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RESUMO

A Smart City, ou Cidade Inteligente, é um instrumento 
de desenvolvimento urbano e progresso digital sus-
tentável em todos os aspectos que norteiam a vida em 
sociedade, no sentido de formar cidadãos conscientes 
e interessados na participação da gestão econômica e 
socioambiental, melhorando a qualidade de vida das 
atuais e futuras gerações. O presente artigo trabalha 
as diversas concepções das Smart Cities e as possíveis 
classificações, o desenvolvimento e as medidas sus-
tentáveis para uma Cidade Inteligente, especialmente, 
no cenário do município de Presidente Kennedy – ES. 
Justifica-se a temática abordada dentro do contexto 
da atual globalização econômica e os diversos impac-
tos gerados para as demandas territoriais. Observa-se 
ainda as 06 (seis) dimensões adotadas por Giffinger 
(2007) para avaliar as cidades quanto ao enquadra-
mento como uma cidade Inteligente: economia, capi-
tal humano, governança, mobilidade, meio ambiente, 
estilo de vida. Assim, questiona-se se o município de 
Presidente Kennedy – ES pode ser considerado uma 
Cidade Inteligente. O objetivo central é verificar se 
as tecnologias que são usadas nas cidades inteligen-
tes estão sendo aplicadas no município de Presiden-
te Kennedy – ES. Trata-se de pesquisa exploratória e 
descritiva, com procedimento bibliográfico e estudo 
de caso, de natureza qualitativa, com a coleta de dados 
por intermédio de um questionário com 09 pergun-
tas, elaborado de maneira online, na plataforma digital 
Google Forms, para se realizado com Gestores, Secre-
tários e Servidores Municipais de Presidente Kennedy 
– ES. A título de resultados inferiu-se que o município 
em apreço pode estar seguindo o trajeto adequado de 
desenvolvimento para ser um dia considerado uma Ci-
dade Inteligente concluindo, assim, que a cidade pos-
sui projetos nessa dimensão.

Palavras-chave: Cidade Inteligente. Governança. Meio 
ambiente sustentável.

ABSTRACT

The Smart City, or Intelligent City, is an instrument of 
urban development and sustainable digital progress 
in all aspects that guide life in society, in the sense 
of forming citizens who are aware and interested in 
participating in economic and socio-environmental 
management, improving the quality of life. of current 
and future generations. This article works on the dif-
ferent conceptions of Smart Cities and possible clas-
sifications, development and sustainable measures for 
a Smart City, especially in the scenario of Presidente 
Kennedy - ES. The topic addressed is justified within 
the context of current economic globalization and the 
various impacts generated for territorial demands. It 
is also observed the 06 (six) dimensions adopted by 
Giffinger (2007) to evaluate the cities regarding the 
framing as a Smart city: economy, human capital, go-
vernance, mobility, environment, lifestyle. Thus, it is 
questioned whether the municipality of Presidente Ke-
nnedy - ES can be considered a Smart City. The central 
objective is to verify if the technologies that are used in 
smart cities are being applied in the city of Presidente 
Kennedy - ES. This is an exploratory and descriptive 
research, with a bibliographic procedure and case stu-
dy, of a qualitative nature, with data collection through 
a questionnaire with 09 questions, prepared online, on 
the Google Forms digital platform, to be carried out 
with Managers, Secretaries and Municipal Servants of 
Presidente Kennedy – ES. As a result, it was inferred 
that the municipality in question may be following the 
appropriate path of development to one day be consi-
dered a Smart City, thus concluding that the city has 
projects in this dimension.

Keywords: Smart City. Governance. Sustainable envi-
ronment.



9

1. INTRODUÇÃO

O presente estudo almeja discorrer acerca das Smart Cities (Cidades Inteligentes), a fim de 
conceituar, classificar e desenvolver os principais quesitos que envolvem a temática da sustentabili-
dade no cenário atual do município de Presidente Kennedy – ES, e como uma cidade criativa e sus-
tentável pode utilizar a tecnologia em seu processo de planejamento e participação dos cidadãos.

Depiné e Teixeira (2021) elucidam que o termo Smart City consiste em um dos principais 
aspectos quanto aos projetos urbanos e modelos modernos de gestão pública. Consta ainda que 
a Smart City pode ser definida como “[…] um lugar onde as interações e serviços são feitos com 
maior eficiência, além de usar a tecnologia para o benefício dos habitantes e negócios” (DEPINÉ; 
TEIXEIRA, 2021, p. 73).

Sabe-se que o conceito de Cidade Inteligente originou-se nos anos 1990 a 2000, a fim de trazer 
uma definição a respeito das mudanças que a tecnologia inseriu na sociedade, não somente para os 
particulares, mas também aos gestores públicos (DEPINÉ; TEIXEIRA, 2021).

Dessa forma, pode-se concluir que o surgimento das Smart Cities ocorre “[…] no contexto 
atual da globalização econômica em que novos desafios se colocam para a sociedade e para as suas 
atividades gerando impactos tanto nas dinâmicas econômicas e sociais quanto territoriais” (SIL-
VEIRA, 2017, p. 57).

Nesse seguimento, vale ressaltar a metodologia adotada por Giffinger (et al. 2007) para avalia-
ção das cidades em 06 (seis) dimensões, quanto ao enquadramento como Smart City, quais sejam, 
a economia, o capital humano, a governança, a mobilidade, o meio ambiente e o estilo de vida.

Dito isto, importa definir também o termo sustentabilidade, vez que sua promoção “[…] se 
demonstra imprescindível para criar um cenário de controle dos desafios relacionados ao equi-
líbrio urbano, surgindo assim o conceito de Smart City”. Em síntese, as Cidades Inteligentes 
“[…] dizem respeito a soluções que permitam eficiência do transporte público, um zoneamento 
urbano eficaz, uma alta qualidade dos serviços públicos em geral, dentre outros” (ALBINO et 
al. 2015, p. 4).

JUSTIFICATIVA

Diante da evolução e crescimento constante do número de habitantes das Cidades, o poder 
público dedica-se a buscar soluções para enfrentar os desafios que surgem juntamente ao desen-
volvimento urbano. Ocorre que “[…] o mundo passa por um processo de urbanização nunca visto 
em sua história, e atualmente um pouco mais da metade da população vive em cidades, fatia que 
estará na faixa dos 70% até 2050” (LEITE; AWAD, 2012, p. 141).

Nesse sentido, é preciso desenvolver “[…] modelos de sustentabilidade urbana que sejam 
capazes de estruturar o desenvolvimento territorial” (CUNHA et al. 2016, p. 08), uma vez que 
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as cidades, como um todo, lidam com os efeitos da globalização e redes de inovação que devem 
ser fontes de atenção.

Por conseguinte, o presente estudo se justifica pela necessidade de se estruturar melhor a vida 
dos territórios urbanos, em especial no município de Presidente Kennedy – ES, a fim de que seja 
proporcionada melhor qualidade de vida para os indivíduos, utilizando-se do conceito das Smart 
Cities para resolver  demandas urbanas.

PROBLEMA

O município de Presidente Kennedy – ES pode ser considerado uma Cidade Inteligente?

OBJETIVO GERAL

Verificar se as tecnologias que são usadas nas cidades inteligentes estão sendo aplicadas no 
município de Presidente Kennedy – ES.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Verificar se os Gestores, Secretários e Servidores Municipais de Presidente Kennedy – ES enten-
dem o conceito do que é uma Smart City, e se a cidade possui projetos nessa dimensão;

2. Verificar por meio de pesquisa de campo e questionário aplicado online, inclusive junto aos 
Gestores, Secretários e Servidores Municipais de Presidente Kennedy – ES, se as seis dimensões 
de Giffinger (et al. 2007) são adotadas como parâmetros na municipalidade;

3. Fornecer o resultado da pesquisa para a municipalidade de Presidente Kennedy – ES, por 
meio de palestra, para que sirva de instrumento auxiliador em prol do desenvolvimento sus-
tentável local.

REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico, como parte essencial da pesquisa, consiste em revisar estudos já exis-
tentes sobre a temática discutida em materiais que sejam cientificamente confiáveis. Sobre isso, 
Lakatos e Marconi (2003) explicam que o “[...] referencial teórico permite verificar o estado do 
problema a ser pesquisado, sob o aspecto teórico e de outros estudos e pesquisas já realizados 
(LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 45).

Nessa perspectiva, a fim de abordar o tema das Smart Cities, o conceito, a classificação, 
o desenvolvimento e a sustentabilidade, em especial no município de Presidente Kennedy 
– ES, este tópico da pesquisa tem a função de nortear e embasar o estudo com literatura es-
pecializada.
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Inicialmente, cabe apresentar os principais conceitos em torno das Smart Cities, estas cidades 
que se destacam por unir a tecnologia e a sustentabilidade em prol do desenvolvimento inteligente. 
Conforme elucida Romero (2007), no contexto de uma cidade sustentável:

(...) cidade sustentável é o assentamento humano constituído por uma sociedade com consciência 

de seu papel de agente transformador dos espaços e cuja relação não se dá pela razão natureza-

-objeto e sim por uma ação sinérgica entre prudência ecológica, eficiência energética e equidade 

socioespacial (ROMERO, 2007, p. 51).

A partir disso, as concepções de cidade inteligente giram em torno de uma formação em que 
há “[...] investimentos em capital humano e social e tradicional (transporte) e moderna (TIC) 
infraestruturas tecnologias de comunicação alimentam um crescimento econômico sustentável e 
qualidade de vida, com uma gestão sábia” (CARAGLIU; DEL BO; NIJKAMP, 2011, p. 06). Desta-
ca-se, sobretudo, o fato de gerir os recursos naturais por intermédio de uma governança partici-
pativa.

Nesse entendimento, Silva (2006) explica que a origem do termo cidades sustentáveis adveio 
na década de 70, uma vez que os indivíduos passaram a apresentar maior consciência dos prejuízos 
de suas ações para a natureza. Contudo, assevera que:

Mas o conceito surgiu somente em 1990, com a realização da “Conferência Habitat I e a instalação 

do Centro das Nações Unidas para os Estabelecimentos Humanos – CNUEH – em Nairobi”, que 

considera a “cidade como um sistema”. A Conferência “Habitat II, produziu dois documentos de 

importância no cenário internacional, a saber, a Declaração de Istambul sobre os Estabelecimentos 

Humanos e a Agenda Habitat”. Essa Agenda apresentou inúmeras recomendações, como por exem-

plo, “a garantia de uma moradia adequada a todos; a concretização de estabelecimentos humanos 

sustentáveis”; participação dos “setores público, privado e o comunitário, em todos os níveis de 

decisão; [...] cooperação internacional, para assegurar a paz, a segurança, a justiça e a estabilidade 

internacional” (SILVA, 2006, p. 21).

Dessa forma, é importante ressalvar que uma cidade sustentável e inteligente é mais que um 
conjunto de construções sustentáveis: “[...] ela deve incorporar parâmetros de sustentabilidade no 
desenvolvimento urbano público e privado” (SOUZA; AWAD, 2012, p. 132).

Sobre o Brasil, em especial, chama-se a atenção para o advento do Estatuto da Cidade, Lei 
nº 10.257 de 2001, o qual traz, em seu artigo 2º, inciso I, que as cidades consideradas sustentáveis 
“constituem o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, 
ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho, e ao lazer, para as presentes e futuras gerações” 
(BRASIL, 2001, online).

Nessa perspectiva, Guimaraens (2006) descreve que o objetivo central é evitar “[...] o cresci-
mento desordenado que gere efeitos negativos ao meio ambiente, o uso inadequado dos imóveis”, 
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buscando a tutela, a “preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, patrimô-
nio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico como orientação para o conteúdo da 
função social dos imóveis” (GUIMARAENS, 2006, p. 76).

Dessa forma, Lea (2018) aprofunda a definição de cidade inteligente apontando que “uma 
cidade inteligente não é apenas uma cidade que aproveita as novas tecnologias, mas é um ecossis-
tema complexo, composto de muitos interessados, incluindo cidadãos, autoridades municipais, 
empresas locais e grupos da indústria e da comunidade” (LEA, 2018, p. 63). 

Além disso, enfatiza que “[...] os limites geográficos do que é chamado de cidade inteligente 
podem ser mais amplos do que a própria cidade, reunindo vários órgãos de governança e municí-
pios para definir serviços na escala metropolitana ou regional” (LEA, 2018, p. 64).

O mais relevante é assegurar que as Smart Cities carregam consigo um conceito aberto, di-
nâmico, em evolução e constante construção, variando conforme o patamar de desenvolvimento 
da cidade observada, dos recursos e das tecnologias que se encontram à disposição na localidade 
observada (LEA, 2018).

Dito isto, impende trazer a este estudo o que se compreende como classificação na temática 
abordada, mesmo que a literatura acadêmica seja repleta de formas de enquadramento de uma 
cidade inteligente. Observa-se a mais completa aquela que:

[...] enquadra como inteligente a cidade que através de investimentos forma e desenvolve seu capital 

humano e social, trata os dados de forma não tradicional, utilizando moderna tecnologia de informa-

ção e comunicação – TIC, persegue a melhoria da qualidade de vida da população na busca do cres-

cimento econômico o qual se faz de forma sustentável, através de uma gestão inteligente dos recursos 

naturais alinhado com uma participativa governança (CARAGLIU; DEL BO; NIKAMP, 2011, p. 02).

Nesse sentido, aprofunda-se na metodologia trazida por Giffinger (et al. 2007) para avaliação 
das cidades em 06 (seis) dimensões, quanto ao enquadramento como Smart City, quais sejam, a 
economia, o capital humano, a governança, a mobilidade, o meio ambiente e o estilo de vida:

O modelo proposto por Giffinger et al (2007) e amplamente difundido por pesquisadores e atores 

interessados no mundo todo é baseado no desenvolvimento de uma economia competitiva, na 

melhoria dos transportes e TIC regionais, na preservação dos recursos naturais, no investimento 

em capital humano e social, além do incentivo à participação da sociedade na construção do novo. 

Trata-se de uma proposta mais abrangente e que não se restringe à infraestrutura tecnológica e 

digital (ELEUTHERIOU et al, 2015, p. 12).

Sobre isso, observa-se o quadro elaborado pelo autor quanto às dimensões das cidades inteli-
gentes e suas respectivas características: “[...] cada um destes eixos possui características próprias, 
as quais podem ser desenvolvidas a partir de uma combinação entre atividades e cidadãos cons-
ciente” (LAZAROIU, ROSCIA, 2012, p. 11). A saber:
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Quadro 01: Cidades Inteligentes para Giffinger.

Fonte: traduzido e adaptado de Giffinger (2007).

Com fulcro nas considerações realizadas, o presente artigo se limita ao cenário atual da cidade 
de Presidente Kennedy – ES, observando suas características econômicas, sociais e territoriais. O 
município em apreço está localizado no litoral sul capixaba, em um território de 583,932 km² e 
com população estimada em aproximadamente 12 (doze) mil habitantes.

METODOLOGIA

Trata-se de observação científica voltada para possibilitar a absorção de novos conhecimentos 
e desenvolvimento do município de Presidente Kennedy – ES, considerando o conceito, classifica-
ção e desenvolvimento das Smart Cities, com apreço no cenário atual do município.

Quanto aos objetivos, este artigo é classificado como pesquisa exploratória e descritiva, com 
procedimento bibliográfico e estudo de caso. Para tanto, será realizada pesquisa qualitativa, de 
natureza aplicada, com a coleta de dados por intermédio de um questionário com 09 perguntas, 
elaborado de maneira online, na plataforma digital Google Forms, para se realizado com Gestores, 
Secretários e Servidores Municipais de Presidente Kennedy – ES, não identificados, para os fins 
dos aspectos éticos de pesquisa com seres humanos.
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Dessa forma, os dados foram coletados no mês de agosto do ano de 2023, por meio da apli-
cação do referido questionário, para um público de 07 (sete) entrevistados, sendo estes abordados 
conforme sua efetiva relação com a temática apresentada.

Sobre a modalidade do questionário, Gil (1999, p. 128) afirma se tratar de uma “técnica de 
investigação composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por es-
crito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, 
expectativas, situações vivenciadas”. Ademais:

A construção de um questionário é considerada uma “arte imperfeita”, pois não existem procedi-

mentos exatos que garantam que seus objetivos de medição sejam alcançados com boa qualidade. 

Ainda segundo o autor, fatores como bom senso e experiência do pesquisador podem evitar vários 

tipos de erros em questionários, como por exemplo, as questões ambíguas, potencialmente preju-

diciais, dada sua influência na amplitude de erros (AAKER et. al., 2001).

Inicialmente, no questionário elaborado, perguntou-se há quanto tempo o entrevistado tra-
balha no município de Presidente Kennedy – ES e se ele conhece ou já ouviu falar sobre o termo 
“Smart City” ou Cidade Inteligente. Após, tendo em vista a perspectiva de que as Cidades Inteli-
gentes são sistemas de pessoas interagindo e usando energia, materiais, serviços e financiamento 
para catalisar o desenvolvimento econômico e a melhoria da qualidade de vida, se o sujeito classi-
ficaria a cidade de Presidente Kennedy - ES como uma Cidade Inteligente.

Em seguida, o questionário aborda ao indivíduo se ele acredita que Presidente Kennedy – ES 
possui uma economia inteligente, gerando competitividade para quem desejar empreender, e se 
possui capital humano e social com pessoas inteligentes e qualificadas para o trabalho. Questio-
nou-se, inclusive, se o indivíduo acredita que a Governança de Presidente Kennedy – ES é inteli-
gente e se possui participação social e transparência.

Foi perguntando também se existe mobilidade inteligente com transporte acessível e infraes-
trutura de tecnologias de informação e comunicação na cidade de Presidente Kennedy – ES, bem 
como se a utilização dos recursos naturais é realizada de maneira inteligente com gestão sustentá-
vel do meio ambiente em Presidente Kennedy – ES. 

Por fim, questionou-se se, em atenção à qualidade de vida no município de Presidente Ke-
nnedy – ES, o indivíduo acredita que existe um estilo de vida inteligente com serviços culturais, 
condições de saúde, segurança, qualidade habitacional e educação.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Diante da problemática deste estudo, o presente tópico almeja compreender os principais as-
pectos sobre o cenário atual do Município de Presidente Kennedy – ES e as características mais 
relevantes das Smart Cities, com base no questionário realizado e respondido por Gestores, Se-
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cretários e Servidores Municipais de Presidente Kennedy – ES, não identificados, para os fins dos 
aspectos éticos de pesquisa com seres humanos.

Sendo assim, os resultados e as discussões deste estudo referem-se à análise dos fatos verificados 
na temática estudada, discutindo os principais pontos que devem ser interpretados sobre os respec-
tivos fatos. Dessa forma, os dados da pesquisa são apresentados e declarados por resumo ou expli-
cação, a fim de que o leitor receba a necessária noção de valor da pesquisa (SWALES; FEAK, 2012).

No primeiro questionamento, inferiu-se que a maioria dos indivíduos trabalham no municí-
pio de Presidente Kennedy – ES há mais de 5 anos, ou há menos de 1 ano. Tempo suficiente para 
conhecer as mazelas dos locais. A saber:

Gráfico 01: Há quanto tempo trabalha no município.

Gráfico 02: Você conhece sobre a Smart City?

Fonte: elaborado pela autora (2023).

Fonte: elaborado pela autora (2023).

O fato de o entrevistado ser morador do local objeto de pesquisa o torna mais seguro para respon-
der as questões que são estritamente interligadas com o próprio município de Presidente Kennedy – ES.

O segundo questionamento buscou verificar se os entrevistados conheciam ou já haviam ouvido 
falar sobre o termo “Smart City” ou Cidade Inteligente.  A resposta foi em sua maioria negativa, com 
um total de 57,1% (cinquenta e sete por cento) que não ouviram falar sobre o tema apresentado.
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O terceiro questionamento perguntou ao entrevistado se ele classificaria a cidade de Presidente 
Kennedy – ES como uma cidade inteligente, com base no entendimento da União Europeia, no senti-
do de que as cidades inteligentes são sistemas de pessoas interagindo e usando energia, materiais, ser-
viços e financiamento para catalisar o desenvolvimento econômico e a melhoria da qualidade de vida.

Gráfico 03: Presidente Kennedy pode ser classificado com uma cidade inteligente?

Gráfico 04: Presidente Kennedy possui uma economia inteligente?

Fonte: elaborado pela autora (2023).

Fonte: elaborado pela autora (2023).

Verificou-se que a maior parte dos indivíduos responderam que não classificariam a cidade de 
Presidente Kennedy – ES como uma Cidade Inteligente, ou que o município está em progresso para 
isso. Contudo, apenas 14,3 % classificaria a cidade de Presidente Kennedy – ES como Cidade Inteligente.

Quando questionados a respeito da economia da cidade, o resultado ficou empatado sendo que 
metade dos entrevistados acreditavam que a cidade de Presidente Kennedy – ES possui uma econo-
mia inteligente, gerando competitividade para quem deseja empreender, os demais, pensam que não.

Vale ainda salientar que 14,3% acreditam que atualmente a cidade não possui uma economia 
inteligente, o que, consequentemente, deixa de gerar competitividade nos empreendimentos locais.
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Gráfico 05: Presidente Kennedy possui capital humano e qualificado.

Gráfico 06: Governança inteligente, participação social e transparência.

Fonte: elaborado pela autora (2023).

Fonte: elaborado pela autora (2023).

A seguir, mostrou-se positivo o entendimento demonstrado pelos indivíduos que responde-
ram o questionário, no sentido de que acreditam que Presidente Kennedy – ES possui capital hu-
mano e social com pessoas inteligentes e qualificadas para o trabalho. As respostas positivas alcan-
çaram 85,7%, sendo que apenas 14,3% acreditam que esse aspecto precisa melhorar.

Sobre a Governança na cidade de Presidente Kennedy-ES, a maior parte dos que foram ques-
tionados disseram que sim, e que possui participação social e transparência. O montante de 28,6% 
afirmou que a cidade em apreço está no caminho, enquanto que 14,3% diz que não.

Considerando a mobilidade inteligente da cidade Presidente Kennedy – ES, a acessibilidade 
do transporte e a infraestrutura de tecnologias de informação e comunicação na cidade de Presi-
dente Kennedy – ES, os munícipes empataram suas opiniões entre sim e não.
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Gráfico 07: Mobilidade inteligente, transporte acessível, infraestrutura.

Gráfico 08: Gestão de recursos naturais inteligentes.

Gráfico 09: Qualidade de vida inteligente.

Fonte: elaborado pela autora (2023).

Fonte: elaborado pela autora (2023).

Fonte: elaborado pela autora (2023).

Sobretudo, quando se questionou se a utilização dos recursos naturais é realizada de maneira 
inteligente com gestão sustentável no meio ambiente em Presidente Kennedy – ES, 57,1% dos en-
trevistados marcou sim, 42,9%, não.
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Por derradeiro, haja visto a qualidade de vida no município de Presidente Kennedy – ES, 
questionou-se se existe um estilo de vida inteligente com serviços culturais, condições de saúde, 
segurança, qualidade habitacional e educação. Por resultado, obteve-se 85,7% respostas positivas e 
14,3% respostas negativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do todo pesquisado, conclui-se que o município de Presidente Kennedy – ES pode 
estar no caminho certo para ser considerado uma Cidade Inteligente. Conforme o questionário 
aplicado, a maioria das respostas são positivas no sentido de verificar que as tecnologias que são 
usadas nas cidades inteligentes estão sendo aplicadas no município de Presidente Kennedy – ES, 
mesmo que em menor quantidade.

Dessa forma, em maioria é possível afirmar que os Gestores, Secretários e Servidores Muni-
cipais de Presidente Kennedy – ES entendem o conceito do que é uma Smart City, e se a cidade 
possui projetos nessa dimensão.

Por derradeiro, o presente estudo com o seu resultado será encaminhado para a municipalida-
de de Presidente Kennedy – ES, por meio de palestra, para que sirva de instrumento auxiliador em 
prol do desenvolvimento sustentável local, a qual será agendada em data posterior.
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RESUMO

O espaço escolar é um ambiente de múltiplas habi-
lidades, devendo ser acolhedor, convidativo, praze-
roso e agradável, é na escola que começa a formação 
do cidadão, com socialização, inserção e aprendi-
zado, assegurando a parceria entre família, gestão 
escolar e comunidade. A Educação Física é uma 
disciplina cuja característica é oferecer o desenvol-
vimento da expressão corporal, das ginásticas, lu-
tas, danças, jogos e brincadeiras com atividades ex-
pressivas. Logo, entender o dia-a-dia do professor 
identificando a relação existente entre o ambiente e 
a aprendizagem do aluno se faz necessário. A pes-
quisa emprega um roteiro de observações e entre-
vista com professores de Educação Física e equipe 
pedagógica, apontando as dificuldades vivenciada 
para o desenvolvimento da cultura corporal de mo-
vimento dentro do âmbito escolar, apresentando 
uma necessidade que parece ser evidente, porém 
ainda posta como irrelevante em diversas regiões 
do nosso país. Em pesquisa foi possível constatar 
limitações para trabalho da disciplina, que conse-
quentemente afeta no desenvolvimento do aluno, 
assim como na produtividade dos professores den-
tro das suas propostas de abordagem. Desta forma, 
o estudo apresenta desafios afim de contribuir com 
toda população circunvizinha, e essencialmen-
te com a equipe pedagógica que vivencia de perto 
toda dificuldade para aplicação dos conteúdos des-
critos no currículo do município.

Palavras chaves: Espaço Físico Escolar. Material Di-
dático-Pedagógico. Cultura Corporal de Movimento.

ABSTRACT

The school space is an environment of multiple 
skills, which should be welcoming, inviting, plea-
sant and pleasant, it is in the school that the for-
mation of the citizen begins, with socialization, 
insertion and learning, ensuring the partnership 
between family, school management and communi-
ty. Physical Education is a discipline whose charac-
teristic is to offer the development of body expres-
sion, gymnastics, fights, dances, games and games 
with expressive activities. Therefore, understanding 
the teacher's day-to-day life by identifying the re-
lationship between the environment and student 
learning is necessary. The research employs a script 
of observations and interviews with Physical Edu-
cation teachers and the pedagogical team, pointing 
out the difficulties experienced for the develop-
ment of the body culture of movement within the 
school environment, presenting a need that seems 
to be evident, but still seen as irrelevant in several 
regions of our country. In research, it was possible 
to verify limitations for the work of the discipline, 
which consequently affects the development of the 
student, as well as the productivity of teachers wi-
thin their approach proposals. In this way, the study 
presents challenges in order to contribute with the 
entire surrounding population, and essentially with 
the pedagogical team that experiences closely all 
the difficulties in applying the contents described 
in the municipality's curriculum.

Keywords: School Physical Space. Pedagogical Didac-
tic Material. Movement Body Culture.
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1. INTRODUÇÃO

É na escola que começa a formação do cidadão, Vygotsky (1988) diz que a partir de momentos 
de socialização, inserção e aprendizado moral e intelectual, conseguimos o desenvolvimento motor 
e afetivo da criança, assegurando a parceria entre família, gestão escolar e comunidade, contribuin-
do e dando condições necessárias de ensino para sua formação pedagógica e projetos de vida. Lo-
cal em que o aluno passa maior parte do seu tempo inserido. Devendo ser um ambiente agradável, 
atraente e convidativo, despertando o interesse do aluno para as práticas a serem desenvolvidas.

De acordo com Oliveira et al (2011), o espaço escolar vai muito além de um local para integrar 
os alunos aos livros, cadernos e metodologias de ensino aplicadas pelos professores, sendo um am-
biente de produção e aprendizagem que envolve diversas relações sociais na formação do indivíduo 
como cidadão, havendo uma docência do espaço, explorando assim seus objetos e atividades sem 
canalização de significados. 

A Educação Física é uma disciplina cuja característica é oferecer o desenvolvimento da ex-
pressão corporal, o crescimento cultural dentro dos esportes, das ginásticas, das lutas, das danças, 
nos jogos e brincadeiras com atividades expressivas (ALTERMANN, 2018).  

Segundo Bracht (2005), a existência de materiais, equipamentos e instalações adequadas é 
importante e necessária para as aulas de Educação Física, sua ausência ou insuficiência podem 
comprometer o alcance do trabalho pedagógico.

Quando falamos da cultura corporal e seu possível trato pela Educação Física no ambiente escolar, 

acreditamos que ao construir, vivenciar e adquirir os elementos desta cultura, os educandos estarão 

também desenvolvendo potencialidades e construindo competências nos aspectos afetivos, sociais 

e cognitivos relacionados à prática de atividades físicas e corporais (MARANTE, CESARIO, 2009).

Diante do exposto, observamos algumas adversidades encontradas pelo professor habilitado 
em Educação Física para conseguir atuar, considerando a relação do espaço físico e seus materiais 
didáticos durante as aulas ministradas, trazendo uma série de considerações positivas e negativas, 
problematizando a importância do ensino da Educação Física no ambiente escolar com métodos 
que podem tornar-se aplicáveis.

Sendo assim, a escola é um componente importante dentro desse cenário, por ser um ambien-
te favorável na contribuição das práticas corporais, reconhecendo suas experiências e experimen-
tações perante aos esportes coletivos, e de conhecimento do município tal importância pelo fato 
de apresentar em suas diretrizes curriculares a necessidade de um espaço próprio para o âmbito 
escolar e suas atividades (ALTERMANN, 2018).

Com aumento de doenças crônicas, em evidência a obesidade infantil, a atividade física tem 
sido pauta de tema em diversos estudos científicos no século XXI, o índice de sedentarismo entre 
crianças e adolescentes tem aumentado e causado preocupação na população (OMS, 2021).  
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Sendo assim, considera-se o ambiente escolar um grande aliado por ser o primeiro contato do 
aluno com a atividade física e suas práticas esportivas, constituindo parte integrante de sua infân-
cia (BRASIL, 2021). 

Considerando todos os aspectos apresentados para uma boa formação educacional, fora pro-
blematizado para este estudo a seguinte questão: Quais implicações o espaço físico escolar e os 
materiais didáticos podem causar na perspectiva dos professores de Educação Física da EMEF 
Bicanga para o processo de ensino e aprendizagem dos alunos?  

De modo que o objetivo geral do estudo é identificar e analisar os espaços físicos e materiais 
utilizados nas aulas de educação física, observando suas implicações no desenvolvimento do ensi-
no e aprendizagem dos alunos. 

Para alcançá-lo, foram considerados os seguintes objetivos específicos:

• Identificar as carências encontradas no ambiente escolar e discutir possíveis influências no desen-
volvimento do ensino e aprendizagem das aulas de Educação Física;

• Elaborar uma correspondência oficial para a prefeitura do município apresentando os resultados 
da pesquisa para melhoria da estrutura escolar, contribuindo para o desenvolvimento do bairro/ 
moradores e equipe pedagógica.  

Através desta pesquisa propomos uma reflexão quanto ao tema em questão, observando a 
importância do assunto e a disseminação da causa na busca por melhorias, considerando o tema 
de suma importância. 

Dessa forma, espera-se contribuir de forma plurilateral, ajudando no ensino-aprendizagem 
dos atuais e futuros alunos, amenizando as dificuldades encontradas pelos educadores e sugerindo 
melhorias no espaço escolar, contribuindo com toda a comunidade circunvizinha. 

Para tanto, faz-se necessário uma revisão bibliográfica, de forma que possa contribuir com a 
discussão proposta. Assim, o presente artigo será organizado primeiramente, será abordada a pro-
blemática do espaço físico escolar para as aulas de educação física, apresentando dados coletados 
junto aos professores e equipe pedagógica do município. Em seguida, finalizaremos informando os 
dados coletados com respostas e discussões.

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

A Educação Física escolar ao longo do século XX foi influenciada por aspectos tradicionais, 
políticos e ideológicos, que após os anos 1980 foram se desenvolvendo e dando destaque às propos-
tas pedagógicas para transformação de elementos que são considerados fundamentais na forma-
ção do aluno, tais como a psicomotricidade – abordagem desenvolvimentista e construtivista – e 
os jogos cooperativos – abordagem crítico-superadora e crítico-emancipatória – com enfoque no 
sistema sociológico, cultural, psicológico e político (MOLINA; NETO, 1998).
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Cada autor defendia sua abordagem de trabalho na busca pela construção do conhecimento e 
do desenvolvimento físico, motor e cognitivo. Através dessa busca foi possível identificar que tanto 
os materiais quanto o espaço físico em questão fazem-se necessários e importantes para todas as 
abordagens, atrelando a discussões feitas até os dias atuais. 

Esta discussão de décadas atrás ainda é observada dentro do contexto do nosso magistério, ao 
se propor melhor qualificação do professor como profissional, justapondo base salarial e condições 
de trabalho (DINIZ, 2011).

Através das práticas instituídas pela Educação Física com desenvolvimento da cultura cor-
poral trabalha questões importantíssimas em que os alunos possam expressar e dialogar através 
do conhecimento afim, a estrutura física e os materiais para trabalho estimulando a criatividade, 
o desenvolvimento motor, e despertando seus pensamentos, expressando seus sentidos, podendo 
colocar em prática toda sua vivência. Um espaço adequado para prática é um incentivo extra, não 
só para o professor mais também para os alunos (DINIZ, 2011).

Acreditamos que as condições materiais (instalações, material didático, espaço físico) interferem de 

modo significativo nos trabalhos pedagógicos. Os esforços dos professores, por mais criativos que 

sejam e diante dos mais belos ideais educativos, podem fracassar, caso não encontrem espaços e con-

dições materiais para concretização de seus planos de trabalho (DAMAZIO, SILVA, 2008, p. 193).

A quadra se torna uma excelente aliada, por exemplo, se pensarmos em trabalhar trigonome-
tria com professor de matemática  ao fazer uso de suas demarcações do garrafão, linhas de fundo e 
demais marcações, quando amplia-se a visão dimensional considerando todo espaço a nossa volta, 
consegue-se ver o potencial que a Educação Física atrelada ao bom uso dos espaços, atrair o aluno 
para as dimensões a sua volta de diferentes maneiras é uma forma de aguçar os sentidos em soma 
à realidades já vivenciadas (PEIXOTO, 2017).

É essencial apresentar todo ambiente escolar utilizando o meio pedagógico para o reconheci-
mento do meio físico e social na construção do corpo e da mente, proporcionando ao aluno novas 
experiências e formas de enxergar a disciplina, tornando as aulas mais agradáveis e descontraídas.

Manter equipamentos e espaços destinados às aulas de Educação Física são de extrema re-
levância – seja uma quadra poliesportiva, raquetes, bolas, bambolês, giz, jogos de tabuleiro entre 
uma imensidão de propostas. O componente curricular deve ir além dos jogos e atividades moto-
ras, proporcionando uma diversidade e variedade de conhecimentos da cultura corporal de mo-
vimento, compreendendo modalidades como danças, ginásticas, brincadeiras, lutas e, abordagens 
psicomotoras, críticas e desenvolvimentistas, conforme sugere o PCNs do ensino fundamental 
(PEIXOTO; AZEVEDO, 2017). 

Porém, a indisponibilidade de recursos é recorrente em meio às dificuldades há anos apresen-
tadas, existem professores que enxergam na dificuldade uma adversidade para ser superada e co-
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meça a utilizar da sua criatividade para enriquecer seu trabalho com novas estratégias de proposta 
pedagógica (PEIXOTO; AZEVEDO, 2017). 

Dados do Censo Escolar (2021) revela que no Ensino Fundamental turmas com 1 aos 9 anos 
apresenta apenas 32,1% das escolas públicas no Brasil oferecem quadra esportiva aos seus alunos, 
na região Sudeste 60,4%, mesmo com um percentual considerável da região Sudeste as escolas 
que oferecem o espaço na maioria das vezes encontram-se inadequadas para uso, devido à falta de 
manutenção, investimentos e reparos necessários que todo espaço deve ter com passar do tempo 
(BRASIL, 2013). 

Atualmente na maioria das escolas de ensino fundamental do Município da Serra temos a qua-
dra para utilização, um ponto positivo para contribuição das aulas e planejamento do professor, 
porém vale ressaltar um exemplo clássico existente que é a falta de cobertura metálica para os qua-
tros períodos das estações do ano (SAMPAIO; WILHELMS, 2017). Outro ponto importante para 
destacar são os dias quentes em que os raios solares invadem o espaço com uma alta temperatura cli-
mática que, além de prejudicar o decorrer da aula devido o tempo de exposição, traz riscos à saúde. 

O material didático é outro objeto que norteia o trabalho escolar, tem que estar diretamente 
atrelado às propostas pedagógicas na construção do conhecimento e ao planejamento, que segun-
do Freire (2009).

A inexistência de uma boa infraestrutura e material didático apropriado gera uma grande 
perda na aplicabilidade do conteúdo planejado, os professores acabam tendo que se desdobrar em 
alguns casos e enfrentam diversas batalhas, contribuindo negativamente na absorção do conteúdo, 
ocasionando a não experimentação por parte dos alunos de algumas modalidades específicas.

O material didático forma a base da construção do conhecimento e possibilita a contextualização 

da teoria vista em sala de aula, sendo assim, passam a ser aliados importantes na transmissão da 

teoria, e fundamentais no processo educacional. Todavia, as escolas públicas são carentes no que se 

referem aos recursos didáticos para as práticas pedagógicas da Educação Física. Esse fato se deve à 

falta de recursos financeiros e a má conservação dos mesmos (FREITAS, 2015, p. 15).

A justificativa para a Educação Física compor o currículo escolar como área de conhecimento, 
é pautada na perspectiva da cultura corporal de movimento, a escola constitui única e exclusiva-
mente como espaço de transmissão assimilação de conhecimento.

Dentro das orientações (diretrizes) curriculares do Município da Serra - ES, encontramos 
como base aspectos fundamentados na qualidade da instituição, onde se destaca estudos das di-
mensões com interação ao espaço físico escolar e seus materiais para formação e condições de 
trabalho dos professores (BRASIL, 2022).  

Em termos de dificuldades materiais, há a menção de espaços, equipamentos e materiais ina-
dequados e/ou inexistentes para o desenvolvimento de uma prática pedagógica que contemple 
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o ensino de outras práticas corporais que não o esporte. Isso porque os espaços, equipamentos e 
materiais destinados à Educação Física escolar ainda estão marcadamente vinculados ao Esporte 
(CURRÍCULO SERRA, BRASIL, 2022).

O termo espaço se apresenta em diversas concepções, diferente de uma época da Educação 
Física marcada pela esportivização, o espaço desde as discussões em 1992 com coletivo de autores 
aparece com conceitos de lugar, ambiente de aprendizagem através da cultura corporal de movi-
mento, com perspectivas de espaço como um produto de interligações e possibilidades de constru-
ção de saberes com interações sociais e culturais.

Dentro do currículo, 2022 foi abordado:     

Orientar a prática pedagógica da Educação Física como componente curricular nas escolas do mu-

nicípio da Serra. Estas diretrizes constituem-se em orientações metodológicas que possibilitam ao 

professor (re) construir e (re) significar sua prática pedagógica na perspectiva da cultura corporal 

de movimento e com sentido crítico-emancipatório, levando em consideração a complexidade e a 

dinâmica do cenário em que essas práticas são cotidianamente engendradas (BRASIL, 2022).

O município aponta como referência a utilização do currículo para as práticas pedagógicas da 
disciplina na preceptiva da cultura corporal de movimento e com sentido crítico-emancipatório, 
porém não disponibiliza o espaço adequado para as intervenções do professor. Nessa perspectiva, 
o conceito de espaço como produto de inter-relações, possibilidade de multiplicidades, o espaço 
escolar e suas interações culturais e sociais observadas através da vivência (BRASIL, 2022).

Dentro do currículo o município também expressa dificuldades didática-pedagógicas apre-
sentadas pelos professores de Educação Física (Currículo, 2022), os professores revelam que, desde 
a década de 1980, têm-se válido de referências de tendências progressistas da área. Entretanto 
expressam que, no cotidiano da dinâmica escolar, enfrentam dificuldades tanto materiais como 
simbólicos que afetam sobremaneira sua atuação e sua compreensão em relação ao sentido da 
Educação Física como componente curricular.

O depoimento de um professor da área diz que:

Dos anos 1980 até os dias atuais, a escola e os sentidos que lhes são atribuídos modificaram, in-

cluindo a própria Educação Física, evidenciados nos aspectos: a) desvalorização do trabalho do 

professor pela comunidade; c) falta de material e espaços físicos adequados para as aulas de Educa-

ção Física; f) perpetuação de um pensamento equivocado por parte do corpo técnico pedagógico 

e professores quanto à função da Educação Física na escola como componente curricular e sua 

especificidade. (PROFESSOR I,2022)

Sendo assim, leva-se em consideração o tempo para progressão dos itens abordados assim 
como sua inexistência até os dias atuais, deve-se considerar a atuação do município com relação a 
problemática, que por mais de 40 anos ainda segue existente.
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Nesse sentido, percebe-se que ainda imperam algumas dificuldades na prática pedagógica, os 
fundamentos dos discursos pedagógicos que orientam a Educação Física como componente curri-
cular, numa determinada perspectiva progressista. 

Ainda sobre o Currículo da Serra (2002), eles destacam que “nessa perspectiva, a Educação 
Física como componente curricular não pode mais ser compreendida como um lugar de mera re-
produção de práticas corporais transpostas de fora para dentro da escola”. Portanto ao refletir sobre 
o espaço escolar é necessário que o município ofereça oportunidades de interação individuais e 
coletivas (BRACHT, 2005). 

A prática pedagógica da Educação Física como componente curricular deve favorecer e promover 

também a produção de um fazer/saber próprio da escola. “Objetiva-se na Educação Física escolar, 

assim, formar indivíduos dotados de capacidade crítica em condições de agir autonomamente na 

esfera da cultura corporal de movimento e de forma transformadora como cidadãos políticos” 

(BRACHT e GONZÁLEZ, 2005, p. 155).

Pode-se constatar que a improvisação de espaços para atendimento da educação é uma prá-
tica a ser evitada pelos órgãos responsáveis, reconhecendo que o espaço necessita de melhorias. 
Currículo da Serra (2022), afinal, entendemos ser impossível que o ser humano possa desenvolver 
sua condição humana em toda sua plenitude sem conhecer/vivenciar e refletir criticamente sobre 
o fazer/saber das mais diversas práticas/manifestações corporais que compõem a cultura corporal 
de movimento.

3. METODOLOGIA

Através da pesquisa propomos uma reflexão quanto ao tema em questão, observando a im-
portância do assunto e a disseminação da informação para melhorias da escola, equipe pedagógica 
e moradores do bairro.

Foi realizada uma pesquisa literária baseada no tema abordado fundamentando as dis-
cussões e implicações acerca das partes envolvidas.   Nesse sentido, foi elaborado um roteiro 
de observações e entrevista, com pesquisa de campo observando a realidade vivenciada na 
escola e questões abertas a respeito do referido tema. Apresentando e dificuldades em rela-
ção ao espaço físico, materiais didáticos na contribuição para formação acadêmica do aluno 
como componente curricular, e possíveis influências que a falta desses itens trazem as aulas 
de educação física, fazendo-se uso das respostas como construção dos resultados, a fim de 
ouvir de quem está na linha de frente sobre suas perspectivas e visão em relação a temática. 
Com a equipe pedagógica, diretora, pedagoga e dois professores de educação física regentes 
da escola, diagnosticando se existe interferências em relação ao ambiente e aprendizado dos 
alunos considerando a cultura corporal de movimento. 
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A busca a partir da entrevista é alcançar os objetivos da pesquisa analisando a percepção, 
identificando os impactos e dificuldades que os professores de educação física têm para ministrar 
suas aulas. As questões foram respondidas durante a pesquisa de campo, visando a observação do 
espaço escolar e interpretação dos dados.

 Os resultados foram apresentados de forma descritiva utilizando critérios como recursos e a 
importância da legitimação da Educação Física escolar no âmbito pedagógico. Os aspectos éticos 
da pesquisa serão preservados assim como todos os sujeitos envolvidos, semelhante a imagem do 
profissional entrevistado e da escola em questão.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Neste capítulo dispõe-se a análise dos dados e a interpretação dos resultados obtidos da pes-
quisa realizada na EMEF Bicanga, escola da rede pública do município da Serra no Espirito Santo, 
que atende aproximadamente 130 estudantes dividido em dois turnos: matutino e vespertino com 
apenas o Ensino Fundamental I e turmas do 1º ao 5º ano.

Segundo dados do Censo Demográfico 2010 do IBGE, a taxa de crescimento da população no 
Município da Serra foi de 2,45% a.a. entre 2000 e 2010. Com base nessa taxa de crescimento, elaborou-
-se uma projeção da população do município entre 2010 e 2033 com 534.119 moradores. De acordo 
com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o censo demográfico de 2021 
apresenta 536.765 moradores da população estimada na região Serrana sendo a mais populosa da Re-
gião Metropolitana da Grande Vitoria e ultrapassando a projeção feita no ano de 2010 (IBGE, 2021).

Em contrapartida, os órgãos públicos do município não se desenvolveram em tamanha propor-
ção conforme o número da população habitante, podemos levar em consideração a escola pesquisada, 
com uma população de aproximadamente 1.571 habitantes Censo (2010), com grandes empreendi-
mentos sendo construídos no bairro e ao seu redor, com esse aumento os novos moradores que de-
pendem dos serviços educacionais devido a capacidade estrutural para recebimento de novos alunos.
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Iniciando a observação da estrutura física da escola me deparei com algumas situações re-
levantes, a escola é bem arrumada, organizada de acordo com sua capacidade estrutural, porém, 
grande parte das salas de aula deixam a desejar devido seu espaço físico e divisão escolar. Essa 
divisão acaba interferindo indiretamente nas aulas dos professores regentes devido os incômodos 
sonoros causados pelas aulas de Educação Física, na maioria das circunstâncias as aulas são bem 
dinâmicas e ativas, o que acaba levando a maioria dos alunos ao êxtase pela dinâmica das ativida-
des e momento de diversão com os demais colegas, o aluno em sala perde a concentração devido 
os barulhos e curiosidades pela dinâmica no ambiente externo.

O espaço atual destinado para as aulas de Educação Física, que na verdade deveria ser um 
estacionamento, porém devido as necessidades, o espaço tem sido utilizado pelos professores de 
Educação Física para ministrarem suas aulas e para eventos.

A seguir, fotografias da estrutura física e interior do EMEF Bicanga, retiradas durante o perí-
odo de coleta de dados para a pesquisa.

Imagem 1 – Espaços destinados as aulas de Educação Física

Fonte: Acervo pessoal (2022)

Podemos observar que se trata de um espaço razoavelmente grande, porém com buracos e piso 
irregular que além de não favorecer a prática das aulas ainda pode acarretar em um acidente. Sendo 
assim, podemos diagnosticar que não existe um espaço dentro da escola pensado para prática da dis-
ciplina de Educação Física, uma realidade que interfere no planejamento e na intervenção dos profes-
sores, assim como na oportunidade de vivência dos alunos, sendo um ambiente desfavorável à prática.

A realidade da EF escolar requer muito mais do que reparos e construções de espaços, uma 
vez que, se pode valer de espaços diversificados, bem como materiais. Entretanto, não se deve for-
jar o movimento em detrimento à carência espacial, já que acredita-se que as condições materiais 
– instalações, material didático, espaço físico - interferem de modo significativo na prática peda-
gógica (SEVERO; CARVALHO, 2015, p.4).

Em relação aos materiais identificados na escola para serem utilizados nas aulas de Edu-
cação Física encontramos bambolês, arcos, bolas e jogos de tabuleiro, que apesar de conser-
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vados tem uma baixa qualidade e trazem limitações aos professores para poder ampliar seu 
leque de possibilidades.

Durante a pesquisa foi possível observar que existe materiais para prática dos esportes cole-
tivos como futsal, voleibol, basquetebol, porém o espaço inviabiliza o uso dos mesmos de forma 
eficiente e produtiva, assim como as modalidades de lutas, ginástica, não havendo colchões que 
poderiam ser utilizados para trabalhos com circuitos interativos, luta e ginástica.

Consequentemente, devido ao ambiente destinado às aulas não ser apropriado, vide a imagem 
2, existe a perda, quebra e extravio dos materiais, fator prejudicial já que não há uma logística de 
reposição e manutenção. A seguir, fotografia da parte externa do estacionamento.

Imagem 2 – Estacionamento sem telas de proteção “descoberto”

Fonte: Acervo pessoal (2022)

O material didático forma a base da construção do conhecimento e possibilita a contextualização 

da teoria vista em sala de aula, sendo assim, passam a ser aliados importantes na transmissão da 

teoria, e fundamentais no processo educacional. Todavia, as escolas públicas são carentes no que se 

referem aos recursos didáticos para as práticas pedagógicas da Educação Física. Esse fato se deve à 

falta de recursos financeiros e a má conservação dos mesmos (FREITAS, 2015, p. 15).

Os professores de Educação Física entrevistados afirmaram que encontram dificuldades para am-
pliar suas aulas por conta do pouco espaço destinado a disciplina, considerando a EMEF Bicanga os 
professores utilizam da criatividade para conseguir abordar determinadas temáticas pela falta da qua-
dra poliesportiva, dando o famoso “jeitinho” para que as aulas possam ocorrer, é importante ressaltar 
que os professores afirmaram que não utilizam dessa falta de recurso estrutural como uma muleta para 
se apoiar e justificar o cumprimento das atividades previstas dentro do currículo escolar do município.

Mesmo com todas dificuldades encontradas, os professores relatam que as turmas são bem par-
ticipantes, os alunos apresentam muita energia para fazer as aulas, porém, entendendo que o excesso 
de adaptações e improvisações limita as possibilidades dos alunos de vivenciar situações e práticas 
para promoção de desenvolvimento dos alunos.
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A exposição ao clima é outra problemática a ser levada em consideração, por não haver cober-
tura no estacionamento utilizado para as aulas, em dias chuvosos o professor fica impossibilitado 
de utilizar o espaço, trocando seu planejamento, adaptando as atividades e utilizando a sala de aula 
com atividade de dobradura, pintura, e criação de brincadeiras juntos com os próprios alunos.

É memorável o empenho dos professores em sempre buscar alternativas para sanar os proble-
mas, mesmo com a falta de estrutura física e material eles tentam seguir dentro do planejamento, 
inclusive item que gerou convergência entre os professores, em especial um professor que mencio-
na que a falta do espaço físico e dos materiais não influencia na formação dos alunos, ele acredita 
que em alguns casos e possível trabalhar sim com os materiais disponíveis, porém alguns profes-
sores utilizam de desculpa para não desenvolver determinadas atividades. Já o outro professor 
acredita que existe uma limitação técnica para abordar a disciplina a falta de recurso. 

Podemos observar que existe uma insatisfação por parte dos professores, porém não uma 
desmotivação para trabalhar, durante todo trabalho foi possível observar muito empenho deles, 
buscando o melhor possível para trazer mais conhecimento aos alunos.

A equipe pedagógica relatou que entende as dificuldades principalmente para as aulas de Edu-
cação Física, porém tenta atender as demandas educacionais da melhor maneira possível, enten-
dendo a falta de espaço para realização das aulas, por ser uma disciplina que requer prática, o es-
paço se torna algo essencial, não apenas durante as aulas, mas em festividades e eventos da escola.

A equipe destaca que o município se desenvolveu em uma grande proporção, o bairro tem se 
desenvolvido, porém o suporte para receber esses novos moradores, consequentemente novos alu-
nos, não aconteceu na mesma proporção do crescimento do município, os pais vêm procurar vaga 
para os seus filhos e não conseguem, devido à falta de espaço físico adequado para atendimento. 
Nesse caso os pais acabam sendo direcionados aos bairros vizinhos. 

A diretora inclusive confirmou que está tentando realizar a construção de uma nova sala de 
aula utilizando parte do estacionamento, local onde hoje vem sido realizada as aulas de Educação 
Física, no intuito de atender uma demanda maior de alunos. A questão do espaço é algo significa-
tivo e representativo, dado aos motivos de desenvolvimento local já mencionado. 

Dentro do currículo do munícipio da Serra (2022) eles apresentam a dificuldade espaciais e 
materiais dentro das escolas como inadequado ou inexistente para o desenvolvimento de ativida-
des corporais que contemple o esporte, porém justificando a hegemonização da Educação Física eu 
existiu sim por anos como apenas prática esportivista, porém desde de 1980 surgiu autores como 
Bracht (1999) que defendia novas propostas para Educação Física escolar quebrando o paradigma 
hegemônico da esportivização e aplicação de novos métodos que trabalha a disciplina dentro da 
escola atribuído as práticas pedagógicas. 

Sendo assim, o currículo do município se contradiz com paradigmas já quebrados para justifi-
car uma ausência ou insuficiência pelo não atendimento a disciplina da maneira que deveria existir. 
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Assim como citado também dentro do currículo as orientações metodológicas possibilita o professor 
trabalhar a cultura corporal de movimento utilizando abordagens pedagógicas. Ou seja, existe o co-
nhecimento acerca das dificuldades estruturais em algumas escolas e o conhecimento da cultura cor-
poral de movimento e seus significados pedagógicos, porém não existe o cumprimento do currículo 
quando tratamos de um espaço adequado e materiais didáticos para aprimoramento da disciplina. 

O não cumprimento do currículo acaba afetando diretamente os alunos, ao pensarmos sobre 
as competências e habilidades para sua formação. Assim como conseguimos ver através das res-
postas dos professores que improvisa atividades lúdicas para dar segmento ao conteúdo ou limita 
algumas habilidades técnicas por não ter suporte para os alunos se apropriar das demais modalida-
des. A soma dos resultados demonstra a falta de investimento no ambiente escolar, considerando a 
presença da EMEF Bicanga possibilitaria um ensino mais dinâmico e com qualidade. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando todo contexto da pesquisa pode-se dizer que acerca dos conteúdos da Educação 
Física que Oliveira, Silva, Molina Neto (2011) discutem, compreende-se que culturas corporais 
não são tratadas como deveriam dentro da escola pela área de linguagem, seguindo as PCN – Pa-
râmetros Curriculares Nacionais, assim como o plano curricular do próprio município que com-
preende a Educação Física como componente curricular na dinâmica da escola com conteúdo em 
suas dimensões conceituais, procedimental e atitudinal, tendo como referência a cultura corporal 
de movimento que aborda as modalidades de: dança, ginástica, lutas, dentro do plano de trabalho 
dos professores. A indagação então vem, como conseguiríamos diversificar as modalidades se não 
obtiver uma mão de obra básica para executá-las?

No decorrer do desenvolvimento dessa pesquisa, atingiu-se os objetivos propostos. Em aná-
lise, considero os dados obtidos fundamentais para confrontar o processo de pesquisa da revisão 
realizada, constatando a significação do espaço físico e seus materiais didático no ambiente esco-
lar, foi possível constatar afirmações em que evidenciam a existência do impacto na vida escolar 
do aluno. Consequentemente podemos afirmar que tanto os professores quantos os alunos são os 
prejudicados nesse panorama da qualidade do ensino da disciplina.

Após o encerramento da análise de campo, entrevista com os professores e equipe pedagógi-
ca, realizei um levantamento dos pontos positivos e negativos que foram identificados dentro da 
escola  como apresentação de melhorias que podem ser realizadas.Com base nos resultados da 
pesquisa, é possível afirmar que a escola precisa passar por ampliação e aumento de segmento, o 
bairro hoje não conta com CMEI e Fundamental II para atendimento da população que precisa de 
melhorias no serviço de saúde e educação.

Mesmo com todos apontamentos descritos vale ressaltar que o empenho e dedicação dos pro-
fissionais ali envolvidos, no que se refere à percepção e ao conhecimento dos professores que par-
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ticiparam da nossa pesquisa, observou-se que os mesmos souberam definir bem suas insatisfações 
e benefícios, que apesar da falta de estrutura, quando o professor quer realizar um bom trabalho 
tem como ser feito, não utilizando essa fragilidade como desculpa para realizar um bom trabalho. 

No entanto, é importante frisar que os professores pesquisados relataram que essas dificul-
dades atrapalham a execução de alguns trabalhos a serem desenvolvidos dentro das práticas pe-
dagógicas. Então, faz-se necessário fortalecer esses saberes, e não só pelo fato de se atualizar em 
enquanto profissionais, mas, em especial, para que esses educadores possam planejar melhor suas 
aulas quando se depararem com as dificuldades encontradas em sala com esses alunos.
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RESUMO

Este artigo é uma síntese da dissertação de mestra-
do, que objetivou mostrar a importância do pro-
grama PRODES – PK para o desenvolvimento do 
município de Presidente Kennedy, justificando a 
pesquisa em razão da necessidade de verificar os 
resultados do programa para o crescimento das 
pessoas e do Município. A metodologia utilizada 
foi pesquisa exploratória e a coleta de informações 
foi realizada através de levantamento bibliográfico 
junto ao banco de dados disponibilizado pela Co-
missão do PRODES-PK. Os resultados identifica-
ram que houve um aumento expressivo no núme-
ro de pessoas com curso superior, proporcionado 
a 14,5% da população economicamente ativa obter 
um curso superior. Mas foi identificado que exis-
tem muitas fragilidades no programa que precisam 
ser resolvidas para que ele possa ter sustentabilida-
de econômica e social. Considerando os recursos 
envolvidos nesta política pública municipal, bem 
como a população já contemplada com o programa, 
entende-se que o PRODES – PK é um investimen-
to forte, uma ação rica em benefícios para com os 
cidadãos kennedenses, mas que exige um acompa-
nhamento para verificação do fluxo dos resultados 
desse programa, para que continue contribuindo 
para o crescimento das pessoas e do Município.

Palavras-chave: Nível Superior. Desenvolvimento. 
PRODES/PK.

ABSTRACT

This article is a synthesis of the master's thesis, whi-
ch aimed to show the importance of the PRODES – 
PK program for the development of the municipa-
lity of Presidente Kennedy, justifying the research 
due to the need to verify the results of the program 
for the growth of people and the Municipality . The 
methodology used was exploratory research and 
information collection was carried out through a 
bibliographic survey in the database made available 
by the PRODES-PK Commission. The results iden-
tified that there was a significant increase in the 
number of people with higher education, allowing 
14.5% of the economically active population to ob-
tain a higher education. But it was identified that 
there are many weaknesses in the program that 
need to be resolved so that it can have economic 
and social sustainability. Considering the resources 
involved in this municipal public policy, as well as 
the population already covered by the program, it is 
understood that PRODES – PK is a strong invest-
ment, an action rich in benefits for the citizens of 
Kennedy, but which requires monitoring for veri-
fication. of the flow of results from this program, 
so that it continues to contribute to the growth of 
people and the Municipality.

Keywords: University education. Development. 
PRODES/PK.
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1. INTRODUÇÃO

A capacitação e qualificação profissional nos dias atuais é um importante diferencial no que 
tange ao mercado de trabalho, e por esta razão, cursar uma graduação, torna-se algo relevante, para 
aqueles que buscam ingressar no mercado de trabalho.

Dentre as políticas públicas implantadas para o fomento a Educação Superior, pode ser citado 
Programas como o Programa de expansão das Universidades Públicas (EXPANDIR)1 e o Progra-
ma Universidade para Todos (PROUNI), criados em 2005, assim como o Programa de Reestru-
turação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), implantado a partir de 2007, no qual 
buscam ampliar o número de vagas no ensino superior e permitir o acesso a população de baixa 
renda a qualificação profissional. 

Dias (2019) em estudo de comparação da taxa de desemprego no ano de 2016 em relação ao 
ano de 2015, aponta que no Brasil no ano de 2016, dados do OCDE revelaram um saldo negativo 
de 1,6% referente a postos de trabalho. Este resultado pode estar atrelado a qualificação profissio-
nal, no qual Antunes (2002) assevera que apesar do capital humano acrescentar as possibilidades 
para a ocupação funcional, tal circunstância não garante um lugar no mercado de trabalho. Sobre 
esse aspecto Dias (2019) ainda ressalta que há uma insuficiência de pessoas com habilidades e co-
nhecimentos propícios ao mercado de trabalho.

A Confederação Nacional da Indústria - CNI (2020), destaca que o mercado brasileiro possui 
um déficit de mão de obra qualificada, e que afim de minimizar tal impacto, as empresas tem pro-
movido a capacitação dos seus trabalhadores, sendo destacado que a baixa qualidade da educação 
básica é fator predominante no que se refere a dificuldade no aprendizado dos trabalhadores.

Dados do Censo da Educação Superior do ano de 2019 (INEP, 2020) revelam que 8.603.824 
alunos foram matriculados no Ensino Superior no ano de 2019, e 1.250.076 alunos concluíram o 
Ensino Superior no ano de 2019.

Ainda quanto aos dados da educação superior no ano de 2019, o Censo informa que foram 
abertas 16.425.302 vagas para o ingresso no Ensino Superior, no qual 11.766.371 tratavam-se de 
vagas novas. Desse modo, foram oferecidas mais de 16,4 milhões de vagas em cursos de graduação, 
sendo 71,6% vagas novas e 27,7%, vagas remanescentes. A rede privada ofertou 94% do total de 
vagas, e a pública 5,1%. (INEP, 2020)

Observa-se, então, a existência de um déficit muito grande do total de vagas para a rede pú-
blica, em que no ano de 2019, cerca de 3,6 milhões de alunos ingressaram em cursos de educação 
superior, no qual 84,6% desse total foram em instituições privadas, entretanto a oferta de ensino 
ainda não atinge a todos, principalmente as classes de menor renda (INEP, 2020).

1 Programa de expansão das universidades federais, instituído pelo governo Lula entre 2005-2007, criou 4 novas univer-
sidades federais, UFABC, UFGD, UFRB e UNIPAMPA, assim como transformou 6 faculdades federais em universidades: 
UFTPR, UFVJM, UNIFAL, UFTM, UFCSPA e UNIFERSA.
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Assim, a fim de intensificar o acesso ao nível superior de ensino, o Governo Federal tem 
realizado grandes investimentos em políticas de acesso, seja através de ações de forma direta em 
instituições públicas, quer indireta, através da concessão de bolsas de estudos e linhas de finan-
ciamentos, em instituições privadas, visando a aumentar o número de indivíduos com acesso ao 
ensino superior, bem como melhorar a sua qualidade. 

Stolf (2014) analisando o programa Bolsa Estudantil da Universidade Federal de Santa Cata-
rina (UFSC), no tocante as políticas governamentais de fomento a Educação Superior, apontou a 
existência de tendência direcionada a políticas governamentais de assistência estudantil, aplicada 
nas políticas locais de permanência de estudantes na universidade.

Ferreira (2016) analisou as repercussões do Programa Universidade Para Todos - ProUni 
na vida profissional dos egressos da Universidade da Amazônia-Unama, localizada em Belém do 
Pará, sendo então evidenciado aspectos contraditórios que compõem o ProUni. No primeiro as-
pecto, observou que os investimentos de verbas públicas são direcionados as instituições privadas 
de ensino superior, acarretando na isenção de impostos e contribuições, além de identificar as di-
ficuldades e desafios dos egressos no programa, uma vez que o programa concede apenas as bolsas 
de estudos, a manutenção do estudo fica a cargo dos alunos, pontuando ao final, que existe uma 
parcela reduzida da população de baixa renda frente ao quantitativo geral de alunos matriculados, 
o que indica limitação no programa.

Destaca-se que o Programa Universidade para Todos (ProUni), foi criado pela Lei nº 11.096, 
de 13 de janeiro de 2005, a fim de promover a concessão de bolsas de estudo integrais e bolsas de 
estudo parciais em Instituições de nível Superior, no percentual de 50% e 25 % a estudantes a estu-
dante de baixa renda em instituições privadas de ensino superior (BRASIL, 2005).

Cabe destacar que o Governo Federal tem investido em políticas públicas que permitam o 
acesso da sociedade nas Instituições de Ensino Superior - IES, seja na esfera pública com a amplia-
ção e reestruturação das Universidades, bem como no sistema privado, através de financiamento 
estudantil.

Dentre os programas a nível federal, destaca-se o Programa de Apoio a Planos de Restruturação 
e Expansão das Universidades Federais - REUNI como ação integrantes do Plano de Desenvolvi-
mento da Educação – PDE, foi instituído pelo Decreto nº 6.096/2007, tendo início no ano de 2008, e 
término no ano de 2012, com a finalidade de ampliar o acesso e a permanência na educação superior, 
em que a meta era dobrar o número de alunos ingressantes nos cursos de graduação (INEP, 2020). 

Na esfera estadual, Estados também tem promovido e incentivado o acesso ao Nível Superior 
de Ensino através de ações de políticas públicas, e o Estado do Espírito Santo é um deles, vez que 
através da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (FAPES), com a concessão 
de bolsas e auxílios de apoio à pesquisa, desenvolvimento e inovação através do programa Nossa 
Bolsa, que visa a concessão de bolsas de estudo a população que não possui condições de cursar 
uma graduação em Instituições de Ensino Superior (IES) privadas do estado (FAPES, 2020).
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Desde o ano de 2005, o Município de Presidente Kennedy desenvolve um programa de incentivo 
ao ingresso ao Ensino Superior e Técnico, por intermédio da oferta de bolsas de estudos para Cursos 
Técnicos, Superior, Pós-graduação, Mestrado e Doutorado em diversas áreas do conhecimento.

O PRODES/PK manteve no ano de 2020 cerca de 618 (seiscentos e dezoito) alunos nos di-
versos níveis de formação propostos pelo programa, com o pagamento integral de mensalidades e 
custeio do transporte dos estudantes, uma vez que o Município de Presidente Kennedy não dispõe 
de nenhuma instituição de ensino superior ou escola técnica profissionalizante. 

Entendemos que, considerando a escolaridade média da população do Município de Presi-
dente Kennedy, temos grandes desafios. A capacidade de empreendedorismo e criatividade, (bases 
para inovação e crescimento tanto individual como social) requer conhecimentos providos por 
uma educação em todos os níveis, universal, sólida, coletiva que permitam a todos envolverem-se 
para transformar e melhorar a cidade.

2. POLÍTICA PÚBLICA PARA O ENSINO SUPERIOR E TÉCNICO EM 
PRESIDENTE KENNEDY/ES

Frente ao entendimento de que as ações de política pública se referem ao conjunto de ati-
vidades do Estado voltadas a produção de bens e serviços públicos, bem como para a regulação 
das relações sociais, políticas e econômicas, a fim de atender as necessidades do indivíduo, com a 
finalidade de concretização da cidadania, compete aos entes federados analisar sua competência e 
promover ações que visem a geração e desenvolvimento do conhecimento.

Assim a educação possui relevante importância, na qual é destacada como direito de todos e 
obrigação da União, Estado e municípios, cabendo a estes promover a sua oferta. Cabe ainda ao 
Estado, o dever de forma ampla, assegurar o direito à profissionalização e o acesso aos níveis mais 
elevados de ensino, todavia, não possui norma quanto a garantia de gratuidade a esses níveis de 
estudo (BRASIL, 1988).

O Município de Presidente Kennedy, frente à arrecadação com os royalties, tem promovido 
ações de políticas públicas a população, e dentre essas houve a instituição de uma política voltada 
a qualificação e acesso dos munícipes ao ensino superior. 

Sobre esse aspecto Correia (2016, p. 12) pontua que:

Não obstante a um notório esforço do Estado brasileiro, em especial do Governo Federal na bus-

ca pela interiorização das universidades públicas, é necessário que a esfera municipal também se 

mobilize para proporcionar as condições que os jovens precisam para se manterem em curso de 

graduação até sua conclusão.

Assim, o Município de Presidente Kennedy, localizado no extremo sul do Estado do Espí-
rito Santo, a fim de promover a cultura e qualificação dos seus munícipes, propiciando condição 
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do exercício pleno da cidadania, adotou uma política social de aplicação dos recursos originados 
do petróleo através do Programa Municipal de Desenvolvimento do Ensino Superior e Técnico – 
PRODES, por intermédio da oferta de bolsas de estudos para Cursos Técnicos, Superior, Pós-gra-
duação, Mestrado e Doutorado em diversas áreas do conhecimento.

2.1. O Programa de Desenvolvimento do Ensino Técnico, Superior e Pós-
Graduação – PRODES/PK

O programa do “PRODES” foi implantado no Município no ano de 2005, vez que o municí-
pio de Presidente Kennedy a partir do ano de 2004 começou a receber parcelas significativas dos 
recursos dos Royalties. A Lei Municipal de nº 638 de 05 de maio de 2005, foi criada com o objetivo 
de incentivar e proporcionar ao cidadão residente no município e que não possuía condições de 
ingressar em curso de nível superior, a realizar a sua qualificação profissional (PRESIDENTE KE-
NNEDY, 2005).

Todavia, somente por meio da Lei Municipal de nº 890 de 18 de maio de 2010, é que efetiva-
mente o programa começou a ser implantado, visando assegurar a oferta aos munícipes adultos a 
concessão de bolsas de estudo.

No ano de 2013, a “lei do PRODES” como conhecida pelos cidadãos sofreu novas modifica-
ções, sendo então regulamentada pelo Decreto Municipal nº 08/2013, que definiu critérios para 
concessão do benefício, então exigido que o munícipe que fosse beneficiado deveria comprovar 
renda per capita de até 02 (dois) salários mínimos, além de comprovar residência no Município 
pelo período mínimo de 05 (cinco) anos consecutivos.

O PRODES/PK atende 618 (seiscentos e dezoito) alunos nos diversos níveis de formação pro-
postos pelo programa, e entre os anos de 2013 a 2019, formou cerca de 4.973 (quatro mil, novecen-
tos e setenta e três) alunos, atendendo nos dias atuais cerca de 618 (seiscentos e dezoito) que ainda 
estão cursando o nível técnico, a graduação e a especialização (PRESIDENTE KENNEDY, 2020). 

Importa destacar que o custo do referido Programa vem crescendo vertiginosamente a cada 
ano, dado a crescente procura dos munícipes pela formação e aperfeiçoamento. Devido a este fato, 
ocorreu então nova adequação das regras contidas nas normas que regulamentam o PRODES, 
através da Lei Municipal de nº 1.367/2018, que reformulou da Lei Municipal nº 638/2005, para que 
o procedimento fosse adequado as necessidades atuais do Programa de Concessão de Bolsas de 
Estudos (PRESIDENTE KENNEDY, 2018).

A fim de auxiliar os estudantes na escolha do curso de nível profissionalizante, é exigido pela 
Lei que a Secretaria Municipal de Educação e a Comissão de Avaliação e Controle do Programa de 
Desenvolvimento do Ensino Superior e Técnico do Município de Presidente Kennedy desenvol-
vam Atividade de Educação Vocacional, através do Serviço de Orientação Profissional – SOP. Este 
serviço foi implementado em 2017, e intensificado em 2018, com a implantação de várias ativida-
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des, desde palestras nas escolas, até a convocação dos alunos a participarem de oficinas realizadas 
no espaço físico do PRODES/PK, acompanhado por uma psicóloga que compõe a comissão.

No ano de 2020, houve a revogação da Lei nº 638/2005 através da Lei nº 1.487, de 27 de agosto 
de 2020, que tratou de modificar os critérios de concessão das bolsas, das quais se destaca que agora 
haverá limite para vagas em cursos de graduação, sendo que 50% (cinquenta por cento) delas serão 
especificas para as áreas destinadas no Planejamento Estratégico Municipal, quais sejam: agropecu-
ária; agroindústria; turismo; logística; petróleo e gás, no qual foi reservado o percentual de 10 (dez 
por cento) das vagas nos cursos para pessoas com deficiência (PRESIDENTE KENNEDY, 2020).

Já no que tange ao valor a ser custeado pelo Município, para os cursos de graduação ainda 
será concedido o percentual de 100 % (cem por cento), mas para os cursos de pós-graduação lato e 
stricto sensu, o município somente irá custear o percentual de 50 % (cinquenta por cento).

Insta mencionar que o os valores aplicados no programa, são derivados dos royalties de Pe-
tróleo, permitindo a aplicação desses recursos nas áreas e projetos definidos pelo poder público 
municipal, que já pagou mais de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) na concessão de 
bolsas de estudos aos munícipes, entre os períodos de 2010 a 2019, vez que somente após essa data 
e que há registros junto a Comissão do PRODES.

Pela Lei do PRODES/PK, o aluno que pretender cursar a graduação e obtiver o benefício da 
bolsa de estudos deve comprovar estar inscrito em instituições de ensino superior credenciadas no 
município, procedimento feito a cada semestre e em momento anterior a convocação dos muníci-
pes para a inscrição, oportunizando a informação a todos aqueles que pretendem sua qualificação 
profissional.

A que se destacar que as instituições de ensino superior a serem credenciadas podem ter sede 
em qualquer lugar, não sendo restrita à sua atuação em âmbito municipal, assim, existem alunos que 
cursam o nível superior em várias instituições localizadas no Espírito Santo ou em outros estados.

No que tange ao transporte desses alunos, o município, oferta transporte gratuito para alunos 
que cursam a graduação na Cidade de Cachoeiro de Itapemirim e Campos dos Goytacazes, não 
sendo amparado pela Lei municipal o transporte de cursos de nível de especialização, devendo este 
custo ficar a cargo do munícipe.

2.2. Como o Programa de Desenvolvimento do Ensino Técnico, Superior e 
Pós-Graduação – PRODES/PK está contribuindo para o desenvolvimento 

sustentável do Município de Presidente Kennedy-ES

Dados do Planejamento Estratégico do Município de Presidente Kennedy 2018-2035 (PRESI-
DENTE KENNEDY, 2017) mostram que em termos de empregabilidade, a Administração Pública 
do Município de Presidente Kennedy, é o setor responsável por 80,2% do total da massa salarial 
do Município, através da geração de empregos em designação temporária e cargos em comissão.
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Importa destacar que a Administração Pública possui 1886 servidores diretos (PRESIDENTE 
KENNEDY, 2020), o que corresponde a cerca de 18,28 % da população do Município, sendo ainda 
a Administração Pública responsável pela contratação de mão de obra terceirizada, através da ce-
lebração de contratos de prestação de serviços com os mais diversos seguimentos, desde empresas 
de construção civil a fornecedores de software.

Conforme pode ser observado na Figura 1, no que tange a escolaridade dos trabalhadores 
formais do Município de presidente Kennedy, cerca de 21,5% de trabalhadores formais não con-
cluíram o ensino fundamental, entretanto, o Município apresenta média elevada de trabalhadores 
formais possuidores de diploma universitário, alcançando, em 2016, a 23,6%, enquanto que nos 
municípios e Cachoeiro de Itapemirim; Itapemirim e Marataízes estes valores foram de 14,1%; 
16,3% e 18,4% respectivamente.  Vale salientar que Presidente Kennedy possui valor superior à 
média estadual que é de 19,9%.

3. METODOLOGIA

A investigação utilizou estudos exploratórios, numa perspectiva qualitativa. Apoiou-se a me-
todologia na visão do autor Gil (2007, p. 22) que afirma que os “estudos exploratórios são todos 
aqueles que buscam descobrir ideias e soluções na tentativa de adquirir maior familiaridade com 
o fenômeno de estudo”.

Na perspectiva qualitativa, buscou-se, realizar uma análise apurada do ambiente, identifican-
do as características e os fatores implicados naquele caso. Na perspectiva quantitativa, o estudo 
procedeu a coleta de opiniões, comportamentos, atitudes e reações observadas que após coletadas 
serviram como amostra estatística que representa e ajuda na confirmação dos resultados. Nesse 
sentido a abordagem qualitativa e quantitativa, evidenciou os aspectos sociais, econômicos, que 
contribuem para o desenvolvimento do Município de Presidente Kennedy, atrelado ao fato de que 
foi utilizado como parâmetro o Planejamento Estratégico Municipal, no qual os dados serão orga-
nizados quantitativamente.

Nessa mesma linha de pensamento, Godoy (1995) sugere uma tipologia de pesquisa explo-
ratória quando estamos lidando com problemas pouco conhecidos, o que nos ajuda a aprofundar 
teoricamente para facilitar a coleta de dados.

Destaca-se ainda como procedimento técnico, a pesquisa bibliográfica, na qual através de fon-
tes escritas disponíveis e de relevância quanto ao conteúdo, o pesquisador pretende obter as referên-
cias e informações necessárias sobre o tema proposto, permitindo assim, o embasamento teórico. 

Foi utilizado como estratégia da pesquisa o estudo de caso, o qual facilitou a análise qualitativa 
das situações que desejamos compreender do objeto de estudo, no qual “seu uso é adequado para 
investigar tanto a vida de uma pessoa quanto a existência de uma entidade de ação coletiva, nos 
seus aspectos sociais e culturais” (DINIZ, 1999, p. 46). 
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O universo amostral da pesquisa será composto do banco de dados e arquivos documentais 
referentes aos alunos concluintes, beneficiados pelo programa PRODES/PK nos cursos de Nível 
Técnico e Superior.

Foi utilizada a análise documental e referencial teórico acerca do tema em questão, cuja aná-
lise documental foi em relação aos beneficiarios do programa, além de levantamento das normas 
municipais que regulam o programa, como forma investigativa objetivando elucidar a situação 
problema e trazer a luz questões de relevância. Sendo por Gil (2007) documentos conservados 
em arquivos de órgãos públicos e instituições privadas, tais como associações científicas, igrejas, 
sindicatos, partidos políticos etc.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1. Demonstrativo da quantidade de bolsas de estudo concedidos aos 
municípes de Presidente Kennedy entre os anos de 2013 a 2020

Ao analisar os dados constantes nos arquivos disponibilizados pela Comissão do PRODES/
PK, foi possível quantificar o total de bolsas concedidas aos munícipes de Presidente Kennedy-ES, 
seja para a formação em Cursos Técnicos, de Graduação e Pós Graduação (Especialização lato 
sensu) e Mestrado.

Importa destacar que as 10.578 bolsas de estudos, refere-se ao quantitativo geral, no qual um 
mesmo aluno está sendo computado em cada semestre do respectivo ano letivo, durante o total de 
anos exigidos para a sua formação, uma vez que, como regra geral adotada pelo Programa, a cada 
semestre ocorre cadastro e recadastro dos bolsistas, sendo então no ano letivo, o mesmo aluno 
computado 02 vezes, e assim, se cursou uma graduação de 05 anos, foi computado 10 vezes.

Ao analisar o estudo foi possível evidenciar a evolução temporal do PRODES, do qual se 
destaca que no curso técnico com o passar do tempo houve uma redução do número de alunos 
bolsistas nos cursos técnicos, que no primeiro semestre do ano de 2013 representou cerca de 14,8% 
do total de bolsas naquele ano, entretanto, no segundo semestre do ano de 2020, ficou apenas com 
o percentual de 0,5% do total de bolsistas. Vale destacar que o número de bolsistas no decorrer dos 
anos teve oscilação, chegando ao máximo de 999 bolsistas no segundo semestre de 2017, e decres-
cendo a partir daí, chegando ao segundo semestre do ano de 2020 com o total de 612 bolsistas. 

Quanto aos cursos de Graduação, no decorrer do período de 2013 a 2020, iniciou com a repre-
sentatividade de 85,2% do total das bolsas ofertadas naquele ano, atingindo um máximo de 98,2% 
das bolsas oferecidas no ano de 2016. No segundo semestre do ano de 2020, os cursos de graduação 
estavam representando 61,8% do total das bolsas. Considerando o total do período estudado, 81,3 
% das bolsas, foram destinadas aos cursos de graduação.

Ainda com relação os cursos de pós-graduação só começaram a ser contemplados, com bol-
sas, a partir do segundo semestre de 2016, representando, neste ano 11,8% das bolsas concedidas. 
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Estes cursos atingiram uma cota máxima de 17,8% da disponibilidade de bolsas no semestre de 
2019/2. Já no segundo semestre de 2020, apenas 7,8% das bolsas foram destinadas aos cursos de 
pós-graduação. Considerando todas as bolsas concedidas, no período analisado, verifica-se que 
9,6% das bolsas foram destinadas para beneficiários fazerem um curso e pós-graduação.

Por fim, com ao segundo semestre de 2020, das 612 bolsas disponibilizadas pelo programa, 3 
(0,5%) foram para estudantes do curso técnico, 48 (7,8%) para estudante de cursos de pós-gradu-
ação, 183 (29,9%) para estudantes de mestrado e 378 (61,8%) bolsas destinadas aos estudantes de 
cursos de graduação. Ainda com relação ao total das 10.578 bolsas disponibilizadas pelo progra-
ma, ao longo de todo o período estudado, 3,1% destas bolsas foram destinados aos cursos de nível 
técnico, 6,0% para os cursos de mestrado, 9,6% para os cursos de pós-graduação e em sua maioria, 
81,3% para os cursos de graduação. 

No estudo foi ser observado o número de alunos que se formaram, no decorrer os anos de 
2014 a 2020. Evidencia-se que 927 beneficiados pelo programa conseguiram concluir seu curso, 
sendo que 59 (6,3%) concluíram o curso técnico, 668 (72,0%) concluíram o curso de graduação, 
134 (14,4%) concluíram o curso de pós-graduação e 66 (7,1%) deles concluíram o curso de mes-
trado. Aqui vale salientar que durante os estudos, não se atentou em procurar identificar se algum 
beneficiário fez mais de um curso, com o apoio do programa.

Importante destacar também que o programa iniciou com a disponibilização de bolsas, no 
primeiro semestre de 2013 e, no primeiro semestre de 2014, já começou a surgir os primeiros con-
cluintes de curso. Isto nos remete ao fato de que muitos alunos tiveram o subsídio da bolsa somente 
em parte do curso, principalmente no curso técnico e de graduação. Pode-se verificar, também, 
que o programa só começou a disponibilizar bolsas para os cursos de pós-graduação, a partir do 
segundo semestre de 2016 e, já neste mesmo período verificou-se bolsistas concluintes. Desta for-
ma, estes beneficiados também foram beneficiados parcialmente no decorrer do seu curso, ou seja, 
conseguiram as bolsas quando já haviam cursado parte do programa de ensino.

Do que se destaca é o grande percentual destinado de bolsas para os cursos de graduação, que 
começou em 2014 com o percentual de 62,5 %, tendo se levado ao longo do ano e para o ano de 
2016, chegou a marca de 100% das bolsas serem destinadas a apenas aos cursos de graduação, após 
oscilou nos anos seguintes e para o ano de 2020, novamente elevou-se ao percentual de 61%.

Ao passo que no curso técnico, as bolas de estudo tiveram o percentual de 37,5 %, mas com 
o passar do tempo, foram caindo, e no ano de 2019, representou apenas 0,9 % do total das bolsas.

Verifica-se também que o curso de mestrado teve seu início no segundo semestre de 2016, 
porém os primeiros concluintes só surgiram no primeiro semestre de 2018. Isto é de se esperar, 
uma vez que o curso de mestrado tem duração de 24 meses. Observa-se, também que o curso de 
mestrado foi o responsável por 42,0 e 30,5% dos concluintes no primeiro e segundo semestres de 
2020, respectivamente.
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Ao analisar os estudos pode-se verificar que em média foram disponibilizadas 537 bolsas por 
semestre, para cursos de graduação, pode-se verificar ainda que foram registrados 48 concluintes 
por semestre, nestes cursos de graduação. Porém é bom lembrar que um curso de graduação tem 
duração entre 8 e 10 períodos. Ou seja, um aluno que iniciou uma graduação no primeiro período 
de 2013, ele só vai concluir seu curso no segundo período de 2016 ou posterior.

Conforme Censo do IBGE de 2010 existia em Presidente Kennedy 7.873 pessoas com idade 
para cursar o ensino superior, ou seja, pessoas com 15 anos ou mais (IBGE, 2021). Assim, o pro-
grama PRODES contribuiu para que 9,2% desta população conseguisse obter um curso técnico ou 
curso superior e para que 2,5% obtivessem um curso de pós-graduação ou mestrado. Desta forma, 
este programa, até o ano de 2020 beneficiou 11,7% da população que tinha idade para cursar um 
curso superior. 

Se considerarmos a população economicamente ativa, com base ainda no Censo do IBGE de 
2010, que naquela época era de 4.618 habitantes, o PRODES contribui para que 14,5% desta popu-
lação obtivessem um curso superior.

Estes valores foram obtidos considerando que cada habitante só foi beneficiado uma vez pelo 
programa. Neste estudo não se preocupou em verificar se algum habitante foi beneficiado mais de 
uma vez pelo PRODES.

Ainda com relação aos dados do Censo 2010 do IBGE, verifica-se que neste ano o IBGE regis-
trou a existência de 410 pessoas com um curso superior completo, enquanto que a população esti-
mada naquela época era de 10.314 habitantes. Assim naquela época havia aproximadamente 4,0% 
da população com curso superior completo. Conforme análise do estudo, o programa PRODES 
favoreceu que 668 habitantes, de Presidente Kennedy, concluísse um curso superior entre s anos 
de 2013 e 2020 e segundo o IBGE a população atual estimada é de 11.658 habitantes. Desta forma, 
este programa proporcionou que aproximadamente 5,7% desta população conseguisse o título de 
um curso superior, em uma instituição de ensino, custeando as bolsas e o transporte escolar destes 
indivíduos.

Assim, comparando os dados do programa PRODES, com os dados do Censo de 2010 do 
IBGE, este programa, foi capaz de qualificar para o mercado de trabalho 150% mais profissionais 
com curso superior, em um período de oito anos de existência do que o que existia no ano de 2010. 
Porém, não se sabe se todos eles estão exercendo a profissão.

Estes dados mostram a relevância social deste programa para o desenvolvimento pessoal de 
seus habitantes, para a sustentabilidade econômica e o desenvolvimento municipal, uma vez que 
a região está em franca fase de expansão em suas atividades econômicas, pois se vê notificando a 
chegada de vários empreendimentos de grande porte no município, os quais vão demandar mão 
de obra qualificada, e o município vem preparando e qualificando seus habitantes para entrarem 
neste mercado de trabalho.
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Em análise no estudo podem ser observadas as novas adesões ao programa e bolsas cancela-
das, a partir de sua criação em 2013. Considerou-se como bolsa cancelada, aquelas bolsas que por 
um motivo ou outro deixaram de aparecer no número de bolsas contratadas, sejam elas por falta 
de candidatos ou por evasão escolar, naquele semestre considerado. Entende-se por novas bolsas, 
aquelas que foram adicionadas, ao programa, em relação ao semestre anterior.

Os dados mostram principalmente que o programa não tinha um número fixo de bolsas, 
mas que atendia, sob demanda dos cidadãos interessados. Como se podem observar as maiores 
demandas por novas vagas sugiram nos cursos de graduação, com 1.245 novas vagas, seguido dos 
cursos de mestrado, com 235 novas vagas; curso de pós-graduação, com 222 novas vagas e a menor 
demanda ficou para os cursos técnicos com apenas 93 novas vagas.

Vale também chamar atenção para o número de baixas de contratos de bolsas. Observa-se que 
nos cursos técnicos foram identificados 31 cancelamentos de contratos, o que representa aproxi-
madamente 31% das novas contratações, nos cursos graduação verificam-se 249 cancelamentos 
de contratos, representando 20% das novas contratações. Nos cursos de pós-graduação, identifi-
caram-se 47 cancelamentos, o que representou aproximadamente 21% dos novos contratos. Com 
relação aos cursos de mestrado foram identificados 11 cancelamentos de bolsas, representando 
aproximadamente 5% dos novos contratos. Assim, verifica-se que foram identificadas 1.795 imple-
mentações de novas bolsas e 338 cancelamentos de bolsas ao longo do período analisado.

Certamente, as facilidades do curso custeado com bolsa do município e a gratuidade de trans-
porte escolar motivaram muitas pessoas a se inserirem no programa. Muitas destas pessoas entra-
ram nos cursos sem se quer pensar ou procurar apoio para proceder as escolhas que qual curso 
seria melhor de acordo com seu perfil e anseios. 

Muitas podem ser as causas destas desistências, problemas pessoais e familiares, dificuldades 
de conciliar o curso com o trabalho, dificuldades de acompanhar o curso devido à sua complexida-
de nas disciplinas, entre outros, conforme mencionados por Tonon (2020).

Do total de alunos que abandonaram o curso, o Município de Presidente Kennedy investiu o 
valor de R$ 6.249.415,48 (seis milhões, duzentos e quarente e nove mil, quatrocentos e quinze reais 
e quarenta e oito centavos), conforme pode ser observado na Tabela 7.

Como se pode observar, nesta tabela, o maior gasto com abandono de curso foi verificado nos 
cursos de graduação, com R$5.929.255,24 (cinco milhões, novecentos e vinte nove mil duzentos e 
cinquenta e cinco reais e vinte e quatro centavos), representando aproximadamente 95% da des-
pesa total com estes alunos. Em segue vem o mestrado com aproximadamente 3% deste valor e os 
cursos de pós-graduação e técnico com aproximadamente 2%.

Com relação ao valor médio por aluno que abandonou o seu curso, verifica-se que o maior 
valor médio foi para os cursos de mestrado, seguido do curso de pós-graduação e técnico. É im-
portante esclarecer que aqui existem vários fatores que determinaram este custo médio. Entre eles 
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pode-se citar, principalmente, o valor das mensalidades que varia para cada nível de curso e o 
tempo em que o aluno frequentou seu curso antes de abandoná-lo.

Considerando o total de alunos que abandonaram seus cursos (Tabela 6) e o valor total pago 
pelo erário público para manter estes bolsistas estudando até o momento da evasão, o custo médio 
destes bolsistas foi de R$13.765,23 (treze mil setecentos e sessenta e cinco reais e vinte e três centavos).

Verifica-se, também, nesta tabela, que em 2020 houve uma redução significativa no número 
de desistência/evasão dos cursos, conforme se pode observar pelos valores gastos com mensali-
dades destes alunos. Convém destacar esta redução está relacionada ao novo regime jurídico do 
PRODES, Lei Municipal nº 1.487, de 27 de agosto de 2020, no qual prevê que o bolsista que for des-
ligado do programa, deverá restituir o valor integralmente investido pelo município, devidamente 
atualizado e, caso haja inadimplência, este indivíduo será inscrito em dívida ativa do município.

Há se destacar que, para os anos de 2014 a 2018, para os Cursos de Pós quanto de Mestrado, 
não há informações no PRODES se houveram ou não alunos beneficiados pelo Programa, razão 
pela qual não constam valores lançados para esses anos.

Ainda convém destacar que existem variações de valores, pois estes estão atrelados aos valores 
das mensalidades pagas às Instituições de Ensino, no período pelo qual o aluno estava vinculado, uma 
vez que o cálculo teve por base o a soma de todos os períodos que os alunos estavam matriculados até 
a data do abandono, e que conforme dados do PRODES, existem algumas Instituições que ainda con-
cederam descontos aos alunos integrantes do Programa, razão pela qual existem diferenças de valores.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como principal objetivo é verificar como a educação musical contribui para o 
desenvolvimento da aprendizagem e integral dos estudantes do ensino fundamental participantes do 
projeto “Kennedy Educa Mais”. Objetivou-se ainda, identificar o grau de conhecimento desses alunos 
no que tange à educação musical, bem como apresentar as estratégias de ensino-aprendizagem da 
educação musical para os alunos inseridos no projeto.

Ao alcance dos objetivos apresentados, contudo, buscou-se priorizar procedimentos viessem contri-
buir para uma sondagem na captação geral e específica das limitações dos sujeitos da pesquisa. Com esse 
estudo, buscou-se promover uma reflexão sobre a importância da música no desenvolvimento escolar. 
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RESUMO

A pesquisa realizada buscou apresentar o processo 
de interação escola e família e a relevância dada a 
esta temática pela direção e professores em uma es-
cola municipal em Presidente Kennedy/ES. Trata-se 
de um estudo bibliográfico com uma abordagem 
qualitativa classificada como exploratória e descri-
tiva, que foi realizada com a equipe gestora: diretor 
e pedagogos, professores e pais/responsáveis pelos 
alunos da educação básica anos iniciais do turno 
vespertino. Os resultados obtidos indicam que es-
cola e família precisam se aproximar mais no intui-
to de traçar metas e objetivos que levem os alunos 
a atingirem um nível mais elevado de aprendizado 
cognitivo e também com relação ao convívio social, 
almejando formar alunos mais fortalecidos em suas 
opiniões e encarar a sociedade de forma participati-
va, criativa, e acima de tudo, adultos com formação 
estruturada e firme quanto ao seu papel como ser 
humano e como ser social. Enfim, a escola preci-
sa potencializar as suas práticas de envolvimento 
com a família em suas atividades deixando claro 
seus objetivos e metas e que para se chegar a um 
denominador comum positivo a família e a escola 
devem estar alinhadas. Concluindo que a interação 
escola e família é um alicerce fundamental para que 
tenhamos alunos/cidadãos mais preparados para 
uma sociedade melhor, mais justa, mais solidária e 
consciente de seus direitos e deveres.

ABSTRACT

The research carried out sought to present the 
process of school and family interaction and the 
relevance given to this topic by the management 
and teachers in a municipal school in Presidente 
Kennedy/ES. This is a bibliographic study with a 
qualitative approach classified as exploratory and 
descriptive, which was carried out with the mana-
gement team: director and pedagogues, teachers 
and parents/guardians of basic education students 
in the early years of the afternoon shift. The results 
obtained indicate that school and family need to get 
closer in order to set goals and objectives that lead 
students to reach a higher level of cognitive lear-
ning and also in relation to social life, aiming to 
form students who are stronger in their opinions 
and face society in a participatory, creative way, and 
above all, adults with structured and firm training 
regarding their role as a human being and as a social 
being. Finally, the school needs to enhance its prac-
tices of involvement with the family in its activities, 
making its objectives and goals clear and that in or-
der to reach a positive common denominator, the 
family and the school must be aligned. Concluding 
that school and family interaction is a fundamental 
foundation for us to have students/citizens who are 
better prepared for a better, fairer, more supportive 
society and aware of their rights and duties.
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1. INTRODUÇÃO

A família, primeiro núcleo social de convivência, e a escola, são os dois contextos que mais 
exercem influência na aprendizagem e no desenvolvimento da criança, pois são a base que fazem 
a mediação dela com o meio cultural. Família e escola, portanto, respondem conjuntamente pela 
bagagem de formação que essa criança levará para a vida adulta. Para Vygotsky (1998), o ponto de 
partida é que as crianças iniciem seu aprendizado antes mesmo de frequentarem a escola. Assim, 
qualquer situação com a qual ela se depare na escola, possui uma história prévia.

Nesta premissa, destaca-se que a escola e a família possuem um grande desafio que é oferecer 
subsídios para que o aluno se torne um cidadão consciente de seus direitos e deveres, e isto só 
acontece se ambas as instituições estabelecerem princípios éticos e morais que lhes são transmiti-
dos no seu processo de formação sócio- educacional. Sendo assim, os dois contextos por excelência 
são responsáveis diretamente pela formação da criança e merecem destaque neste estudo.

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 9.394/96, lei maior da educação vigente no 
Brasil, afirma em seu Art. 32: “O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação bá-
sica do cidadão, mediante o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem e do fortalecimento 
dos vínculos de família” (BRASIL, 1996).

Baseada na LDB 9394/96, a formação de atitudes e valores do indivíduo, acontece por meio 
de uma ação colaborativa entre os dois contextos escola-família, quando se trata do processo de 
desenvolvimento humano e aprendizagem. A mesma enaltece ainda que a escola precisa se orga-
nizar e chamar à família a responsabilidade com relação à educação e formação dos seus filhos. E 
que esta deve respeitar as normas do sistema de ensino, sendo necessário o desempenho de cada 
um de forma articulada, ou seja, que escola-família e comunidade tenham o mesmo propósito que 
é formar o cidadão em seus aspectos cognitivos e sociais que detenham o conhecimento, mas que 
também seja consciente de seus direitos e deveres no meio em que vive. 

Em face a esses dados o professor em seu papel mediador, junto com a escola, possui impor-
tante fonte de articulação para possibilitar aos estudantes o acesso ao conhecimento historicamente 
construído, sistematizando-o de forma a facilitar a apropriação dele pelas crianças. Porém, muitos 
desses conhecimentos estão atrelados ao cotidiano delas e, portanto, extremamente relacionados 
à vida familiar e até aos outros contextos de sua convivência. Sendo imprescindível essa ligação 
entre âmbito escolar e família, proporcionando, reciprocamente, aos pais um interesse pelas ações 
da escola, e até mesmo uma divisão de responsabilidades de ambas as partes.

De acordo com Piaget (2007) a ligação escola-família é de fundamental importância para que 
ambas se conheçam e tracem estratégias que os leve a falar a mesma linguagem, a traçar juntos as 
metas e os objetivos a serem alcançados e que sejam parceiros e não concorrentes no ponto de vista 
de buscarem o mesmo ponto de chegada que é a formação do aluno como um todo.
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Nesse propósito, escola e família devem se nortear para formação do aluno, o que para Neves, 
Ristum e Dazzani (2013), família-escola são os principais contextos de desenvolvimento humano, 
então esses dois agentes educativos partilham interesses, conflitos e desafios que convidam à coo-
peração. Ou seja, ambas as instituições possuem o papel de desenvolver no aluno, enquanto pessoa, 
a sua formação de valores e construtores da sua história pessoal e social com bases bem solidadas e 
contextualizadas em suas experiências de aprendizagem na escola e no seio familiar.

Na tentativa de se estabelecer uma relação estruturada entre ambas instituições, o presente 
trabalho aborda a importância de que relações bem construídas entre a família e a escola podem 
trazer resultados positivos não apenas na vida do aluno, mas de toda a comunidade. Uma proxi-
midade bem-sucedida permitirá que ambas conheçam suas realidades e limitações e busquem 
soluções que beneficiarão o processo educativo dos alunos. Assim, reforça-se a importância de que 
escola e família devem se unir, caminhar juntas trocando experiências, vivências estabelecendo 
vínculo para que juntas possam se entender e colocar em prática o melhor para o processo de for-
mação do aluno.

Dessa forma, procura-se compreender como é a relação escola e família na EMEIEF “Vilmo 
Ornelas Sarlo”, unidade de ensino municipal de Presidente Kennedy/ES, na perspectiva de uma 
abordagem social. Para tal, apresenta-se como objetivos principais: apresentar o processo de inte-
ração escola e família e a relevância dada a esta temática pela direção e professores na escola pes-
quisada. E ainda, os benefícios do vínculo escola e família no contexto social ora abordado, tendo 
em vista as ações praticadas entre a escola pesquisada e as famílias dos alunos nela matriculados.

Em busca de respostas para o problema levantado, essa pesquisa justifica-se por sua relevân-
cia, tendo em vista a importância que tem escola e família estreitarem laços de convivência diária. 
Para tanto, percebe-se que o acolhimento das famílias deve ser alvo de suma importância da ins-
tituição de ensino, para que estas se sintam seguras quanto a formação dos seus filhos pela escola, 
além de desenvolver uma boa interação social entre ambas.

Com a intenção de verificar a importância da relação escola e família em uma unidade de 
ensino municipal de Presidente Kennedy-ES, na perspectiva de uma abordagem social, adotou-se 
como metodologia o Estudo de Caso que analisa um fenômeno real considerando o contexto em 
que está inserido, bem como as variáveis que o influenciam. Tem como ação a pesquisa qualitativa, 
classificada como exploratória e descritiva. A realização da pesquisa deu-se através de entrevistas 
com a equipe escolar (um Diretor, três Pedagogos e 14 professores regentes do núcleo comum); 42 
representantes de pais/responsáveis pelos alunos da Educação Básica – 1º ao 5º do turno vesperti-
no, que foram selecionados por três representantes de cada turma, sendo no total 60 entrevistados.

O instrumento aplicado foi uma entrevista semiestruturada com questões abertas, fechadas e 
de múltipla escolha, onde foram analisados relatos dos participantes, com a intenção de verificar 
como se dá a interação escola e família na unidade de ensino municipal de Presidente Kennedy/
ES. A partir da análise das respostas, avaliou-se a relação escola e família a partir das atitudes 
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educativas familiares sobre sua relevância para o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças. 
Dessa forma concorda-se com Parolim (2007, p.14), ao dizer que: “[...] a família está precisando 
da parceria da escola, sozinha não dará conta da educação e socialização dos filhos”, uma vez que a 
escola é um dos primeiros núcleos sociais que a criança conhece. 

Considera-se a relevância deste estudo e a grande valia para sociedade, ao tratar sobre o en-
volvimento da família nas questões educacionais, uma vez que a intenção é verificar práticas co-
tidianas dos familiares, considerando os aspectos cognitivo, afetivo e comportamental. Quando 
escola e família deixam transparecer para o aluno que ambas caminham juntas para sua formação 
e buscam colaborar no processo ensino-aprendizagem, este sente-se mais seguro e protegido por 
reconhecer que as duas são parceiras para que se tenha sucesso na vida escolar e consequentemente 
na sua formação enquanto ser pensante e detentor de saberes. 

Assim, este estudo, além de contribuir com essa reflexão, deve retratar as atitudes educativas 
constatadas no ambiente familiar e evidenciar se há relação delas (ou de quais delas) com o desen-
volvimento e a aprendizagem escolar da criança. Tendo como expectativa que, se formarmos os 
pais (familiares) para que criem uma cultura de acompanhamento efetivo das ações escolares dos 
filhos, bem como evidenciem as atitudes afetivas no ambiente familiar, a criança tende a apresentar 
melhor desenvolvimento e aprendizagem escolar.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Demonstra-se, aqui, os resultados obtidos através da análise e interpretação dos resultados, 
obtidos na pesquisa através das entrevistas realizadas com o diretor da escola, pedagogos, professo-
res e pais/responsáveis. Esse processo é essencial para a percepção das transformações que surgem 
ao longo da pesquisa, proporcionando ao pesquisador os recursos que constatam as ponderações 
para possível resposta que exige o problema.

2.1. Análise da entrevista com a diretora

A entrevista com a diretora, teve o intuito de perceber o problema desta pesquisa, que é: como 
se dá a relação Escola e Família na unidade de ensino estudada, levando em consideração que essa 
relação é apontada como um aspecto de suma importância para formação da criança nos aspectos 
socioeducacionais e que estas duas instituições são os pilares para seu desenvolvimento. 

As primeiras perguntas versam sobre a identificação da diretora. Conforme por ela informa-
do, possui mais de 20 (vinte) anos na área de educação e está na direção da escola pesquisada há 
dois anos.

Em seguida, a pesquisa tratou sobre o tema central, a relação escola e família.  Ao ser pergun-
tada em como avalia essa relação, sendo disponibilizadas as respostas “muito boa”, “boa”, “regular” 
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e “ruim”, a diretora afirmou que avalia a relação como “boa”, contudo, reconhece que essa relação 
pode ser melhorada, ou seja, atingindo o patamar de “muito boa”. Boa, por reconhecer que alguns 
pais/responsáveis poderiam ser mais parceiros da escola, tendo uma participação mais ativa e para 
que isso aconteça, ela e a equipe tem buscado realizar atividades como encontros da família na 
escola, plantões pedagógicos, rodas de conversa, grupos de WhatsApp.

Ao ser perguntada se, enquanto diretora, ela planeja em conjunto com sua equipe formas para 
estabelecer ou fortalecer essa relação, ela afirmou que sim, e que em conjunto buscam traçar meios 
que garantam e fortaleçam os vínculos, citando como exemplo a relação de encontros promovidos 
pela escola com palestras, rodas de conversa, plantões pedagógicos e outros. 

A família e a escola são pilares do desenvolvimento humano, por isso, é importante que essa 
relação esteja em sintonia. Assim, nesse contexto, “[...] a gestão escolar junto a toda equipe peda-
gógica deve procurar estreitar essa relação, formando uma parceria com o intuito de preparar e 
formar o indivíduo para a sociedade” (MACEDO, 2018, p. 02).

As ações realizadas na escola, conforme informado pela diretora, demonstram que o objetivo 
é o de aproximar a família da vivência escolar dos alunos, levando-os a participarem de forma ati-
va no processo de ensino-aprendizagem, além de participarem das decisões a serem tomadas pela 
escola, o que vem a contribuir no desenvolvimento intelectual e social dos alunos.

Algumas comunidades possuem Associação de Pais e Mestres (APM), que consiste em uma 
associação sem fins lucrativos que “[...] representa os interesses comuns dos profissionais e dos pais 
dos alunos de uma escola” (Todos pela educação, 2018). 

Na EMEIEF Vilmo Ornelas Sarlo, conforme respondido pela diretora, não há essa associação. 
Os pais, assim como membros da sociedade e da comunidade escolar, têm representatividade no 
conselho de escola com reuniões periódicas onde são tomadas todas as decisões com relação as 
ações realizadas pela escola. Vai desde assuntos financeiros relacionados a aquisição de materiais 
e gestão dos recursos recebidos pela escola, a assuntos referentes ao seu bom andamento com su-
gestões de ações e projetos a serem realizados para melhoria do ensino-aprendizagem dos alunos e 
funcionamento de toda comunidade escolar.

A diretora respondeu, ainda, que nunca foi cogitada a criação desta associação e que acredita 
que a maior dificuldade para que fosse criada está na falta de interesse da família em se envolver 
diretamente a uma atividade deste tipo.

Anteriormente, a diretora já havia mencionado sobre ações propostas pela escola para estrei-
tar os laços entre família e escola, contudo, tal tópico correspondia a pergunta de número 06, a 
qual apresentava algumas opções de respostas, tais quais, reuniões, projetos e oficinais, convocação 
quando do interesse da escola ou não há forma definida. Ainda afirmou que a escola utiliza de 
todas essas ações, de acordo com a necessidade vislumbrada. Ou seja, realiza reuniões, promove 
projetos e oficinas e convoca de forma coletiva ou individual, quando necessário. 
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Enfim, demonstrou que a equipe está aberta a todas as possibilidades necessárias para me-
lhorar e estreitar o entrosamento entre a escola e a família, inclusive, afirmou que a escola está 
sempre aberta a receber os pais e/ou responsáveis, ainda que não tenham sido convocados. Ou 
seja, o diálogo é apresentado como ponto central na relação.

A pesquisa seguiu, e a diretora foi perguntado se, sob o seu ponto de vista, o aluno que 
tem a família participativa apresenta um melhor comportamento ou um melhor resultado de 
aprendizagem, tendo ela respondido que sim. Ela afirma que quando os pais e/ou responsáveis 
são presentes e demonstram interesse pela vida escolar, o aluno tem mais estímulo e interesse, o 
que resulta em melhores resultados e esta realidade pode ser observada no comportamento e no 
comprometimento dos alunos quando há este acompanhamento familiar. Neste sentido, é o que 
ensina Daneluz (2008, p. 03):

A construção coletiva, a valorização da contribuição de cada um, a vivência da participação da 

família em todos os espaços da escola, além de garantir processos de aprendizagem, de apropriação 

de conhecimentos, garantirá a escolarização e poderá efetivar-se na formação de seres humanos 

mais bem preparados para uma prática social.

É preciso, aqui, trazer o ensinamento de Reis (2007, p. 06), o qual afirma que “[...] a escola 
nunca educará sozinha, de modo que a responsabilidade educacional da família jamais cessará”. 
Ou seja, a partir do momento em que a família e a escola tomam conhecimento e aderem à essa 
perspectiva, a sua participação tende a ser contínua e os resultados tendem a ser satisfatórios a 
todos os envolvidos.

Sobre a forma como se dá a participação da família e da comunidade nas tomadas de decisões 
e planejamentos escolares, a diretora afirmou que está ocorre através das reuniões de conselho de 
escola e encontros/reuniões com os pais/responsáveis, quando ouvidas opiniões e sugestões das 
famílias presentes.

Por último, disponibilizou-se à diretora um espaço livre para apresentar suas considerações 
quanto ao tema abordado, tendo ela respondido que:

Enquanto diretora percebe a necessidade de se manter uma parceria com a família para que as 

atividades da escola ultrapassem o campo do saber sistematizado e colabore para formação do 

aluno enquanto um ser social com direitos e deveres que devem ser incutidos em sua vida em seu 

cotidiano escolar, social e familiar.

De forma geral, a diretora demonstrou a importância dada pela escola à relação família e 
escola e a necessidade de sua manutenção, haja vista os resultados obtidos. Assim, é importante 
disseminar esse pensamento e reforçar a importância para que mais gestores e escolas atuem de 
forma a valorizar e fortalecer essa relação.
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2.2. Análise da entrevista com o pedagogo

O pedagogo é o profissional responsável pelos processos de ensino aprendizagem, atuando 
como um apoio educacional no ambiente escolar, sendo assim, figura importante para criar ações 
para fortalecer a relação escola-família. Por essa razão, também se fizeram presentes na pesquisa.

O foco da presente pesquisa foi o turno vespertino, com profissionais que atuam do 1º ao 5º 
ano do Ensino Fundamental. Sendo assim, a escola pesquisada conta com três pedagogas, que se-
rão identificados como A, B e C.

A primeira pergunta, a título de identificação, foi se possuem experiência em sala de aula e, 
caso afirmativo, quantos anos. Todas elas afirmaram ter experiência, sendo a Pedagoga A, 24 anos; 
a Pedagoga B, 13 anos e a Pedagoga C, três anos.

Com relação ao tempo que atuam como pedagogas, foram disponibilizadas algumas opções 
de resposta, sendo que as pedagogas A e B afirmaram que possuem como tempo de profissão seis 
a dez anos e a pedagoga C, de 11 a 20 anos.

Já o tempo de atuação como pedagogas na escola pesquisada, a pedagoga A afirmou possuir 
mais de cinco anos; a pedagoga B relatou que tem entre um a dois anos e a pedagoga C possui me-
nos de um ano. Esta pergunta é importante para saber se o profissional já conhece a escola, se tem 
incorporado um vínculo com a instituição e se identifica os pontos positivos e os pontos dos quais 
precisam ser aprimorados. 

Dadas as identificações, passou-se ao tema central da entrevista que é a relação escola e famí-
lia. Questionou-se em sua concepção, como percebem a relação escola-família na instituição em 
que atuam, tendo como respostas:

Pedagoga A: embora a escola sempre convide a família a se fazer presente percebe que a família 

deveria interagir mais com a escola. 

Pedagoga B: observa que a escola sempre convida os familiares a estarem vindo a escola para co-

nhecer, conversar com professores, mas percebe uma certa resistência de alguns com a justificativa 

de que trabalham.

Pedagoga C: relata que os alunos que apresentam maior dificuldade são os que tem a família mais 

ausentes.

Dadas tais respostas, foi perguntado com que frequência é realizada a comunicação entre 
escola e família, tendo sido afirmado pelas três pedagogas que esse contato é frequente, sendo rea-
lizado no dia-a-dia, de acordo com as demandas e as solicitações dos professores e, até mesmo, dos 
pais/responsáveis, e nas datas de reuniões que são agendadas pela escola.

Com relação ao direcionamento que realizam do seu trabalho junto aos professores para que 
as famílias sejam inseridas nas atividades em sala de aula, responderam:
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Pedagoga A: relatou que direciona seu trabalho junto aos professores orientando-os quanto a co-

municação com os pais para que possam participar junto aos filhos.

Pedagoga B: disse que direciona os professores para que sempre incluem a participação da família 

nas atividades, através de pesquisas com os pais ou responsáveis, solicitação de informações dos 

seus filhos. 

Pedagoga C: falou que auxilia em entrar em contato, formular comunicados e telefonando para os 

pais.

Sobre o motivo que, na opinião delas, dificulta a participação da família na escola, todas as 
pedagogas responderam o trabalho e a falta de interesse como motivos para dificuldade na parti-
cipação da família no ambiente escolar. A falta de interesse relatada dá-se pela pouca participação 
e envolvimento dos pais/responsáveis. Observamos que este relato é mais frequente quando os 
alunos são mais crescidos, a partir das turmas de 4º e 5º anos.

Sobre tais motivos, estes não são exclusivos da escola pesquisada. A falta de tempo é, sem dú-
vida, uma das maiores desculpas usadas pelo ser humano, utilizando-a nas mais variadas situações 
do dia a dia. Os pais, nesse cenário, afirmam, na maioria das vezes, não possuir tempo para a vida 
escolar dos filhos e atribuem à escola a responsabilidade total pela educação formal e informal de 
seus filhos, conforme explica Cadidé (2011).

Ante as dificuldades identificadas, foram questionadas, então, sobre o que a escola tem feito 
para estimular e inserir essa participação da família na escola. De acordo com elas, a escola tem 
executado o Projeto Família na Escola que conta com palestras, rodas de conversas, dinâmicas e 
outras ações, no turno noturno, para abranger um número maior de pais/responsáveis. 

Esse projeto consiste no Programa Educação e Família, criado pelo Ministério da Educação, 
instituído pela Portaria nº 571, de 02 de agosto de 2021 (BRASIL, 2021) e com alterações incluídas 
pela Portaria nº 1.041, de 20 de dezembro de 2021, que tem por finalidade, no âmbito das escolas 
públicas de educação básica, fomentar e qualificar a participação da família na vida escolar do es-
tudante e na construção do seu projeto de vida, com foco no processo de reflexão sobre o que cada 
estudante quer ser no futuro e no planejamento de ações para construir esse futuro.

Seus objetivos, são: promoção da educação como direito social básico; oferta de educação de 
qualidade para o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho; protagonismo da família e da escola na garantia do direito à educação 
e na construção do projeto de vida do estudante.

Além disso, afirmaram que também são realizados plantões pedagógicos e, em casos onde os 
alunos apresentam alguma dificuldade de aprendizagem ou comportamental e a família não se faz 
presente, mesmo quando convidada a participar, a escola busca o apoio do Conselho Tutelar, para 
chamar a família à responsabilidade.
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Nota-se, aqui, uma situação que tem se mostrado frequente, que é a família terceirizar sua 
responsabilidade para a escola, como se coubesse somente a esta o dever de educar e ensinar 
os seus filhos. Neste diapasão, a escola já tem realizado sua parte que é a de reforçar junto às 
famílias que sobre a necessidade de fornecer uma base educacional sólida em casa, isto, porque, 
à escola cabe o ensino alfabetizador, mas depende, em grande parte, da família, a formação do 
caráter para a vida. 

Sobre isso, o Artigo 53 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências, afirma que “[...] a criança e o adolescente tem 
direito a educação, visando o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1990), e, além disso, em seu Parágrafo Único, 
determina que “[...] é direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem 
como participar da definição das propostas educacionais” (BRASIL, 1990). Aqui, é trazido como 
direito dos pais, mas é preciso ir além e entender como uma obrigação, pois devem os pais ou 
responsáveis se fazerem presentes no dia a dia educacional, apoiando e incentivando seus filhos.

O referido Estatuto ainda prevê como medidas aplicáveis aos pais ou responsáveis a obrigação 
de matricular o filho ou pupilo e, ainda, acompanhar sua frequência e aproveitamento escolar, 
conforme prevê o Artigo 129, V (BRASIL, 1990). Ou seja, não basta somente a matrícula, é preciso 
acompanhar o seu aproveitamento. Assim, demonstra a responsabilidade legal dos pais e respon-
sáveis na educação dos seus filhos.

Dando sequência, perguntou-se qual é o meio utilizado pela escola para manter contato com 
as famílias. As três pedagogas fazem uso do telefone da escola; uma afirmou que quando necessário 
utiliza o telefone particular, as três fazem uso da agenda do aluno e duas ainda utilizam o envio 
de bilhetes. Normalmente o que causa mais sucesso no resultado é a ligação telefônica e quando o 
caso é extremo e não há êxito nas tentativas de comunicação a escola notifica o conselho tutelar e 
este vai notificar a família, porém esta e uma prática pouco utilizada, pois muitas das vezes só em 
mencionar a alternativa os pais/responsáveis comparecem.  

Sobre os projetos realizados pela escola para atrair as famílias e incentivarem que elas se façam 
presentes no dia a dia dos alunos, as pedagogas novamente mencionaram a existência do Projeto 
Família na Escola, que promove palestras, reuniões e plantões pedagógicos. Seja através dos en-
contros coletivos, seja de forma individual e dos tradicionais bilhetes e em muitos casos quando o 
professor é adepto aos grupos de WhatsApp das turmas tem estreitado esta relação. 

Quanto a necessidade de a escola implementar iniciativas de trazer a família e fazer com que 
ela seja mais presente no dia a dia escolar, as pedagogas foram categóricas ao afirmar que a escola 
deve sim, implementar iniciativas para que a família se faça presente, mas que essas iniciativas já 
vêm sendo praticadas pela escola, mas que acreditam que essas podem ser aprimoradas para for-
talecer essa relação. Utiliza-se Encontros da Família na Escola e plantões pedagógicos para estrei-
tarem a relação de parceria. 
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Por último, perguntou-se se enquanto pedagogas, elas têm colaborado/ incentivado a inserir 
a família no contexto escolar, de forma a melhorar a formação dos alunos para que se tornem 
cidadãos críticos e detentores do saber, tendo elas afirmado que sim e que estão sempre ativas 
em grupos de WhatsApp. Ainda realizam reuniões e palestras para trocas de informações, com o 
objetivo de alinhar e compreender o comportamento ou a mudança de comportamento dentro e 
fora da sala de aula, na expectativa de, em parceria com os professores, colaborar junto à família na 
formação do aluno como um todo.

Dessa forma, o pedagogo se apresenta como um profissional capaz de mediar o diálogo entre 
a família e a escola, no sentido de aproximar essas realidades e a contribuir na formação do aluno, 
em sua integralidade, “[...] buscando reconhecer e conhecer os interesses dos sujeitos estudantes a 
fim de estreitar a comunicação e harmonia no processo de desenvolvimento humano e aprendiza-
gem” (PARANÁ, 2016, p. 07).

2.3. Análise da entrevista com os professores

Peça fundamental no saber é a figura do professor, profissional responsável pela formação e 
educação e que, também, exerce um papel importante para estreitar e fortalecer a relação família 
e escola.

Para auxiliar na presente pesquisa, a entrevista foi realizada com 13 professores, entre homens 
e mulheres, atuantes na escola pesquisada. Aqui, eles serão identificados pelas letras do alfabeto, 
indo do Professor A ao Professor M.

As primeiras perguntas, assim como nas demais entrevistas, foram para identificação dos 
professores e tempo de atuação. Quando perguntou-se sobre o tempo de atuação na função, as 
respostas foram: um professor atua entre um a cinco anos; três professores entre seis a dez anos; 
sete professores entre 11 a 20 anos e dois professores possuem mais de 20 anos de atuação e expe-
riência como professor.

Em seguida, perguntou-se o tempo de atuação como professor na escola pesquisada, isto é, a 
EMEIEF Vilmo Ornelas Sarlo – Presidente Kennedy/ES, tendo como respostas: dois professores 
possuem menos de um ano de atuação na escola; oito professores possuem de um a cinco anos; 
dois professores possuem de seis a dez anos e um professor possui de 11 a 20 anos de atuação.  
Esta pergunta foi feita para que se pudesse ter uma visão geral de conhecimento, entrosamento e 
envolvimento dos profissionais com a escola. 

Em seguida, perguntou-se qual a avaliação deles acerca da relação escola e família na 
EMEIEF pesquisada. A maioria dos professores classificou a relação escola e família como re-
gular, totalizando seis professores, enquanto quatro consideram muito boa e três, como boa. 
Quando eles relataram como regular foi analisando no geral que os pais /responsáveis poderiam 
ser mais presentes/participativos na vida escolar dos alunos. 
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Tendo em vista que nem todas as classificações foram totalmente positivas, foi perguntado 
quais os pontos que podem ser melhorados, apesar de utilizarem falas diferentes, todos os profes-
sores destacaram a necessidade de uma participação mais ativa dos pais na vida dos filhos e uma 
maior interação entre a família e a escola; 

É possível perceber nesta pergunta se os professores que atuam nas turmas de 1º e 2º anos os 
pais/responsáveis são mais participativos e envolvidos no cotidiano escolar dos filhos. À medida 
que os alunos vão ficando mais independentes percebe-se pelas falas dos professores, lógico que 
com relevantes exceções, vão deixando o acompanhamento de forma menos intensa e isso ocorre 
e pode ser observado com o ato de levar e buscar na porta da escola quando o mesmo não faz uso 
do transporte escolar e do monitoramento do caderno, apostilas e agenda escolar. 

Sobre o hábito de manter contato e diálogo com as famílias de seus alunos, há um número 
maior de opções do que apenas os 13 entrevistados, isso, porque, alguns professores marcaram 
duas opções, sendo elas só quando necessário, seja por problemas de comportamento ou aprendi-
zagem. Três professores afirmaram manter contato diário com a família dos alunos; dois professo-
res disseram que realizam esse contato/diálogo uma vez por semana; cinco professores só o fazem 
quando o aluno apresenta problemas de comportamento; sete professores mantem contato quando 
o aluno apresenta problema de aprendizagem e um professor afirmou que não realiza contato, ape-
nas espera que a família o faça. 

Sobre a forma como essa comunicação é realizada, os professores também marcaram mais de 
uma opção: um professor afirmou utilizar o telefone da escola; cinco utilizam telefone particular; 
oito utilizam a agenda do aluno; quatro fazem uso do bilhete e nove indicaram grupos de WhatsApp. 

As redes sociais vêm ganhando força nos últimos anos e seu uso cresceu ainda mais durante o 
período da pandemia da Covid-19, onde os contatos se tornaram mais restritos. Assim, os profes-
sores que disseram fazer uso do WhatsApp relataram que esse método tem estreitado a comunica-
ção entre os professores e os pais ou responsáveis dos alunos.

Dando sequência a esse diálogo entre professor e família, perguntou-se de que forma eles 
veem que esse diálogo colabora no desenvolvimento pleno do trabalho que exercem, enquanto 
mediadores da formação dos alunos, eles destacaram a importância da participação da família na 
escola, afirmando haver melhoras no ensino-aprendizagem, colaboração no crescimento intelectu-
al da criança e o despertar do interesse do aluno pelo ensino.

O professor é o responsável por levar o conhecimento aos alunos, contudo, não pode ser a ele 
delegada toda a responsabilidade educativa. A partir dele o incentivo à relação escola-família é im-
portante, isso, porque, ao passo que a família favorece o aprendizado do aluno, consequentemente, 
favorece também o trabalho do professor.

Assim, esse diálogo deve ser priorizado, sejam pelos próprios personagens (professor e pais/res-
ponsáveis), quanto pelas demais figuras que compõem essa relação: direção escolar, gestores e alunos.
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Conforme se observa das respostas descritas, todos os professores percebem a importância do 
diálogo para uma boa condução na educação. Neste aspecto, quanto as famílias não atendem aos 
chamados dos professores e da escola em geral, é possível afirmar que ocorre um desgaste profissio-
nal, isto, porque, quando a família permanece inerte, o professor assume sozinho o papel de educar 
e, com isso, gera tensão e desmoralização, afirmam Gomes e Nunes (2017). 

Também perguntou-se aos professores, qual a opinião deles sobre a importância/influência da 
família na participação do desenvolvimento psíquico-social e comportamental dos alunos, sendo 
as seguintes respostas:

Professor A - O aluno se desenvolve na sociedade conforme a vivência familiar.

Professor B - Acho que a família influencia diretamente no desenvolvimento psíquico social dos 

alunos.

Professor C - Acredito que a família participativa possibilita esse desenvolvimento na vida dos 

alunos.

Professor D – Fundamental, se o aluno não vai bem em família, seu rendimento na escola será 

afetado.

Professor E - A importância da família no desenvolvimento psíquico-social e comportamental do 

aluno reflete em todos os aspectos na formação da criança, pois a família é base, estrutura para o 

mesmo.

Professor F - Muitas famílias não participam do desenvolvimento psíquico social das crianças, e 

essa participação é primordial para o desenvolvimento das capacidades cognitivas, intelectuais, 

comportamentais envolvendo o tratamento da saúde mental, quando necessário.

Professor G - É primordial, pois a educação vem de casa.

Professor H - As relações afetivas são de grande importância desde a infância da criança. A famí-

lia tem um papel fundamental na organização da personalidade e comportamento individual da 

criança.

Professor I - Quando se tem uma família estruturada o aluno tem um bom comportamento.

Professor J - Os conceitos vividos no cotidiano familiar sempre serão refletidos em outros ambientes.

Professor K - A família é o primeiro grupo social da criança e a base de todo desenvolvimento 

inicial.

Professor L - A família tem um enorme papel, sendo ela a primeira base e influencia. O meio onde 

ela vive é importante para a construção de sua conduta.

Professor M - A família tem um papel fundamental na escola.

A família é o principal espaço de referência, proteção e socialização dos indivíduos, inde-
pendente da forma como se apresenta na sociedade. Ela exerce grande influência na formação de 
valores culturais, éticos, morais e espirituais, que vêm sendo transmitidos de geração em geração.
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A parceria entre a família e a escola se mostra de singular importância para o sucesso no de-
senvolvimento intelectual, moral e na formação do indivíduo na faixa etária escolar. A família e a 
escola, nesse sentido, tendem a exercer papéis de decisão na educação. Assim, para que a educação 
que é dada no seio do lar seja satisfatória, é necessário que haja uma integração com a escola, pois 
é a partir daí que essa criança se tornará um adulto capaz de contribuir de forma positiva para a 
construção de uma sociedade melhor.

Isso significa dizer que o diálogo entre professor e família; escola e família devem ser prioriza-
dos sempre, de forma a tornar o processo educacional complementar.

Quanto a participação da família na escola, perguntou-se aos professores se eles organizam 
esse contato de acordo com a filosofia da escola ou se possuem uma forma pessoal de lidar e se re-
lacionar com as famílias de seus alunos. Responderam que se organizam de acordo com a filosofia 
e o cronograma da escola.

Percebemos que quando o professor é mais acessível e aberto a comunicação com os pais/e 
responsáveis, eles possuem menos queixas da não participação, pois se ele se envolve mais acaba 
consegue estabelecer mesmo seguindo a filosofia da e os meios utilizados pela instituição o profes-
sor pode e consegue ter um relacionamento de mais aproximação e de trocas de informações que 
fortalecem os vínculos entre ambas as partes.

Em seguida, perguntou-se a eles como se dá a troca de experiência do cotidiano dos alunos 
para conhecimento das experiências de cada um e socialização destes conhecimentos para troca de 
ideias e fortalecimento de valores. Suas respostas:

Professor A - Através dos conteúdos aplicados, e buscar a valorização de conteúdos prévios com os 

alunos e sempre buscar melhoria. 

Professor B - São muito comunicativos, adoram relatar experiência principalmente através das 

rodas de conversa que são também muito estimuladas pelo material que trabalhamos.

Professor C - Costumo inserir em meus conteúdos conhecimentos da realidade para o fortaleci-

mento dos valores, na construção de cidadãos conscientes.

Professor D - Através de conversas informais na roda de conversa e até individualmente, se for 

necessário. 

Professor E - Essa troca de experiência acontece nas rodas de conversa, ou em momentos que ex-

põe suas ideias em forma de desenho (ilustrando) e contribuímos de forma coletiva ou individual 

a ressignificação de valores.

Professor F - Infelizmente devido a pandemia a defasagem na aprendizagem ficou mais intensa ... 

porém, de acordo com a solicitação, pode ser usado os conhecimentos prévios que os alunos pos-

suem em um processo de ensino e aprendizagem. 

Professor G - Se dá de forma regular, pois a cultura do município acaba dificultando um pouco essa 

troca de experiências. 

Professor H - Criar momentos para que as trocas de experiências aconteçam como: atividade lúdi-
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cas e interativas dá autonomia aos estudantes.

Professor I - Procuro conhecer a realidade individual de cada aluno para saber como agir.

Professor J - Estamos em fase de adaptação deste contexto.

Professor K - Trabalho em grupo, roda de conversa, socialização em sala de aula.

Professor L - A troca de experiências é de real importância com conversa e troca de ideias em so-

cialização em sala de aula.

Professor M - É uma forma de alinhar o aprendizado. Por meio da observação dos pais criando um 

ambiente propicio ao aprendizado.

Conhecer a realidade dos alunos é fonte básica para uma educação eficaz. Não basta que o 
professor domine o conteúdo ensinado, pois isso apenas tornaria o processo de ensino algo enges-
sado. É preciso, nesse sentido, que o professor vá além dos muros da escola.

Por isso, conhecer a realidade dos alunos e trazer suas famílias para o contexto escolar tende a 
contribuir significantemente para a educação, pois o professor passa a conhecer sua realidade, suas 
necessidades e seus anseios, sabendo, assim, identificar aquilo que precisa ser melhor trabalhado 
e explorado.

Por último, foi perguntando aos professores como a gestora e a equipe escolar podem estimu-
lar uma maior participação da família na escola e, em especial, criar um elo para juntos, escola e 
família, melhor preparar o aluno, não apenas nos aspectos cognitivos, mas, também, como cidadão 
crítico e participativo na sociedade em que vive. Os professores responderam, de forma geral, que 
deve haver uma maior promoção de eventos que envolvam a participação das famílias, estreitando 
laços e melhorando o diálogo.

Conforme se depreende das respostas acima apresentadas, na escola já são aplicadas ativida-
des que estimulem a participação das famílias no ambiente escolar, tais quais, reuniões e palestras, 
o que demonstra que a equipe gestora e a equipe escolar, de forma geral, já estimulam a valorização 
dessa relação.

Contudo, é preciso estar sempre inovando e renovando essa busca na intenção de manter a 
relação escola-família, de forma a contribuir para a educação.

2.4. Análise da entrevista com os pais/responsáveis

Até o momento se falou sobre a relação família-escola. Uma relação formada por vários per-
sonagens e que todos exercem um papel relevante e que precisa ser mantido para que essa relação 
atenda a sua função, que é a de contribuir e melhorar com a educação e a formação dos alunos. 
Assim, por último, mas não menos importante, foi realizada entrevistas com as famílias dos alunos 
da EMEIEF pesquisada.
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Para tanto, a pesquisa foi aplicada com 42 indivíduos, de idades, gênero e formações diferen-
tes, conforme dados a seguir apresentados. 

Com relação a idade, a pesquisa contemplou os seguintes indivíduos (Gráfico 10): três dos 
entrevistados possuem menos de 25 anos de idade; cinco estão na faixa etária de 26 a 30 anos; oito 
possuem entre 31 a 35 anos de idade; 13 entrevistados têm entre 36 a 40 anos e 13 entrevistados 
possuem mais de 40 anos de idade.

A segunda pergunta era com relação ao gênero dos entrevistados. Conforme respostas, dois 
entrevistados são do gênero masculino e 40 do gênero feminino.

Quanto a formação, seis entrevistados não completaram o Ensino Fundamental; cinco pos-
suem o Ensino Fundamental; 14 não completaram o Ensino Médio ou está em curso; seis não 
completaram curso superior ou está em curso e 11 concluíram o Ensino Superior.

Dos 42 entrevistados, 30 afirmaram trabalhar fora e 12 afirmaram que não trabalham fora. 
Entre as funções exercidas, estão: Atendente (um); Vendedora (um); Servidor público (dois); Pro-
fessor (quatro); Pedagoga (um); Técnica de Enfermagem (um); Monitora de transporte escolar 
(três); Auxiliar Administrativo (um); Faxineira (um); Oficial Administrativo (um); Comerciante 
(um); Balconista (um); Estagiária em banco (um); Servente (três); Cozinheira (um); Operador 
de caixa (dois); Atendente de farmácia (um); Autônoma (um); Administradora (um); Empresária 
(um); Confeiteira (um). 

Quando perguntados se conhecem a rotina escolar dos filhos, 40 responderam que sim e dois 
responderam que não. Os relatos são de que observam o caderno, as apostilas e a agenda escolar e 
apenas dois pais demonstraram total falta de interesse.  

Quando questionados sobre quais atividades da escola costumam participar: um afirmou par-
ticipar de exposições de trabalho; cinco participam de festas culturais; sete de projetos; um dos pas-
seios; 19 participam de todos as atividades anteriormente mencionadas e nove afirmaram nunca 
ter participado de nenhuma atividade, por ausência de tempo.  

Com relação a frequência que vão à escola: 16 somente vão à escola quando convocados; 22 
vão à escola sempre que podem; um afirmou ir poucas vezes; dois disseram que raramente vão à 
escola e um afirmou nunca ter ido, por ausência de tempo.

Sobre a recepção da escola, quando apareceram de surpresa, os entrevistados responderam 
que: 36 relataram ser bem recebidos, inclusive 15 destes ressaltaram que a equipe escolar é educada 
e prestativa; dois disseram não se sentir bem quando vão à escola sem ser convocado, inclusive um 
afirmou que em uma oportunidade “quando cheguei de surpresa, pediram para voltar em outro 
dia” e quatro entrevistados afirmaram que nunca vão à escola, se não forem convocados.

Acerca do relacionamento entre professor e família, bem como, demais componentes da equi-
pe escolar e família, ao serem perguntados se consideram importante ter um bom relacionamento, 
todos afirmaram que sim. Alguns utilizaram expressões como ‘extrema importância’ e ‘com certeza’.
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Quanto a satisfação dos entrevistados com relação à formação de seus filhos: 39 afirmaram 
estar satisfeitos e três afirmaram estarem parcialmente satisfeitos. Entre os que estão parcialmente 
satisfeitos, um afirmou que o motivo é em decorrência do excesso de conteúdo e que muitas vezes 
a criança não consegue absorver tanta informação e conhecimento passado em um curto espaço de 
tempo; os outros dois alegaram a necessidade de novas formas de ensino quando o aluno apresenta 
dificuldade.

Sobre a relação dos filhos com os colegas de sala e demais pessoas da escola, os entrevistados 
avaliaram da seguinte forma: 32 afirmaram que o relacionamento é bom; três avaliaram o relacio-
namento como muito bom; dois como saudável; um avaliou como ser normal; um afirmou que o 
relacionamento é amigável e um relatou que a relação é conflituosa. No caso deste último, o entre-
vistado afirmou que tal situação ocorre em decorrência do filho ser muito agitado.

Quando questionados se eles se preocupam com a forma que seus filhos lidam com seus con-
flitos no convívio com amigos e colegas: dez afirmaram não possuir preocupação, pois os filhos são 
tranquilos, 29 afirmaram que sim e três afirmaram que se preocupam muito.

Para aprofundar o presente estudo, perguntou-se aos entrevistados qual o papel deles en-
quanto representantes/modelos de conduta dos filhos enquanto cidadãos. Algumas respostas se 
destacaram: a transmissão de valores éticos e morais; o ensino ao respeito, a igualdade e liberdade; 
a transmissão de princípios religiosos; a preparação para a vida; a responsabilidade; garantir bons 
exemplos promover o diálogo e o respeito. 

Ao analisar as respostas ora apresentadas, é possível perceber que algumas palavras se repetem 
entre os entrevistados, tais como ‘ensinar’, ‘respeito’, ‘exemplo’. Isso demonstra que os pais e respon-
sáveis entrevistados possuem consciência do papel que desempenham na vida de seus filhos. 

Assim, ao estreitar laços e fortalecer a relação entre escola e família, todos os envolvidos ten-
dem a ganhar: famílias bem relacionadas com a escola, escolas atingindo os seus objetivos, profis-
sionais realizados, alunos melhor capacitados.

Por último, a pergunta realizada aos entrevistados foi “no dia a dia, enquanto família, você 
pode afirmar que a relação escola-família é importante?” As respostas demonstraram que é de 
suma importância para um melhor desempenho dos alunos, sendo utilizadas pelos pais, palavras 
como: parceria, conjunta, primordial, diálogo, interação, essencial.

A partir das respostas, é possível perceber que os pais e responsáveis utilizaram termos dife-
rentes para tratar sobre a relação escola e família, mas através das respostas identifica-se os termos: 
importante, muito importante, excelente. De fato, é preciso que todos os envolvidos nessa relação 
estejam cientes e atentos à sua importância, para que seja eficaz e atinja seus objetivos, por meio de 
empenho e motivação. 

Neste sentido é primordial que ambas as instituições estejam realmente dispostas a exercerem 
as suas funções de formadores nos aspectos intelectuais e sociais. E para que isso ocorra de fato, 
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a equipe escolar precisa trazer a família para a escola, atuar de forma contundente no cotidiano 
escolar, estreitar tal relação, que é a chave mestra para se ter de fato uma parceria. 

3. CONCLUSÃO

A partir da presente pesquisa, é possível afirmar a importância que a relação escola e família 
possui no desenvolvimento dos alunos no decorrer dos anos escolares e também em seu cotidiano, 
sendo, também, considerado um elemento importante para o desenvolvimento do trabalho do 
docente e demais profissionais que compõe a equipe escolar. Quando a escola conhece melhor o 
seu aluno, consegue intervir de forma mais eficiente no que o aluno apresenta maior dificuldade.

A partir das entrevistas realizadas, é possível afirmar que a relação escola e família é encarada 
como um processo essencial para o desenvolvimento do aluno e que os meios para possibilitar 
tal relação são buscados pelos personagens envolvidos de forma constante. Priorizar essa relação 
e buscar mecanismos de fortalecimento devem ser a base de toda instituição de ensino, pois essa 
parceria se torna eficaz entre todos os membros da comunidade escolar e as famílias, criando 
melhores oportunidades de aprendizagem, dando às famílias, oportunidades de contribuir para a 
tomada de decisões da e na escola.

Diante do que foi relatado nas entrevistas pelos pais, professores e gestores entende-se que é 
possível estabelecer esta relação de parceria, pois ambos vislumbram que através dela conseguem 
atingir o objetivo comum que é priorizar e dar significado ao papel da escola enquanto instituição 
de ensino e formadores de cidadãos. E a família, como a responsável por transmitir valores e es-
tímulos positivos para que a aprendizagem aconteça e que seus exemplos diários e motivações e 
correções reforcem o que se transmite na escola. Ou seja, escola e família precisam falar a mesma 
linguagem para transformar e remodelar o processo de ensino.

Assim sendo, crê-se que os encontros, palestras, reuniões e plantões pedagógicos e demais 
atividades realizadas possibilitam parceria entre escola e família. Verifica-se, ao término desta pes-
quisa, que o envolvimento escola e família proporciona benefícios para ambas as instituições e para 
sociedade em geral.

Tendo em vista que a pesquisa, teoricamente, não está concluída, fica em aberto, a outros 
pesquisadores, a se debruçarem em buscar outras informações também relevantes acerca de tão 
importante assunto.
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RESUMO

Apesar do passar do tempo e dos avanços e mudan-
ças tecnológicas significativas no maquinário e na 
forma de se trabalhar no setor de rochas ornamen-
tais no Estado do Espírito Santo, ainda vivemos sob 
o flagelo de altos índices de acidentes de trabalho e 
doenças ocupacionais no setor, derivados de fato-
res simples como a ausência de informação sobre 
os ricos que envolvem o ambiente de trabalho e a 
falta de investimentos necessários em treinamentos 
e proteção dos trabalhadores. Os riscos que con-
duzem aos acidentes de trabalho são relacionados 
a condições perigosas que levam ao comprometi-
mento ou impedimento da realização de um siste-
ma produtivo de uma empresa e seus objetivos. Daí 
a necessidade de administrá-los de forma adequada 
juntamente com seus possíveis impactos, para que 
possamos assim, melhorar a qualidade das condi-
ções de trabalho e garantir a segurança no trabalho 
dos funcionários do setor de rochas ornamentais.

Palavras-chave: Informação, riscos e segurança.

ABSTRACT

Despite time and significant technological advan-
ces and technological changes in the way to work in 
the ornamental rock sector in the state of Espírito 
Santo, we still live under the scourge of high occu-
pational accident rates and occupational diseases in 
the sector, derived Of simple factors such as the ab-
sence of information about the rich that involve the 
work environment and the lack of investments ne-
eded in training and workers protection. The risks 
that lead to occupational accidents are related to 
hazardous conditions that lead to the commitment 
or impediment of a company's production system 
and its objectives. Hence the need to admit them 
properly along with their possible impacts, so that 
we can improve the quality of working conditions 
and ensure the safety at work of ornamental rock 
staff.

Keywords: Information, risks and safety.
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1. INTRODUÇÃO

As análises feitas pelos órgãos competentes sobre os fatos e números decorrentes dos acidentes 
de trabalho no setor de rochas ornamentais ainda são frias e tradicionais, como de costume. Infeliz-
mente, nos deparamos com muitos profissionais que se atêm mais aos números de responsabilidade 
da empresa que deverão custear despesas médicas, salários do trabalhador e a inevitável compensa-
ção pelo seu afastamento – oriundo, obviamente, de acidentes de trabalho - do que com a própria 
integridade física daqueles que são as mãos e os pés da organização, ou seja, o próprio trabalhador.

Sabe-se que é alto e dispendioso o custo e o consequente desgaste pelo qual as organizações 
passam devido aos altos índices de acidente ocorridos dentro de suas estruturas. Entretanto, nada 
justifica uma visão extremamente capitalista a ponto de colocar os valores materiais acima de pró-
prio ser humano. No entanto, O que os profissionais responsáveis pelo setor de segurança dentro das 
empresas ainda não se deram conta é que os problemas que são fonte de acidentes de trabalho - e 
que tem relação direta com a queda da eficiência, da qualidade dos produtos e até mesmo da ima-
gem da empresa - podem ser evitados com uma política planejada de prevenção e conscientização e 
custos relativamente baixos para a organização. 

Desde os menores acidentes até aqueles de proporções catastróficas, todos, tiveram seu início 
em situações simples de ausência de um sistema de segurança planejado e desenvolvido para corri-
gir e implantar medidas preventivas. Daí a necessidade de se desenvolver políticas preventivas mais 
sérias dentro dos ambientes organizacionais do setor de rochas ornamentais e seus parques indus-
triais, independente das proporções que possuam, de forma a minimizar as consequências dos ainda 
altos índices de acidentes de trabalho neste setor dentro do município de Cachoeiro de Itapemirim.

Em se tratando de acidentes no ambiente de trabalho no Espírito Santo, pode-se perceber 
uma redução de 60% no que tange o número de mortes nos últimos dez anos, conforme demostra 
o gráfico abaixo:

Fonte: https://aquinoticias.com
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Com base nas informações do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Extrações, Be-
neficiamento e Comércio de Mármore, Granitos e Calcário do Estado do Espírito Santo (Sindi-
mármore), também houve uma redução, em ao número de acidentes típicos do trabalho quando 
comparado 2018 ao ano anterior, conforme destaca o gráfico abaixo:

Fonte: https://aquinoticias.com

Fonte: Sindimármore (2019).

Para isso é necessário, antes de qualquer coisa, mudar a mentalidade tradicional e primária de 
muitos empresários responsáveis pelas estratégias de gerenciamentos do setor de segurança dessas 
organizações de rochas ornamentais que ainda relutam na adoção de medidas prevencionistas ao 
invés de medidas de correção diante dos acidentes, muitas vezes fatais. Essa mudança de men-
talidade deve correr contra o tempo para que uma nova visão sobre a segurança no trabalho e o 
gerenciamento dos riscos que ela engloba ocupe um lugar de destaque neste segmento vital para a 
economia do Estado do Espírito Santo e do país.

A partir do contexto descrito na justificativa, foi possível traçar o objetivo geral do trabalho 
que é descrever a importância de abordarmos a importância da segurança no trabalho do setor de 
rochas ornamentais do estado do Espírito Santo, como forma de discussão e busca por alternativas 
para minimizar os ainda altos números de acidentes que ocorrem neste segmento tão importante 
da economia capixaba e nacional.
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Um dos maiores desafios do competitivo mercado de rochas ornamentais é fazer com que, em 
seu ambiente de trabalho e no exercício das atividades laborais de seus empregados, os cinco riscos 
ambientais (físico, químico, biológico, ergonômico e de acidentes) sejam não somente conhecidos 
por todos, mas devidamente evitados através de políticas sérias de prevenção e do uso correto dos 
devidos equipamentos de segurança.

Para isso é preciso uma mudança comportamental de todos os setores que compõem a organiza-
ção, desde os mais altos escalões administrativos até os setores funcionais, disseminando uma cultura 
de conscientização e prevenção exemplar, onde todos se empenhem na luta pela redução dos com-
portamentos de risco existentes no setor de produção. Logo, abordar a importância da segurança no 
trabalho do setor de rochas ornamentais do Espírito Santo é de vital a busca por alternativas de políti-
cas mais severas de planejamento e conscientização diante dos números ainda elevados de acidentes.

Na tentativa de se atingir os objetivos desse estudo utilizou-se a revisão bibliográfica que op-
tou por pesquisar todos os bancos de dados disponíveis (artigos, livros e periódicos) para medir 
com maior precisão o que se deseja e assim reduzir a distância entre indicador e indicado, teoria e 
dados, contexto e ação. 

2. O GERENCIAMENTO DE RISCOS COMO FATOR PREVENTIVO DE 
ACIDENTES NO AMBIENTE ORGANIZACIONAL  

Os riscos são situações relacionadas a condições perigosas que, caso ocorram, podem de for-
ma direta, causar acidentes e levar ao comprometimento ou até mesmo impedimento do sistema 
produtivo, ou seja, ele pode obstruir todo um esforço empreendido pela empresa para criação de 
um produto, serviço ou resultado.

É preciso que as empresas e instituições responsáveis pela questão de segurança no ambiente 
de trabalho deem mais atenção ao gerenciamento de riscos de forma que sejam priorizados ou 
administrados adequadamente. Daí se investir mais em processos que enfoquem de forma precisa 
e eficiente as funções existentes, responsabilidades, categorias e impactos de risco, com o devido 
acompanhamento e relatórios pertinentes para comparações de possíveis evoluções dentro do am-
biente organizacional.

Na visão de Cadella (2009) é nos locais de trabalho que encontramos a combinação de vários 
elementos tais como edificações, equipamentos, móveis, condições de temperatura, de pressão, 
umidade do ar, iluminação, ordem, limpeza e as próprias pessoas, constituem o que denominamos 
condições ambientais.

Em qualquer ambiente organizacional que possa existir a menor possibilidade de risco de acidentes 

de trabalho envolvendo profissional no exercício de suas atividades, a premissa dos profissionais 

do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) será 

sempre a busca pelo acidente zero e a promoção da integridade física dos trabalhadores em seu 

ambiente laboral (CADELLA, 2009; p.37)
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Dias de Oliveira (2012) explica que existem programas preventivos que tem como objetivo 
construir ações e atitudes chamadas proativas que tem como intuito eliminar ou atenuar riscos 
em suas espécies e gradação. Uma de suas fases, segundo ele, corresponde às várias espécies de 
risco: química, física biológica, ergonômica, mecânica, elétrica, da construção civil, mineração, 
rural dentre outras.

Esses riscos devem fazer parte de um programa que consolida as diversas frentes a serem ata-
cadas na busca pela melhoria do ambiente de trabalho de forma madura, responsável e sustentável. 
Dessa forma, o profissional prevencionista precisa ter sensibilidade para que não se perca tempo 
com programas já estruturados, seus laudos (tipo elétrico, mecânico, vasos de pressão), Progra-
mas de Prevenção de Riscos Ambientai (PPRA), Programa de Conservação do Meio Ambiente de 
Trabalho da Construção Civil (PCMAT), entre outros. Estes programas devem ser tratados pelo 
profissional de forma igualitária, sendo a priorização dada pela graduação dos riscos.

Tudo isso, lembra Cadella (2009), conduz a outra fase importante dos programas preventivos. 
Depois de mapeamento dos riscos é necessário desenvolver uma matriz que definirá quais riscos 
tem menos probabilidade de acontecer com gravidade acentuada. Assim, simplifica-se a visão de 
onde o trabalho deve começar.

Muitas empresas chamam esta matéria curricular de Programas de Gerenciamento de Riscos, Pro-

grama de Controle de Riscos, Programa de Gestão de Riscos, entre outras denominações, embora 

todas tenham o mesmo foco. O que se deseja, efetivamente, com esses programas é identificar situ-

ações-problema (riscos), avaliar sua gravidade, propor soluções, definir as responsabilidades e, por 

fim, checar a eficácia da solução implementada, abrangendo, assim, todo o assunto (CADELLA, 

2009; p.42). 

Durante muito tempo foi defendida a ideia de que os problemas dos acidentes e doenças re-
lacionadas com o trabalho era um tema só para especialistas, que seriam os detentores do conhe-
cimento par analisar os riscos nos locais de trabalho e propor soluções. Nesta visão, relata Wisner 
(2012), os trabalhadores seriam menos coadjuvantes, ora fornecendo informações aos especialis-
tas, ora indo aos exames e respondendo perguntas aos médicos, ou mesmo sendo acuados como 
responsáveis pelos acidentes, pelo conceito de ato inseguro.

[...] é preciso que a análise dos riscos no ambiente organizacional seja feita, de forma incontestável, 

com a participação do trabalhador, um papel fundamental na identificação e controle dos riscos, 

até mesmo pela visão da vivência que possui de tudo aquilo que é realizado no dia a dia da empresa 

(WISNER, 2012; p.18). 

A análise de riscos busca enfatizar o aspecto preventivo, ou seja, ela procura estar sempre ativa 
e presente no processo de controle e eliminação dos riscos na fonte - e não após a ocorrência de 
acidentes e doenças como acontece em muitos ambientes organizacionais.
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Nesse processo não se pode esquecer a etapa mais complexa do sistema ou programa preventi-
vo: o envolvimento das pessoas na contribuição da identificação de situações-problema que, se não 
realizado, pode comprometer o programa, uma vez que é impossível, em muitos casos, os profis-
sionais prevencionistas terem reconhecimento de todos os riscos dos vários ambientes de trabalho.

Campos (2008) lembra que os trabalhadores são fundamentais na análise e controle dos ris-
cos, seja porque conhecem as situações reais de trabalho do cotidiano, seja porque suas vidas estão 
em jogo e precisam lutar para que a defesa da saúde seja considerada nas decisões tomadas da 
administração das empresas.

As empresas são geradoras de riscos e, como tal, são responsáveis pelo controle dos mesmos. De 

outro lado, pouco adiantará ter profissionais especializados nesta área se as decisões sobre inves-

timentos, controle de produtividade e manutenção forem tomadas sem considerar os aspectos de 

segurança, saúde e meio ambiente (CAMPOS, 2008; p.39).

 

Para Campos (2008) é importante esclarecer que não há um modelo de administração e análise de 
riscos padrão, mas exemplos de modelos que podem ser tidos como referência, uma vez que o profissio-
nal prevencionista necessita avaliar a cultura e o desejo da organização em que está inserido ou pela qual 
está desenvolvendo um programa, sabendo que ambas irão apresentar missões, metas e objetivos dife-
rentes, não apenas pelo ramo no qual estejam inseridos, mas pela cultura organizacional que defendem.

Classificação dos Riscos 

Os riscos ambientais segundo Grandjean (2013) estão divididos em cinco categorias:

• Riscos Físicos: são os resultantes da troca de energia entre o organismo e o ambiente de trabalho, 
em quantidade que pode causar o desconforto, acidentes ou doenças do trabalho;

• Riscos Químicos: são sustâncias ou produtos que podem contaminar o ambiente de trabalho e, 
consequentemente, o organismo humano;

• Riscos Biológicos: são diretamente relacionados com micro-organismos, podendo provocar doenças;

• Riscos Ergonômicos: são as condições de trabalho que não são adaptadas às características físi-
cas e psicofisiológicas das pessoas;

• Riscos Mecânicos ou de Acidentes: são os agentes relacionados com os processos de trabalho e 
as condições físicas do ambiente.

Programa de Controle de Riscos (PCR)

O Programa de Controle de Riscos (PCR) é visto por Cadella (2009) como aquele que trata de 
um estruturado e planejado trabalho de investigação das causas de acidentes assim como uma bus-
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ca constante para se definir as ações que visem sua redução, tudo isso feito com base numa análise 
crítica sobre o desempenho da empresa.

Na visão de Cadella (2009) o PCR tem por objetivo “utilizar ao máximo os conhecimentos e ha-
bilidades diversos a seu dispor, e não somente os relacionados ao universo de técnicas de segurança”, 
de onde parte a ideia de formação de uma equipe de melhoria composta por pessoas de diversas 
funções como operadores de produção, técnicos de segurança, etc. 

A razão por trás de tal atitude é a intenção de abordar o assunto aproveitando uma visão e um 
entendimento da segurança mais abrangente, buscando, de alguma maneira, quebrar os paradig-
mas que envolvem o assunto.

Além de um estudo preliminar, que inclui uma série de benchmarking (uma comparação de 
produtos, serviços e práticas empresariais), Santos e Fialho (2003) entendem que uma das primei-
ras ações da equipe “é o mapeamento o desempenho da segurança e dos níveis de acidente de trabalho 
em todos os setores do ambiente organizacional”. Além da análise estatística das causas dos aciden-
tes, é feita uma pesquisa com trabalhadores vítimas de acidentes de trabalho e que tem por objetivo 
a identificação dos fatores que levaram ao acontecimento do suposto acidente.

No caso da análise estatística das causas de acidentes, pode-se notar através das pesquisas 
realizadas por órgãos relacionados ao setor de segurança no trabalho, que, segundo Lida (2008), 
da maioria das causas dos acidentes, “cerca de 60% deles tem suas origens relacionadas ao fator hu-
mano, e que cerca de 40% das vítimas desses acidentes apontam para algum tipo de descuido ou desa-
tenção” que, posteriormente, levaram a um comportamento inapropriado que, por sua vez acabou 
por ser causa de algum acidente.

Logo, durante o mapeamento de acidentes, o fator predominante era a ausência de um com-
portamento humano voltado para a prevenção, inclusive após todos os esforços somados nas inú-
meras campanhas realizadas nesse sentido.

3. RISCOS NOS LOCAIS DE TRABALHO DO SETOR DE ROCHAS 
ORNAMENTAIS

Os riscos nos locais de trabalho no setor de rochas ornamentais estão relacionados com as ca-
racterísticas dos processos de trabalho, ambiente e organização. Por isso, uma primeira etapa con-
siste no reconhecimento dos principais riscos existentes dentro de cada categoria, pois cada uma 
vivencia situações particulares. Para uma perfeita sistematização dos processos, Signorini (2009) 
alerta que se faz necessária a avaliação de algumas técnicas e documentos, que podem ser bastante 
úteis e conjunto com as informações dos trabalhadores.

Quando se fala em prevenção Couto (2011) lembra que é imprescindível que alguns fatores 
sejam observados, dentre os quais se pode destacar: a fase do projeto e planejamento, a fase do 
gerenciamento de riscos e a fase da atenuação ou remediação dos riscos.
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Avaliação de Agentes Físicos, Químicos e Biológicos

Fontoura (2013) destaca que para se avaliar os agentes de riscos nos ambientes de trabalho são 
necessárias algumas intervenções, a saber:

• A coleta de amostras feita próximo a zona respiratória do trabalhador (poeira, fumos, né-
voas);

• Os trabalhadores sejam avaliados e seus postos e/ou ciclo de trabalho;

• Todos os trabalhadores com risco potencial de exposição sejam avaliados;

• Se analise a questão dos trabalhadores parcialmente envolvidos;

• Se observe a pertinência de considerar como expostos os trabalhadores não diretamente envolvi-
dos na atividade avaliada, porém, próximos, com risco potencial de exposição;

• Os equipamentos de avaliação sejam aferidos, calibrados e estejam e perfeito estado de funcio-
namento;

• O planejamento da avaliação seja dividido em quatro etapas: estratégia de amostragem, medição 
instrumental de campo, análises laboratoriais e interpretação dos resultados.

Antes de serem iniciadas as avaliações das condições ambientais dos locais de trabalho, con-
vém definir a estratégia de amostragem. Grandjean (2013) ensina que como a avaliação será de ex-
posição ocupacional, as amostras deverão ser individualizadas ou por grupo homogêneo de risco. 
Na etapa e medição instrumental de campo, é recomendado:

• Utilização de equipamentos e acessórios adequados ao agente a ser medido;

• Técnica de medição, conforme definido na estratégia de amostragem;

• Aferição dos instrumentos de avaliação;

• Calibração dos equipamentos, antes e depois da utilização;

• Acompanhamento da amostragem, observando deslocamentos, pausas e forma de exposição, a 
fim de evitar possíveis desvios.

Algumas avaliações ambientais necessitam de análise em laboratórios, onde se recomenda:

• Visitar o laboratório para avaliar condições técnicas do mesmo;

• Acertar procedimentos e definir o de método analítico a ser usado;

• Enviar as amostras coletada devidamente identificadas;

• Transportar amostras com o cuidado que as mesmas requerem;

• As medições efetuadas devem ser interpretadas verificando-se os relatórios e comparando as 
avaliações com os critérios legais estabelecidos.
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Agentes Físicos

Os níveis de ruído contínuo ou intermitente devem ser medidos em decibéis (dB) com instrumen-
to de nível de pressão sonora operando no circuito de compensação “A” e circuito de resposta lenta 
(SLOW). As leituras devem ser feitas próximos a orelha do trabalhador. Os tempos de exposição 
aos níveis de ruído não devem ultrapassar os limites de tolerância previstos na NR-15.

Os níveis de ruído de impacto deverão ser avaliados em decibéis (dB), com medidor de pres-
são sonora operando no circuito linear e circuito de resposta de impacto. As leituras deverão ser 
feitas próximas a orelha do trabalhador. O limite de Tolerância para ruído de impacto será de 130 
dB (LINEAR). No caso da exposição ao calor, a mesma deve ser avaliada pelo “Índice de Bulbo 
Úmido - Termômetro e Globo” (IBUTG) definido pelas equações a seguir:

• Ambientes internos ou externos sem carga solar: IBUTG = 0,7 tbn+0,3 tg

• Ambientes externos com carga solar: IBUTG = 0,7 TBN+ 0,1 tbs + 0,2 tg

Onde se lê tbn (temperatura de bulbo úmido natural), tg (temperatura de globo) e tbs (tempe-
ratura de bulbo seco). As medições devem ser efetuadas no local onde permanece o trabalhador, a 
altura da região do corpo mais tingida.

Nas atividades ou operações em que os trabalhadores possam ser expostos a radiações ioni-
zantes, os limites de tolerância, os princípios, as obrigações e controles básicos para a proteção do 
indivíduo e do seu meio ambiente contra possíveis efeitos indevidos causados pela radiação ioni-
zante são os constantes da Norma CNEN-NE-3.01: Diretrizes Básicas de Radioproteção, de julho 
de 1988, aprovada, em caráter experimental, pela Resolução CNEN 12/88, ou daquela que venha a 
substituí-la (BRASIL, 2005). 

Também deverão ser tomadas as medidas necessárias no caso das atividades e operações que 
exponham os trabalhadores, sem a proteção adequada, como as vibrações localizadas ou de corpo 
inteiro, operações executadas no interior de câmaras frigoríficas, operações que expõe o trabalha-
dor as radiações não ionizantes. Diante desta lista é preciso ainda citar as atividades ou operações 
executadas em locais alagados ou encharcados e que favoreçam ao excesso de umidade, sempre 
lembrando, obviamente, que todas essas situações deverão estar caracterizadas como insalubres 
por perícia realizada no local de trabalho.

Agentes Químicos

Todas as substâncias químicas são potencialmente tóxicas e podem causar efeitos adversos à 
saúde, de onde decorrem que os ambientes de trabalho devem ser analisados e os agentes avaliados 
quantitativamente para se comparar com os parâmetros normativos vigentes no Brasil ou, na sua 
falta, com os parâmetros da ACGIH (American Conference os Governmental Industrial Hygienists). 
A avaliação da exposição ocupacional a agentes químicos objetiva:
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a) Medir a concentração do agente no ar para comparar com o limite de tolerância do agente;

b) Determinar a necessidade de medidas de controle ou avaliar a eficiência das medidas existentes;

c) Verificar a relação da influência das concentrações medidas e os efeitos a saúde.

Quanto aos tipos de produtos ou substâncias contaminantes ambientais, podemos destacar: 

• Poeiras: partículas sólidas, geralmente formadas por processos de desintegração mecânica de 
sólidos, como, por exemplo, sílica, asbesto, chumbo, minérios e algodão.

• Fumos: partículas sólidas formadas por condensação da fase gasosa ou de vapor. Os fumos resul-
tam geralmente de reações químicas tais como a oxidação ou processos de sublimação ou destila-
ção seguidos de condensação, tais como óxidos de ferro e cobre.

• Fumaças: resultantes da combustão de matéria fóssil, asfalto ou madeira. Consistem de fuligem, 
de gotículas líquidas e de material de incineração, no caso da queima de madeira e carvão.

• Névoas e neblinas: são gotículas em suspensão formadas pela condensação de gás, vapor, disper-
são de líquido por formação de espuma ou por atomização (ex. pintura em spray, névoas de óleo 
em processo DCE corte e trituração, névoas de praguicidas em operações de pulverização).

• Gases: substâncias que, em condições normais de temperatura e pressão, estão no estado gasoso 
como GLP e monóxido de carbono.

• Vapores: substâncias que estão no estado líquido e que, pelo aquecimento ou diminuição de pres-
são, passam para o estado gasoso, como, por exemplo, vapores de gasolina.

Entretanto, a simples presença do agente químico não significa que trará prejuízos à saúde do 
indivíduo, uma vez que o risco de pende de alguns fatores como concentração, forma (sólida, líquida 
ou gasosa), tempo de exposição, sensibilidade do trabalhador e forma de absorção pelo organismo.

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) no setor de rochas ornamentais 

Wisner (2012) lembra que a Norma Regulamentadora NR-9 estabelece a obrigatoriedade da 
elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam tra-
balhadores como empregados. Além disso, lembra, há ainda o PPRA, visando à preservação da 
saúde e da integridade dos trabalhadores por meio de antecipação, reconhecimento, avaliação e 
consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 
ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.

O PPRA ocupa posição de destaque nas empresas ligadas ao setor de rochas ornamentais que 
prezam por uma política de produção “limpa” e buscam o reconhecimento dos selos de excelência 
em qualidade. Daí destacar seus objetivos mais importantes:

• Garantir a salubridade nos locais de trabalho;

• Preservar a saúde e a integridade física dos trabalhadores;
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• Prevenir os riscos ocupacionais capazes de provocar doenças profissionais;

• Controlar os riscos ambientais capazes de causar danos a saúde dos trabalhadores;

• Assegurar aos trabalhadores padrões adequados de saúde e bem-estar no trabalho;

• Proteção ao meio ambiente e recursos naturais. 

Na visão de Wisner (2012), as ações do PPRA devem ser aplicadas e desenvolvidas em 
cada departamento da empresa sob a responsabilidade do empregador, com o envolvimento 
e participação dos trabalhadores e articulados com as demais Normas Regulamentadoras, 
em especial com a Norma Regulamentadora NR.7 - Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - PCMSO.

Goelzer (2003) lembra que o PPRA poderá ser elaborado pelos Serviços Especializados em 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho ou por pessoa ou equipe de pessoas que, a crité-
rio do empregador, sejam capazes de desenvolver o disposto na NR-9, que exige que o PPRA tenha 
um documento base contemplando, no mínimo, os seguintes aspectos:

• Planejamento anual, estabelecimento de metas, prioridades e cronograma;

• Estratégia e metodologia de ação;

• Forma de registro, manutenção e divulgação dos dados;

• Periodicidade e forma de avaliação de seu desenvolvimento.

Quanto aos riscos de acidentes de trabalho no setor de rochas ornamentais Pereira et al. (2011) 
esclarece os três principais tipos de risco que estão relacionados aos acidentes de trabalho que fa-
zem parte do processo produtivo do setor das indústrias de rochas ornamentais:

• Riscos mecânicos: Estão diretamente relacionados aos movimentos de objetos de trabalho, má-
quinas, ferramentas e outros instrumentos que devido à energia mecânica que possuem ou que 
podem originar, são susceptíveis de provocar acidentes. 

Pereira et al. (2011) lembra ainda que estes tipos de riscos podem ser devidos, por exemplo, a 
falta de estabilidade, ruptura em serviço, queda e projeção de objetos, superfícies, arestas e ângulos, 
variações de velocidade e rotação, elementos móveis, mau estado do piso, obstáculos nas vias, pisos 
escorregadios, largura de vias inapropriada, falta de vedação. Diante destes fatos, é possível a que-
das de pessoas, de objetos, choque contra objetos, pancadas de objetos, imprensadas por objetos, 
esforços excessivos ou movimentos em falso.

• Riscos elétricos: Estes riscos podem ser definidos como a exposição provocada pela presença de 
eletricidade e se caracteriza quando dois pontos do corpo ficam em contato com potenciais elétri-
cos distintos.

Na transformação de rochas ornamentais, os equipamentos são praticamente todos movidos 
à energia elétrica. Dessa forma, os acidentes geralmente acontecem devido à negligência da pessoa, 
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a algum defeito de isolamento, desconhecimento por parte da pessoa dos riscos de se manipular 
aparelhos movidos à energia elétrica, falta de sinalização, local desprotegido, etc. 

• Riscos químicos: Na lida com rochas ornamentais, os acidentes relativos a riscos químicos as-
sociam-se a manipulação de colas e substâncias irritantes e sensibilizantes na fase de acabamentos 
do processo de transformação das rochas ornamentais e da manipulação de alguns produtos de 
limpeza e substâncias utilizadas na maquinaria (combustíveis e lubrificantes). 

Costa e Peres (2012) lembram que dentro das divisões da Classificação Nacional das Ativida-
des Econômicas, a fabricação de outros produtos minerais não metálicos vigora como a segunda 
maior em número de acidentes de trabalho. Daí Pereira et al (2011) destacarem os quatro tipos de 
desvio que mais se verificam nos acidentes de trabalho não mortais:

• Perda de controle de máquina, transporte, equipamento manuseado, ferramenta manual, objeto, 
animal (30,5%);

• Movimento do corpo sujeito a constrangimento físico, levando a lesão interna (19,3%);

• Movimento do corpo não sujeito a constrangimento físico, com lesão externa (12,9%);

• Ruptura, arrombamento, queda, desmoronamento de agente material (11,9%).

Soma-se a isso os quatro tipos de contato mais vistos nos acidentes de trabalho não fatais são: 

• Pancada por objeto em movimento, colisão com (27,7%);

• Constrangimento físico do corpo, constrangimento psíquico (20,7%);

• Contato com agente material cortante, afiado, áspero (17,5%);

• Esmagamento em movimento vertical/horizontal sobre/contra um objeto imóvel, com a vítima 
em movimento (16,1%).

Quanto ao agente material associado mais visto nos acidentes de trabalho, destacam-se:

• Materiais, componentes de máquinas (42,1%);

• Edifícios ao nível do solo (9,5%);

• Dispositivos de transporte e armazenamento (6,9%);

• Máquinas fixas (5,3%).

Quatro também são os tipos de natureza da lesão definidos que se verificam mais nos aciden-
tes de trabalho não mortais são:

• Feridas e lesões superficiais (46,7%);

• Concussões e lesões internas (13,1%);

• Deslocações, entorses e distensões (9,9%);

• Fraturas (5,6%).
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As quatro partes do corpo mais atingidas nos acidentes não mortais são:

• Extremidades superiores (34,4%);

• Extremidades inferiores (21,4%);

• Cabeça (16,3%);

• Tórax e órgãos torácicos (5,3%).

4. CONCLUSÃO

Um dos objetivos buscados por este trabalho foi o de trazer à luz da discussão a questão dos aci-
dentes de trabalho dentro do setor de rochas ornamentais do estado do Espírito Santo e que envolve 
a necessidade de investimentos na área de segurança e o desenvolvimento e implantação de campa-
nhas que mudem a cultura de prevenção praticamente sem expressão que existe entre empregadores 
e trabalhadores deste setor.

É possível perceber nas indústrias de rochas ornamentais em território capixaba que a grande 
maioria das causas dos acidentes de trabalho é de natureza indireta, ou seja, elas acabam resultando de 
deficiências de planejamento, organização e gestão da prevenção, o que significa a inexistência de uma 
política de prevenção e segurança nessas instituições. Soma-se a isso o fato de que as ações preventivas 
ligadas à questão da segurança no ambiente de trabalho - dever dos empregadores desenvolve-las e im-
plementá-las assim como os trabalhadores de colaborar para o seu sucesso – praticamente não existem.

É nesse ponto que entra a gestão estratégica da segurança no trabalho, planejando os fatores 
e situações de risco no ambiente organizacional e criando um elo que permite que o processo de 
organização da segurança no trabalho se desenvolva numa forma de parceria entre a administração 
corporativa e o setor de gerenciamento de risco. 

Logo, um grande avanço acontece no momento em que se identifica na empresa, não somente 
os riscos, mas os incidentes que os antecedem. Logo, é possível – e também necessário - se organi-
zar e implantar um sistema que possibilite, continuamente, identificar, qualificar e tratar os riscos 
de forma adequada, além de elaborar um programa para controlá-los. 

Esse é o objetivo maior da equipe responsável pelo controle e gerenciamento de riscos no 
ambiente organizacional de qualquer empresa. No entanto, por mais bem organizados que sejam 
não adianta desenvolver programas de prevenção ou campanhas de conscientização apenas, uma 
vez que os avanços já não são significativos o suficiente para mudar a realidade de altos números 
de acidentes de trabalho nos ambiente de produção industrial do país. 

As campanhas de conscientização são, em sua larga maioria, baseadas nessa premissa, embo-
ra, infelizmente, as pesquisas na área revelem que não é fácil mudar a postura das pessoas e que, 
mesmo quando isso ocorre, o seu comportamento pode mudar muito pouco caso os fatores am-
bientais continuem exatamente os mesmo.
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Logo, é necessário desenvolver de um programa de treinamento mais intensivo cujo objetivo 
passe do conscientizar o trabalhador para mostrar a ele qual é o nexo causal do acidente, desper-
tando-o para a responsabilidade que tem e fazendo-o entender que um acidente começa sempre 
como incidente não percebido, transformando-se em risco para, finalmente, se não controlado, 
tornar-se acidente.

Diante dessa realidade, é preciso humanizar um pouco mais os modelos de gestão do risco 
nas empresas e voltá-los mais para a gestão das pessoas, engrenagens vivas do sistema de produção 
e peças fundamentais do processo produtivo. Assim, é preciso que as empresas desenvolvam um 
sistema onde cada trabalhador seja conscientizado a fazer parte de uma gestão comprometida com 
a prevenção de riscos e una-se ao companheiro de trabalho no desenvolvimento de um sistema que 
valoriza mais a vida.

Dessa forma, teremos uma gestão que estará não apenas evitando as situações de risco, mas 
também proporcionando uma mudança cultural e de comportamento que, refletida na postura do 
trabalhador, diminuirá os riscos de acidentes, os desperdícios com insumos produtivos e, conse-
quentemente, incidirá de forma positiva na quantidade e qualidade de seus produtos.
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RESUMO

Este estudo aborda a temática da Educação Inclu-
siva no contexto da Educação Básica no Brasil, o 
objetivo geral da pesquisa é apresentar o estudo so-
bre  os avanços e desafios enfrentados nessa área. O 
objetivo específico é aprofundar o conhecimento e 
o conceito da  Educação Inclusiva no contexto da 
Educação Básica no Brasil. O procedimento me-
todológico é de natureza qualitativa desenvolvida 
através de pesquisa bibliográfica exploratória. Para 
tanto, foram examinadas diversas fontes bibliográ-
ficas, incluindo leis e políticas educacionais, artigos 
acadêmicos e livros disponíveis em fonte confiá-
vel que versam a Educação Inclusiva. O resultado 
do assunto investigado oportuniza compreender, 
o processo educativo inclusivo. O estudo revelou 
uma série de desafios enfrentados pela Educação 
Inclusiva no contexto atual da Educação Básica no 
Brasil. Entre eles, destacam-se a falta de infraestru-
tura adequada nas escolas e a necessidade de uma 
formação docente mais especializada em educação 
inclusiva. Com tudo, a diversidade presente nas sa-
las de aula exige uma abordagem pedagógica mais 
individualizada e adaptada às necessidades especí-
ficas de cada estudante. O estudo apontou para o 
processo educativo inclusivo necessita de profis-
sionais especializados para desenvolver métodos e 
atividades diferenciadas no contexto escolar, utili-
zando-se de uma mediação qualitativa, de ambien-
tes diversificados e estímulos como influência no 
aprendizado dos educandos com necessidades edu-
cacionais especiais. 

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Formação do-
cente especializada em educação inclusiva. Educa-
ção Inclusiva no contexto da Educação Básica.

ABSTRACT

This study addresses the theme of Inclusive Edu-
cation in the context of Basic Education in Brazil, 
the general objective of the research is to present 
the study on the advances and challenges faced in 
this area. The specific objective is to deepen the 
knowledge and concept of Inclusive Education in 
the context of Basic Education in Brazil. The me-
thodological procedure is of a qualitative nature 
developed through exploratory bibliographical re-
search. To this end, several bibliographic sources 
were examined, including educational laws and po-
licies, academic articles and books available from a 
reliable source that deal with Inclusive Education. 
The result of the subject investigated provides an 
opportunity to understand the inclusive educatio-
nal process. The study revealed a series of chal-
lenges faced by Inclusive Education in the current 
context of Basic Education in Brazil. Among them, 
the lack of adequate infrastructure in schools and 
the need for more specialized teacher training in 
inclusive education stand out. However, the diver-
sity present in classrooms requires a more individu-
alized pedagogical approach adapted to the specific 
needs of each student. The study pointed out that 
the inclusive educational process needs specialized 
professionals to develop methods and differentia-
ted activities in the school context, using qualitati-
ve mediation, diversified environments and stimu-
li as an influence on the learning of students with 
special educational needs.

Keywords: Inclusive Education. Teacher training 
specialized in inclusive education. Inclusive Educa-
tion in the context of Basic Education.
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1. INTRODUÇÃO

A Educação Inclusiva tem se tornado uma temática central no cenário educacional brasileiro, 
refletindo a busca por uma sociedade mais justa e igualitária. Nesse contexto, este estudo se propõe 
a analisar os avanços e desafios enfrentados no âmbito da Educação Básica no Brasil, no que tange 
à implementação de práticas inclusivas.

Ao longo das últimas décadas, o Brasil tem passado por transformações significativas no cam-
po da Educação, buscando garantir o acesso e permanência de todos os estudantes em ambientes 
educacionais. A adoção de políticas públicas, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDBEN) e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada pelo país, 
foram marcos importantes que impulsionaram a promoção da inclusão escolar.

Esses avanços, entretanto, ainda coexistem com desafios complexos e multifacetados. A reali-
dade das escolas brasileiras revela a persistência de barreiras estruturais, pedagógicas e sociais que 
dificultam a efetivação da Educação Inclusiva. A falta de infraestrutura adequada, a escassez de re-
cursos e a formação docente insuficiente são alguns dos obstáculos que comprometem a qualidade 
do ensino para todos.

Nesse exposto, Araújo (2015) diz que a diversidade presente nas salas de aula também exige 
uma atenção especial. Alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, superdo-
tação, entre outros, demandam abordagens pedagógicas diferenciadas e personalizadas. A valori-
zação da individualidade de cada estudante e o respeito às suas particularidades são essenciais para 
o desenvolvimento pleno de suas potencialidades.

Ademais, é importante considerar que a inclusão não se limita à presença física dos estudantes 
na escola, mas também à efetiva participação e interação social. A promoção de uma cultura inclu-
siva, pautada no respeito à diversidade e na valorização da empatia, é fundamental para a constru-
ção de um ambiente educacional acolhedor e enriquecedor para todos os envolvidos.

Nessa perspectiva, este estudo se debruçará sobre a análise das medidas e práticas inclusi-
vas que têm sido implementadas nas escolas brasileiras, bem como sobre os desafios que ainda 
se apresentam. Buscar-se-á identificar boas práticas e refletir sobre caminhos possíveis para uma 
Educação Inclusiva mais efetiva e abrangente no contexto atual da Educação Básica no Brasil. A 
construção de uma sociedade inclusiva é um compromisso coletivo, e a educação desempenha um 
papel fundamental nesse processo de transformação social.

2. PRÁTICAS INCLUSIVAS IMPLEMENTADAS NAS ESCOLAS BRASILEIRAS

A inclusão educacional é um tema de grande relevância na contemporaneidade, e seu desen-
volvimento nas escolas brasileiras tem sido objeto de diversos estudos e análises. Neste referencial 
teórico, serão apresentados os principais conceitos e fundamentos relacionados às medidas e prá-
ticas inclusivas implementadas no contexto educacional brasileiro.
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Políticas Públicas para a Educação Inclusiva no Brasil No Brasil, a Educação Inclusiva foi 
fortalecida a partir da Constituição de 1988, que estabeleceu o princípio da igualdade de direitos. 
Posteriormente, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
em 1996, houve um avanço significativo na garantia do acesso à educação para todos os brasileiros, 
bem como na promoção da inclusão escolar.

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB 9394/96) assegura aos educandos com necessidades espe-
ciais recursos educativos e professores capacitados para poder ministrar as aulas bem como acesso 
igualitário aos benefícios sociais. Todo aluno com necessidades especiais tem direito, por lei, a uma 
educação de qualidade, mas muitas vezes isso não acontece até por falta de profissionais capacita-
dos que possam ministrar aulas adequadas a eles.

A Resolução Nº 4/ 10 – Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica defi-
ne no ser Art.29, que a “Educação Especial”, é uma modalidade transversal a todos os níveis, etapas 
e modalidades de ensino, é parte integrante da educação regular, devendo ser prevista no projeto 
político-pedagógico da unidade escolar.

Neste mesmo artigo, em seu parágrafo 1º, esta Resolução assegura que é dever dos sistemas de 
ensino matricular os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidade/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Es-
pecializado ( AEE), complementar ou suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos 
multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Convenções e Tratados Internacionais A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defici-
ência (CDPD), ratificada pelo Brasil em 2008, é um marco internacional importante para a promo-
ção da inclusão. Esse tratado reconhece a educação inclusiva como um direito humano fundamen-
tal e estabelece a obrigação dos países signatários em garantir um sistema educacional inclusivo e 
de qualidade.

As autoras Melo et al (2013) sobre o atendimento do deficiente no Brasil, apontam que o acesso

Á educação inclusiva de pessoas com necessidades educacionais especializadas é muito precária, 

apesar da legislação apoiá-la (e exigi-la) e de algumas iniciativas ainda incipientes. Como as pesso-

as com necessidades especiais são muito diferentes, uma precisa de condições individualizadas de 

ensino, com diferentes graus de adaptação e de apoio (MELO et al, 2013, p. 61).

Consultando a legislação, realmente, ela deixa claros os direitos das famílias e pessoas com 
deficiência. Em relação ao público alvo da educação especial o Documento Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) que tem como objetivo 
garantir educação de qualidade a todos os alunos com deficiência, incluindo os alunos com trans-
tornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação expressa nos seguintes termos:
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Acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais eleva-

dos de ensino; transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação infantil até 

a educação superior; oferta do atendimento educacional especializado; formação de professores 

para atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 

participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica nos transportes, nos mobili-

ários, nas  comunicações e informação; e articulação intersetorial na implementação das políticas 

públicas ( BRASIL, 2008, p. 15).

Ressalta-se ainda que a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacio-
nal de proteção dos Direitos da Pessoa com Necessidades Educacionais Especializadas.

Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm impedimento a longo prazo, de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação com diversas barreiras podem ter restrin-

gida sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade, os alunos com transtornos globais 

do desenvolvimento são aqueles que apresentam alterações qualitativas das interações sociais re-

cíprocas e na comunicação, um repertório de interesses a atividades restrito, estereotipado e repe-

titivo. Incluem–”se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose 

infantil”. (BRASIL, 2008, p.15).

Conforme percebemos a legislação deixa claro o direito de o aluno deficiente ingressar na 
escola pública regular e lá permanecer. Seu acesso não pode ser negado. Cabe a escola cumprir e 
garantir esse direito. Cônscio da garantia oficial, fica sob as Secretarias Municipais de Educação 
proceder o processo de inclusão. Para esse processo, o qual nós também acreditamos ser possível 
a inclusão do aluno com “Necessidades Educacionais Especializadas” na escola regular com modi-
ficações dos espaços físicos, algumas convicções precisam ser apontadas. O autor Cunha (2016, p. 
15) é categórico, o “aluno aprende”.

Nesta vertente deve-se considerar que todas as modificações dos espaços físicos urbanos de 
um município devem respeitar a Lei n° 10.098/2000, da qual estabelece critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, no 
entanto, na prática é sabido que não acontece (BRASIL, 2000).

No que se refere especificamente a acessibilidade na escola, existe no artigo 24 do Decreto 
5296/2004, especificações direcionadas a esse tipo de instituição, nele fica claro que os estabe-
lecimentos educacionais devem proporcionar condições básicas de acesso, onde os alunos com 
necessidades especiais (deficientes) possam utilizar o mesmo espaço que os demais, sem com isso 
ser prejudicado ou excluído, o artigo cita, por exemplo, a adequação correta de salas de aulas, au-
ditórios, sanitários, quadras etc. Atualmente para que um estabelecimento de ensino consiga auto-
rização de funcionamento, é obrigatório o cumprimento de todas essas regras, no entanto, muitas 
instituições que já estão em funcionamento há vários anos simplesmente burlam essas normas, ou 
fingem desconhecer o que assegura a lei (BRASIL, 2004).
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Quanto à inserção do estudante com necessidades especiais nas escolas comuns, o Ministério 
da Educação (ME) (2018) assevera que todas as crianças, jovens e adultos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação devem ter assegurados o seu 
direito de aprender no ensino regular, na série correspondente à sua faixa etária. Os professores 
da educação comum, em articulação com a educação especial, devem estabelecer estratégias peda-
gógicas e formativas, metodologias que favoreçam a aprendizagem e a participação desses alunos 
no contexto escolar. Deve-se ressaltar a necessidade da efetivação do acesso à educação infantil, 
de assegurar que todas as crianças possam participar de ambientes comuns, beneficiando-se deste 
processo.

De acordo com Yoshida (2018), quando é referido à inclusão de deficientes físicos nas esco-
las o tema torna-se ainda mais complexo, uma vez que ele traz consigo outras vertentes como a 
acessibilidade, a qualidade do ensino a ser oferecido, as condições de socialização etc., incluir uma 
pessoa portadora de necessidades especiais não é algo tão fácil como se parece, pois para incluir 
alguém em determinado espaço, é preciso primeiro oferecer condições para que essa situação se 
torne confortável e prazerosa. Segundo ela, para que o processo de inserção seja positivo é preciso 
levar em conta que o ambiente deve atender todas as necessidades básicas deste aluno, ou seja, a 
eliminação de barreiras, o acesso livre a todos os lugares, assim como apoio social e educacional 
de qualidade.

3. EDUCAÇÃO INCLUSIVA: CONCEITOS E FUNDAMENTOS A EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA

A Educação Inclusiva é um paradigma educacional que se fundamenta no princípio de que 
todos os indivíduos têm o direito de participar plenamente do processo educacional, independen-
temente de suas características pessoais, culturais, sociais ou de habilidades. O conceito de inclusão 
busca eliminar barreiras físicas, pedagógicas e sociais, visando a garantir a equidade no acesso ao 
conhecimento e à aprendizagem para todos os estudantes.

Para Yoshida (2018) a inclusão educacional tem como base a valorização da diversidade e o 
respeito às singularidades de cada indivíduo. Isso implica em criar ambientes escolares acolhedo-
res e adaptados às necessidades específicas dos alunos, oferecendo suporte pedagógico e recursos 
adequados para atender a diferentes perfis de estudantes, incluindo aqueles com deficiência, trans-
tornos de aprendizagem ou altas habilidades.

Conforme Lopes (2018), entendemos por “Inclusão”, a adaptação e transformação da socieda-
de, para que os alunos com necessidades especiais tenham suas necessidades e diferenças respei-
tadas, proporcionando, a todos, oportunidades iguais. Trata-se de um paradigma educacional que 
busca eliminar barreiras físicas, sociais e pedagógicas, garantindo a participação plena e efetiva de 
todos os estudantes em ambientes escolares inclusivos.
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Segundo Cunha (2016) Medidas e Práticas Inclusivas na Educação Básica Brasileira Diversa 
medidas têm sido implementadas nas escolas brasileiras para promover a inclusão educacional. 
Entre elas, destacam-se: Sala de Recursos Multifuncionais: Espaços equipados com recursos peda-
gógicos e tecnológicos específicos para atender alunos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades/superdotação; Formação Continuada de Professores: Programas 
e capacitações destinados a aprimorar o conhecimento dos educadores em relação às práticas in-
clusivas e ao atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos; Adaptação Curricu-
lar: Ações pedagógicas que buscam adequar o currículo escolar às características e potencialidades 
de cada estudante, garantindo-lhes acesso ao conhecimento de forma significativa; Acompanha-
mento e Avaliação Individualizada: Estratégias para acompanhar o desenvolvimento acadêmico 
e social de cada aluno, identificando suas dificuldades e progressos para o ajuste de intervenções; 
Parcerias e Integração com a Comunidade: Iniciativas que buscam envolver a comunidade escolar 
e a sociedade como um todo no processo de inclusão, promovendo a sensibilização e o apoio às 
práticas inclusivas.

Para Cunha (2016), não precisamos de esquemas complexos ou mirabolantes para aplicar 
ideias pedagógicas. A sala de aula é um lugar simples, o mais importante é significar o que ali 
acontece.

 O aluno com necessidades especiais carece, a princípio, da ratificação sistemática do que foi apren-

dido, repetindo-se os mesmos exercícios e atividade até o pleno domínio (CUNHA, 2016, P. 43).

Segundo Rodrigues e Spencer (2015), desafios e perspectivas futuras apesar dos avanços, a 
implementação de medidas e práticas inclusivas ainda enfrenta desafios significativos, como a falta 
de recursos financeiros e humanos, a resistência cultural e a necessidade de aprimoramento das 
políticas públicas. A superação desses obstáculos requer um esforço conjunto da sociedade, do 
governo e das instituições educacionais.

A escola inclusiva é aquela que abre espaço para todas as crianças, incluindo as que apresentam 
necessidades especiais, pois, o princípio de inclusão parte dos direitos de todos à Educação, indepen-
dentemente das diferenças individuais. Portanto, se faz necessário a garantia do processo de inclusão, 
conferindo aos profissionais a responsabilidade de fazê-lo da melhor maneira (YOSHIDA, 2018).

Sabe-se que os recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência nas escolas, estão re-
lacionados a concepção de espaços, artefatos e produtos adequados ao uso das pessoas com defi-
ciência ou mobilidade reduzida, que contemplem o desenho universal, com o objetivo de atender 
simultaneamente a todas as pessoas com diferentes características antropométricas e sensoriais, de 
forma autônoma, independente, segura e confortável, garantindo elementos e soluções que com-
põem a acessibilidade (BRASIL, 2019, p. 14).

Neste sentido, as escolas precisam oferecer uma infraestrutura adequada que possibilitem aos 
alunos portadores de necessidades especiais, meios apropriados a qualidade do ensino. Todavia, 
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esses recursos podem ser a instalação de corrimões e guarda-corpos, elevadores, pisos táteis, ram-
pas, sinalizações sonoras, táteis e visuais (piso/paredes) (BRASIL, 2019, p. 15).

Além disso, ter banheiro acessível, adequado ao uso de pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida; Sala de recursos multifuncionais, que constituem equipamentos, mobiliários, recursos 
de acessibilidade e materiais didático-pedagógicos para atender a escolas públicas com alunos da 
educação especial; e salas de aula com acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida. São medidas que atuam na infraestrutura das escolas que lidam diariamente na educação 
especial, e por isso, devem estar devidamente adequadas (BRASIL, 2019, p. 13).

No exposto, é dever dos governantes atenderem o básico da infraestrutura nas escolas, porque, 
os alunos portadores de necessidades especiais enfrentam diariamente e dificuldades na busca pelo 
aprendizado e precisam encontrar nas escolas condições que sejam atendidas suas necessidades 
(IBC, 2018).

A educação atual passa por um processo de renovação de espaços, ressignificação de conte-
údos e valores, partindo das mudanças ocorridas na sociedade. Atualmente, o computador é uma 
das peças fundamentais para a execução de tarefas diversas. O computador, inserido nesse contex-
to tão importante, pode facilmente ser identificado ou incorporado como mais um instrumento 
que vem reforçar a ação educativa, centrada na eficiência das técnicas e dos métodos de ensino 
(OLIVEIRA; SALIM, 2018, p. 60).

Diante dos avanços tecnológicos, a Tecnologia Assistiva (TA) abrange uma área de estudo que 
aponta caminhos, horizontes e possibilidades para a autonomia e o processo de inclusão de pessoas 
com deficiência em todo seu meio social e escolar. Sendo assim a (TA) é um elemento fundamental 
de apropriação para estes indivíduos (CONTE; OURIQUE; BASEGIO, 2017, p. 161).

Segundo Yoshida (2018) o Estatuto da Pessoa com Deficiência a tecnologia assistiva são pro-
dutos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que ob-
jetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com defici-
ência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social.

Entende-se que para alguns alunos com necessidades especiais (deficiência) a utilização de 
tecnologia assistiva tornou-se uma das formas mais adequadas de ter acesso ao conhecimento, no 
intuito de ampliar suas habilidades e cooperar nos seus estudos, na sua comunicação e na intera-
ção com o outro. Isto posto é fundamentalmente apropriado que haja mais aprofundamentos de 
estudos relacionados à (TA) e sua apropriação pelo indivíduo com deficiência. Os educadores, os 
professores e os auxiliares de ação educativa necessitam de formação específica que lhes permita 
perceber minimamente as problemáticas que seus alunos apresentam que tipo de estratégia devem 
ser consideradas para lhes dar resposta e que papel devem desempenhar as novas tecnologias nes-
tes contextos. (YOSHIDA, 2018)
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Segundo Oliveira (2017) é necessário refletir sobre a questão do professor face às novas de-
mandas no processo de inclusão social e às novas tecnologias para a educação especial, conside-
rando que a inclusão escolar de alunos com deficiência, ainda é um processo em construção, e os 
agentes da comunidade escolar devem se esforçar para construir coletivamente uma inclusão social 
responsável, a qual tem como dever, acolher as diferenças com ética e democracia. 

Em conclusão, a análise das medidas e práticas inclusivas implementadas nas escolas brasi-
leiras revela o compromisso crescente com a promoção de uma educação mais igualitária e aces-
sível. No entanto, é fundamental continuar avançando em direção a uma Educação Inclusiva mais 
abrangente e efetiva, garantindo que todos os estudantes tenham a oportunidade de desenvolver 
seus potenciais e contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

4. AVANÇOS E DESAFIOS ENFRENTADOS NO ÂMBITO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL, NO QUE TANGE À IMPLEMENTAÇÃO 

DE PRÁTICAS INCLUSIVAS

A Educação Inclusiva tem sido uma pauta crescente no âmbito da Educação Básica no Brasil, 
buscando garantir a igualdade de oportunidades e o acesso ao ensino para todos os estudantes, 
independentemente de suas características individuais.

Avanços significativos foram alcançados nos últimos anos, impulsionados por políticas pú-
blicas e legislações que fortaleceram o compromisso com a inclusão. A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN) e a ratificação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência destacam-se como marcos legais que respaldam a Educação Inclusiva no país (BRASIL, 
1996).

A criação de salas de recursos multifuncionais, a oferta de formação continuada para os pro-
fissionais da educação, a adaptação curricular e a promoção de práticas pedagógicas diferenciadas 
são exemplos de avanços na busca por tornar a Educação Básica mais inclusiva e acessível. Nessa 
perspectiva, Oliveira (2017) afirma. 

A formação continuada do educador no contexto especial e inclusivo visa à capacidade de reflexões 

dos acontecimentos e da trajetória das pessoas com necessidades educacionais especiais, onde, 

analisa-se como era normal na Antiguidade a eliminação das pessoas consideradas “deficientes”, 

pois na época acreditava-se que eram inúteis para a vida em sociedade (OLIVERA, 2017, P. 12).

Na Educação Especial e Inclusiva, a formação docente é parte fundamental na Inclusão das 
Pessoas com Deficiência na sociedade. Destaca-se a seguir o fragmento do texto que trata dessa 
linha de ação (BRASIL 2004):

A formação deve se assentar num processo contínuo, que garanta a todos os professores os co-

nhecimentos e competências necessários para educarem todos os alunos da forma mais eficaz, 
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possibilitando que alguns professores assegurem ações de apoio junto aos colegas e dos alunos com 

necessidades educativas mais comuns e especializem outros para o atendimento dos alunos com 

problemas de maior complexidade e de baixa incidência.

A diversidade de necessidades apresentadas pelos estudantes requer estratégias personali-
zadas e individualizadas, exigindo um esforço conjunto da comunidade escolar para garantir a 
participação plena e o desenvolvimento de cada aluno. Entretanto, inúmeros desafios ainda são 
enfrentados. A infraestrutura precária em muitas escolas, a escassez de recursos financeiros, a falta 
de formação adequada para professores e a resistência cultural são obstáculos que dificultam a 
efetivação da inclusão educacional.

A inclusão de alunos com necessidades especiais nas escolas é uma questão crucial para ga-
rantir uma educação equitativa e de qualidade. No entanto, esse processo enfrenta desafios sig-
nificativos relacionados à falta de infraestrutura adequada, escassez de recursos financeiros e a 
necessidade de uma formação docente especializada.

Segundo Oliveira (2017) a infraestrutura escolar desempenha um papel fundamental na in-
clusão, permitindo o acesso e a participação plena de todos os alunos. Infelizmente, muitas escolas 
enfrentam deficiências estruturais, como a ausência de rampas de acesso para cadeirantes, banhei-
ros não adaptados e a falta de salas de recursos multifuncionais. Essas deficiências impedem a 
mobilidade e o conforto dos alunos com necessidades especiais, dificultando sua participação ativa 
nas atividades educacionais.

A escassez de recursos financeiros também é um obstáculo significativo para a inclusão. Esco-
las muitas vezes não recebem recursos suficientes para oferecer uma educação de qualidade para 
todos os alunos, incluindo aqueles com necessidades especiais. A falta de financiamento adequado 
pode prejudicar a aquisição de materiais pedagógicos adaptados, a contratação de profissionais de 
apoio à inclusão e a realização de reformas estruturais necessárias para a acessibilidade.

Além da infraestrutura e dos recursos, a formação docente desempenha um papel crucial na 
promoção da inclusão. Para Oliveira (2017) os professores bem preparados podem criar ambientes 
de aprendizagem inclusivos, adaptar seus métodos de ensino e garantir que cada aluno seja aten-
dido em suas necessidades individuais. A falta de formação específica para lidar com alunos com 
necessidades especiais pode levar a abordagens pedagógicas inadequadas e ao não atendimento 
das necessidades educacionais dos alunos com deficiência.

Para superar esses desafios, Oliveira (2017) afirma,

 É essencial que governos, instituições educacionais e comunidades se unam para priorizar a in-

clusão e a educação inclusiva. Investimentos em infraestrutura, alocação adequada de recursos 

financeiros e o desenvolvimento de programas de formação docente focados na inclusão são fun-

damentais para garantir que todos os alunos, independentemente de suas necessidades, tenham 

acesso a uma educação de qualidade e inclusiva (OLIVEIRA, 2017, p. 34).
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Em suma, a falta de infraestrutura adequada nas escolas, a escassez de recursos financeiros 
e a necessidade de formação docente especializada são questões interligadas que requerem uma 
abordagem integrada para promover uma educação verdadeiramente inclusiva, proporcionando a 
cada aluno a oportunidade de alcançar seu pleno potencial acadêmico e pessoal.

Além disso, a inclusão não se restringe apenas ao ambiente escolar, mas estende-se à socieda-
de como um todo, demandando uma mudança de mentalidade e uma maior conscientização sobre 
a importância da inclusão e do respeito à diversidade. Embora haja avanços notáveis na implemen-
tação de práticas inclusivas na Educação Básica no Brasil, ainda é necessário enfrentar desafios 
complexos para garantir a plena inclusão de todos os estudantes. A superação desses obstáculos 
requer o comprometimento contínuo de gestores, educadores, famílias e da sociedade em geral, 
para que a Educação Inclusiva possa alcançar todo o seu potencial transformador e garantir uma 
educação de qualidade e equitativa para todos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo pautou-se em pesquisa bibliográfica, foi possível alcançar os objetivos pro-
postos de analisar os avanços e desafios enfrentados na Educação Inclusiva no contexto da Edu-
cação Básica no Brasil, embasado em pesquisa bibliográfica exploratória de natureza qualitativa, 
desenvolvida por meio de material bibliográfico, com apontamento, livros e artigos disponíveis em 
fonte confiável que versam a Educação Inclusiva.

A legislação e os textos pesquisados para a elaboração desse trabalho sobre educação inclusiva 
deixam bem claro que renovação pedagógica exige, em primeiro lugar, que a sociedade e a escola 
adaptem-se ao aluno com necessidades especiais, e não o contrário. Em segundo, que o professor, 
que é considerado o agente determinante da transformação da escola, deve ser preparado adequa-
damente para gerenciar o acesso às informações e conhecimentos por parte dos alunos.

A Educação Inclusiva no contexto da Educação Básica é uma questão de ética, de valores, de 
conscientização e certamente de princípios humanos. Na busca de analisar o processo de formação 
continuada do professor/educador no contexto inclusivo, verificou-se que, a Educação Inclusiva no 
contexto da Educação Básica é possível através de uma formação continuada adequada as necessi-
dades dos alunos, da conscientização da população em geral, da mediação do professor/ educador, 
dos estímulos do meio e dos métodos educativos adequados ás necessidades dos alunos.
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RESUMO

A desconcentração realizada no Municipio de Pre-
sidente Kennedy-ES, a partir da Lei nº 1.159/2015, 
posteriormente pela Lei nº 1.356/2017, culminou em 
princípios e estratégias de gestão, que visaram um 
modelo de Administração Pública com uma gestão 
desconcentrada, focada no papel das Secretarias Mu-
nicipais e na distribuição de competências, tendo que 
tem como uma de suas premissas, aperfeiçoar o fun-
cionamento da administração pública municipal. O 
presente estudo buscou verificar os efeitos da descon-
centração orçamentária para a Secretaria Municipal 
de Educação do Município de Presidente Kennedy-ES. 
A metodologia utilizada foi uma pesquisa qualitativa, 
exploratória, pois objetivou realizar um estudo sobre 
os efeitos da desconcentração orçamentária para a 
Secretaria Municipal de Educação no Município de 
Presidente Kennedy-ES, tendo por instrumento uma 
pesquisa bibliográfica e análise documental dos ba-
lancetes e legislações municipais. Os resultados iden-
tificaram que a desconcentração adotada visou am-
pliar a atuação das Secretarias Municipais, para que 
houvesse mais autonomia operacional, e, com isso, 
também se evidenciou que a parte contábil foi melhor 
ajustada, uma vez que, com a desconcentração, houve 
a necessidade de contratação de mais profissionais, o 
que permitiu melhor adequação das contas contábeis. 
Como conclusão, ficou demonstrada que houve maior 
atuação da Secretaria Municipal de Educação en-
quanto órgão desconcentrado, no qual se evidenciou 
a criação de mais programas e projetos voltados para 
atender a Educação dos munícipes.

Palavras-chave: Educação, Desconcentração, Orça-
mento.

ABSTRACT

The deconcentration carried out in the Municipality 
of Presidente Kennedy-ES, from Law nº 1.159/2015, 
later by Law nº 1.356/2017, culminated in manage-
ment principles and strategies, which aimed at a mo-
del of Public Administration with a deconcentrated 
management, focused on role of the Municipal Secre-
tariats and in the distribution of competences, having 
as one of its premises, to improve the functioning of 
the municipal public administration. The present stu-
dy sought to verify the effects of budget deconcentra-
tion for the Municipal Secretary of Education of the 
Municipality of Presidente Kennedy-ES. The metho-
dology used was a qualitative, exploratory research, as 
it aimed to carry out a study on the effects of budge-
tary deconcentration for the Municipal Department 
of Education in the Municipality of Presidente Ken-
nedy-ES, having as an instrument a bibliographical 
research and documental analysis of balance sheets 
and municipal legislation. The results identified the 
adopted deconcentration aimed at expanding the per-
formance of the Municipal Secretariats, so that the-
re was more operational autonomy, and with that, it 
was also evident that the accounting part was better 
adjusted, since, with the deconcentration, there was a 
need to hire more professionals, which allowed for a 
better adjustment of accounting accounts. As a con-
clusion, it was demonstrated that there was a greater 
performance of the Municipal Secretary of Education 
as a decentralized body, in which the creation of more 
programs and projects aimed at assisting the Educa-
tion of citizens was evidenced.

Keywords: Education, Deconcentration, Budget.
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1. INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem por base norteadora a desconcentração Administrativa, estabeleci-
da hoje em alguns municípios, é uma recente reestruturação da governança pública, que visa tra-
zer benefícios, uma vez que decorre da distribuição de competências, no qual se instituem mais de 
uma pessoa jurídica, vinculada ao mesmo ente público, com vistas a aperfeiçoar o funcionamento  
dos serviços administrativos.

Segundo Carvalho Filho (2013), se trata de um procedimento eminentemente interno, em 
que ocorre a substituição de um órgão por dois ou mais, com o objetivo de melhorar e acelerar 
a prestação dos serviços, notando-se, porém, que o serviço que era centralizado continuará a ser 
prestado pelo ente, pois que a substituição se processa apenas internamente.

A desconcentração então, é ato administrativo que depende de juízo discricionário do ad-
ministrador público que, a partir de critérios de conveniência e oportunidade, decide delegar al-
gumas tarefas administrativas, sendo admissível, no entanto, a qualquer tempo, o procedimento 
inverso, ou seja, que o administrador retome a execução dos serviços que delegou, atuando de 
forma restritiva.

Conforme discorre Di Pietro (2014), na desconcentração há uma distribuição de competên-
cias dentro da mesma pessoa jurídica, uma vez que a Administração Pública é organizada de for-
ma hierárquica, com status de pirâmide, em que as atribuições administrativas são outorgadas a 
vários órgãos que compõem a hierarquia, criando-se uma relação de coordenação e subordinação 
entre uns e outros. Permite-se, assim, o descongestionamento de um volume grande de atribui-
ções, ou seja, com a desconcentração as funções não ficam a cargo apenas da autoridade máxima. 
Os órgãos desconcentrados possuem o poder e dever de atuar naquilo para o qual foram criados, 
visando ao mais adequado e racional desempenho da Administração Pública.

Assim, frente a autonomia administrativa e financeira, as Unidades Gestoras representam a 
desconcentração das funções administrativas, não só na execução de programas e ações, como 
também na seleção de prioridades.

No Município de Presidente Kennedy, foi estabelecida inicialmente a Desconcentração Admi-
nistrativa do Poder Executivo do Município de Presidente Kennedy através da Lei Municipal nº. 
1.159, de 06 de janeiro de 2015.

Posteriormente, foi editada a Lei nº 1.356, de 05 de dezembro de 2017, que também dispõe 
sobre a Desconcentração Administrativa do Poder Executivo do Município de Presidente Kennedy 
e que revogou as disposições contidas na Lei nº 1.159/2015.

O presente artigo aborda os principais resultados e contribuições trazidas com a implemen-
tação da desconcentração no Município de Presidente Kennedy-ES, em especial a experiência da 
gestão desconcentrada na Secretaria Municipal de Educação do Município. O propósito avaliar se 
o processo de desconcentração tem contribuído para o fortalecimento da democracia, propiciando 
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a  participação de novos atores no cenário político e a existência de vários centros de   poder, que, 
atuando interligados, permitem a melhoria da atuação da gestão pública.

O artigo visa apreciar os recursos disponíveis no período de 2015 a 2020 que foram encami-
nhados para a conta bancária da Secretaria Municipal de Educação, uma vez que, dados constantes 
no Balancete Analítico da Receita Orçamentária do exercício financeiro do ano de 2020 (PRESI-
DENTE KENNEDY, 2020) revelam que o Município de Presidente Kennedy dispunha de uma 
receita corrente anual no valor de R$ 247.426.023,38 (duzentos e quarenta e sete milhões, quatro-
centos e vinte e seis mil, vinte e três reais e trinta e oito centavos) e uma despesa orçamentária de R$ 
243.268.432,36 (duzentos e quarenta e três milhões, duzentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e 
trinta e dois reais e trinta e seis centavos), dos quais a Secretaria Municipal de Educação foi respon-
sável pela execução de R$ 64.839.410,70 (sessenta e quatro milhões, oitocentos e trinta e nove mil, 
quatrocentos e dez reais e setenta centavos), equivalente a 26,20% da receita corrente no exercício.

Registra-se que o Município de Presidente Kennedy possui elevada receita oriunda de trans-
ferências da União e do Estado e, a partir do ano de 2015, estabeleceu um novo regime adminis-
trativo, atribuindo às Secretarias Municipais a Ordenação de Despesas e a competência para se 
autogerir nos aspectos orçamentário e de gestão. É nesse sentido que se busca verificar os efeitos 
da desconcentração orçamentária para a Secretaria Municipal de Educação no Município de Presi-
dente Kennedy-ES, bem como destacar o que pode ser aprimorado na nova gestão administrativa, 
tudo visando uma boa gestão pautada no planejamento.

2. DESCENTRALIZAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO

Araújo (2004, p. 142), descreveu que a “descentralização e desconcentração administrativa 
são conceitos claramente distintos, muito embora, não raras vezes, confusões são feitas acerca dos 
referidos conceitos”.

A descentralização trata da distribuição do poder decisório e do poder de ação entre o go-
verno central e as unidades de governo local, ao passo que a desconcentração, é entendida como 
o “modo pelo qual são divididas as tarefas da Administração e o tipo de vínculo existente entre os 
diversos setores que realizam essas tarefas” (MEDAUAR, 2001, p. 53).

Assim, ambas se referem a “fórmulas organizacionais”, ou seja, compreendem o “modo pelo 
qual são divididas as tarefas da Administração e o tipo de vínculo existente entre os diversos seto-
res que realizam essas tarefas”, (MEDAUAR, 2001, p. 53).

A desconcentração para Meirelles (2009) corresponde à divisão interna de competências, sen-
do então entendida como a repartição de funções entre vários órgãos de uma mesma Administra-
ção, sem que haja ruptura na hierarquia institucional.

Mello (2010) afirma que a desconcentração se refere à divisão de decisões dentro de uma úni-
ca pessoa jurídica, não entre duas ou mais pessoas. Neste caso, a “unidade monolítica” do Estado 
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não é prejudicada e todos os órgãos e agentes permanecem conectados, criando-se uma relação de 
coordenação e de subordinação entre uns e outros.

Conforme destacado, a desconcentração ocorre em virtude do assunto, ou em razão  da hie-
rarquia, ou seja, “do nível de responsabilidade decisória conferido aos distintos escalões que cor-
responderão aos diversos patamares de autoridade (por exemplo, diretor de Departamento, diretor 
de Divisão, chefe de Seção, encarregado de Setor)” (MELLO, 2010 p. 150).

Segundo Meirelles (2009), a “desconcentração” envolve a divisão de competências decisórias 
não entre duas ou mais pessoas, mas dentro de uma única pessoa jurídica. Neste caso, a “unidade 
monolítica” do Estado não é prejudicada e todos os órgãos e agentes permanecem conectados, 
criando-se uma relação de coordenação e de subordinação entre uns e outros.

Pietro (2012, p. 466) ainda:

Descentralização é a distribuição de competências de uma para outra pessoa, física ou jurídica. Dife-

re da desconcentração pelo fato de ser esta uma distribuição interna de competências, ou seja, uma 

distribuição de competências dentro da mesma pessoa jurídica; sabe-se que a Administração Pública 

é organizada hierarquicamente, como se fosse uma pirâmide em cujo ápice se situa o Chefe do Poder 

Executivo. As atribuições administrativas são outorgadas aos vários órgãos que compõem a hierar-

quia, criando-se uma relação de coordenação e subordinação entre uns e outros. Isso é feito para des-

congestionar, desconcentrar, tirar do centro um volume grande de atribuições, para permitir seu mais 

adequado e racional desempenho. A desconcentração liga-se à hierarquia. (PIETRO, 2012, p. 466).

Então, a descentralização envolve a distribuição de competências entre pessoas, físicas ou ju-
rídicas, diversas; ao passo que a desconcentração é a repartição de funções entre vários órgãos 
hierarquicamente subordinados.

A desconcentração distingue-se da descentralização, uma vez que, na primeira, o poder, a 
competência permanece com o órgão central, enquanto na última ocorre a mudança de compe-
tências para níveis descentralizados de poder (QUEIROZ, 2012). Deste modo, na descentrali-
zação transfere-se a gestão, mas não o poder de legislar sobre o serviço, que permanece com o 
superior hierárquico.

Assim, a descentralização administrativa é entendida como a que confere capacidade aos 
entes descentralizados de gerirem os próprios negócios, mas com    subordinação a leis postas 
pelo ente central.

Passos (2005, p. 26) destaca que no Brasil “segundo a corrente doutrinária dominante, a des-
centralização administrativa somente pode ser observada na Administração indireta e a descon-
centração na Administração direta”.

O TCEES(Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo), no parecer consulta 012/2015, 
assim definiu a desconcentração administrativa como um instituto no qual administração pública, 
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levando em consideração critérios hierárquicos, pode delegar, dentro de sua própria estrutura, 
algumas funções, salvo aquelas que por sua própria natureza sejam indelegáveis (TCEES, 2015).

Neste sentido, Carvalho Filho (2013), trata a desconcentração administrativa como um proce-
dimento eminentemente interno, em que ocorre a substituição de um órgão por dois ou mais, com 
a finalidade de melhorar e acelerar a prestação dos serviços, porém, o serviço que era centralizado 
continuará como tal, pois a substituição se processa apenas internamente.

A desconcentração é ato administrativo que depende da discricionariedade do administrador, 
que, a partir de critérios de conveniência e oportunidade, decide delegar algumas tarefas adminis-
trativas, sendo admissível. No entanto, a qualquer tempo, o procedimento inverso, ou seja, que o 
administrador retome a execução dos serviços que delegou, atuando de forma restritiva.

3. A DESCONCENTRAÇÃO EM ALGUNS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO

Como novo modelo de gestão pública, a desconcentração já é realidade em alguns muni-
cipios do Estado do Espirito Santo, dentre eles Serra, atraves da Lei Municipal nº 3.479/2009, 
estabeleceu a desconcentração administrativa em que prevê a competência dos secretários mu-
nicipais para atuar em suas respectivas secretarias na organização e funcionamento da admi-
nistração municipal.

No Município de Vitória, foi instituída a desconcentração através da Lei nº 5.983, de 01 de 
outubro de 2003, alterada pela Lei nº 9.051, de 23 de novembro de 2016. Deste modo, o artigo 3º 
da Lei Municipal nº 5.983/2003 institui a desconcentração administrativa no âmbito do Poder 
Executivo Municipal de Vitória.

Município de São Mateus, a adoção do modelo de desconcentração administrativa, ocorreu 
através do advento da Lei Municipal nº 1.192, de 12 de dezembro de 2012, no qual, a norma esta-
beleceu uma seção especifica que trata da desconcentração.

Município de Linhares, o sistema de desconcentração administrativa, nos termos da Lei Mu-
nicipal 3.675/2017, instituiu a desconcentração da Administração Pública Municipal, atribuindo 
aos Secretários Municipais e cargos equivalentes a competência para autorizar despesas, produzir 
atos e tomar decisões técnicas e administrativas no âmbito de sua Pasta.

Não diferente aos demais Municipios, Presidente Kennedy, estabeleceu a desconcentração ad-
ministrativa atraves da Lei nº. 1.159, de 06 de janeiro de 2015, a qual atribui competência às Uni-
dades Orçamentárias para produção de atos e distribuição de decisões e execuções administrativas, 
de modo que determinou ao Gestor Público ou ao Ordenador de Despesa a prática concreta dos 
atos administrativos.
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Todavia, a fim de aprimorar o novo modelo de gestão, ano de 2017 houve a edição de nova Lei 
que trata da desconcentração administrativa em âmbito Municipal, a Lei nº 1.356, de 05 de dezem-
bro de 2017, que dispõe sobre a Desconcentração Administrativa no âmbito do Poder Executivo do 
Município de Presidente Kennedy/ES, revogando então a norma anterior, e também estabelecendo 
às Unidades Orçamentárias a atribuição de competência para produção de atos e distribuição de 
decisões e execuções administrativas, bem como perante o Tribunal de Contas do Estado do Espí-
rito Santo, no qual o Prefeito deixa de ser ordenador de despesas de todas as Secretarias Municipais.

4. NOVO MODELO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
EM PRESIDENTE KENNEDY

Na esfera municipal, a desconcentração, em linhas gerais, é realizada para que haja um des-
congestionamento, resultante do grande volume de atribuições que competem ao ente central, a 
fim de que ocorra o desempenho mais adequado e racional daquelas atribuições (PASSOS, 2005).

Conforme exposto, a desconcentração ocorre em razão da necessidade de tornar a máquina 
pública mais eficiente e eficaz, na medida em que nem sempre os atores envolvidos na gestão pú-
blica estão comprometidos com os resultados e impactos advindos dos muitos projetos.

Destaca-se que a atuação da Administração Pública tem por objetivo atender as necessidades 
da sociedade por meio de serviços públicos, sendo que é mandatário que as ações dos gestores nes-
te sentido precisam necessariamente fundamentar-se na transparência, na eficácia, na eficiência e 
na efetividade. (FILHO, 2011).

Vale ressaltar que, a eficácia e a eficiência são os mais importantes critérios que avaliam o 
desempenho das políticas públicas. Neste sentido “[...] a avalição de um programa público requer 
indicadores que possam dimensionar o grau de cumprimento dos objetivos dos mesmos (eficácia), 
o nível de utilização de recursos frente aos custos em disponibilizá-los (eficiência) e a efetividade 
social.” (SANO et.al, 2013, p. 37, apud ANTICO E JANUZZI, 2006, p. 19).

Portanto, a eficácia é entendida como sendo:

[...] o indicador que representa o grau de atingimento dos resultados esperados por uma política 

pública. É o tipo de indicador mais comum nos programas pela facilidade de identificação de re-

sultado a baixo custo. Eficácia é uma dimensão do processo de desenvolvimento implementação. É 

o fazer a coisa certa. A pergunta orientadora para esse indicador é: Quanto do que se esperava foi 

alcançado? (CHRISPINO, 2016, p. 123).

Dito de outra forma, a eficácia é determinada por meio do acompanhamento contínuo da política 
pública, no qual se relaciona o que se busca, com o que efetivamente se alcançou (SANO et.al, 2013).

Já a eficiência está vinculada ao “[...] nível de utilização de recursos frente aos custos em dis-
ponibilizá-los [...]” (SANO et.al, 2013, p. 37). Nesse aspecto, a eficiência “[...] define a relação entre 
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o custo e o benefício apresentados na política pública. Está diretamente relacionado com a qualida-
de e o modo como são usados os recursos públicos. É fazer certo as coisas. A pergunta orientadora 
para este indicador é: Para fazer isso, eu poderia gastar menos?” (CHRISPINO, 2016, p. 123).

A Lei Municipal nº. 1.356/2017 dispõe sobre a forma como a Administração Pública Municipal 
atuará, destacando a desconcentração, como forma de ação, estabelecendo quais atribuições com-
petem aos responsáveis pelas Unidades Gestoras, em âmbito Municipal, além de discriminar um rol 
taxativo de ordenadores de despesas, servidores investidos em atribuição de produzir atos, delibe-
rações referentes a execução das politicas publicas em ambito municipal, nos termos da citada Lei.

Em vista disso, a intenção do governo em desconcentrar as ações está no fato de permitir 
maior dinamicidade nas ações voltadas à execução dos projetos e programas, direcionados as vá-
rias Secretarias Municipais, dentre elas a Secretaria Municipal de Educação, uma vez que, através 
da desconcentração, as demandas são resolvidas diretamente na Secretaria, permitindo maior ce-
leridade e economia processual.

Com o advento da desconcentração administrativa em âmbito municipal, houve a necessida-
de de alocar mais recursos humanos por todas as Secretarias para a execução das ações e projetos 
em âmbito municipal.

Destaca-se que, além de recursos humanos, houve ainda a necessidade de ampliação dos espa-
ços, ou o remanejamento de alguns lugares, o que acarretou na locação de imóveis para subsidiar 
as atividades das diversas secretarias municipais.

E isso também ocorreu na Secretaria Municipal de Educação, que contratou mais profissio-
nais na área administrativa, dentre eles 01 contador, uma vez que nos termos do art. 2° da Lei nº 
1.356/2017, houve a atribuição e status de unidade orçamentária às secretarias municipais.

Por conseguinte, face a ampliação das responsabilizações por parte dos Secretários, houve 
também a ampliação do quadro de servidores, a ampliação dos projetos e ações.

A exemplo da ampliação das ações na área da Educação, após desconcentração em âmbito 
municipal, a Secretaria Municipal de Educação implantou dois programas voltados para o fortale-
cimento do ensino e da aprendizagem.

O Programa "KENNEDY EDUCA MAIS", criado pela Lei Municipal nº 1.303, de 10 de mar-
ço de 2017, tem a finalidade de criar condições para que a criança desenvolva hábitos, atitudes de 
cidadania e habilidades, com intenção de fazer da aprendizagem um processo ativo, significativo, 
atraente e vivo que contribua para a construção de saberes (PRESIDNETE KENNEDY, 2017).

Ainda, foi criado no Município, o projeto "KENNEDY EDUCA SEMPRE”, por meio da Lei 
nº 1.398, de 11 de fevereiro de 2019, com a finalidade de atender os munícipes jovens e adultos em 
uma extensão educacional, a fim de ampliar tempos, espaços e oportunidades educativas no pe-
ríodo noturno. O programa oferece atividades integradas ao currículo escolar que também opor-
tunizam a aprendizagem e visam ampliar a formação do aluno (PRESIDENTE KENNEDY, 2019).
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Por fim, é possível observar que a desconcentração permitiu a ampliação das ações e progra-
mas realizados por cada Unidade Orçamentária, dos quais se destaca a Educação, de tal modo que 
a gestão orçamentária sofreu algumas alterações para fins de atender as regras estabelecidas pelo 
novo modelo de gestão municipal.

5. O CONTEXTO ORÇAMENTÁRIO APÓS A NOVA
ADMINISTRAÇÃO DESCONCENTRADA

Conforme art. 2° da Lei nº 1.356/2017, aos Ordenadores de Despesas compete a produção 
de atos e, em decorrência disto, são os secretários municipais os responsáveis pela assinatura de 
todos os contratos ou instrumentos congêneres que possam subsidiar as ações a serem realizadas 
pelas Secretarias.

Deste modo, no Municipio de Presidente Kennedy eistem 13 Unidades Orçamentárias, a sa-
ber: a Secretaria Municipal de Governo, a de Administração, a de Obras, Serviços Públicos e Ha-
bitação, a de Assistência Social, a de Segurança Pública, a de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, 
a de Desenvolvimento da Agricultura e Pesca, a de Educação, a Desenvolvimento Econômico, a 
de Meio Ambiente, a Procuradoria Geral do Município, a Controladoria Geral do Município e a 
Coordenadoria de Comunicação, conforme pesquisa realizada no Portal de Transparência do Mu-
nicípio (PRESIDENTE KENNEDY, 2021).

 E cada Unidade Orçamentária possui recursos especificos para fomentar suas ações e projetos 
no decorrer do exercicio financeiro, e no caso da Secretaria Municipal de Educação, estes recursos 
estão vinculados, uma vez que os municípios são responsáveis, pelo custeio e fomento do Ensino 
Fundamental e pela Educação Infantil, contando com a assistência técnica e financeira da União e 
do estado na implementação das funções educacionais para a sociedade.

A Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) se encarregou de redefinir o que se 
enquadra ou não no conceito de Manutenção e Desenvolvimento da Educação (MDE), que havia 
sido previsto na Lei nº 7.348/1985, art. 6º, § 1º. Esse foi um grande passo para corrigir desvios dos 
recursos da Educação.

Em termos legislativos, a CF(Constituição Federal) em seu art. 212, dispõe que caberá a União 
aplicar, anualmente, nunca menos de dezoito por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Ou seja, o Município deve aplicar no mínimo 25% da receita proveniente dos seguintes re-
cursos: Fundo de Participação dos Municípios (FPM), Fundo de Participação dos Estados (FPE), 
Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD), Desoneração das Exportações (LC 
nº 87/96), Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), Imposto sobre Produtos 
Industrializados, Imposto proporcional às exportações (IPIexp), Imposto sobre Propriedade de 
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Veículos Automotores (IPVA), cota parte de 50% do Imposto Territorial Rural (ITR) devida aos 
municípios, Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Imposto de Transmissão inter vivos, 
Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) e o Imposto Serviços de Qualquer Natureza (ISS-
QN), o que também é estabelecido no art. 69 da Lei nº 9.394/1996 (LDB) (BRASIL, 1988).

Além disso, a CF estabeleceu, em seu art. 60, inciso XII do ADCT, a destinação de, no mínimo, 
60% dos recursos do FUNDEB ao pagamento dos profissionais do magistério da Educação Básica 
em efetivo exercício.

Em vista disso, a aplicação de recursos na manutenção e no desenvolvimento do ensino no 
Município de Presidente Kennedy tem atingindo e superado o limite de vinte e cinco por cento da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, considerando recursos aplicados na totalidade de despesas liquidadas 
compatíveis à função de governo, conforme Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, como foi 
apurado no site do TCEES (TCEES, 2021).

Ainda, por meio das demonstrações contábeis, foi possível identificar que o Município também 
cumpre com a aplicação de 60% do FUNDEB para o pagamento dos profissionais de magistério.

Todavia, além das receitas advindas das arrecadações dos impostos, o Município de Presiden-
te Kennedy também recebe receitas de transferências, o repasse dos royalties, em razão da posição 
geográfica na zona de produção de petróleo, o que eleva a receita municipal, e permite realizar 
ações e programas em prol da sociedade.

E sobre essa receita não há previsão legislativa de percentual que o Município deve aplicar na 
educação.

Para melhor analisar as fontes de recurso destinadas à Secretaria Municipal de Educação, ini-
cialmente apresentam-se os valores gastos com as atividades voltadas à Educação pela SEME du-
rante os anos de 2015 a 2020, em decorrência da execução orçamentária anual de toda a estrutura 
administrativa municipal. A Tabela 1 apresenta os recursos destinados à SEME em relação a toda 
a execução orçamentária anual no período de 2015 a 2020.

Tabela 1 - Demonstrativo da representação dos gastos na Educação face ao orçamento anual
para o período de 2015 a 2020. (Valores em R$1,00) (*).

Fonte: Elaborado pela autora, com base em dados do Balancete Analítico de Despesas Orçamentárias. 2021.

Assim, ao analisar a Tabela 1 é possível afirmar que as despesas com as atividades realizadas 
pela SEME tiveram relevante peso no total das despesas do Município a cada ano.
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Registra-se que com a desconcentração, as Unidades Gestoras realizam as atividades, ações, pro-
gramas e projetos, tendo em vista as obrigações legais, com os seus próprios orçamentos. Observa-se 
nas competências exercidas pelas Unidades Gestoras, seu caráter deliberativo em relação às ações, proje-
tos, recursos e resultados das atividades executadas, o que caracteriza a desconcentração administrativa.

Desta forma, o grafico 1, visa demonstrar acerca da autonomia da Secretaria Municipal de Edu-
cação, no que se refere a gestão orçamentária, uma vez que, o orçamento é a base para todas as ações 
a serem realizadas por qualquer órgão público. No qual o gráfico em percentual os gastos por cada 
ação e projeto durante os anos de 2015 a 2020, de forma discriminada.

Gráfico 1 - Demonstrativo da representação dos gastos com as ações na
Secretaria Municipal de no período de 2015 a 2020.

Fonte: Elaborado pela autora, com base em dados do Balancete Analítico de Despesas Orçamentárias. 2021.

Assim, é possível constatar que a maior parte do orçamento da Secretaria Municipal de Edu-
cação do Município de Presidente Kennedy durante os anos de 2015 a 2020, foi destinado a ma-
nutenção do Ensino Fundamental, e, com isso, evidenciou que muitos foram as ações e projetos 
constantes no orçamento do Ensino Fundamental durantes o período.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo visou investigar o processo de reforma administrativa do Município de 
Presidente Kennedy, em especial na Secretaria Municipal de Educação, a fim de avaliar a descon-
centração orçamentária na Secretaria, e quais os reflexos na estrutura do órgão, em especial na 
gestão dos recursos e nas ações.

Em síntese, identificou-se que o processo de desconcentração administrativa intencionou 
transformar o modelo de Administração Pública Municipal, a fim de que promover a autonomia 
aos gestores municipais, visando a celeridade, a desburocratização dos processos e procedimentos 
voltados a oferta de serviços públicos.
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Neste sentido, e conforme referencial teórico, no tocante à desconcentração administra-
tiva, pode-se afirmar que a divisão interna de tarefas, em que abrange as unidades individuais 
e específicas que compõem a organização de cada pessoa jurídica, ou seja, se opera no âmbito 
interno.

Assim sendo, o artigo apontou as diferenças entre descentralização e desconcentração, os 
instrumentos legais, e os conceitos, nos quais a descentralização envolve a redistribuição de 
competências a órgão não vinculados à Administração Pública direta, sendo pessoas jurídicas 
distintas, ao passo que, na desconcentração, a distribuição de competências ocorre de forma 
hierárquica e na mesma estrutura organizacional, e que a desconcentração tem sido implanta-
da em vários municípios do Estado do Espirito Santo, bem como em demais governos.

Sendo destacado que no Município de Presidente Kennedy foi implantada a desconcentra-
ção administrativa através da Lei nº 1.159/2015, e posteriormente pela Lei nº1.356/2017, um 
novo modelo de gestão, estimulado a desconcentração do poder de decisão, até então, oriundos 
de uma estrutura centralizadora, ou seja, do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Com o advento da desconcentração em âmbito municipal, inovações foram sendo reali-
zadas, em especial na Secretaria Municipal de Educação, que através da Lei nº 1.425/2019, re-
formulou a estrutura administrativa, criando e ajustando os órgãos internos da SEME, a fim de 
permitir maior amplitude nas ações e projetos.

A desconcentração na Secretaria Municipal de Educação, permitiu maior autonomia por 
parte da gestora da pasta, uma vez que pode realizar as ações e programas voltados a oferta de 
ensino e serviço público a população, e, isso foi evidenciado através da criação de dois programas 
de grande importância, o programa “KENNEDY EDUCA MAIS” e o “KENNEDY EDUCA SEM-
PRE”, e que foram implantados após a desconcentração administrativa.

A execução das ações e projetos pela SEME, pode ser constatado que antes a desconcentra-
ção, não existiam dados em relatórios de registro das ações realizadas, o que se modificou com a 
implantação da desconcentração, e, consequentemente, a transformação da Secretaria Municipal 
de Educação em uma Unidade Gestora, no qual possui a partir da sua instituição, a obrigação de 
envio dos dados financeiros, contábeis, orçamentários, patrimoniais e operacionais ao TCEES,  e 
com isso, permitindo maior controle social e dos órgão de controle.

Ainda a gestão operacional da SEME evoluiu no decorrer dos anos, exceto nos anos de 2020 
em razão da pandemia do covi-19, e isso se evidencia através das ações realizadas de demonstradas 
em relatório.

Assim, é possível concluir que a desconcentração é eficaz, pois permite melhor e maior auto-
nomia da gestão para a realização das finalidades de cada órgão, bem como maior controle social 
e dos órgãos de controle externos, uma vez que os órgãos desconcentrados estão obrigados junta-
mente com o Chefe do Poder Executivo.



106

REFERÊNCIAS

ARAÚJO NETO, Edmar de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005.

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Editora Atlas, 2013.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella; Direito Administrativo. 25. Ed. São Paulo: Atlas, 2012. 466p.

FILHO, Mario Pascarelli. A nova administração pública: profissionalização, eficiência e governan-
ça. São Paulo: DVS Editora, 2011.

PASSOS, Caroline Camargo Rocha. A descentralização e a Desconcentração Administrativa do 
Estado de Santa Catarina: A motivação Governamental.

PRESIDENTE KENNEDY. Lei nº 806, de 04 de dezembro de 2009. Dispõe sobre a Estrutura Admi-
nistrativa da Prefeitura Municipal de Presidente Kennedy e da outras providencias. Disponível em: 
<http://legislacaocompilada.com.br/kennedy/Arquivo/Documents/legislacao/image/L8062009.
pdf >. Acesso em 28 ago. 2021.

PRESIDENTE KENNEDY. Lei nº 1.159, de 06 de janeiro de 2015. Dispõe sobre a Desconcentração 
Administrativa do Poder Executivo do Município de Presidente Kennedy e dá outras Providências. 
Disponível em: < http://legislacaocompilada.com.br/kennedy/Arquivo/Documents/legislacao/
html/L115 92015.html>. Acesso em 28 ago. 2021.

PRESIDENTE KENNEDY. Lei nº 1.356, de 05 de dezembro de 2017. Dispõe sobre a Desconcen-
tração Administrativa do Poder Executivo do Município de Presidente Kennedy e dá outras Provi-
dências. Disponível em: < http://legislacaocompilada.com.br/kennedy/Arquivo/Documents/legis-
lacao/html/L135 62017.html#a16>. Acesso em 28 ago. 2021.

PRESIDENTE KENNEDY. Portal da Transparência. Disponível em:< https://www.presidenteken-
nedy.es.gov.br/transparencia>. Acesso em 28 out. 2021.

LINHARES. Lei nº 3.675, de 31 de agosto de 2017. Dispõe sobre a desconcentração administrativa 
da Administração direta do Poder Executivo Municipal de Linhares.

MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 
5.ed. rev.atual., 2001.

MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 
8.ed. rev.atual., 2004.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. 35 ed. São Paulo: Malheiros, 2009.

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2010.

QUEIROZ, Roosevelt Brasil. Formação e gestão de políticas públicas. Curitiba. InterSaberes, 2012. 
– (Série Gestão Pública).



107

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO – TCEES. Parecer/Con-
sulta TC-012/2015 – PLENÁRIO. Disponível em:<https://www.tcees.tc.br/wp-content/uplo-
ads/2017/06/012-2015-1.pdf>. Acesso em 28 ago. 2021.

SÃO MATEUS. Lei 1.1192, de 12 de dezembro de 2012. Dispõe sobre a organização administra-
tiva do município de São Mateus, Estado do Espirito Santo, define a estrutura administrativa e o 
quadro de cargos de provimentos em Comissão. Disponível em: <http://www.saomateus.es.gov.br/
uploads/legislacaoitens/ktdlh7m4uzsae93cy1noj8b wfivr60qp5xg2.pdf>. Acesso em 22 set 2021.

SANO, Hironubo; FILHO, Mário Jorge França Montenegro. As técnicas de avaliação da eficiência, 
eficácia e efetividade na gestão pública e sua relevância para o desenvolvimento social e das ações 
públicas. Revista Desenvolvimento em Questão. Editora Unijuí, ano 11, nº 20, jan./abr., 2013. Dis-
ponível em: https://bit.ly/2v5wdMt. Acesso em 22 set 2021.

SERRA. Lei nº 3479, de 20 de novembro de 2009. Altera a estrutura organizacional da Prefeitu-
ra Municipal da Serra. Disponível em: http://legis.serra.es.gov.br:8072/normas/images/leis/html/
L34792009.html. Acesso em 22 set 2021.

SERRA. Decreto nº 2.207, de 29 de dezembro de 2009. Estabelece normas para execução do art. 
10 e §§ da Lei 3479/2009. Disponível e: http://legis.serra.es.gov.br:8072/normas/images/leis/html/
D22072009.html. Acesso em 22 set 2021.

VITÓRIA. Decreto n° 11.827, de 23 de dezembro de 2003. Estabelece normas para a execução da 
lei 5.983/2003. Disponível em: <https://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/Arquivos/2003/D11827.
PDF. Acesso em 22 set 2021.

VITÓRIA. Lei 5. 983, de 01 de outubro de 2003. Dispõe sobre a desconcentração administrativa do 
Poder Executivo Municipal de Vitoria. Disponível em: <https://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/
consulta.cfm?id=92379. Acesso em 22 set 2021.

VITÓRIA Lei 9.051, de 23 de novembro de 2016. Altera dispositivos da Lei nº 5.983, de 01 de outu-
bro de 2003. Disponível em:<https://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/consulta.cfm?id=201012>. 
Acesso em 22 set 2021.



108

ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM
PRESIDENTE KENNEDY/ES: UMA ANÁLISE DOS

DADOS ESTATÍSTICOS DOS ÚLTIMOS ANOS E AS 
DIFICULDADES AINDA ENFRENTADAS

Elaine Machado Gomes Ramos1

Marcus Antonius da Costa Nunes2

1 Mestranda do curso de Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale do Cricaré - UNIVC
2 Doutor no Centro Universitário Vale do Cricaré - UNIVC

DOI: 10.29327/5370980.1-8

RESUMO

A alfabetização de jovens e adultos é um proces-
so antigo, presente desde a colonização do Brasil. 
Pessoas menos favorecidas viviam à margem da so-
ciedade e de políticas públicas, o que dificultava o 
acesso à educação. No decorrer dos anos, medidas 
públicas foram sendo criadas com o objetivo de al-
fabetizar jovens e adultos que não puderam con-
cluir o ensino no tempo regular, assim, a Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) foi ganhando contorno. 
O presente artigo visou analisar dados estatísticos 
da alfabetização de jovens e adultos no município 
de Presidente Kennedy/ES, bem como das dificul-
dades enfrentadas para reduzir o analfabetismo no 
Brasil. Para tanto, foi escolhida a pesquisa qualita-
tiva, com enfoque bibliográfico e análise de dados. 
Os dados coletados demonstram que ainda há um 
caminho longo a ser percorrido para errada o anal-
fabetismo no Brasil, contudo, é preciso reconhecer 
os esforços já empenhados e os resultados alcan-
çados.

Palavras-chave: Alfabetização. Jovens e Adultos. 
Educação. Análise de Dados.

ABSTRACT

The literacy of young people and adults is an old 
process, present since the colonization of Brazil. 
Less favored people lived on the margins of society 
and public policies, which made access to educa-
tion difficult. Over the years, public measures have 
been created with the aim of teaching literacy to 
young people and adults who could not complete 
their education in the regular time, thus, Youth and 
Adult Education (EJA) was gaining ground. This 
article aimed to analyze statistical data on youth 
and adult literacy in the city of Presidente Kenne-
dy/ES, as well as the difficulties faced to reduce illi-
teracy in Brazil. Therefore, qualitative research was 
chosen, with a bibliographic focus and data analy-
sis. The collected data show that there is still a long 
way to go to eradicate illiteracy in Brazil, however, 
it is necessary to recognize the efforts already com-
mitted and the results achieved.

Keywords: Literacy. Youth and Adults. Education. 
Data analysis.
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1. INTRODUÇÃO

A educação consiste no processo de aprendizagem e a aquisição de conhecimento pelo indi-
víduo. É um direito fundamental previsto na Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, sendo que sua garantia é dever do Estado, em conjunto com a família e a sociedade. Con-
tudo, apesar de direito fundamental, o Brasil, de forma geral, ainda apresenta uma taxa elevada 
de analfabetismo.

Analfabeto é toda pessoa que não conhece o alfabeto ou não saber ler e escrever (FERRA-
RO, 2020). Contudo, nem todo analfabeto é absoluto, pois existem outras formas de analfabetis-
mo, como o analfabeto funcional, por exemplo.

Em 2019, dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) demonstravam 
que no Brasil a taxa de analfabetismo no Brasil das pessoas de 15 anos ou mais de idade era de 
6,6%, o que correspondia a 11,3 milhões de analfabetos nessa faixa etária. Em 2022, essa taxa 
reduziu para 5,6%, que corresponde a aproximadamente 9 milhões de pessoas analfabetas nessa 
faixa etária (BRASIL, 2022). Apesar da redução no número de analfabetos, tem-se, ainda, um 
número alarmante. Imaginar que 9 milhões de pessoas no país ainda não foram alfabetizadas é 
preocupante e requer medidas públicas para seu enfrentamento.

O Ministério da Educação considera a alfabetização como uma política pública de educação 
prioritária, assim, é dever do Estado estar atento na manutenção de políticas e programas que 
objetivam a alfabetização dessa parcela da população. Uma dessas ferramentas é a Educação de 
Jovens e Adultos, popularmente conhecida por sua sigla EJA.

Sua criação foi pensada para aqueles indivíduos que não tiveram acesso à educação na 
idade regular, seja por dificuldade no acesso ou mesmo por motivos pessoais que os levaram 
a não frequência. Assim, a EJA vem com a proposta de ofertar o ensino e criar oportunidades 
para a possibilidade de melhoria da qualidade de vida. Consequentemente, contribui para 
reduzir a taxa de analfabetismo.

Assim, o presente trabalho tem o objetivo de analisar a Educação de Jovens e Adultos 
com enfoque no município de Presidente Kennedy/ES, analisando os últimos dados apre-
sentados pelo município acerca do assunto, bem como, uma análise das dificuldades ainda 
enfrentadas nessa modalidade.

2. METODOLOGIA

Para realização do presente artigo foi utilizada a pesquisa qualitativa, que tem o objetivo 
de apresentar informações a fim de permitir o conhecimento acerca do tema, qual seja, alfa-
betização de jovens e adultos. Trata-se de pesquisa indireta, com observação e levantamento 
de dados já existentes.
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Uma parte da pesquisa consistiu em levantamento bibliográfico, com revisão de literatura 
sobre as principais teses que norteiam o tema escolhido. Para tanto, foram utilizadas as seguintes 
plataformas: Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES), repositório da Biblioteca Nacional Brasileira de Dissertações e Teses 
(BDTD), Biblioteca Eletrônica Científica Online (Scielo), Ministério da Educação (MEC), Portal 
da Legislação Planalto.

Outra parte consistiu no levantamento e análise de dados para análise estatística, utilizando 
bases online como a do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o da Prefeitura Mu-
nicipal de Presidente Kennedy/ES.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para abordar a alfabetização de jovens e adultos é preciso, de forma sucinta, adentrar ao 
problema do analfabetismo do Brasil e seu recorte histórico. De acordo com doutrinadores, o 
problema do analfabetismo no Brasil está presente desde os tempos da colonização, quando há 
relatos dos Jesuítas que alfabetizavam, por meio da catequese, as crianças e, também, os índios 
adultos (MIRANDA et al, 2016).

No decorrer dos anos, várias medidas foram sendo criadas impondo a educação como 
direito de todos e garantindo o acesso de todos os cidadãos. Por exemplo, em 1934, a Consti-
tuição da República do Estados Unidos do Brasil (BRASIL, 1934), estabeleceu em seu artigo 
150 que competia à União fixar o plano nacional de educação, o que denotava a sua impor-
tância para o cenário.

Em 1945 há registro de muitas críticas à adultos analfabetos e, a partir de então, a alfabetiza-
ção de jovens e adultos começa a ganhar contornos, principalmente com a criação da Campanha 
de Educação de Adultos, em 1947 (MIRANDA et al, 2016).

Já na década de 50, foi criada a Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo, 
através do Decreto nº 47.251, de 17 de novembro de 1959, que dispõe sobre campanhas ex-
traordinárias de educação no Ministério da Educação e Cultura e dá outras providências 
(BRASIL, 1959).

Nos anos seguintes, pequenas conquistas foram sendo alcançadas e a alfabetização de jo-
vens e adultos foi se tornando um assunto importante e pauta de intensas discussões no Gover-
no. Anos mais tarde, em 2003, foi criado o Programa Brasil Alfabetizado, pelo Governo Federal, 
voltado à alfabetização de jovens, adultos e idosos, sendo considerado “uma porta de acesso à 
cidadania e o despertar do interesse pela elevação da escolaridade” (BRASIL, 2020).

Em 2014 foi instituído o Plano Nacional de Educação, através da Lei nº 13.005, de 25 de 
junho de 2014, com vigência por 10 anos, compreendendo os anos de 2014 a 2024. Entre as di-
retrizes do Plano Nacional de Educação, conforme prevê seu artigo 2º está o da “erradicação do 
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analfabetismo” (BRASIL, 2014). Para tanto, foram estabelecidas metas para a educação, as quais 
devem ser atendidas em todo o ensino no país. Tais metas englobam, entre outras situações, a 
diminuição da taxa de analfabetismo no Brasil de pessoas com 15 anos ou mais de idade, priori-
zando a Educação de Jovens e Adultos, conforme prevê a Meta 9 (BRASIL, 2014).

Mas, afinal, o que é o analfabetismo? O analfabetismo é entendido como “[...] consequência da 
ausência de um processo de alfabetização”, explica Frago (1993). Sobre tal condição, Freire (1993) 
ensina que não se trata de uma “[...] escolha, nem se soluciona por decretos ou leis, porque vem 
sendo o resultado das múltiplas e infinitas transas dialéticas das pessoas, enquanto posicionadas 
nas classes sociais”.

Para Frago (1993), analfabeto não é apenas o indivíduo que não sabe ler e escrever, mas tam-
bém é aquele que é incapaz de compreender ou redigir um texto determinado. Se consultado um 
dicionário, para a palavra analfabeto é possível encontrar o conceito “[...] aquele que não sabe ler e 
escrever, que não conhece o alfabeto” (FERREIRA, 1999).

Assim, há a necessidades de medidas públicas que visem a alfabetização desses indivíduos. 
Por sua vez, a alfabetização, conforme conceito apresentado pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO (2014) é “entendida como a capacidade de ler e 
escrever”. Uma pessoa alfabetizada, é:

[...] aquela que consegue participar de todas as atividades em que a alfabetização é necessária para 

o funcionamento eficaz do seu grupo e de sua comunidade, e também para permitir que ele ou ela 

continue a usar a leitura, a escrita e os cálculos para o próprio desenvolvimento e o de sua comu-

nidade (UNESCO, 2014).

Ante tais necessidades, a alfabetização de jovens e adultos deve ser sempre priorizada, reco-
nhecendo sua necessidade e importância para o desenvolvimento do indivíduo e, consequente-
mente, do país. Sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA), a UNESCO, assim se manifesta:

[...] a educação de adultos denota todo o corpo de processos de aprendizagem em curso, formais ou 

não, pelo qual as pessoas consideradas adultas pela sociedade a que pertencem desenvolvem suas 

habilidades, enriquecem seus conhecimentos e melhoram suas qualificações técnicas ou profissio-

nais ou buscam uma nova direção para satisfazer as próprias necessidades e as de sua sociedade 

(UNESCO, 2014).

Postas tais breves considerações, passa-se a uma análise de dados apresentados da alfabetiza-
ção de jovens e adultos no município de Presidente Kennedy/ES e os desafios ainda enfrentados.

O local em foco no presente estudo é o município de Presidente Kennedy, cidade localizada 
no sul do estado do Espírito Santo, com 13.696 habitantes, conforme último censo realizado 
(BRASIL, 2022).
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Com relação a educação, o município de Presidente Kennedy/ES possui uma taxa de escolari-
zação de 97,1%, entre indivíduos de 6 a 14 anos de idade. Comparado com a outros 78 municípios 
do estado, ocupa a posição 54° e a outros municípios do território nacional, ocupa a posição 3514° 
de 5570° (BRASIL, 2022). Com relação a taxa de analfabetismo, em 2000, a pesquisa do Censo 
IBGE apresentava uma taxa no município de 25,5% da população. Já em 2010, esse número caiu 
para 17,1%, contudo, ainda é um número preocupante. Os dados do censo 2022 com relação ao 
analfabetismo ainda não foram divulgados.

O município de Presidente Kennedy é um município com recursos próprios suficientes para 
custear uma educação de qualidade e possibilitar o acesso de todos ao conhecimento. Atualmente 
ocupa a 8ª posição no país no quesito Produto Interno Bruto (PIB) per capita, já tendo ocupado o 
1º lugar. Em virtude disso, possui investimentos voltados à área, como por exemplo, com a criação 
do Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior e Técnico no Município de Presidente Ken-
nedy (PRODES/PK), onde custeia bolsas integrais para estimular a especialização dos munícipes.

Além disso, também possui preocupação voltada à alfabetização de jovens e adultos. A EJA, no 
município de Presidente Kennedy/ES segue as normas da Secretaria Estadual de Educação no estado:

A EJA Semipresencial oferece Cursos de Ensino Fundamental e Médio na modalidade de Edu-

cação de Jovens e Adultos nas escolas estaduais do estado do Espírito Santo. As aulas ocorrem as 

terças, quartas e quintas feiras com aulas presenciais e às segundas e sextas feiras com aulas não 

presenciais. Para ingresso nos cursos, o aluno deverá ter a idade mínima de 15 anos para o Ensino 

Fundamental e 18 anos para o Ensino Médio (ESPÍRITO SANTO, 2021).

No município de Presidente Kennedy/ES a EJA visa possibilitar aos jovens e adultos o “efetivo 
direito ao conhecimento, possibilitando-lhes acesso, permanência e participação no mundo letra-
do, na resolução dos problemas da vida cotidiana e na melhoria da qualidade do trabalho para o 
exercício da cidadania” (BELONIA, 2020).

Imagem 1 – Localização do Município de Presidente Kennedy/ES.

Fonte: IBGE, 2022.
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Conforme mapa quantitativo das matrículas em turma do ano de 2020, na modalidade EJA, do-
cumento este cedido pela Secretaria de Educação do Município de Presidente Kennedy/ES, haviam 
479 alunos matriculados (PRESIDENTE KENNEDY, 2021).

Segundo, ainda, dados fornecidos pela Secretaria de Educação do Município de Presidente Ken-
nedy/ES, durante o período de 2017-2021, 1977 alunos foram formados pela EJA, sendo 99 alunos no 
ano de 2017, 133 em 2018, 150 em 2019, 604 em 2020 e 391 em 2021 (PRESIDENTE KENNEDY, 2021). 

Conforme se observa, nos anos de 2017 a 2020 houve um crescimento considerável de alunos 
formados, havendo uma redução brusca do ano de 2020 para 2021. Contudo, esta redução está atre-
lada à pandemia da Covid-19, que resultou no fechamento de muitas escolas, afastando os alunos e 
devido às dificuldades inerentes ao grupo frequentador da modalidade EJA, não foi possível a manu-
tenção de todos os alunos pela educação à distância/remota.

Uma pesquisa (SOARES, 2022) realizada no município, demonstrou que o perfil apresentado pe-
los alunos do EJA no município difere do perfil traçado nacionalmente. No município, entre os parti-
cipantes da pesquisa, a maioria foi do sexo feminino, acima de 40 anos, já no plano nacional, os alunos 
geralmente possuem menos de 30 anos e predominância pelo sexo masculino (MARREIRO, 2021). 

As características semelhantes são quanto ao fato de residirem em zona rural e serem traba-
lhadores, já que a EJA é vista como uma porta para melhorias das condições, seja para melhoria de 
emprego ou, até mesmo, para uma inserção social (PINHEIRO, 2020).

De acordo com a última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua (PNAD Con-
tínua), IBGE, em 2019, apresentou um perfil de analfabetos composto majoritariamente por ho-
mens com 15 anos ou mais de idade, predominantes entre pretos e pardos, perfil esse, também 
majoritário nos alunos da EJA (IBGE, 2022).

Quanto ao motivo apresentado pelos alunos para não terem concluído o ensino no período 
regular, de acordo com a pesquisa realizada no município (SOARES, 2022), a maior parte afirmou 
que precisava trabalhar, por isso não foi possível frequentar a escola. Entre os entrevistados, um 
manifestou-se afirmando que seu genitor não permitiu que ele fosse a escola.

Esses dados também se assemelham ao plano nacional. É muito comum ter algum conhecido 
que não pôde ir para a escola no período regular pois era preciso trabalhar, principalmente pessoas 
mais idosas. Hoje, o acesso à educação é facilitado em todo o país, contudo, essa realidade não é a 
mesma de anos atrás.

Com relação as dificuldades enfrentadas ainda para reduzir a taxa de analfabetismo no Brasil, 
consequentemente alfabetizando jovens e adultos que não concluíram o ensino no tempo regular, 
os motivos são vários. Um deles é a desigualdade social que ainda prevalece no país, “existe uma 
desigualdade social que se espelha na própria desigualdade educacional. As oportunidades não 
iguais para todos”, o analfabetismo “não é um problema estritamente educativo. É um sintoma 
cultural de um processo mais amplo de exclusão” (COSTA, 2019).



114

Há, ainda, os problemas ligados à injustiça social, má distribuição de renda e a diferenças nas 
oportunidades. Pesquisas mostram que os alunos com maior dificuldade de aprendizagem são 
mais pobres e que os pais não são escolarizados, o que também dificultam já que não possuem uma 
base educacional em casa (BRASIL, 2008).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação será sempre uma engrenagem que move o mundo e todas as relações, isso, porque, 
é fonte de conhecimento e saber. Oportunidades devem ser sempre priorizadas na educação, assim, 
a EJA nasce como uma oportunidade àqueles que não concluíram o ensino na idade regular, de 
buscar melhores condições de trabalho e de vida, permitindo sua alfabetização.

Ainda há um lema enraizado na sociedade de que as preocupações e programas devem con-
centrar seus esforços nas novas gerações e que elas se encarregarão de eliminar o analfabetismo. 
Contudo, tal pensamento deve ser duramente criticado e combatido. Todo cidadão é detentor de 
direitos e merece as mesmas oportunidades que seus pares. É claro que esforços devem ser empre-
endidos para novas gerações, mas não somente, não exclusivamente.

Oportunizar a um jovem ou adulto a ter acesso a uma educação de qualidade, ainda que de 
forma tardia, é uma demonstração clara da preocupação com a qualidade de vida e com a melhoria 
de condições para sua subsistência. Relatos de pessoas que mudaram as condições em que viviam 
após serem alfabetizados são inúmeros. Lidar com a alegria e a emoção de pessoas que passaram 
a assinar seu próprio nome ou reconhecer o dinheiro, coisas que parecem tão simples, mas são 
impossibilitadas aos analfabetos, é uma demonstração de que a educação para essa classe está no 
caminho certo.

Ao analisar o município de Presidente Kennedy/ES é possível ter um olhar real sobre essa 
engrenagem. É preciso que programas sejam ofertados para que se reconheçam os pontos fortes e 
permitiam entender e executar aquilo que pode ser melhorado. De forma geral, os dados demons-
tram que o município vem propiciando aos alunos condições adequadas para o ensino, cabendo a 
eles a perseverança de continuar e seguir e, claro, aos profissionais atuantes, de encontrar as técni-
cas corretas para inovar e atraí-los, sabendo identificar suas necessidades e dores.
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RESUMO

O referido estudo consiste em trabalhar a temática 
da sustentabilidade a partir da utilização de ener-
gia fotovoltaica na iluminação pública, por meio 
de poste solar fotovoltaico, no município de Presi-
dente Kennedy – ES. Busca-se saber se a utilização 
de energia fotovoltaica por meio de Postes Solares 
no município de Presidente Kennedy – ES tem sido 
uma medida sustentável e eficiente para a ilumina-
ção pública local. O objetivo central é compreen-
der como o uso de energia fotovoltaica por meio 
de poste solar pode contribuir para a sustentabili-
dade de forma eficiente no município de Presiden-
te Kennedy – ES. Quanto à metodologia, consiste 
em pesquisa qualitativa, que envolve os métodos 
bibliográfico e exploratório, a qual se efetivou por 
meio de entrevista semiestruturada realizada com 
as pessoas das localidades atendidas. A título de 
resultados e conclusões, inferiu-se que não se tem 
feito muito para intensificar a utilização da energia 
solar no município, não havendo políticas públicas 
que efetivamente incentivem este desenvolvimento 
sustentável.

Palavras-chave: Luz Solar. Postes. Inovação. Efeti-
vidade.

ABSTRACT

This study consists of working on the theme of sus-
tainability based on the use of photovoltaic energy 
in public lighting, using photovoltaic solar poles, in 
the municipality of Presidente Kennedy – ES. The 
aim is to find out whether the use of photovoltaic 
energy through Solar Streetlights in the municipa-
lity of Presidente Kennedy – ES has been a sustaina-
ble and efficient measure for local public lighting. 
The central objective is to understand how the use 
of photovoltaic energy through solar poles can ef-
ficiently contribute to sustainability in the munici-
pality of Presidente Kennedy – ES. As for the me-
thodology, it consists of qualitative research, which 
involves bibliographic and exploratory methods, 
which was carried out through semi-structured in-
terviews carried out with people from the locations 
served. As results and conclusions, it was inferred 
that not much has been done to intensify the use of 
solar energy in the municipality, and there are no 
public policies that effectively encourage this sus-
tainable development.

Keywords: Sunlight. Poles. Innovation. Effective-
ness.
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1. INTRODUÇÃO

O artigo em apreço discorre acerca da utilização de poste solar fotovoltaico para iluminação 
pública, especificamente no município de Presidente Kennedy – ES, com a finalidade de compre-
ender se a instalação e manutenção dessa ferramenta na localidade tem sido eficiente para susten-
tabilidade e benefício ao meio ambiente.

Sabe-se que o termo sustentabilidade precisa ser entendido não somente como um movimen-
to ambientalista contemporâneo, todavia deve ser visto como uma cultura enraizada nas socieda-
des que norteia a forma de pensar e agir em busca da utilização racional dos recursos naturais para 
que estes não se esgotem (GROBER, 2007).

Consoante explica Schlör et al. (2012), a noção de sustentabilidade adveio, principalmente, 
das crises que o sistema energético enfrentou desde os tempos mais remotos. Dessa forma, o con-
ceito de sustentabilidade está atrelado ao beneficiamento do meio ambiente com a consequente 
redução dos efeitos negativos. 

Para Bolis, Morioka e Sznelwar (2014, p. 7), o termo sustentabilidade destacou-se em razão 
“[...] das discussões sobre as fontes energéticas e recursos naturais, e problemas de deterioração da 
relação entre ecologia global e desenvolvimento econômico”.

Nesse sentido, Ferreira (2010, p. 74) explica que sustentabilidade é uma condição ou qualidade 
referente à “[...] propriedade pela qual algo ou alguém se individualiza, distinguindo-se dos demais 
[...]. Além disso, “[...] a sustentabilidade refere-se ao nível da qualidade do sistema ambiental huma-
no” (FEIL; SCHREIBER, 2017, p. 675).

Portanto, a utilização de poste solar fotovoltaico para iluminação pública no município de Presiden-
te Kennedy – ES pode ser compreendida como um exemplo de tecnologia sustentável, vez que inova para 
gerir de forma inteligente o sistema de energia da localidade, contudo é preciso verificar se a medida tem 
sido eficiente para manter ou aumentar o nível da qualidade do sistema ambiental humano da localidade.

Impende ressaltar que a energia solar fotovoltaica é aquela gerada por intermédio da radiação so-
lar convertida diretamente em eletricidade: “Isto se dá, por meio de um dispositivo conhecido como 
célula fotovoltaica que atua utilizando o princípio do efeito fotoelétrico ou fotovoltaico” (IMHOFF, 
2007, p. 146). 

Igualmente, salienta-se que “[...] a célula fotovoltaica não armazena energia elétrica, somente 
mantém um fluxo de elétrons num circuito elétrico enquanto houver incidência de luz sobre ela. 
Este fenômeno é denominado Efeito Fotovoltaico” (NASCIMENTO, 2004, p. 23).

2. JUSTIFICATIVA

Considerando que a localização geográfica do Brasil, como um todo, possui potencial de ener-
gia solar fotovoltaica superior ao consumo de energia elétrica, tendo em vista a satisfatória oferta 
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de radiação solar durante todas as estações do ano (RÜTHER, 2004), é relevante a implantação de 
sistemas fotovoltaicos, por se tratar de “[...] uma fonte de energia limpa e renovável que se utiliza 
dos raios do Sol, cujo impacto no meio ambiente é menor do que o de uma usina hidrelétrica, nu-
clear ou termelétrica” (RÜTHER, 2004, p. 15).

Diante do exposto, justifica-se a presente pesquisa pela necessidade e relevância da problemá-
tica do investimento nos postes de energia fotovoltaica no município de Presidente Kennedy – ES, 
vez que foram montados o total de 86 (oitenta e seis) postes para iluminação de pontos de ônibus e 
entradas laterais, tanto na sede quanto na zona rural da cidade, a fim de compreender se a medida 
é considerada sustentável e eficiente para os fins a que se destina.

3. PROBLEMA

Sendo assim, o problema de pesquisa consiste em saber se a utilização de energia fotovoltaica 
por meio de Postes Solares no município de Presidente Kennedy – ES tem sido uma medida sus-
tentável e eficiente para a iluminação pública local. 

4. OBJETIVO GERAL

Compreender como o uso de energia fotovoltaica por meio de poste solar pode contribuir 
para a sustentabilidade de forma eficiente no município de Presidente Kennedy – ES.

4.1. Objetivos específicos

1) Verificar se a utilização dos postes solares fotovoltaicos tem sido eficiente para a iluminação 
pública local;

2) Compreender se a instalação e manutenção dessa ferrramenta na localidade tem trazido bene-
fícios ao meio ambiente;

3) Verificar se a utilização da energia solar por meio dos postes fotovoltaicos é medida sustentáel.

5. METODOLOGIA

Considerando que a pesquisa acadêmica possui como objetivo central trazer o aprofunda-
mento teórico sobre o conhecimento de determinada área de estudo, utilizando-se de diversas 
formas e contribuições científicas registradas acerca de um assunto ou fenômeno, verifica-se a 
importância do percurso metodológico.

Dito isto, observa-se que este estudo é uma pesquisa de abordagem qualitativa, que envolve os 
métodos bibliográfico e exploratório, a qual será efetivada por meio de entrevista semiestruturada 
realizada com as pessoas das localidades atendidas.
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Enfatiza-se a utilização da pesquisa bibliográfica como primeiro passo que permite ao pes-
quisador conhecer as obras que já foram publicadas referentes ao assunto abordado. Além disso, 
é possível identificar os pontos controvertidos e eventuais dúvidas que possam ser solucionadas.

Juntamente com a pesquisa bibliográfica, a pesquisa exploratória é importante, pois ela possui 
a função de aprimorar hipóteses levantadas pelo pesquisador, também tem a função de validação 
de instrumentos e contribui para que haja familiarização com a área que está sendo estudada. 
Consta ainda ressaltar que a pesquisa exploratória possui como finalidade principal desenvolver, 
esclarecer e modificar alguns conceitos e ideias, a fim de que sejam apresentadas novas hipóteses 
que fundamentem pesquisas futuras (GIL, 2010).

Quanto ao método adotado, tem-se a melhor aplicação do método dedutivo, da análise geral 
para a particular, até a conclusão, com a realização da entrevista semiestruturada, como instru-
mento de coleta de dados referentes à temática discutida neste estudo.

A localização do estudo encontra-se no município de Presidente Kennedy – ES, pequena cida-
de localizada no Litoral do Estado do Espírito Santo. Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), a cidade possui cerca de 11.658 (onze mil seiscentos e cinquenta e oito) habi-
tantes, com uma área territorial de 594,897 km (IBGE, 2022).

Os sujeitos da pesquisa serão as pessoas das localidades atendidas. A entrevista aplicada será 
semiestruturada, pois esta permite a formulação de perguntas básicas introdutórias a respeito do 
tema a ser investigado, sendo complementada pelas considerações dos entrevistados.

Dessa forma, compreende-se que esse tipo de entrevista traz seu foco em determinado assunto 
com roteiro prévio de perguntas, sem excluir os possíveis questionamentos que surgirem no de-
correr da entrevista. Como ponto positivo, Manzini (2003) afirma que "[...] esse tipo de entrevista 
pode fazer emergir informações de forma mais livre e as respostas não estão condicionadas a uma 
padronização de alternativas" (MANZINI, 2003, p. 25).

A entrevista possui em seu roteiro questionamentos referentes à pessoa do entrevistado e à 
sua compreensão sobre energia solar e sustentabilidade. Será abordado sobre a execução do projeto 
do poste solar fotovoltaico para iluminação pública no município de Presidente Kennedy – ES, a 
justificativa para tanto, os desafios na manutenção da instalação, e os resultados práticos que foram 
alcançados pelo município com a implantação do respectivo projeto, a fim de que se possa verificar 
se a utilização dos postes solares fotovoltaicos tem sido eficiente para a iluminação pública local.

6. REFERENCIAL TEÓRICO

A energia solar é uma importante fonte de energia renovável, tanto direta quanto indireta-
mente, desde o início da formação da Terra: “[...] dos primeiros microrganismos até os organis-
mos evoluídos dos dias atuais, todos necessitam da luz solar para sobreviver e evoluir” (LAMAR-
CA JUNIOR, 2012, p. 12).
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Dessa maneira, o Sol é considerado uma fonte de energia tão intensa que se compara a 
uma fornalha esférica no espaço. Conforme elucida o Manual de Engenharia para os Sistemas 
Fotovoltaicos (CADE, 2016), existe a possibilidade de o núcleo do sol chegar a quase quarenta 
milhões de graus centígrados e sua superfície, 6.000ºC. Além disso, para o Centro de Referência 
para Energia Solar e Eólica (2006), por ano, a energia recebida pela radiação solar na superfície 
da Terra é de 1,5 x 1018 KWh.

A respeito da relevância da temática das energias renováveis, principalmente a energia solar, 
Elgamal e Demajorovic (2020) elucidam:

Com o avanço da preocupação ambiental de poluição e exiguidade de recursos naturais, as ener-

gias renováveis não devem mais ser consideradas modelos de geração energética alternativas, 

mas sim prioritárias. É caro entre a comunidade mundial bem desenvolvida, que a geração ener-

gética se concentrará em modelos renováveis de geração distribuída, na qual se destacam os 

sistemas fotovoltaicos implementados sobre os telhados de edifícios e casas (ELGAMAL; DE-

MAJOROVIC, 2020, p. 03).

A radiação solar que alcança o topo da atmosfera, intitulada de insolação, conta com uma in-
tensidade de 1360 W/m² (constante solar) a qual pode variar a depender do tempo. Ademais, “[...] 
possui em torno de 9% de radiação ultravioleta, cerca de 40% de radiação na região do visível e em 
torno de 50% é de radiação infravermelha” (HINRICHS, 2010, p. 201).

Sabe-se que a energia solar pode gerar processos que se transformam diretamente em energia 
elétrica, sendo este o caso dos postes solares fotovoltaicos. Portanto, considera-se efeito fotovoltai-
co a conversão da luz em energia elétrica: “[...] esse efeito é o aparecimento de uma diferença de 
potencial nos extremos de uma estrutura de material semicondutor, produzida pela absorção da 
luz” (CRESESB, 2006, p. 17). Cometta (1978) aprofunda:

O efeito fotovoltaico ocorre em materiais ditos semicondutores, que são caracterizados pela pre-

sença de bandas de energia onde elétrons são permitidos, chamadas bandas de valência, e outras 

bandas que são vazias, chamadas bandas de condução. Essas células fotovoltaicas trabalham no 

princípio de que os fótons incidentes, colidindo com os átomos dos materiais semicondutores, 

fazem com que os elétrons sejam deslocados. Se estes elétrons puderem ser capturados antes 

de retornarem a seus orbitais atômicos, podem ser aproveitados, livres, como corrente elétrica 

(COMETTA, 1978, p. 18).

Diante disso, Alves (2019) explica que o efeito fotovoltaico utiliza-se de um material semi-
condutor responsável por fornecer elétrons. Nesse processo, o semicondutor é atingido pela luz do 
sol, iniciando o fluxo de energia e gerando uma corrente contínua. Por isso, afirma-se que as “[...] 
células fotovoltaicas possuem, no mínimo, duas camadas de silício (semicondutor mais comum) 
carregadas positivamente ou negativamente” (ALVES, 2019, p. 23).
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Cabe asseverar que o processo fotovoltaico é um dos mais utilizados para se aproveitar a luz 
solar, haja vista que converte diretamente a luz do sol em eletricidade. “Esse tipo de conversão 
ocorre em dispositivos conhecidos como células fotovoltaicas, que são componentes optoeletrô-
nicos que convertem a radiação solar em eletricidade de forma direta” (CEMIG, 2012, p. 16). 
Sobre o progresso na utilização do efeito fotovoltaico, Fadigas (2012) detalha:

[...] Os experimentos foram realizados por ele por meio de eletrodos expostos à luz e mergulha-

dos em um eletrólito. Dessa maneira, Becquerel compreendeu o efeito fotovoltaico. Posterior-

mente, Adams e Day observaram o mesmo efeito no sólido selênio, no ano de 1877. Em 1883, a 

célula fotovoltaica foi produzida com o selênio, porém, esta célula tinha eficiência de conversão 

de apenas 1%. Para que o efeito fotovoltaico se tornasse mais compreendido, foi necessário o 

estudo mais aprofundado com relação à junção do estado sólido, através dos físicos Lange, Gron-

dahl e Schottky. No ano de 1941, Ohl obteve a primeira fotocélula feita de silício monocristalino. 

Em 1949, Billing e Plessnar realizaram medições relacionadas à eficiência das células de silício 

cristalino. Nesse momento, Shockley divulga a teoria da junção P-N. Todo esse impulso à gera-

ção fotovoltaica somente foi possível a partir da explicação sobre o efeito fotoelétrico dada por 

Albert Einstein (FADIGAS, 2012, p. 25).

Nesse sentido, Machado e Miranda (2015) afirmam que o fato de se haver descoberto 
a possibilidade de gerar energia elétrica por meio da energia solar foi responsável por um 
melhor desenvolvimento tecnológico, sendo que muitos países investiram em políticas pú-
blicas, justamente, para favorecer o uso da energia solar, inclusive o Brasil.Hollanda (2003) 
ainda assevera que cada vez mais evidente se torna a necessidade de se instalar um sistema de 
energia solar, principalmente quando a unidade que irá consumir a respectiva energia estiver 
estabelecida próxima da fonte geradora desta. Nesse ínterim, será possível reduzir as perdas 
nas linhas de transmissões, com o alcance de benefícios diretos para a localidade. Francisco 
(2019) exemplifica:

Outro destaque da energia solar é a possibilidade de produção energética diretamente pelo con-

sumidor, as conhecidas gerações distribuídas, mais comumente aplicadas utilizando o sistema fo-

tovoltaico, já que se tornam inviáveis o emprego de outra fonte renovável energética nos espaços 

urbanos. Assim, pela flexibilidade de alocação das placas solares nos telhados das construções, a 

tecnologia desenvolvida de geração de energia sem maiores problemas e a eficiência apresentada 

pela alta irradiação acometida no Brasil, a energia solar se torna a mais promissora fonte de produ-

ção de energia em nosso país (FRANCISCO et al., 2019, p. 04).

Portanto, considerando todos os benefícios refletidos no meio ambiente e a aplicação práti-
ca dos principais aspectos da sustentabilidade, o município de Presidente Kennedy – ES, realizou 
licitação para a contratação de empresa para execução e montagem de 86 (oitenta e seis) postes 
solares fotovoltaicos para iluminação de pontos de ônibus e entradas laterais em diversas locali-
dades da municipalidade.



123

Fotografia 01: Poste com iluminação fotovoltaica na entrada da localidade de Leonel I em Presidente Kennedy – ES.

Fonte: Fotografia retirada pelas autoras (2023).

7. DISCUSSÕES E RESULTADOS

Diante do aquecimento global e do desenvolvimento sustentável das cidades, aumentou-se a 
discussão sobre as possibilidades de inserção de fontes renováveis de energia solar. Sendo assim, 
haja vista que o Brasil é localizado em região intertropical, com alto potencial de energia solar 
fotovoltaica, houve maior participação e investimento dos municípios brasileiros na geração foto-
voltaica de matriz enérgica brasileira (NASCIMENTO, 2017).

Nesse espeque, a fim de investir na contratação de empresa para a execução e montagem de 86 
(oitenta e seis) postes solares fotovoltaicos para iluminação de pontos de ônibus e entradas laterais 
em diversas localidades, o município de Presidente Kennedy – ES implantou o respectivo projeto 
no ano de 2018 (PRESIDENTE KENNEDY, 2018).

Conforme cronograma físico-financeiro disponível no Portal da Transparência do munícipio 
em apreço, foram implementadas 06 (seis) etapas para a concretização do projeto, quais sejam, 
construção de canteiro de obras, gerador Solar Fotovoltaico, luminária, estrutura e acessórios, base 
e acessórios para poste, condutores, proteção e acessórios para elétrica e rede de dados, totalizando 
o valor total de R$ 729.664,51 (setecentos e vinte e nove mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e 
cinquenta e um centavos) investidos no projeto (PRESIDENTE KENNEDY, 2018).

O Memorial Descritivo Elétrico elucida os critérios e orientações quanto a execução do projeto 
do poste solar fotovoltaico de 265Wp, off-grid, para iluminação pública. Os postes solares fotovol-
taicos foram montados, sob medida, obedecendo ao projeto elétrico, com a finalidade é iluminar 
pontos de ônibus e entradas laterais, não possuindo a finalidade de iluminar vias (CADE, 2016),

A seguir são apresentadas fotografias referentes ao projeto em apreço e execução deste no 
município de Presidente Kennedy – ES.
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Fotografia 02: Entrada para Mineirinho, Cerude e Caetés.

Fonte: Fotografia retirada pelas autoras (2023).

Vale ressaltar que o poste solar fotovoltaico é composto pelo gerador solar fotovoltaico, pelo 
poste em aço galvanizado, pela base de concreto armado, pela luminária pública com lâmpada 
LED, pelo sistema de proteção elétrico, pelos condutores elétricos, pelos terminais e pelas cone-
xões, respeitando a NBR 5410/2004 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão. No total, foram exe-
cutados 86 (oitenta e seis) postes solares fotovoltaicos,na localidade de Presidente Kennedy – ES.

De acordo as características apontadas no Memorial Descritivo Elétrico elaborado pelo enge-
nheiro eletricista Vinícius Bolzan Cade (2016):

[...] O poste solar fotovoltaico deve ter a capacidade de alimentar a carga por um período, ininter-

rupto, de 13 horas por dia, inclusive nos períodos chuvosos, nos períodos de grande nebulosidade 

e nas épocas do ano de baixa irradiação solar. A luminária deverá permanecer acessa no intervalo 

horário de 17:20h às 06:20h – em alguns períodos do ano, inclusive na época do horário de verão, 

este horário deve ser devidamente corrigido afim de se adequar ao período da noite. A fim de obter 

um melhor dimensionamento do sistema, adotou-se um rendimento fixo em 14,5%, um fator de 

perdas de 20% e a máxima profundidade de descarga admissível pela bateria de 25%. A área do 

painel solar fotovoltaico utilizada nos cálculos é de 1,6m². A autonomia do sistema, caso não haja 

nenhuma geração, considerando as premissas citadas é de aproximadamente 1 dia, 6 horas e 39 

minutos (CADE, 2016, p. 05).

As entrevistas foram realizada no dia 03 de julho de 2023 com as pessoas das localidades atendidas.

Os entrevistados afirmaram que acreditavam que a instalação dos postes com energia fotovoltai-
ca se deu em razão da au sência de energia instalada pela EDP e o alto investimento financeiro para 
a Administração Pública caso fossem comprados postes de rede elétrica, uma vez que é considerável 
a distância territorial para as cabíveis instalações, mas principalmente pelo fato de se tratar de uma 
energia limpa e sustentável.
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Fotografia 03: Localidade de Alegria e entrada para a localidade de Santa Lúcia.

Fonte: Fotografia retirada pelas autoras (2023).

O referido posicionamento corrobora o entendimento da pesquisa de Silva, Assunção, Rocha 
Sobrinho e Freitas (2019), no sentido de que a implantação do sistema fotovoltaico possui vanta-
gens específicas, uma vez, apesar do alto valor de investimento inicial, com o passar dos anos pode 
gerar uma economia de 100% dos gastos referentes ao consumo de energia elétrica.

Além disso, foi apontado pelos entrevistados que a localização geográfica do município de 
Presidente Kennedy – ES também contribui por meio de uma posição privilegiada para captação 
de energia solar e, inclusive, energia eólica. Nesse espeque, ressalta-se a importância do estudo 
técnico no processo de colocação dos postes solares para verificar se o local escolhido para a ins-
talação não apresenta características que sejam prejudiciais para a geração da energia fotovoltaica 
(ASSUNÇÃO et. al, 2019).

Outro questionamento realizado foi no sentido de que os postes instalados no território do 
município de Presidente Kennedy, em sua maioria, não estão funcionando. Observa-se a ausência 
de luz em fotografia retirada pelas autoras da pesquisa no período noturno, a saber:

Diante da presente celeuma, os entrevistados apontaram que o não funcionamento dos postes 
se deve ao fato de que as baterias responsáveis pelo armazenamento da energia fotovoltaica nos 
postes foram criminalmente subtraídas.

Assim, tendo em vista que a Prefeitura de Presidente Kennedy – ES não realizou nova aquisi-
ção das baterias para substituição, a situação permanece a mesma.

Dando seguimento, foi perguntado aos entrevistados o que seria necessário para ativar nova-
mente a iluminação fotovoltaica nas entradas das comunidades rurais e nos pontos de ônibus da 
cidade de Presidente Kennedy – ES.
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Dito isso, os entrevistados apontaram que na época das intalações, no ano de 2018, a opção 
mais vantajosa para o Erário Público seria, justamente, a instalação dos postes com as placas de 
energia solar, caixa com a bateria e as próprias lâmpadas. 

Contudo, atualmente, existe uma tecnologia mais moderna e aperfeiçoada, aprovada pelo 
INMETRO, a qual não estava disponível na época. Dessa forma, almeja-se que esta nova tecnco-
logia – placa solar, bateria e lâmpada Led acoplados em uma única peça – irá substituir a atual, 
buscando, sobretudo, gerar uma energia também limpa, sustentável e menos custosa.

Os entrevistados ainda complementaram informando que a estrutura antiga já instalada 
será substituída e reaproveitada pela administração pública em outros pontos. Consta ainda que 
o município de Presidente Kennedy – ES já firmou o compromisso de que em todas as constru-
ções civis (prédios, escolas, hospital entre outras) serão instaladas usinas para geração própria 
de energia solar.

Ademais, verificou-se que a edificação da Capela mortuária já está em andamento nas comu-
nidades de Jaqueira, Boa Esperança e Marobá, e tem em seus projetos de construção a instalação 
da usina de energia solar fotovoltaica. O respectivo projeto visa economizar o dinheiro público e 
também cuidar do meio ambiente.

Por fim, os entrevistados informaram que toda a energia solar que foi captada e não foi utili-
zada, deverá ser distribuída conforme a necessidade da cidade de Presidente Kennedy – ES.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de todo o exposto, inferiu-se com o presente artigo que a instalação de poste solar 
fotovoltaico para iluminação pública no município de Presidente Kennedy – ES foi eficiente, 
contudo, a manutenção dessa ferramenta não foi suficiententemente fiscalizada e mantida pelo 
Poder Público.

Não obstante o esforço empreendido, restou informado pelos entrevistados que as baterias 
responsáveis pelo armazenamento da energia fotovoltaica foram subtraídas de maneira crimi-
nosa por particulares, o que ocasionou o não funcionamento dos respectivos postes. Consta 
ainda que a prefeitura de Presidente Kennedy – ES, até o presente momento, não realizou nova 
aquisição das baterias para substituição.

Conclui-se que pouco se tem feito para que seja intensificada a utilização da energia solar, 
sendo o município incipiente no setor e sem políticas públicas que efetivamente incentivem o 
desenvolvimento desse tipo de energia. Sugere-se, sobretudo, que a população em geral seja 
conscientizada a respeito da relevância de instalação e manutenção desse sistema, vez que Pre-
sidente Kennedy – ES possui irradiação solar significativa para investir na sustentabilidade da 
iluminação pública.
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RESUMO

A matemática é algo que cresce na civilização, devido 
à sua utilização no cotidiano. Assim sendo, o desen-
volvimento das Tecnologias da Informação e Comu-
nicação tem se tornado uma questão vital para aten-
der às necessidades do sistema educacional. Com isso 
buscou-se com essa pesquisa responder à problemá-
tica: Quais os principais problemas enfrentados pelos 
professores do ensino fundamental, séries finais, para 
utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação 
– TIC’s no processo de ensino-aprendizagem da mate-
mática no município de Presidente Kennedy/ES? Con-
siderando a questão enunciada, norteadora da pesqui-
sa, tem-se por objetivo, promover uma reflexão sobre 
as dificuldades de professores do ensino fundamental 
séries finais, da disciplina de matemática, do municí-
pio de Presidente Kennedy/ES para implantar as TIC’s 
no processo de ensino-aprendizagem. A pesquisa é de 
cunho qualitativo, caracterizando-se por uma pesqui-
sa-ação. Os sujeitos participantes da pesquisa foram 
12 professores do ensino fundamental séries finais 
das escolas EMEIEF São Salvador e EMEIEF Vilmo 
Ornelas Sarlo do Município de Presidente Kennedy/
ES, independente do turno que lecionam, assim como 
analisamos a percepção de 10 alunos. Para coleta de 
dados foi utilizado um questionário composto por 
questões fechadas. Estes questionários foram impres-
sos e entregues uma cópia para cada professor para 
que pudessem preencher e devolver. Com os resulta-
dos alcançados diante dos objetivos apresentados nes-
ta pesquisa, foi possível constatar, concomitantemente 
aos participantes, que as TIC’s contribuem de forma 
significativa para o ensino da matemática. E, por fim, 
foi construído um plano de modernização das escolas 
para que possam disponibilizar infraestrutura mínima 
para que os professores possam utilizar das TIC’s como 
práticas pedagógicas.

 

Palavras-chave: TIC’s. Matemática. Ensino Aprendi-
zagem. Inovação Tecnológica.

ABSTRACT

Mathematics is something that grows in civilization, 
due to its use in everyday life. Therefore, the develop-
ment of Information and Communication Technolo-
gies has has become a vital issue to meet the needs of 
the educational system. This research sought to answer 
the problem: What are the main problems faced by ele-
mentary school teachers, final grades, to use Informa-
tion and Communication Technologies – ICTs in the 
teaching process – learning mathematics in the mu-
nicipality of Presidente Kennedy/ES? Considering the 
question stated, guiding the research, aims to promo-
te a reflection on the difficulties of elementary school 
teachers in the final grades, mathematics discipline, 
from the municipality of Presidente Kennedy/ES to 
implement as ICTs in the teaching-learning process. 
The research is qualitative in nature, characterized by 
action research. The subjects participating in the rese-
arch were 12 elementary school teachers in the final 
grades of EMEIEF São Salvador schools and EMEIEF 
Vilmo Ornelas Sarlo from the Municipality of Presi-
dente Kennedy/ES, independent of the shift we taught, 
as well as analyzing the perception of 10 students. For 
collection A questionnaire composed of closed ques-
tions was used for data. These questionnaires were 
printed and a copy was given to each teacher so that 
could fill out and return. With the results achieved in 
relation to the objectives presented in this research, it 
was possible to verify, concomitantly with the partici-
pants, that the significant contributions of ICT to the 
teaching of mathematics. And finally, a school moder-
nization plan was created so that can provide mini-
mum infrastructure so that teachers can use the ICTs 
as pedagogical practices.

Keywords: ICTs. Mathematics. Teaching Learning. 
Tecnologic innovation.
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1. INTRODUÇÃO

A era digital refere-se à quarta revolução industrial, onde as organizações utilizam novas 
tecnologias de uso geral, incluindo Tecnologias Digitais (TD) (SCHWAB, 2017). A maioria dos 
estudos considera as TD compostas por uma gama de tecnologias de informação e comunicação, 
incluindo inteligência artificial (IA), robótica, veículos autônomos, impressão tridimensional 
(3D), tecnologia de Ledger distribuído e computação quântica (VERHOEF, 2021). O uso de no-
vas tecnologias introduz desafios para as organizações, pois uma gama de operações de negócios 
é necessária para gerenciá-las de forma eficaz. As organizações se transformam mudando con-
tinuamente sua criação de valor, estrutura e modelo de negócio para acompanhar as mudanças 
induzidas pela TD, que é amplamente conhecida como "transformação digital" (MATT; HESS; 
BENLIAN, 2015).

Estudos recentes exploram o impacto das TD em diversos campos acadêmicos, destacando 
a necessidade de desenvolver novas teorias na era digital (COCCIA; WATTS, 2020). Nambisan 
et al. (2017) acreditam que as TD contribuem de forma positiva nos campos acadêmicos, apon-
tando então para o surgimento da " Organização da Inovação Digital". Um estudo realizado por 
Verganti et al. (2020) explora a influência da IA na disciplina de matemática em uma veia seme-
lhante, que tende a dar mais autonomia para o aluno e criando possibilidades de criar e aprender 
de forma prazerosa.

Segundo Verganti et al. (2020), a matemática como disciplina baseada na ciência é conside-
rada uma disciplina importante para o desenvolvimento do aluno. Permite exercitar o raciocínio 
lógico, baseado em muita concentração. Segundo Sampaio (2019), com a utilização de jogos digi-
tais no ensino de matemática, permite que o aluno aprenda de forma mais satisfatória e dinâmica.

A participação ativa dos alunos por meio do e-learning oportuniza-o a desenvolver habilida-
des práticas e rápidas quando ao raciocínio lógico, e o ajuda na sua aprendizagem. Há uma relação 
positiva dentro da aprendizagem dos alunos e do uso de TIC’s (SAMPAIO, 2019).

Inspirado nesses estudos sobre o impacto das TD em áreas acadêmicas específicas, esta pes-
quisa buscou explorar as implicações das TD para a disciplina de Matemática com professores 
do 9º ano do Ensino Fundamental Séries Finais. Baseando-se na definição de recursos dinâmicos 
usado por Helfat et al. (2007), a Organização Tecnológica nesta pesquisa é definida como uma 
capacidade organizacional para criar, estender ou modificar propositalmente sua base tecnológica.

Assim, esta pesquisa tem como problematização procurar esclarecer a seguinte questão: como 
as TD podem acrescentar no processo de ensino da matemática para professores do 9º ano do ensi-
no fundamental? Para encontrar uma resposta para esta pergunta, torna-se fundamental entender 
a disciplina de matemática e a natureza das TD. O presente estudo é uma pesquisa conceitual como 
estudos recentes que tentam compreender as mudanças habilitadas pela TD nos campos acadê-
micos (NAMBISAN, et al., 2017). A base do estudo baseia-se em um quadro geral de organização 
tecnológica utilizada na literatura.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Tendo em vista afinar a junção dos estudos que versam sobre o tema deste trabalho, 
buscaremos pormenorizar algumas pesquisas selecionadas que possam contribuir no auxílio 
e assim delinear a escrita deste trabalho, trazendo uma abordagem expressiva sobre as es-
tratégias inteligentes com a utilização dos recursos tecnológicos para professores no ensino 
fundamental séries finais.

A dissertação de mestrado de Oliveira (2018) apresentada no Centro Universitário Ca-
rioca com a temática: “As tecnologias educacionais na formação de professores: uma mudan-
ça de paradigma” foi selecionada para contribuir na metodologia do nosso trabalho, pois, ob-
jetivou descrever um panorama bem pertinente da educação e principalmente na formação 
dos professores no que concerne à utilização das tecnologias em sala de aula, algo ao longo 
dos últimos trinta anos. Com essa pesquisa, podem-se identificar os avanços trazidos pelo 
avanço tecnológico no âmbito educacional.

Sampaio (2019) defendeu a sua dissertação de mestrado na Universidade Metropolitana 
de Santos com o tema: “A utilização e o desenvolvimento de jogos digitais para o ensino de 
matemática no 9º ano do ensino fundamental”. O trabalho fez uma abordagem significati-
va para acréscimo da nossa pesquisa, ao retratar a avalanche tecnológica que tomou conta 
das nossas vidas, algo que veio para substituir a lousa e o giz nas escolas. Assim sendo, os 
recursos tecnológicos vieram para dominar os alunos com possibilidades de aprendizagem 
facilitadas, tais como jogos digitais. E para a disciplina de matemática, os jogos matemáticos 
tendem a somar no que tange a aceleração do processo de ensino-aprendizagem, principal 
objetivo da nossa pesquisa.

3. O SIGNIFICADO DAS TIC’s

TIC significa Tecnologia da Informação e Comunicação. É a combinação de dois termos, 
ou seja, Tecnologia da Informação e Tecnologia da Comunicação. "A Tecnologia da Informação 
é uma técnica científica, tecnológica e de engenharia e técnica de organização tecnológica utili-
zada na entrega das informações; é a aplicação e associação com questões sociais, econômicas e 
culturais." - UNESCO (2002).

A TIC pode ser definida como sendo um agrupamento de recursos tecnológicos, empregados 
de forma agregada, com um propósito comum. As TIC’s são aplicadas com uma amplitude diversa, 
no comércio (na direção de ações, com publicidade), na indústria (como na operação da automa-
ção) e, principalmente no âmbito educacional (no desenvolvimento do ensino-aprendizagem, com 
a Educação a Distância – EaD).

Segundo Prytherch e Harrod's (2000), as TIC’s são redes que oferecem novas oportunidades 
de ensino, aprendizagem e treinamento através da entrega de conteúdo digital. De acordo com 
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Blurton (2002), as TIC’s representam tecnologias de informação e comunicação e são rotuladas 
como um conjunto diversificado de ferramentas e dispositivos tecnológicos usados para se comu-
nicar e criar, distribuir, armazenar e gerenciar informações.

3. INOVAÇÃO DE TECNOLOGIAS NA APRENDIZAGEM DE MATEMÁTICA

Em relação à inovação, alguns estudos, tais como o de: Vinayavekhin e Phaal (2019) destacam 
mudanças radicais que ocorrem nos processos de inovação. Segundo os autores, as Tecnologias 
Digitais permitem práticas eficientes de inovação aberta. Um exemplo é o Kindle da Amazon, um 
dispositivo de livro, que exemplifica como um pacote de produtos e serviços se tornou realidade 
através do complexo ecossistema da indústria da computação. O Kindle consiste em eletrônicos 
de consumo, pesquisa na internet, varejo online, varejo de livros, telecomunicações e alianças de 
empresas de publicação.

Em particular, a Inteligência Artificial pode executar eficientemente soluções problemáticas, 
permitindo que os profissionais se concentrassem no processo de solução de problemas (VER-
GANTI, et al., 2020). Ao fazê-lo, a cooperação da Inteligência Artificial humana poderá aumentar 
as oportunidades para soluções de inovação aberta. Além disso, a Tecnologia Digital torna-se um 
facilitador crucial da orquestração de pares de soluções de problemas entre conjuntos complexos e 
dinâmicos de atores e processos envolvidos em processos de inovação.

4. AS TECNOLOGIAS UTILIZADAS NO ENSINO-APRENDIZAGEM 
ESCOLAR

De acordo com Blurton (2002), as tecnologias atuais, tais como: celular, notebook, tablet 
etc. se utilizadas de forma inteligente, propendem a amplificar os conhecimentos e propor 
uma aprendizagem expressiva, dado que, por meio do uso delas é possível construir novas 
possibilidades para se obter conhecimento, que disponha de novas metodologias de apren-
dizagem.

Com as Tecnologias Digitais sendo tecnologias de uso geral, não somente para o uso 
na disciplina de matemática, com uma área quase ilimitada de aplicações, os profissionais 
da educação enfrentam a responsabilidade de contextualizar as TD para levar a disciplina 
adiante para uma compreensão mais específica e aprofundada dessas tecnologias. Esforços 
semelhantes têm sido realizados em disciplinas adjacentes, como design (VERGANTI; VEN-
DRAMINELLI; IANSITI, 2020) e organização da inovação (NAMBISAN et al., 2017). As 
tecnologias estão inerentes à sociedade em que vivemos, e, tornaram-se indispensáveis para 
a nossa comunicação. E nas escolas, não é diferente, pois é uma alternativa que tende a apri-
morar o processo de ensino-aprendizagem de Matemática e proporcionar aos alunos numa 
sociedade que está em constante evolução.
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5. O PAPEL DAS TIC’s COMO ALTERNATIVA NO PROCESSO DE
ENSINO-APRENDIZAGEM DA MATEMÁTICA

As TIC’s em sala de aula, especialmente na incorporação de um resultado positivo, dependerão dos 
seguintes fatores: atitudes dos professores para a contribuição das TIC’s para o ensino de matemática, 
educação matemática de alunos e professores e atitudes em relação ao papel das TIC’s (JORDÃO, 2022). 
Todavia, os professores de aritmética para usar TIC’s em sala de aula, contribuem na autoestima dos 
alunos e principalmente na capacidade de administração em sala de aula para integrar TIC na educação 
com atrações (DORNER; KUMAR, 2016). Enquanto os professores resolvem problemas matemáticos, 
eles se concentram nas normas socio matemáticas instaladas durante as interações com os alunos. Eles 
buscam identificar regras regulamentadas ao resolver uma tarefa relacionada à definição de matemática.

Para conhecimentos avançados, os professores estão continuamente melhorando suas ferramentas 
e estratégias de ensino-aprendizagem. Segundo Becta (2019), TIC é um motor da inovação na educação, 
e podemos ver no século XXI, as mudanças psicológicas, socioeconômicas e tecnológicas que ela traz 
para a escola. Mudou o papel dos profissionais da informação e está se tornando popular na biblioteca.

6. METODOLOGIA

A estruturação metodológica desta pesquisa visou organizar estratégias para alcançar os obje-
tivos sugeridos. Logo, pensou-se em favorecer ferramentas que possam contribuir para uma investi-
gação na obtenção geral e específicas das restrições dos sujeitos da pesquisa. Isto posto, optou-se por 
uma pesquisa-ação que é ordenada para construir as proposições práticas de um ator social uniforme, 
valendo-se de autossuficiência para cometer e moderar a pesquisa. O ator é ligado corriqueiramente a 
uma associação ou uma comunidade ativa. Pesquisadores afirmar as sugestões definidas e orientam a 
uma análise em função dos meios acessíveis (THIOLLENT, 1986). Segundo Thiollent (1986) tem por 
objetivo prático, logo, a pesquisa-ação tende a:

Contribuir para o melhor equacionamento possível do problema considerado como central na 

pesquisa, com levantamento de soluções e proposta de ações correspondentes às "soluções" para 

auxiliar o agente (ou ator) na sua atividade transformadora da situação. É claro que este tipo de 

objetivo deve ser visto com "realismo", isto é, sem exageros na definição das soluções alcançáveis. 

Nem todos os problemas têm soluções a curto prazo (THIOLLENT, p. 18, 1986).

Com a pesquisa exploratória, buscou-se realizar levantamentos bibliográficos para a construção 
da escrita da pesquisa. Seguidamente, foi elaborado um roteiro com perguntas fechadas a fim de 
entrevistar os participantes (professores do ensino fundamental séries finais de matemática) da pes-
quisa. Diante do exposto, a pesquisa foi uma pesquisa-ação empírica.

A presente pesquisa foi realizada nas duas escolas de ensino fundamental séries finais do muni-
cípio de Presidente Kennedy/ES, as quais estão relacionadas na tabela 1 a seguir.
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Tabela 1 - Relação de escolas do município de Presidente Kennedy/ES, sua respectiva localidade, números de 
professores atuantes no ensino fundamental séries finais e alunos.

FONTE: Elaborada pelo pesquisador.

Os sujeitos escolhidos para contribuição desta pesquisa foram somente professores (12) do 
ensino fundamental séries finais das referidas escolas do Município de Presidente Kennedy/ES, 
independente do turno que lecionam.

Para a coleta de dados foi utilizado o questionário do Apêndice A, composto de questões ob-
jetivas e fechadas. Estes questionários foram impressos e entregues uma cópia para cada professor 
para que possam preenchê-lo e posteriormente devolvidos.

Para a entrega do questionário, primeiramente foi solicitado à Secretaria Municipal de Edu-
cação autorização para a realização da referida pesquisa nas escolas da rede municipal, conforme 
Apêndice B e, posteriormente foi entregue aos dirigentes das escolas, outra solicitação de autoriza-
ção para que os professores possam participar da pesquisa, conforme Apêndice C.

Após finalização dos dados levantados, foi elaborada uma proposta de projeto para que as 
escolas possam ter a infraestrutura necessária para que os professores possam usufruir das tecnolo-
gias digitais em suas práticas pedagógicas, o qual foi entregue à Secretaria Municipal de Educação 
do município de Presidente Kennedy/ES.

No momento da aplicação dos questionários aos professores de matemática participantes da 
pesquisa, foram disponibilizadas de duas cópias para cada um, em caso de erros, deixando-os bem à 
vontade, de forma que utilizassem o tempo que achassem necessário para responder fidedignamen-
te, e coletou-se os questionários quando eles sinalizaram o término. Foi rápido e dinâmico. Os pro-
fessores foram solícitos e se colocaram à disposição para quaisquer esclarecimentos caso necessário.

7. RESULTADOS E DISCUSSÕES DA PESQUISA

De acordo com Sampaio (2019), a perspectiva da TIC é uma prática promissora na matemá-
tica, mas o sucesso depende de várias questões, incluindo a percepção dos professores sobre as ha-
bilidades de TIC’s, as atitudes dos professores em relação à contribuição das TIC’s para o ensino de 
matemática e as atitudes dos professores em relação à contribuição das TIC’s para a aprendizagem 
matemática dos alunos.
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Diante dos questionários aplicados aos participantes da pesquisa, observou-se, de acordo com 
relatos dos professores entrevistados, que a inclusão de tecnologias para ensinar matemática, traz 
resultados rápidos e satisfatórios, tornando o processo de ensino e aprendizagem mais prazerosos. 

Na Figura 1 é apresenta informações sobre a experiência dos profissionais atuantes na disci-
plina de matemática, percebe-se que a idade dos professores variou entre 27 e 54 anos. Verifica-se, 
também nesta figura que com relação ao tempo de docência, está variando entre 1 e 35 anos.

Figura 1 – Idade e experiência profissional dos professores de matemática em Presidente Kennedy-ES

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Verifica-se que com relação ao tempo de experiência profissional no ensino fundamental sé-
ries finais, variou entre 1 e 28 anos, também com 5% dos professores com mais de 18 anos de ex-
periência neste nível de ensino. Os demais profissionais possuem de 1 a 8 anos de experiência no 
magistério e também com alunos do ensino fundamental séries finais.

 Na Figura 2 identifica-se o grau de instrução dos profissionais que atuam, no ensino funda-
mental séries finais, com a disciplina de matemática. Verifica-se nesta figura que todos os profes-
sores possuem pelo menos uma pós-graduação. Observe que 70% dos professores possuem o mes-
trado e os outros 30% possuem pelo menos uma pós-graduação. Este é um fato muito importante, 
pois os professores estão na busca constante pela qualificação, priorizando a qualidade do ensino.

Este fato era esperado uma vez que em Presidente Kennedy existe um programa de apoio à 
formação e capacitação profissional, o Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior e Técni-
co no Município de Presidente Kennedy – PRODES, que é uma oportunidade de bolsas de estudo 
para cursos técnicos, superior e de pós-graduação criada pelo poder executivo municipal para os 
munícipes que apresentam interesse em estudar. Neste programa, segundo Terra (2021) o PRO-
DES entre os anos de 2013 e 2020, proporcionou que 134 pessoas concluíssem um curso de pós-
-graduação e 66 pessoas concluíssem um curso de mestrado. Ainda segundo o autor ao todo, no 
período considerado, o programa oportunizou a 927 pessoas concluírem um curso de qualificação 
entre cursos tecnológicos, graduação, pós-graduação e mestrado.
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Figura 2 – Qualificação dos professores de matemática do ensino fundamental series finais

Figura 3 – Experiência dos professores com recursos tecnológicos como apoio para o ensino da matemática

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Na Figura 3, foi questionado aos professores sobre o grau de experiência com recursos tecno-
lógicos, como apoio para o ensino na matemática. Como se pode observar, nesta figura, nota-se 
que a maioria (90%) dos profissionais da pesquisa apresenta uma experiência mediana em relação 
aos recursos tecnológicos. É um dado positivo, porém, pode ser mudado de acordo com os avanços 
tecnológicos, pois a cada dia, algo novo surge, logo, precisa-se acompanhar a constante evolução 
na era digital.

Os outros 10%, relataram que possuem pouca experiência com estes recursos. Percebeu-se 
que, os professores mais velhos foram os que sinalizaram possuir pouca experiência com recursos 
tecnológicos. Fato que nos leva a refletir sobre o acompanhamento dos avanços tecnológicos, prin-
cipalmente no âmbito educacional.

Na Figura 4, são apresentados dados do questionário em relação a frequência de utilização de 
jogos pedagógicos que sejam direcionados ao ensino da matemática. Verifica-se, nesta figura, que 
10% dos professores utilizam jogos com alta frequência, 80% deles os utilizam de forma mediana, 
e outros 10% utilizam, mas com baixa frequência. O uso de jogos está relacionado ao conhecimen-
to mediano da tecnologia, conforme identificado na Figura 6. Jordão (2022) identificou que na 
educação básica, em presidente Kennedy, 56% dos professores utilizam as TICS algumas vezes ou 
raramente, ao tratar de educação ambiental.

Percebe-se, de acordo com a Figura 4 apresentada, que os professores de matemática são 
adeptos a jogos pedagógicos para facilitar o ensino da matemática. Um fator relevante que 
tende a ser alterado, pois, com os avanços tecnológicos vivenciados, percebemos que será 
inevitável a inserção das tecnologias no processo de ensino-aprendizagem nas salas de aula. 
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Os alunos já fazem uso pessoal dos celulares, bem como tabletes, e notebooks para consul-
tas simples, e, muitas vezes, sem a permissão do professor. Logo, esta ferramenta pode ser 
utilizada para benefício próprio, de forma a facilitar a busca por informações e acelerar seu 
aprendizado.

Figura 4 – Frequência na utilização de jogos pedagógicos para o ensino da matemática

Figura 5 – Recursos tecnológicos disponíveis na escola

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

A Figura 5 apresenta os recursos disponíveis nas escolas para uso dos professores. Verifica-se 
os recursos disponíveis são: computadores, TV ligada a um sistema de antena parabólica; projetor 
multimídia; aparelho de DVD e internet.

Estes dados nos mostram que há uma defasagem muito grande nas instituições escolares 
no que concerne os recursos tecnológicos. A falta de recursos, engessa o trabalho do pro-
fessor, impedindo-o de diversificar suas aulas. Para o ensino da matemática, disciplina essa 
temida por muitos devido a sua complexidade e necessidade de raciocínio lógico, torna-se 
imprescindível a utilização de artifícios que venham facilitar a sua compreensão e entendi-
mento.

Assim sendo, foi questionado aos professores sobre a capacidade do laboratório de infor-
mática, conforme apresentado na Figura 6. Diante dos resultados apresentados, percebe-se 
uma situação crítica das instituições participantes da pesquisa. Mais de 70% dos professores 
informaram que não possuem laboratório de informática para apoiar em suas aulas. Assim 
sendo, impossibilita que os professores utilizem de estratégias eficazes que venham garantir 
ao aluno, uma aprendizagem dinâmica e rápida com a inserção de tecnologias e jogos peda-
gógicos para ensinar matemática.
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Figura 6 – Capacidade do Laboratório de Informática

Figura 7 – O laboratório de informática atende
adequadamente os alunos?

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Na Figura 7, tem-se as respostas dos professores que informaram da existência do la-
boratório de informática quando questionados se o mesmo atende as necessidades dos pro-
fessores.

Nesta Figura 7 apresentada acima, ainda se discute sobre a ineficiência dos laboratórios 
de informática nas instituições de ensino pesquisadas. De acordo com a única instituição 
que possui, os professores relataram que em sua maioria (60%), que não atendem adequa-
damente os alunos, outros 20% informaram que atende, mas parcialmente. Apenas 20% dos 
professores informaram que o laboratório atende adequadamente às atividades do professor. 
Normalmente as escolas apresentam computadores obsoletos, internet ruim, espaço físico 
inapropriado e falta de profissionais para instrução no local. Dessa forma, fica difícil a inser-
ção das TIC’s no processo de ensino-aprendizagem de matemática. Os professores precisam 
de condições básicas para trabalhar tecnologias a fim de dinamizar suas aulas e alcançar 
resultados mais satisfatórios.

Diante disso, a Figura 8 traz resultados quanto à motivação na inserção das TIC’s na sua 
prática pedagógica. Nesta figura percebe-se que 20% dos professores se sentem sem motiva-
ção, outros 40% se sentem pouco motivados, apenas 40% se sentem motivados para utilizar 
as TICs em sala de aula e nenhum professor se sente muito motivado. Ninguém disse que se 
sente muito motivado. Logo, acreditamos diante dos resultados apresentados anteriormente, 
que o fator primordial seja a falta de recursos disponíveis nas instituições para esse suporte.
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Na Figura 9, os professores expõem sua opinião sobre o apoio recebido da equipe pe-
dagógica quanto a inserção das TIC’s no processo de ensino-aprendizagem na matemática. 
Após questionamento sobre o apoio recebido pela instituição atuante para integrar recursos 
tecnológicos às suas práticas pedagógicas, os professores em sua maioria (90%) informam 
que eles costumam compartilhar entre si suas práticas e dicas, trocando experiências e suges-
tões como forma de contribuição e, os outros 10% afirmaram que não existe apoio específico 
para tal orientação.

Figura 8– Você se sente motivado a integrar os recursos tecnológicos às suas práticas pedagógicas?

Figura 8– Você se sente motivado a integrar os recursos tecnológicos às suas práticas pedagógicas?

Figura 10 – Na sua escola, qual o principal obstáculo para integração de tecnologias
às práticas de ensino e aprendizagem?

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Na Figura 10, serão apresentados os principais obstáculos para que ocorra a integração das 
TIC’s nas práticas pedagógicas. Verifica-se, nesta figura que a eficiência ou obsolescência dos equi-
pamentos foram apontados por 40% dos professores, outros 20% informaram que os problemas 
com a conexão da internet têm dificultado, outros 10% alegam falta de capacitação.
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Figura 12 – Pensando nos processos de ensino-aprendizagem, para quais atividades 
você utiliza regularmente recursos tecnológicos?

Figura 11– A sua escola possui alguma política para utilização de recursos tecnológicos tais como: 
computadores, celulares e/ou internet para acréscimo no processo de aprendizagem dos alunos?

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Verifica-se também, nesta figura, que 20% dos professores afirmam que a falta de plataformas 
digitais e aplicativos para uso das práticas de ensino, são barreiras para o uso das TICS. Outros 10% 
alegam que a falta de uma visão clara da escola de como integrar tecnologias às práticas de ensino tem 
dificultado o uso das tecnologias.

Na Figura 11, traz as repostas dos professores sobre a existência de uma política de utilização dos re-
cursos tecnológicos nas aulas de matemática. Observa-se que 60% dos professores informaram não ha-
ver nenhuma política desse tipo. Isto deve estar relacionado provavelmente aos professores que informa-
ram não haver laboratório de informática para uso dos alunos, conforme Figura 6. Os demais professores 
informaram que existe alguma política, seja definida pela Secretaria de Educação, seja pelos gestores, em 
alguns casos com participação dos professores e até alunos. O fato de não haver política desse tipo, pode 
estar atrelado à falta de laboratório de informática, e desta forma o desestímulo dos professores.

Na Figura 12, tem-se as respostas dos professores quando questionados sobre a utilização de recur-
sos tecnológicos aplicáveis às suas práticas de ensino. Como se pode ver nesta figura, 60% dos profes-
sores sinalizaram que fazem uso de computadores para preparação de suas aulas, sejam em casa ou na 
escola. Outros 20% dos professores, dizem utilizar os recursos tecnológicos (próprios) para apresentar 
conteúdo da disciplina no decorrer de suas aulas, além destes, outros 10% afirmam que utilizam para os 
alunos buscarem informações nos seus celulares sobre um determinado assunto (em casa ou na escola), 
enquanto os outros 10%, fazem uso de plataformas para exercícios e aplicativos de leitura e escrita.
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A Figura 13 as principais TICs utilizadas pelos professores juntamente com os alunos em sala 
de aula. Observa-se que 22% dos professores afirmaram que a escola não utiliza conteúdos e re-
cursos digitais durantes as aulas. Porém, 33% dos professores informaram que faz uso de textos ou 
versões digitais de livros, outros 22% afirmaram fazer uso de páginas de internet, vídeos e áudios. 
Por fim, outros 22% afirmaram fazer uso de software ou plataformas com exercícios de diferentes 
disciplinas e jogos educativos ou livros interativos.

Assim podemos identificar que apesar de que 60% dos laboratórios de informática não aten-
derem adequadamente as necessidades dos professores (Figura 7), existirem 40% dos professores 
com falta de motivação (Figura 8), a escola não possuir uma política neste assunto (Figura 11), 
apenas 22% deles não usam as tecnologias.

Figura 13 – De acordo com a Organização Tecnológica, qual é o principal meio 
de utilização das TIC’s com os alunos na escola?

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

A Figura 14, mostrar os resultados coletados quando os professores foram questionados sobre 
o acesso dos alunos aos computadores da escola para fins pedagógicos.

Figura 14 – Os alunos têm acesso a computadores para
o uso pedagógico na escola?

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.
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Figura 15 – Os alunos utilizam seus próprios equipamentos (celulares, tabletes ou notebooks) no processo de 
ensino-aprendizagem da escola?

Figura 15 – Os alunos utilizam seus próprios equipamentos (celulares, tabletes ou notebooks) no processo de 
ensino-aprendizagem da escola?

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

Nesta figura as respostas dos professores foi que a maior parte dos alunos não possui acesso aos 
computadores nas instituições de ensino. Essa impossibilidade dificulta na a inserção de jogos pedagó-
gicos para contribuir no ensino da matemática, pois, os professores ficam limitados e restritos apenas 
ao uso do seu celular para compartilhamento de informações. Apenas 20% dos professores afirmaram 
que os alunos conseguem acessar computadores seja no laboratório de informática, ou em bibliotecas.

Posteriormente, mostraremos na Figura 15, dados a respeito da utilização dos recursos pró-
prios pelos alunos no processo de ensino-aprendizagem na escola.

Nesta figura, pode-se observar que 50% dos professores afirmaram que a maior parte dos 
alunos não possuem equipamentos próprios como celulares e notebooks, para desenvolverem suas 
atividades. Verifica-se também que 20% dos professores informaram que não é permitido aos alu-
nos utilizar seus equipamentos em sala de aula relataram que usam às vezes seus próprios equi-
pamentos para atividades de ensino-aprendizagem na escola. Porém outros 20% dos professores 
informaram que existe uma proibição por parte da escola e/ou da Secretaria de Educação com 
relação ao uso dos equipamentos dos alunos em sala de aula.

Desta forma, diante ao exposto, verifica-se a dificuldade em algumas unidades para que se 
faça o uso de tecnologias, pois algumas escolas, não disponibilizam laboratório de informática e 
nem permitem que os alunos utilizem seus próprios equipamentos. 
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A Figura 16 traz respostas sobre a indagação se a escola faz uso de recursos tecnológicos pela 
instituição para comunicação.

Nesta Figura 16, observa-se que 54% dos professores responderam que sim, fazem uso prin-
cipalmente para comunicação interna e externa, no envio de informações aos alunos e familiares, 
tais como datas de reuniões, calendário escolar, etc. Outros 38% afirmaram que fazem uso apenas 
para comunicação interna com a equipe gestora e os professores, outros 8% informaram que a es-
cola faz uso para comunicação interna e externa, assim como também com a comunidade.

Na Figura 17, são apresentadas as respostas dos professores, quanto à qualidade da internet dispo-
nível nas escolas. Observa-se nesta figura que 30% dos professores informaram que não há internet na 
escola e outros 50% informaram que a internet da escola é tão ruim que é suficiente apenas para a área 
administrativa. Assim, 80% dos professores não têm como fazer uso da internet para fins didáticos.  
Porém, 10% dos professores informaram que a internet atende bem uma turma de alunos em qualquer 
atividade e outros 10% afirmaram que só tem problema quando as turmas acessam conteúdos pesados. 
Desta forma, a maioria dos professores precisa fazer uso da internet pessoal para qualquer atividade 
que dependa deste recurso tecnológico. Sendo mais um fator impeditivo para a adesão de aulas dina-
mizadas com possibilidades de inclusão de jogos pedagógicos para facilitar o ensino da matemática.

Figura 17 – Como é a qualidade da conexão à internet nesta escola?

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.

E por fim, foi solicitado que os professores citassem 3 coisas que faltavam em sua escola, e 
que, se tivesse, melhoraria o processo de ensino-aprendizagem de matemática. As respostas dos 
professores podem ser observadas na Figura 18.

Figura 18 – Cite pelo menos 3 coisas que faltam em sua escola, mas que se fossem disponibilizadas, poderiam 
contribuir para a melhoria do processo de ensino/aprendizagem, na área da matemática, em sua escola.

Fonte: Dados coletados pelo pesquisador.
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Verifica-se que 38% dos professores alegam que o laboratório de informática e outros 33% o 
acesso à internet melhoraria a qualidade do processo de ensino-aprendizagem.

 Com base nos dados apresentados por meio do questionário aplicado aos professores parti-
cipantes da pesquisa, pode-se avaliar que as instituições de ensino não estão equipadas adequada-
mente com recursos tecnológicos e internet para atendimento aos professores e alunos e não dis-
põem de suporte técnico para auxílio quanto ao uso de TIC’s no processo de ensino-aprendizagem. 
A utilização em pleno século XXI das tecnologias na educação se torna inevitável, pois os alunos 
passam a ter mais interesse no conteúdo trabalhado, fazendo com que a absorção do conhecimento 
se torne mais prazeroso e rápido.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Com os resultados alcançados diante dos objetivos apresentados nesta pesquisa, foi pos-
sível constatar, que as TIC’s tendem a contribuir para o ensino da matemática. Todavia, o estudo 
encontrou uma lacuna entre as políticas de TIC’s e a realidade do uso das TIC’s nas instituições de 
ensino. Embora a política educacional em TIC enfatize a integração da tecnologia digital na forma-
ção de professores, incluindo a formação de professores em serviço e o ensino escolar, não há uma 
estratégia clara do governo e das instituições públicas para equipar as escolas com infraestrutura de 
TIC e treinar professores e outros funcionários sobre como usar as tecnologias digitais. Os resul-
tados mostram que as escolas não possuem laboratórios de informática e nem internet adequada 
para apoio aos professores e alunos.

Num dado momento da realização da pesquisa realizada foi apresentado sugestões de TIC’s 
para os professores trabalharem com os alunos em sala de aula, tais como uso do celular do aluno 
para repasse de atividades que venham otimizar o tempo em sala de aula via Bluetooth; grupos de 
WhatsApp para compartilhamento de informações etc.

 Diante do exposto, conclui-se que, se as escolas não forem equipadas, e os professores não 
forem capacitados para utilizarem as TICS em sala de aula, não serão possíveis muitos avanços, 
assim para que este empasse seja resolvido é preciso que o poder público municipal, estadual e 
federal realizem esforços os conjuntos no sentido de realizar investimentos materiais e humanos, 
para sanar as lacunas aqui identificadas.
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RESUMO

Educação de jovens e adultos (EJA) no Brasil en-
tre 2016 a 2020: Uma perspectiva na evolução das 
matrículas. O ensino de jovens e adultos (EJA) é 
relevante na transformação econômica, política e 
cultural dos sujeitos, comunidades e sociedade. No 
caso brasileiro, todas as propostas contemporâneas 
para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) devem 
ser olhadas a partir das Diretrizes Curriculares para 
a Educação de Jovens e Adultos (EJA), Resolução 
CNE/CBE nº 01 de 2000. O objetivo do trabalho foi 
fazer um levantamento do censo escolar de 2020 nas 
bases de dados do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) so-
bre Evolução da matrícula na educação de jovens e 
adultos (EJA) por etapa de ensino Brasil 2016-2020. 
Foi feito um levantamento nas bases de dados cen-
so do censo escolar de 2020 nas bases de dados do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (INEP). Concluí então, que 
a Educação de Jovens e Adultos tem atendido às ex-
pectativas dos alunos jovens, adultos e idosos, visto 
que se percebe a participação dos alunos enquanto 
cidadãos. 

Palavras-Chave: Resolução CNE/CBE nº 01 de 
2000. Ensino fundamental. Ensino Médio. Idade.

ABSTRACT

Youth and Adult Education (EJA) in Brazil from 
2016 to 2020: A perspective on the evolution of en-
rollments. The teaching of youth and adults (EJA) 
is relevant in the economic, political and cultural 
transformation of subjects, communities and socie-
ty. In the Brazilian case, all contemporary propo-
sals for the Education of Youth and Adults (EJA) 
should be seen from the Curriculum Guidelines for 
the Education of Youth and Adults (EJA), Resolu-
tion CNE/CBE No. 01 of 2000. The objective of the 
work was to carry out a survey of the 2020 school 
census in the databases of the National Institute of 
Educational Studies and Research Anísio Teixeira 
(INEP) on Evolution of enrollment in youth and 
adult education (EJA) by stage of education Brazil 
2016-2020. A survey was carried out in the census 
databases of the 2020 school census in the databa-
ses of the National Institute of Educational Studies 
and Research Anísio Teixeira (INEP). I then con-
cluded that Youth and Adult Education has met the 
expectations of young, adult and elderly students, 
as the participation of students as citizens is per-
ceived.

Keywords: CNE/CBE Resolution nº 01 of 2000. 
Elementary school. High school. Age.

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) NO BRASIL 
ENTRE 2016 A 2020: UMA PERSPECTIVA

NA EVOLUÇÃO DAS MATRÍCULAS
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1. INTRODUÇÃO

Discutir a educação no cenário nacional, de maneira geral, implica, inicialmente, destacar que 
as políticas públicas de educação de qualidade foram “[...] emanadas da classe que detém o poder, 
associadas a um discurso nacionalista, progressista e modernizador que, em prática, tornou-se 
efetiva em uma escola de qualidade para a elite [...] ”(Mariano, 2011, p. 189). 

Assim, ao se pensar nas contradições entre políticas públicas e qualidade educacional no Bra-
sil, entre os grupos de indivíduos a quem esse direito foi negado ao longo da história, está o de jo-
vens e adultos, que não puderam frequentar a escola na “idade adequada”. A luta por uma educação 
para todos, embora seja um direito garantido tanto na Constituição Federal (BRASIL, 1988) quan-
to na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN (Brasil, 1996), ainda é deficiente. 

Dito isso, é possível mostrar que no Brasil, embora o discurso não o torne explícito, a edu-
cação ainda não é uma prioridade do Estado. Como exemplo concreto dessa afirmação, hoje re-
velada, está o cenário de exclusão social e desigualdade educacional, que se manifesta no número 
exorbitante de jovens e adultos analfabetos ainda existentes no país. Muitos países realizaram a 
tarefa da alfabetização no século 19, porém, o Brasil possui números extremamente preocupantes 
de pessoas que ainda não conquistaram o direito à alfabetização. 

Segundo dados divulgados em 2018 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Brasil, 
2017), na última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD Educação Continuada), o 
Brasil tinha pelo menos 11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos que eram analfabetos, o que 
corresponde a 7% de analfabetismo, enquanto a meta estabelecida pelo Plano Nacional de Educa-
ção - PNE (Brasil, 2014) para o ano de 2015 era reduzir o índice para 6,5% no país.

O estudo mostrou que os estados da federação conseguiram (ou não) atingir a meta estabe-
lecida. A região Nordeste apresenta os resultados mais alarmantes, com índice de analfabetismo 
de 14,5%, equivalente a mais da metade do total nacional. Isso significa, numericamente, que, em 
média, entre os 11,5 milhões de brasileiros, com 15 anos ou mais que não sabem ler e escrever, 6,5 
milhões (56% do total) vivem no Nordeste. E entre os estados que não atingiram a meta do PNE / 
2014 está o Piauí, que encerrou 2017 com 16,6% de analfabetismo. Em relação às demais regiões do 
país, o Centro-Oeste tem índice equivalente a 5,7% de sua população como analfabeta; na região 
Norte, essa taxa era de 8,0%; no Sudeste, os índices caíram para 3,8% para analfabetos e, no Sul, 
tem o menor índice nacional, com 3,6% de analfabetos.

Esses altos índices de analfabetismo demonstram que, no modo de produção capitalista vi-
gente em nosso país, há uma preponderância da política econômica sobre a social, o que acaba 
determinando os rumos do atendimento às demandas sociais de acordo com o maior interesse do 
sistema, ou seja, o capita valor. 

Assim, embora os marcos nacionais visem a interface da EJA com questões capazes de me-
lhorar a qualidade de vida no mundo, estando relacionados a questões como interculturalidade, 
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empregabilidade e sobrevivência, economia solidária, sustentabilidade socioambiental, democra-
cia econômica e cultura de paz, a sociedade brasileira não apresentou os avanços necessários para 
romper com a lógica de negação dos direitos educacionais a jovens e adultos. 

O objetivo do trabalho foi fazer um levantamento do censo escolar de 2020 nas bases de dados 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) sobre Evolução 
da matrícula na educação de jovens e adultos (EJA) por etapa de ensino Brasil 2016-2020.

2. MÉTODO

Foi feito um levantamento nas bases de dados censo do censo escolar de 2020 nas bases de 
dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Onde foi 
coletado os dados referentes a Evolução da matrícula na educação de jovens e adultos (EJA) por 
etapa de ensino Brasil 2016-2020. Posteriormente esses dados foram dispostos para discussão no 
presente trabalho.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados sobre a evolução e a distribuição das matriculas foram organizados em quadros 
com gráficos que analisam o crescimento e a repartição das matriculas na educação de jovens e 
adultos entre os anos de 2016 a 2020.

Quadro 1- Evolução da matrícula na educação
de jovens e adultos (EJA) - Brasil 2016-2020

Fonte: Inep/Censo Escolar (2020)

O quadro 1 evidência que durante os anos ouve um decréscimo na evolução da matriculas de 
alunos na educação de jovens e adultos (EJA). Os dados mostram que tem mais alunos matricu-
lados no EJA em escolas públicas, nas escolas privadas apresentam matriculas de alunos do EJA, 
entretanto em números muito pequeno.
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Quadro 2 - Evolução da matrícula na educação de jovens e adultos (EJA) por etapa de ensino Brasil 2016-2020

Quadro 3 - Distribuição da matrícula na educação de jovens e adultos (EJA) de ensino fundamental por 
dependência administrativa - Brasil 2020

Quadro 4 – Distribuição da matrícula na educação de jovens e adultos (EJA) de ensino médio 
por dependência administrativa – Brasil 2020

Fonte: Inep/Censo Escolar (2020)

Fonte: Inep/Censo Escolar (2020)

Fonte: Inep/Censo Escolar (2020)

O quadro 2 ilustra a evolução da matrícula na educação de jovens e adultos (EJA) por etapa 
de ensino. O ensino fundamental teve acréscimo em 2017 nas matriculas, no entanto nos anos se-
guintes apresentou um decréscimo. Já as matriculas no ensino apresentou um acréscimo em 2018, 
mas nos anos seguintes sofreu um decréscimo.
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Os quadros 3 e 4 apresentam a distribuição das matriculas na educação de jovens e adultos 
(EJA) de ensino fundamental e médio por dependência administrativa. A rede municipal apresen-
ta a maior porcentagem de alunos do ensino fundamental matriculado no EJA, seguido da rede 
estadual, privada, já rede federal não nenhum aluno matriculado. Entretanto, rede estadual tem a 
maior porcentagem de alunos matriculados na educação de jovens e adultos (EJA)  no ensino mé-
dio, seguido da rede privada, rede municipal e a rede federal.

Quadro 5 – Distribuição dos alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) por idade, 
segundo a etapa de ensino - Brasil 2020

Fonte: Inep/Censo Escolar (2020)

O quadro 5 mostra a distribuição dos alunos matriculados na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) por idade, segundo a etapa de ensino. A distribuição dos alunos matriculados no ensino 
médio e anos finais com maior pico, fica entre 15 e 20 anos, para os anos iniciais tem um pico 
entre os alunos de 15 anos e depois nos alunos de 40 a 50 anos.

4. EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)

O ensino de jovens e adultos (EJA) é relevante na transformação econômica, política e 
cultural dos sujeitos, comunidades e sociedade. No caso brasileiro, todas as propostas contem-
porâneas para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) devem ser olhadas a partir das Diretrizes 
Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), Resolução CNE/CBE nº 01 de 2000, 
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para que se possa ver os contextos em que estão inseridas desde o governo do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso até o do atual governo.

A educação de jovens, adultos e idosos, contudo, deve continuar a ser cobrada como uma 
prioridade no que diz respeito às iniciativas de políticas e programas educacionais, já que o ín-
dice de analfabetismo persiste alto, assim como o de alfabetizados funcionais. Mais importante 
ainda, está claro que não é fechando classes de Educação de Jovens e Adultos, que se resolverá 
os problemas educacionais do país e os desperdícios das verbas públicas, pois, muitos que ne-
cessitam da alfabetização e continuidade da escolaridade são sistematicamente excluídos dos 
benefícios da EJA. As baixas taxas de participação no estudo e na qualificação para o trabalho, e 
o acesso à educação básica obrigatória pela Constituição de 1988 continuam a ser os principais 
desafios da EJA, assim como as políticas de governo e a política de Estado, que não têm sedi-
mentado sua relevância social.

Portanto o ensino de Jovens e Adultos devem ter como marco legal as Diretrizes Curricula-
res para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), Resolução CNE/CBE 01, de 05 de julho de 2000. 
Essa Resolução vem acompanhada do Parecer CNE/CEB nº 11/2000, escrito pelo ex-conselheiro 
do Conselho Nacional de Educação - CNE, Carlos Roberto Jamil Cury, que é tão espetacular na 
defesa da especificidade da Educação de Jovens e Adultos, que muitas pessoas tomam esse pare-
cer como se tal fosse as próprias Diretrizes Curriculares.

Entretanto, as Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos, documento de 
defesa e promoção da importância da educação de jovens e adultos, abrem possibilidades para 
se pensar diretrizes operacionais específicas para o desenvolvimento prático do conteúdo do do-
cumento. Além de reforçar o papel fundamental para o desenvolvimento da sociedade, aspecto 
que se encontra escrito tanto no parecer quanto na própria diretriz, no qual ambos coadunam as 
Conferências Internacionais sobre a Educação de Adultos já realizadas. Desde a Primeira Confe-
rência Internacional sobre Educação de Adultos (CONFINTEA), em 1949, os Estados-Membros 
da UNESCO têm se dedicado a garantir que os adultos possam exercer o direito fundamental à 
educação. As Conferências posteriores em Montreal (1960), Tóquio (1972), Paris (1985) e Ham-
burgo (1997) reafirmaram esse direito, e propuseram maneiras de torná-lo realidade.

Algumas críticas feita as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adul-
tos é a reiteração, em sua redação, nos artigos art. 2º § 2º, art. 7º, art. 8º, art. 9º, art. 10, art. 14, art. 
15, art. 20 e art. 21, há menções diretas sobre os exames supletivos que muitas pessoas, inadvertida-
mente, se referem, como se essa modalidade de ensino se reduzisse a uma suplência, uma correção 
de fluxo escolar, ignorando em compreensão, da dimensão do que se encontra exposto no art. 5º 
Parágrafo único. No art. 5º, a EJA volta-se para o entendimento de uma política de educação pre-
ocupada com a aprendizagem e com a concepção de que ela acontece durante todo percurso exis-
tencial. Ancorada no respeito à integridade e à dignidade da vida dos jovens e adultos que vivem 
as mais diversas condições sociais.
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5. MATRÍCULAS DE ALUNOS NA EDUCAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS (EJA)

O decréscimo nas matriculas do ensino de Jovens e Adultos (EJA) tanto no ensino fundamen-
tal e médio não pode ser creditada à instabilidade econômica. As ações governamentais anticíclicas 
responderam bem à forte crise de 2008. Também não é possível recorrer à instabilidade política. O 
Presidente da República gozava de altíssima popularidade e elegeu a sua sucessora em 2010; nada 
menos do que 13 governadores se reelegeram (Araújo; Tavares; Barbosa, 2012), e nas eleições mu-
nicipais de 2012, 14 das 26 capitais e 20 das 33 cidades com mais de 200 mil habitantes elegeram 
prefeitos de partidos da coalização que sustentava o Governo Federal, além de o partido que a 
liderava vencer em São Paulo (D'Agostino, 2012). Tampouco podemos atribuir o recuo à instabi-
lidade social. O Governo Federal dispunha de programas sociais para atender os mais vulneráveis. 
Por exemplo, o Programa Bolsa Família atendia, em 2011, a 13,352 milhões famílias, ao custo R$ 
16,699 bilhões (Cardoso, 2011). A “questão social” estava sob relativo controle desde meados da 
década anterior, quando o Governo Federal criou programas de transferência de renda.

Assim, não nos parece que a aguda queda das matrículas na EJA/ensino médio possa ser asso-
ciada a qualquer tipo de instabilidade. A redução continuada das matrículas expressa os princípios 
norteadores e as prioridades das políticas de Estado, que beneficiam uns grupos em detrimento 
de outros. Não é por acaso que as ações governamentais passaram a incentivar a certificação via o 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Também não foi acidental a ênfase do setor privado na 
mediação semipresencial. Pretendia ocupar nichos de mercado deixados pelo Estado, e ter preços 
suficientemente competitivos para minimizar as perdas de matrículas presenciais e atrair aqueles 
estimulados pela promessa de certificação via Enem.

Estudos mostram que as políticas públicas para a escolarização na EJA nunca foram muito além 
do foco nas pessoas que ativamente demandam a educação formal. Estruturar as ações prioritaria-
mente naqueles que demandam a EJA submete essas políticas educacionais a toda sorte de eventuali-
dades conjunturais que afeta a sociedade, e que vão, por exemplo, desde problemas com a localização 
da escola até a precarização do mercado de trabalho. Essa passividade do Estado transfere aos estu-
dantes, que ocupam, em geral, as posições mais vulneráveis na hierarquia social, a responsabilidade 
pela manutenção da própria ação educacional. Portanto, apostar apenas na demanda real naturaliza 
as dificuldades sociais e específicas dos estudantes, e desconhece e/ou desconsidera as enormes bar-
reiras que precisam ser superadas cotidianamente para o estudante chegar e se manter na sala de aula.

A falta de  políticas públicas ativa para a escolarização na EJA, foi um dos eixos que contri-
buiu para a tendência de redução de matrículas que dominou a década de 2010, a forma como 
as mediações didático-pedagógicas foi politicamente organizada também cooperou para esse fim. 
Tradicionalmente alternativa à mediação presencial, a Educação a Distância semipresencial ganhou 
o reforço de uma EaD, executada totalmente em Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) através 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). Embora ricas em potencialidades – experi-



155

ências com vasto repertório de possibilidades, com mediadores que vão do professor à inteligência 
artificial, elas têm sido usadas como substitutas, precarizadas e baratas, da escolarização presencial.

Portanto, há um consenso entre os pesquisadores que a necessidade da ampliação dos recur-
sos para a oferta de uma EJA mais inclusiva que, que ofereça novas e diferentes oportunidades ao 
seu público, buscando socializar e multiplicar as experiências exitosas dos municípios entre sí, no 
intuito de colaborar na solução para as dificuldades encontradas pelas equipes que trabalham com 
a modalidade. A EJA pode representar uma mudança socioeconômica nos municípios, capaz de 
transformar toda uma realidade cidadã, com a inclusão de jovens, adultos e idosos, onde, esses 
jovens possivelmente serão inseridos no mercado de trabalho. É importante entender suas espe-
cificidades, ter a metodologia específica e conteúdos significativos para o avanço da modalidade.

6. ALUNOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA): 
ADOLESCENTES

Nos dias atuais, as salas de aulas da educação de jovens e adultos (EJA) não são mais com-
postas apenas por adultos que trabalhavam durante o dia e sentiam a imposição do mercado de 
trabalho pela escolaridade ou alguns poucos idosos que moravam nos bairros e apresentavam di-
versos interesses em ir à escola - distração, vontade de aprender a ler para ajudar na lição de casa 
dos netos ou para ler a bíblia na igreja. Mas também, por alguns poucos adolescentes oriundos do 
período diurno, que apresentavam distorção idade/série no sistema regular. Essa diferença na faixa 
etária das pessoas em sala de aula - característica que incomodava um pouco aos adultos/idosos 
que antes dominavam o espaço desta modalidade de ensino - provocava conflitos e era, por vezes, 
apontado como justificativa para a desistência e evasão escolar.

A Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, de 1996 (Brasil, 1996), já determinava em 
seu artigo 37 que “a educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria” (Brasil, 1996, p. 30) e 
foi alterada em 2018, pela Lei 13.632, incluindo que “constituirá instrumento para a educação e a 
aprendizagem ao longo da vida” (Brasil, 2018). Em seu artigo 38º, a LDB define que a idade mínima 
para realizar os exames supletivos é de 15 anos para o Ensino Fundamental e de 18 anos para o 
Ensino Médio. A partir dessa decisão, presumia-se que, podendo prestar os exames de conclusão, 
o estudante também poderia frequentar a Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Portanto, o Parecer 23/2008, o Ministério de Educação e Cultura (MEC) solicitou ao Conselho 
Nacional de Educação (CNE) e Câmara de Educação Básica (CEB) que definisse a idade mínima 
de 15 (quinze) anos para ingresso nas séries finais do Ensino Fundamental e 18 (dezoito) anos para 
estudantes que ingressam no Ensino Médio. Assim, com a possibilidade de acesso de adolescentes 
à EJA, por meio da Resolução CNE/CEB Nº 3/2010, (CNE/CEB, 2010). A partir de então, cada 
vez mais, tem crescido o número de adolescentes matriculados na Educação de Jovens e Adultos, 
ofertada em Ilhéus, apenas no turno noturno.
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A Resolução nº 3 (CNE/CEB, 2010), do Conselho Nacional de Educação (CNE), instituiu 
as Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos à duração 
dos cursos e idade mínima para ingresso nos cursos de EJA, reforçando a decisão da LDB (Brasil, 
1996) de que a oferta da EJA deveria ser variada, visando atender plenamente os jovens com mais 
de 15 anos. Dessa forma, o ingresso desse público adolescente na EJA vem crescendo, ainda que 
não tenha uma proposta educacional federal adaptada a essa faixa etária, o que pode ocasionar 
uma exclusão desses estudantes do sistema educacional. A LDB ainda diz, no artigo 38, que os 
“sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e adultos oportunidades educacionais 
apropriadas” (Brasil, 1996, p. 31), ficando a cargo de Estados e Municípios essa adequação. Antes 
disso, porém, a Constituição de 1988, no artigo 208, já dizia que era dever do Estado garantir “o 
Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para aqueles que não tiveram acesso na ida-
de própria” (Brasil, 1988, p. 167).

7. ALUNOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA):
TERCEIRA IDADE

A EJA é um campo da educação cuja finalidade é garantir o direito à educação àqueles que 
não tiveram acesso a esta na chamada “idade regular”. Entretanto, demonstra através de sua his-
tória vários momentos de avanços e retrocessos que acabam por caracterizá-la como um cam-
po de luta permanente pela garantia do direito à educação com qualidade. Outra característica 
predominante da EJA diz respeito à diversidade que contempla em seus espaços educacionais. 
Podemos identificar na EJA diferentes idades, gêneros, raças e culturas. Dentre os sujeitos que 
frequentam as salas de aula desta modalidade de ensino encontram-se pessoas da Terceira Idade, 
que estão ali em busca de algo. 

Portanto, o  elemento que ajudou na presença de pessoas da Terceira Idade nas salas de EJA 
foi a V Conferência Internacional de Educação de Adultos (CONFINTEA), realizada no ano de 
1997 em Hamburgo. Esta conferência proclamou o direito de todos à educação continuada ao 
longo da vida. Di Pierro (2005), ao abordar o tema, chama a atenção para o fato de que no Brasil, 
até então, não havia consenso em torno do paradigma da educação ao longo da vida proclamado 
na V CONFINTEA.

Outro elemento que ajudou as pessoas da Terceira Idade ir para as salas de aula foi parecer 
aprovado pela Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação (CNE) 
- CNE/CEB/11/2000 - sobre as diretrizes curriculares para Educação de Jovens e Adultos. O 
documento referido apresenta a preocupação desta modalidade de ensino com as pessoas da 
Terceira Idade, demonstrando que a EJA é o espaço destinado para levar o direito à educação, 
antes negado, a estes sujeitos.

A proposta CNE/CEB/11/2000 aprovada, destaca a Educação de Jovens e Adultos como uma 
promessa de desenvolvimento para todas as pessoas, de todas as idades. Segundo este a 18 EJA 
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possibilitará a adolescentes, jovens, adultos e idosos atualizar conhecimentos, mostrar habilida-
des, trocar experiências e ter acesso a novas regiões do trabalho e da cultura. O parecer, ciente do 
crescimento da expectativa de vida da população no Brasil e, consequentemente, do crescimento 
do número de idosos em nossa sociedade, tendo em vista as pouquíssimas opções destinadas a 
pessoas da Terceira Idade para que estas desenvolvam seus potenciais e suas experiências de vida. 

Entretanto, os idosos apesar de todos os direitos conquistados, ainda são discriminados na 
sociedade e enfrentam vários desafios que poderiam levá-los a desanimar. Entre eles: o preconceito 
que temem sofrer dentro da escola; a dificuldade de memorização; o longo tempo longe dos bancos 
escolares. Sendo assim o ensino para idosos apresenta algumas especificidades e a sua metodologia 
precisa ser inclusiva e eficaz. É preciso levar em conta que: essas pessoas já chegam à sala de aula 
com uma imensa bagagem de vivências e conhecimentos; a velocidade e o ritmo de aprendizagem 
costumam ser mais lentos em pessoas idosas; às vezes há dificuldades de ordem visual e auditiva, 
além de problemas de locomoção. Então, para não gerar insegurança e bloqueios essas questões 
não podem ser desprezadas pelo educador.

Freire, (2003) relata em seus estudos, que mesmo com os problemas de políticas públicas e 
discriminados na sociedade, vem aumentando a consciência de que os idosos podem sentir-se mais 
felizes e realizados e de que, quanto mais forem atuantes e estiverem integrados em seu meio so-
cial, menos ônus trarão para a família e para os serviços de saúde. É notório que o idoso nunca foi 
visto da maneira como é hoje, e nunca teve tantos direitos, entretanto, ainda falta uma maior com-
preensão de como possibilitar-lhe o acesso ao ambiente educativo. Por isso é importante lembra o 
princípio essencial, defendido por Freire (2003) defende “a alfabetização para jovens e adultos têm 
que partir da conscientização, jamais se pode separar da realidade ou dos fatos vividos pelos alunos”.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo buscou conhecer e analisar a Educação de Jovens e Adultos, que eviden-
ciado que é uma modalidade de Educação que os seus resultados tem passado despercebidos 
pelos olhares da sociedade, no entanto é nesse contexto que estão os jovens, adultos e os idosos, 
que por algum motivo não tiveram oportunidade de frequentar a escola na faixa etária apropria-
da. Essa condição não os impossibilita de serem sujeitos de direitos, demandando assim uma 
educação de qualidade.

Portanto,  exige do estudante muita determinação e organização, pois, eles veem o estudo 
como uma oportunidade única, de serem pessoas ainda melhores, participantes da sociedade, 
atuantes e autônomas da sua própria vontade.

Concluí então, que a Educação de Jovens e Adultos tem atendido às expectativas dos alu-
nos jovens, adultos e idosos, visto que se percebe a participação dos alunos enquanto cidadãos, 
o aumento da sua autoestima, a partir do momento em que ele pode continuar seus estudos e 
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perceber que pequenas coisas que faziam parte do seu dia a dia, e que ele não conseguia realizar, 
como assinar o seu nome em um documento até a autonomia de ler aquilo que quer sem precisar 
de ajuda. Portanto os benefícios da Educação de Jovens e Adultos tem promovido justiça social 
entre os jovens, adultos e idosos, resgatando o seu tempo perdido, e dando-lhes mais dignidade 
como cidadãos, participantes da sociedade.
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RESUMO

A internet, junto com outros instrumentos digi-
tais, vem se tornando fundamentais em diversas 
atividades do cotidiano da sociedade. Essas fer-
ramentas são, progressivamente, essenciais para o 
funcionamento de instituições financeiras, veículos 
de comunicação e sociabilização entre as pessoas. 
Por conta disso, as instituições educacionais neces-
sitam se sensibilizar de que as tecnologias digitais 
estão, de pouco a pouco, alterando o processo de 
ensino-aprendizagem. No contexto desta temática, 
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o Google Earth, programa reconhecido por ser um 
atlas digital.
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ABSTRACT

The internet, along with other digital instruments, 
has become fundamental in various activities of 
society's daily life. These tools are, progressively, 
essential for the functioning of financial institu-
tions, vehicles of communication and socialization 
among people. Because of this, educational insti-
tutions need to be aware that digital technologies 
are, little by little, changing the teaching-learning 
process. In the context of this theme, this article 
consists of understanding if and how Geography 
teachers are using Google Earth, a program recog-
nized for being a digital atlas.
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O GOOGLE EARTH COMO METODOLOGIA ATIVA NO 
ENSINO DE GEOGRAFIA
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1. INTRODUÇÃO

Este trabalho1 é parte de uma dissertação de mestrado do Centro Universitário Vale do Cri-
caré (CUVC). O propósito deste estudo foi avaliar como o Google Earth auxilia na compreensão 
dos conteúdos de Geografia no Ensino Fundamental Anos Finais e se os professores de Geografia 
do município de Aracruz, no estado do Espírito Santo, utilizam esta ferramenta como metodologia 
ativa em suas aulas. 

As tecnologias digitais vêm, progressivamente, influenciando no cotidiano dos indivíduos e, 
por certo, também nos comportamentos e nas vivências coletivas. Neuman e Santos (2013) in-
dicam que a sociedade contemporânea se transformou e está se transformando com o advento 
das novas tecnologias, sendo possível identificar essas modificações em atividades cotidianas e até 
mesmo em algumas formas de relacionamento.

A atual e as futuras gerações são formadas por indivíduos que estão completamente inseridos 
na informática. Por conta disso, são conhecidas como Nativos Digitais (PRENSKY, 2001). Assim, 
Arantes, Freire e Valente (2018), acreditam que as instituições escolares, de ensino básico e supe-
rior precisam se sensibilizar sobre o fato de que as tecnologias digitais estão alterando o processo 
de ensino-aprendizagem.    

Segundo Bacich, Tanzi Neto e Trevisani (2015, p.48):

Crianças e jovens estão cada vez mais conectados às tecnologias digitais, configurando-se como 

uma geração que estabelece novas relações com o conhecimento e que, portanto, requer que trans-

formações aconteçam na escola.

Segundo Silveira (2001), a comunicação na sociedade moderna presume a interação nas redes 
de informação e parte da população que é privada do acesso à comunicação por meio do compu-
tador está privada de se comunicar por uma via que possui uma mais completa e maior agilidade. 
Logo, a educação não pode ficar alheia às transformações tecnológicas, já que a área educacional 
também foi afetada pelos novos meios tecnológicos. A internet e as suas tecnologias associadas 
podem ser uma ferramenta educacional bastante eficiente e eficaz. Contudo, existem desafios a se-
rem superados para que as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) se consolidem como 
uma ferramenta de auxílio educacional.

É possível destacar a resistência de alguns professores em inserir o computador e suas ferra-
mentas em suas práticas pedagógicas. É sabido, também, que possivelmente essa resistência de-
ve-se à falta de conhecimento por parte de alguns docentes, sendo necessárias, portanto, forma-
ções continuadas para aproveitarem da melhor forma possível as novas tecnologias (SILVA, 2011). 
Apesar disso, Para Bacich, Tanzi Neto e Trevisani (2015), as ferramentas digitais começam a fazer 
parte do meio escolar, estimulando alguns professores a mudarem de mentalidade. Entretanto, essa 

1 Trabalho submetido e aprovado pelo CEP (Conselho de Ética em Pesquisa) com o CAAE: 65492522.0.0000.8207.
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integração na educação precisa ser feita de modo criativo e crítico. É necessário ter o desenvolvi-
mento da autonomia e reflexão dos envolvidos no processo, para que, assim, eles não sejam apenas 
os receptores de informações.

No campo das ciências geográficas, as novas tecnologias podem auxiliar os alunos a compre-
enderem melhor as matérias lecionadas pelos professores da área. Ferramentas de mapas intera-
tivos, sites com globos terrestres quase perfeitos, além de provedores de vídeos fazem com que os 
alunos se interessem mais pelas aulas. Assim, ferramentas e websites, como Google Earth, Maps e 
Youtube, e outras plataformas já existentes de diversas áreas de conhecimento, podem ser utiliza-
das por professores de todas as matérias (DI MAIO; SETZER, 2011).

2. JUSTIFICATIVA

Os alunos do mundo contemporâneo não podem ser comparados aos alunos do passa-
do. Segundo Prensky (2001), os nossos alunos mudaram radicalmente. Os alunos da atua-
lidade não são os mesmos para os quais o nosso sistema educacional foi criado.  A difusão 
da tecnologia fez com que uma geração inteira de estudantes estivesse em contato direto e 
constante com internet, celulares e computadores, o que não acontecia no Brasil até o final 
do século XX.

Os alunos de hoje – do maternal à faculdade – representam as primeiras gerações que 
cresceram com esta nova tecnologia. Eles passaram a vida inteira cercados e usando computa-
dores, videogames, tocadores de música digitais, câmeras de vídeo, telefones celulares, e todos 
os outros brinquedos e ferramentas da era digital. (PRENSKY, 2001).

Assim, para Prensky (2001), essa geração que nasceu em contato direto com essas novas 
tecnologias é conhecida como “nativos digitais”. Já os sujeitos que não nasceram em contato 
direto com a tecnologia, entretanto a utilizam, são chamados de imigrantes digitais.

Ainda que o ambiente informatizado e digital faça parte cada vez mais cedo da vida do 
jovem, Buckingham (2012) alerta para o fato de que, apesar de toda a facilidade para a uti-
lização da tecnologia, o jovem pode não fazer o uso crítico de tudo o que a tecnologia pode 
proporcionar. Logo, faz-se necessário que os professores direcionem o uso das ferramentas 
tecnológicas em sala de aula, de forma que elas sejam utilizadas em benefício do conheci-
mento (FARIA, 2018).

Além do acesso, é preciso entender que a inclusão digital é maior do que a concepção sim-
plista de acesso e instrumentalização a instrumentos e ferramentas digitais. Segundo Bonilla 
(2004), é necessário repensar os meios de apropriação tecnológica, fazendo com que o sujeito 
se posicione como produtor de cultura e conhecimento.

Romper com essa perspectiva implica extrapolar o reducionismo feito ao conceito de in-
clusão digital e abordá-lo na perspectiva da participação ativa, da produção de cultura e conhe-
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cimento, o que implica políticas públicas que invistam efetivamente na capacitação dos profes-
sores, oportunizando-lhes condições para questionar, produzir, decidir, transformar, participar 
da dinâmica social em todas as suas instâncias, bem como trabalhar com seus alunos nessa 
perspectiva (Bonilla, 2004, p. 01).

Segundo Kenski (2007), a remodelação da sala de aula com a introdução de tecnologias é es-
sencial para o avanço educacional, pois as instituições escolares não podem ficar aquém do avan-
ço social. Por isso, a escola precisa acompanhar e se adaptar às mudanças, como a necessidade de 
alunos e professores terem acesso à internet, por exemplo.

As tecnologias recentes podem fornecer aparato pedagógico que auxiliem o professor no tra-
balho com linguagem cartográfica como meio de apreensão da realidade. Uma apresentação digital 
ou foto aérea são capazes de permitir o estudo com escalas e níveis de grandezas e com a compre-
ensão do entendimento das transformações de paisagens ao longo do tempo. Essas tecnologias 
podem possibilitar o desenvolvimento do senso de orientação e localização espacial, a partir de 
imagens impressas ou digitais na tela do celular ou computador. Nos dias atuais, a linguagem carto-
gráfica com mediação da tecnologia é uma aliada do professor, criando possibilidades de trabalhar 
diversos conteúdos e relacioná-los entre si e com a realidade escolar (RIBEIRO, 2021).

O Google Earth pode ser considerado um Atlas2 Digital, uma vez que a ferramenta permite a 
visualização de vários mapas digitais. Com o programa, o globo terrestre pode ser apresentado até 
em uma forma tridimensional, sendo possível visualizar lugares, cidades, regiões metropolitanas 
e suas construções além de outros elementos da paisagem. Por meio do Google Earth, é possível 
observar fenômenos geográficos em quase todo o planeta, podendo auxiliar na aprendizagem de 
Geografia e na efetivação do uso da linguagem cartográfica (MOURA e FILIZOLA, 2013).

Para Libâneo (2010), apesar de todas as modificações que as tecnologias estão trazendo, ainda 
existe lugar para a escola na sociedade da tecnologia e da informação. Para isso, é importante re-
pensar a escola, considerando que ela não detém o monopólio do saber.

Além da família, a educação ocorre nos meios de comunicação, nas empresas, nos clubes, 
nas academias de ginástica, nos sindicatos, na rua. As próprias cidades vão se transformando em 
agências educativas por meio de iniciativas de participação da população na gestão de programas 
culturais, de organização dos espaços e equipamentos públicos (LIBÂNEO, 2010, p.27). Neste sen-
tido, a escola, como instituição de ensino, precisa caminhar com as adaptações e mudanças trazidas 
pelos alunos.

Apesar de todas essas mudanças na educação, a utilização de recursos e ferramentas digitais 
no espaço educacional ainda não é unanimidade, uma vez que ainda existe uma certa resistência 
por parte de alguns docentes em utilizar materiais tecnológicos. Muitos professores ainda encon-
tram dificuldade em manusear recursos tecnológicos como computadores, tablets e Data Show e 

2 Conjunto de mapas ou cartas geográficas.
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preparar aulas que podem ser ministradas com o auxílio de instrumentos digitais, mesmo tendo a 
sua disposição materiais tecnológicos digitais que poderiam ser utilizados em suas aulas. Essa difi-
culdade e resistência em utilizar recursos tecnológicos e a diferença entre as gerações podem gerar 
dificuldades no relacionamento entre professor e aluno atualmente (FARIA, 2018).

É preciso fazer a reflexão de que as novas tecnologias podem ao mesmo tempo ampliar o 
acesso ao conteúdo e aumentar a exclusão dos mais vulneráveis. É partindo desse pressuposto que 
o Plano Nacional de Educação, em sua Meta 07, que é relativa à qualidade da Educação Básica em 
todas as etapas e modalidades, possui a estratégia 7.12, que busca incentivar o desenvolvimento de 
modo a selecionar, certificar e divulgar algumas tecnologias educacionais específicas para a Edu-
cação Infantil, o Ensino Fundamental Anos Finais e o Ensino Médio de modo a incentivar práticas 
pedagógicas que sejam inovadoras e, ao mesmo tempo, assegurem a melhoria da aprendizagem 
(BRASIL, 2014).

O Google Earth, que é um atlas[1] digital, no qual é possível visualizar imagens de satélite, 
como corpos d’água, formações de relevo e elevações como edifícios, pode ser usado como meto-
dologia ativa no ensino de Geografia (DAMBROS; CASSOL, 2011).

Nessa perspectiva, algumas reflexões são importantes: como são os alunos e professores do 
século XXI? O Google Earth pode ser uma ferramenta de auxílio ao professor de Geografia? a pes-
quisa a ser desenvolvida abordará e investigará se os professores da rede municipal de Aracruz/ES 
utilizam o Google Earth no processo de ensino aprendizagem

O trabalho tem como objetivo geral pesquisar o uso ou não uso do Google Earth na prática 
docente de professores de Geografia na rede básica municipal de Aracruz/ES. Nessa situação, para 
alcançar o objetivo geral é necessário seguir os seguintes objetivos específicos:

• Relatar se os professores do Ensino Fundamental anos finais utilizam TICs em suas práticas pe-
dagógicas.

• Analisar se os professores do município de Aracruz estão utilizando o Google Earth como meto-
dologia ativa no processo de ensino-aprendizagem de Geografia.

• Avaliar como o uso do Google Earth auxilia na compreensão de conteúdos da disciplina de Geo-
grafia no Ensino Fundamental anos finais.

Neste estudo, foi optado por realizar uma pesquisa qualitativa. Para isso, serão utilizados ques-
tionários para professores do Ensino Fundamental Anos Finais, analisados textos e trabalhos sobre 
o assunto e documentos.

A utilização de tecnologias no ambiente escolar como ferramentas de trabalho por parte dos 
docentes pode gerar a produção de conhecimento social e melhorar o entendimento do espaço 
geográfico, haja vista que é possível visitar cidades, estados, museus, bibliotecas, laboratórios, ler 
livros, aprender outras línguas etc. (MARQUES, 2018).
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3. REFERENCIAL BIBLIOGRÁFICO

Buscando elaborar o trabalho, foram analisados alguns trabalhos concluídos que se aproxi-
mam da temática do presente estudo. Para isso, utilizou-se o Google Acadêmico, ferramenta de 
pesquisa acadêmica da plataforma Google. Para a escolha dos trabalhos que foram analisados fo-
ram feitas leituras de alguns títulos e resumos que mais se aproximavam do assunto. 

Com isso, depois de ter feito leituras e análises de alguns trabalhos, foi possível perceber que a 
internet e suas tecnologias estão progressivamente se inserindo no dia a dia da sociedade. É, cada 
vez mais, existentes plataformas digitais, sites e redes sociais. Na escola não é diferente. Com o pas-
sar do tempo, grande parte dos alunos chegam crescentemente inseridos no meio virtual e digital.

Os conteúdos de Geografia podem ser problematizados quando os professores utilizam recur-
sos visuais como imagens aéreas e de satélites artificiais. Esses recursos podem auxiliar no trabalho 
pedagógico no que concerne à formação de ideias e conceitos geográficos ao deixar mais claro, por 
exemplo, a diferença entre paisagem e espaço, o desenvolvimento dos conceitos de território, lugar 
e região (RIBEIRO, 2021).

O Google Earth possibilita que o usuário visualize imagens com diferentes cores, dependendo da 
região na qual esteja navegando. A ferramenta apresenta várias potencialidades no ensino de Geogra-
fia, haja vista que conseguimos visualizar o local analisado de maneira bem detalhada. No mapa do 
Brasil abaixo (imagem 01), por exemplo, é possível verificar que a área da região norte está com uma 
cor verde mais escura, representando, assim, a área que compreende a Floresta Amazônica. Já na região 
do interior do Nordeste, há partes mais amareladas, representando a região do Bioma da Caatinga.

Segundo Carlos (2015), há vários exemplos de softwares livres que estão disponíveis na inter-
net para adquirir informações geográficas, dentre eles o Wikimapia, OpenStreetMap, Google Earth 
e Foursquare. Sabendo disso, no contexto educacional, Martins, Seabra e Carvalho (2013) afirmam 
que o Google Earth pode ser uma ferramenta útil para a visualização de qualquer local do planeta 
Terra a partir de imagens de satélite e modelos tridimensionais do terreno. Além disso, ele é um 
instrumento gratuito, que possibilita o trabalho de vários temas, em diversas escalas (do global até 
o local). Este software ainda permite o trabalho de temas transdisciplinares, em uma perspectiva 
integradora e dinâmica, podendo tornar mais agradável e interessante a abordagem de diversos 
conteúdos em sala de aula, como o de domínios morfoclimáticos, por exemplo.

Silva e Carneiro (2012) afirmam que, entre todos os softwares gratuitos que existem na in-
ternet, o Google Earth é o mais simples de ser utilizado. O uso do Google Earth nas aulas de Ge-
ografia, por exemplo, pode ser importante para estimular o senso crítico do aluno e a capacidade 
de percepção, estimulando a aptidão para utilizar as imagens de satélite através da interpretação 
qualificada deles. A ferramenta consegue, também, auxiliar no desenvolvimento de atividades que 
prendam a atenção dos alunos, um dos desafios que os professores possuem atualmente. Ademais, 
ela pode contribuir para uma abordagem multidisciplinar com as disciplinas de Geografia e Biolo-
gia, por exemplo, no estudo dos diversos tipos de vegetação do Brasil.
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Atualmente, apesar de continuarmos com plataformas tradicionais de comunicação e en-
tretenimento, como rádio e televisão, são cada vez mais presentes e extensas as plataformas 
de redes sociais, mídias e outros meios de comunicação social (GABRIEL, 2013). Refletindo 
especificamente sobre a internet, que vem se tornando cada vez mais fundamental e utilizada, 
principalmente pelas novas gerações, é muito importante que a escola não deixe de utilizá-la em 
seus processos de ensino-aprendizagem. Entretanto, segundo Gabriel (2013, p. 30) “para utilizar 
uma tecnologia com maestria, é necessário primeiro conhecê-la”. Sabendo disso, cursos de for-
mação continuada relacionados às novas tecnologias digitais são necessários para atender alguns 
educadores e redes de educação.

Uma parte considerável dos educadores ainda resistem em utilizar novas ferramentas, como 
a internet, em práticas pedagógicas (SILVA, 2011). Todavia, algumas dessas tecnologias come-
çam a entrar na rotina escolar, o que acaba encorajando, gradativamente, novos educadores a 
mudarem de pensamento (BACICH; TANZI NETO E TREVISANI, 2015). É nesse contexto de 
mudança de mentalidade sobre as novas tecnologias digitais que a inserção do Google Earth 
pode auxiliar e até se tornar fundamental para o ensino de Geografia em escolas de Ensino Fun-
damental Anos Finais. As aulas tendem a ficar mais atraentes, prendendo a atenção dos estudan-
tes e podendo estimular o senso crítico deles.

Imagem 01 – Vista em 2D do Brasil

Fonte: Google Earth (2023)
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4. METODOLOGIA

O presente trabalho foi pautado na pesquisa qualitativa, que consiste na observação dos 
fatos tal como ocorrem naturalmente tanto na coleta de dados, quanto no registro de variáveis 
para análise (RUIZ, 1991). A abordagem realizada refere-se a um estudo de caso. Assim, foi 
possível obter informações necessárias sobre o problema que é analisado. Para Gil (2008), um 
estudo de caso proporciona uma análise aprofundada e exaustiva do que se é investigado, dando 
condições de um detalhado e amplo conhecimento.

A pesquisa foi realizada com 11 professores de Geografia da Rede Municipal de Educação 
da cidade de Aracruz/ES. Segundo Fachin (2001), a pesquisa é um procedimento intelectual 
cujos conhecimentos são adquiridos através da observação da realidade e da veracidade sobre 
o fato pesquisado. De acordo com Bogdan e Biklen (1994), o estudo qualitativo busca analisar 
os resultados respeitando a forma como foram transcritos ou notados. Os investigadores inte-
ressam-se mais pelo processo da investigação do que pelo produto. O estudo no próprio local 
busca descrever os dados, explorando detalhadamente as informações obtidas. A ideia é a de 
compreender o objeto de estudo.

Foi aplicado o formulário para os professores de Geografia da Rede Municipal de Aracruz/
ES. O formulário foi elaborado e disponibilizado com as mesmas perguntas de duas formas di-
ferentes. Um foi elaborado no site Google e outro foi disponibilizado impresso. Neste formulá-
rio, constam as perguntas elaboradas sobre a utilização das TICs no processo de ensino-apren-
dizagem bem como a funcionalidade nas aulas de Geografia. Além disso, foi perguntado se as 
escolas da rede possuem estrutura como internet e equipamentos adequados para a realização 
de aulas utilizando recursos digitais, se os professores conhecem aplicativos e programas como 
o Google Earth, se durante a formação acadêmica eles aprenderam a utilizar sites e aplicativos 
como o Google Earth para a instrumentalização de conteúdos na disciplina de Geografia e se o 
utilizam em suas aulas.

O questionário buscou respostas que ajudam a compreender e conhecer um pouco sobre 
como é a formação dos docentes, bem como entender se e como eles usam tecnologias em suas 
aulas de Geografia. Com isso, as perguntas do questionário auxiliaram-nos a traçar um perfil dos 
professores da rede, a conhecer as necessidades e dificuldades dos docentes em trabalhar com as 
TICs e a saber se as escolas possuíam estrutura adequada para aulas utilizando ferramentas digi-
tais e se os professores tinham algum treinamento ou formação que os auxiliassem na elaboração 
de aulas utilizando esses recursos. 

Os participantes desta pesquisa são professores de Geografia da rede pública municipal de 
Aracruz/ES e lecionam para alunos do 6º ano ao 9º ano do Ensino Fundamental Anos Finais. O 
perfil geral dos professores é de maioria do sexo feminino. Os participantes da pesquisa possuem 
mais de 30 anos de idade e a maioria está na faixa etária entre os 30 e 40 anos. Dentre os profes-
sores que participaram da pesquisa, sete possuem entre 10 e 20 anos de magistério.
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Este estudo contém 4 perguntas que fazem parte da dissertação de mestrado. As perguntas fo-
ram respondidas em formato de questionário por professores nos meses de abril e maio de 2023. As 
perguntas tiveram o objetivo de verificar como é a estrutura das escolas do munícipio em relação 
à conexão de internet e aos equipamentos de informática, e se os professores conheciam o Google 
Earth e utilizavam-no em suas aulas de Geografia.

A amostra é composta por 11 professores de Geografia que atuam em escolas municipais de 
Aracruz/ES. A pergunta do gráfico 1 buscou investigar como é a infraestrutura da escola em rela-
ção a disponibilização de recursos digitais.

Gráfico 1:
Quanto a infraestrutura das escolas

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados obtidos no questionário.

Analisando o gráfico é possível observar que 36% das escolas existentes no município de Ara-
cruz/ES possuem infraestrutura adequada para realização de aulas utilizando recursos digitais e 
64% possuem parcialmente essa estrutura, seja com conexão à internet, seja com equipamentos 
que possibilitem aulas diferenciadas 

Os dados sobre a infraestrutura e conexão de internet das escolas municipais de Aracruz/
ES vão ao encontro da Nota Técnica Diset/Ipea n. 70 e aos dados do censo escolar de 2019. As 
localidades mais problemáticas estão concentradas na região norte e nordeste do Brasil, existindo, 
também, problemas nas demais regiões Kubota (2020).

A análise do gráfico 2 permite observar que nenhum professor deixa de utilizar alguma ferra-
menta digital em suas aulas. Menos de 20% utilizam tecnologias digitais e mais de 80% dos profes-
sores utilizam algumas vezes instrumentos digitais em suas aulas.
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Gráfico 2: Quanto à frequência da utilização de ferramentas digitais

Gráfico 3: Quanto ao interesse dos alunos

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados obtidos no questionário.

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados obtidos no questionário.

A análise do gráfico 2 permite observar que nenhum professor deixa de utilizar alguma ferra-
menta digital em suas aulas. Menos de 20% utilizam tecnologias digitais e mais de 80% dos professores 
utilizam algumas vezes instrumentos digitais em suas aulas.

Relacionando o gráfico 1 com o gráfico 2, percebe-se que os professores buscam utilizar alguma fer-
ramenta digital em suas aulas, haja vista que nenhum docente que respondeu o questionário nunca dei-
xou de utilizar algum recurso digital. Entretanto, a estrutura das escolas em relação à conexão de internet 
e aos equipamentos adequados podem ser um fator de desmotivação para os professores, uma vez que as 
escolas possuem, na visão dos docentes, uma infraestrutura parcial de equipamentos digitais e conexão.

Foi questionado se os professores notam um maior interesse dos alunos quando há a utilização 
de ferramentas digitais nas aulas de Geografia, verificamos que as respostas foram divididas em dois 
grupos que se aproximavam: sim e depende, conforme podem ser verificadas no gráfico 3.
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A análise do gráfico 3 permite observar que, para 82% dos docentes, os alunos demonstram 
um maior interesse quando o professor de Geografia utiliza em suas aulas as ferramentas digitais.

É preciso refletir que, segundo este dado, mais de 82% dos estudantes possuem um maior 
interesse quando são utilizadas ferramentas digitais. Isso pode ser justificado pelo fato de as 
novas gerações estarem progressivamente mais conectas. Por conta disso, esses instrumentos 
digitais são aliados dos docentes no processo de ensino-aprendizagem, uma vez que os estudan-
tes estão cada vez mais usando telas para ler e fazer atividades do dia a dia. Porém, para isso, 
torna-se importante a realização de novas práticas pedagógicas pelos professores (ARANTES, 
FREIRE e VALENTE, 2018).

No gráfico 4, foi questionado se na formação acadêmica dos professores foi ensinado a usar 
ferramentas digitais ou se eles tiveram matérias que explicavam como trabalhar com sites e aplica-
tivos como Google Earth nas aulas de Geografia. As respostas podem ser verificadas abaixo.

Gráfico 4: Quanto à formação acadêmica

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados obtidos no questionário.

Na análise do gráfico 4, é possível verificar que apenas 27% dos professores tiveram contato 
com novas ferramentas e instrumentos digitais em sua formação acadêmica. 18% dos docentes 
tiveram algum contato e 55% dos docentes não tiveram nenhum contato com essas ferramentas 
durante a formação acadêmica.

De acordo com os dados do questionário, mais de 50% dos professores não tiveram contato 
com ferramentas digitais na sua formação acadêmica. Sabendo disso, torna-se necessário reali-
zar formações continuadas na área. Além disso, as capacitações docentes devem ser significativas, 
proporcionando aos professores condições de transformarem o aprendizado das formações em 
um planejamento que atenda às suas necessidades pedagógicas e às necessidades formativas dos 
educandos (HORN e STAKER, 2015).
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As formações tornam-se uma prática que melhora a qualidade do ensino. Schroeder, Veit e 
Barroso (2011, p. 19) reforçam que

Passou-se o tempo em que a diplomação em nível superior representava o auge da formação pro-

fissional. Nos dias atuais, a formação continuada é uma necessidade em todas as áreas de atuação, 

visto que manter-se atualizado e ser capaz de implementar e criar inovações específicas do setor de 

atuação são fatores decisivos para o sucesso profissional.

Segundo Bacich, Tanzi Neto e Trevisani (2015), com as formações continuadas de professores 
em escolas brasileiras, públicas e privadas, novas habilidades foram pouco desenvolvidas, sobretu-
do as indispensáveis para o uso planejado de tecnologias digitais em salas de aula.

A pesquisa realizada e exposta em forma de dados neste trabalho revela que o uso de tecnolo-
gias da informação e comunicação contribui para o aperfeiçoamento do trabalho docente e enri-
que os conteúdos que são trabalhados dos professores. Apesar de muitas escolas não apresentarem 
condições ideias de infraestrutura com equipamentos e com internet que atendam a todos alunos 
e funcionários, muitos professores buscam utilizar esses recursos de acordo com a necessidade dos 
conteúdos trabalhados.

As tecnologias podem deixar os indivíduos mais focados, e, ao esgotarem os assuntos em 
uma determinada fonte, pode-se buscar novas para buscar atingir os objetivos formativos. Não 
é possível separar a evolução de recursos tecnológicos da sociedade com as metodologias ativas. 
As tecnologias, quando estão aliadas à aprendizagem, exercem o posto de adaptabilidade as novas 
estruturas sociais (GABRIEL, 2013).

Sendo assim, é preciso entender que as Tecnologias de Informação e Comunicação são im-
portantes instrumentos que devem ser utilizados como facilitadores do processo de ensino-apren-
dizagem, porém, para que a sua utilização seja feita de uma forma mais eficiente, eficaz e efetiva, 
faz-se necessário que os docentes estejam realmente preparados para tal atribuição. Para isso, Porto 
Alegre (2005), defende que os alunos da graduação devem ser preparados e familiarizados com 
novas tecnologias ainda no seu período de formação acadêmica. Assim, a sua prática profissional 
proporcionará aos alunos uma aprendizagem significativa. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao final do estudo, conclui-se que a utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação 
auxilia a busca efetiva por conhecimento, tornando, assim, as aulas não somente de Geografia, 
como também das demais disciplinas, mais atrativas para os estudantes, uma vez que a maioria 
deles são nativos digitais, ou seja, são sujeitos que já estão inseridos desde cedo no mundo digital. 
Contudo, em paralelo, observou-se que apesar de o professor ser o mediador destas aprendizagens, 
uma parte dos docentes não está preparada para a utilização de instrumentos digitais.



172

Após a análise dos dados expostos acima, ficou evidente que, em uma nova concepção de 
aprendizagem, o educador necessita mostrar aos educandos que existem múltiplas formas de cons-
trução do saber para além das barreiras físicas da escola e da sala de aula. Portanto, os cursos de 
formação continuada nas áreas da educação e da tecnologia da informação e comunicação são de 
grande importância para a prática pedagógica dos docentes. Demo (2008, p.134) afirma que é pre-
ciso cuidar dos professores, uma vez que todas as mudanças só conseguem adentrar nas escolas se 
passarem pelos docentes, logo ele é uma figura fundamental e insubstituível. Ele é considerado a 
tecnologia de todas as tecnologias, e, portanto, necessita se portar como tal.

Diante dos dados coletados na pesquisa e apresentados em formato de gráfico, pode-se per-
ceber que os professorem utilizam parcialmente tecnologias em suas aulas. Uma das dificuldades 
mais desestimulantes é a pouca infraestrutura das escolas municipais. Por conta disso, as escolas 
municipais necessitam de uma maior estrutura. Assim, os professores poderão preparar aulas 
mais atraentes e que estejam em consonância com o aluno contemporâneo, ou seja, os alunos 
nativos digitais.

Conclui-se que a utilização de ferramentas tecnológicas precisa estimular o envolvimento, 
curiosidade e criatividade. Esses são elementos que possibilitam ao indivíduo buscar e construir 
seu próprio conhecimento, sendo, assim, reconhecidos e considerados nos processos educativos 
digitais e online.
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RESUMO

O presente artigo é fruto de uma pesquisa de disser-
tação do curso de Mestrado Profissional em Ciência, 
Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale 
do Cricaré e tem por objetivo avaliar a percepção dos 
professores quanto a importância da realização e apli-
cação das atividades extramuros para o ensino e apren-
dizagem das crianças. Para tal, adotou-se como amos-
tra, 20 professoras que atuam na educação infantil dos 
municípios de Cachoeiro de Itapemirim e Presidente 
Kennedy, sul do Estado do Espírito Santo. As profes-
soras foram convidadas a responder um questionário 
semiestruturado, formado por 10 perguntas direciona-
das a absorver a sua percepção em relação as aulas mi-
nistradas em ambientes externos, a nível de métodos, 
eficiência e qualidade. A percepção das professoras e a 
preocupação na aplicação de atividades práticas e ex-
tramuros para o ensino e aprendizagem das crianças é 
evidente nos municípios estudados, o estudo apontou 
nos relatos das docentes que os espaços livres para o 
brincar, ajudam na promoção da saúde física, mental e 
no desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais, 
motoras e emocionais das crianças. O trabalho tem 
por base estudos sobre ambiente adequado e motiva-
dor versando delinear a qualidade das experiências das 
educadoras, o que permite entrelaçar as experiências 
observadas e a teoria dos autores que se debruçam so-
bre questões pertinentes a este estudo que visa discutir 
estratégias pedagógicas nas escolas de educação infan-
til, em áreas externas como uma opção de aprendiza-
gem, além de oferecer novas oportunidades aos alunos 
de conhecer o mundo a sua volta.  

Palavras-chave: Infância. Educação Infantil na nature-
za. Percepção e prática docente.

ABSTRACT

This article is the result of a dissertation research of 
the Professional Master's Course in Science, Technolo-
gy and Education at Centro Universitário Vale do Cri-
caré and aims to evaluate the perception of teachers 
regarding the importance of carrying out and applying 
extramural activities for the children's teaching and 
learning. To this end, 20 teachers who work in early 
childhood education in the municipalities of Cacho-
eiro de Itapemirim and Presidente Kennedy, in the 
south of the state of Espírito Santo, were adopted as a 
sample. The teachers were invited to answer a semi-s-
tructured questionnaire, consisting of 10 questions ai-
med at absorbing their perception of classes taught in 
external environments, in terms of methods, efficiency 
and quality. The teachers' perception and concern in 
the application of practical and extramural activities 
for the teaching and learning of children is evident in 
the municipalities studied, the study pointed out in 
the teachers' reports that free spaces for playing help 
to promote physical and mental health and in the de-
velopment of children's cognitive, social, motor and 
emotional skills. The work is based on studies on an 
adequate and motivating environment, with a view 
to outlining the quality of the educators' experiences, 
which allows for the interweaving of observed expe-
riences and the theory of authors who address issues 
pertinent to this study, which aims to discuss pedago-
gical strategies in schools of education. children, in ex-
ternal areas as a learning option, in addition to offering 
new opportunities to students to get to know the world 
around them.

Keywords: Childhood. Early childhood education in 
nature. Perception and teaching practice.

INFÂNCIA E NATUREZA: O “DESEMPAREDAMENTO” 
VIVÊNCIAS EXTRAMUROS NA CONSTRUÇÃO DE 

CONHECIMENTO SIGNIFICATIVO PARA ALUNOS DO 
ENSINO INFANTIL DOS MUNICÍPIOS DE CACHOEIRO DE 

ITAPEMIRIM E PRESIDENTE KENNEDY – ES
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1. INTRODUÇÃO

A aprendizagem extramuros, também conhecida como aprendizagem fora da sala de aula ou 
aprendizagem experiencial, é uma abordagem educacional que busca levar os estudantes para além 
dos limites convencionais do ambiente escolar. Essa prática inovadora reconhece que o mundo é 
um ambiente rico e diversificado, cheio de oportunidades de aprendizado que vão além dos livros 
didáticos e das quatro paredes da sala de aula.

Pensando na natureza como espaço de liberdade e exploração dos limites, esta pesquisa abor-
da o tema “O Desemparedamento infantil” concebendo a arte do brincar na natureza como uma 
prática pedagógica, que auxilia a formação do aluno na plenitude das habilidades necessárias ao ser 
humano e na vida cotidiana. Ao explorar ambientes externos, os alunos são estimulados a interagir 
com o mundo real e a experimentar situações autênticas, nas quais podem aplicar o conhecimento 
adquirido de forma prática e significativa. Essa abordagem pedagógica coloca os estudantes no 
centro do processo de aprendizagem, incentivando-os a serem protagonistas ativos na busca pelo 
conhecimento.

A educação infantil deve ser prioridade na sociedade, para que este indivíduo na vida adulta 
possa ser inserido e estar preparado para enfrentar os desafios e transformar a realidade que vi-
vencia. No entanto, é importante ressaltar que a aprendizagem extramuros não substitui a sala de 
aula tradicional, mas complementa e enriquece o processo educacional. O ambiente escolar ainda 
desempenha um papel fundamental no fornecimento de bases sólidas de conhecimento e na orien-
tação dos alunos. A aprendizagem extramuros deve ser vista como um complemento valioso, que 
amplia os horizontes e possibilita uma educação mais abrangente e significativa.

A escola como uma das peças principais e tendo o papel formador desta criança, precisou se 
adaptar as novas mudanças da sociedade. O professor como mediador de conhecimento busca 
adequar-se a essas novas práticas, trazendo novos métodos de ensinar para que as crianças possam 
criar novos significados e aprender com o meio em que se vive.

2. AMBIENTES DE APREDIZAGEM

A aprendizagem extramuros na Educação Infantil também promove o desenvolvimento so-
cioemocional das crianças. Ao explorar ambientes externos, elas têm a oportunidade de interagir 
com outras pessoas, como colegas de classe, educadores, profissionais de museus ou especialistas 
em determinadas áreas. Essas interações favorecem o desenvolvimento das habilidades sociais, da 
empatia, da comunicação e do trabalho em equipe.

Na Educação Infantil, a aprendizagem extramuros desempenha um papel fundamental no 
desenvolvimento integral das crianças. Essa abordagem pedagógica reconhece a importância de 
proporcionar experiências educacionais além do ambiente tradicional da sala de aula, permitindo 
que as crianças explorem e descubram o mundo ao seu redor de maneira significativa. 
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O mundo passa por momentos cada vez mais padronizados, onde as pessoas por questões de 
segurança e até mesmo de rotinas familiares passam uma boa parte de suas horas de vida dentro 
de quatro paredes, muitas vezes de frente ao computador, celular e outros meios de comunicação. 
As crianças que fazem parte deste contexto familiar estão inseridas nessa padronização, o que as 
deixa limitadas em suas ações e experiências com a natureza, restringindo-as a aprender com ela e 
a contribuição efetiva no processo de mudança social e conscientização sobre os espaços de natu-
reza quando maiores.

Experiências fora do ambiente escolar fornecem às crianças a oportunidade de observar, ex-
plorar, experimentar e interagir com o mundo real de maneira prática e sensorial. Elas podem to-
car cheirar, ouvir e ver o que estão aprendendo, tornando o conhecimento mais concreto e signifi-
cativo. Ao vivenciar situações reais, as crianças são desafiadas a pensar criticamente, fazer conexões 
com o que já sabem e formular perguntas, alimentando sua curiosidade natural.

A natureza proporciona uma experiência agradável a criança, pois permite uma integração 
com fenômenos e processos naturais que nela existe. A criança que corre, pula e brinca, necessita 
expressar-se de forma a interiorizar e sentir o meio que a cerca, mas desconhecem essas experiên-
cias por estarem fechadas dentro de casa, ou trancadas em salas de aulas de educação infantil, cer-
cadas por muros altos, onde não conseguem olhar pelas janelas, pois o ambiente não é adequado 
para recebê-las. O tocar os pés na terra, areia, grama e lama, o brincar com insetos debaixo de uma 
árvore, trazem contribuições para o desenvolvimento infantil e cognitivo da criança, pois a natu-
reza proporciona infinidades de recursos, nos quais o limite é a imaginação da criança, que pode 
inventar brincadeiras, contar histórias e ser os próprios personagens, relacionando-a com o espaço 
vivenciado por ela. Assim, elas tornam-se mais criativas, confiantes e concentradas.

Além disso, a aprendizagem extramuros estimula a apreciação e o cuidado pelo meio am-
biente. As crianças têm a chance de explorar espaços naturais, como parques e jardins, e aprender 
sobre a importância da preservação da natureza. Isso desperta nelas um senso de responsabilidade 
ambiental desde cedo, contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes e engajados.

Ambientes familiares que possuam jogos, livros e outros materiais que potencializem as ha-
bilidades cognitivas e a aprendizagem e que tenham ainda espaços ou acomodações dedicados ao 
estudo das crianças, são considerados facilitadores da aprendizagem escolar. Entretanto, ter apenas 
essa estrutura “ideal” não é suficiente, caso não haja presença de responsáveis para mediar, orientar 
e incentivar as crianças a usufruírem desse ambiente (FERREIRA; BARRERA, 2010).

Nesse sentido, em consonância com os autores Ferreira; Barrera; Elali (2003, p. 311.) descreve-
ram a importância dos ambientes e as relações entre estes e a criança. O autor ressalta a necessidade 
de oportunizar a criança o contato com espaços variados, naturais ou artificiais, e assim propor-
cionar a esta uma riqueza de experiências, além de gerar uma consciência de si e do seu entorno.

A escola configura-se como um ambiente potencial para práticas de ações de formação do 
ser humano e saúde. Uma vez que os alunos permanecem uma grande parte do seu tempo nesse 
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ambiente, há uma grande possibilidade de socialização, estreitamento de vínculos, troca de ex-
periências, e compartilhamento de conhecimento (BATISTA et al., 2019). 

Contudo, atualmente, ao se considerar os espaços ou ambientes de aprendizagem, obser-
va-se que o foco está muito no virtual, com seu uso intensificado pela pandemia de Covid-19. 
Para a volta às aulas presenciais é necessário que se cumpra nas escolas os protocolos de saúde, 
incluindo a organização e infraestrutura do ambiente das escolas, cálculo do número de crian-
ças por sala, entre outros; uma preocupação do Ministério da Saúde. Em virtude da pandemia 
o espaço externo das escolas passou a ser mais valorizado, mas em muitas escolas este ambiente 
externo de aprendizagem fica restrito aos pátios das escolas. Essa questão também foi observa-
da por Pereira e França (2010), que afirmam que quando se cita ambiente externo, remete-se 
obrigatoriamente ao pátio da escola. 

Além dos pátios, os espaços ao ar livre como áreas verdes, parques e pracinhas nos arredores 
da escola, se apresentam como espaços que possibilitam o contato com a natureza, assumindo 
imensurável importância no desenvolvimento das crianças (BATISTA et al., 2019). Grande parte 
do interesse por esses ambientes advém, provavelmente, da gradativa redução dos espaços livres 
para brincadeiras nas cidades e residências, explicada pela valorização financeira da área territo-
rial urbana, o aumento do tráfego, deficiências na infraestrutura e arquitetura de ruas, calçadas, 
parques e habitações e também pela falta de segurança pública (ELALI, 2003).

O ambiente de aprendizagem precisa tornar-se lugar de novas vivências e experiências, 
ser palco de novos protagonismos, onde responsáveis e professores podem levar as crianças 
a ultrapassarem os muros da escola e experimentar as opções que nele existem (AMORIM; 
AVIZ, 2017).

No contexto de ambientes de aprendizagem, Cruz (2019) dissertou sobre as Florestas-Es-
cola. Em sua base teórica, a autora menciona que esses ambientes não são instituições ou or-
ganizações com edifícios, mas bosques, espaços verdes, parques ou áreas em que as crianças 
permanecem por um período definido. O gestor de uma organização como essa precisa entender 
e praticar um conjunto de seis princípios de boas práticas, corroborados pela legislação vigente. 

Os princípios básicos de uma Floresta-Escola são:

1) A Floresta-Escola não é apenas uma reunião ou uma visita a um parque, bosque ou uma floresta. 

É um processo de longa duração, com sessões frequentes e regulares em um contexto da natureza 

ou floresta; 2) O programa da Floresta-Escola deve acontecer em uma floresta ou local arborizado, 

a fim de promover o desenvolvimento de uma relação entre o praticante e o mundo natural; 3) A 

Floresta-Escola tem a intenção de promover o desenvolvimento holístico de todos os envolvidos, 

promovendo resiliência, confiança, interdependência e criatividade em seus participantes; 4) A 

Floresta-Escola oferece aos alunos a oportunidade de assumir riscos com apoio apropriado para o 

meio ambiente e suas habilidades e aptidões; 5) A Floresta-Escola deve ser implementada por pro-

fissionais qualificados na abordagem e; 6) A Floresta-Escola é baseada em uma gama de processos 

de aprendizagem centrados na criança (CRUZ, 2019, p. 18).
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Em sua obra “Brincando com os Quatro Elementos da Natureza”, Machado (2010) descreveu 
os benefícios que as crianças adquirem ao brincar com cada elemento da natureza, bem como as 
possibilidades de brincadeiras. Em vista que esses elementos estão presentes em diferentes ambien-
tes, eles possibilitam diferentes imersões e possibilidades de aprendizagem.

De acordo com manual para orientações globais sobre a reabertura dos ambientes de 
Educação Infantil no cenário da Pandemia de Covid-19. Como operação segura dos ambien-
tes da educação infantil, a UNESCO aborda a condução de atividades ao ar livre, quando o 
clima permitir, o ato de repensar como as atividades em sala e brincadeiras passarão a ocor-
rer e como utilizar aulas/tempo ao ar livre e transferir as aulas e atividades para o ar livre 
sempre que possível.

Nesse contexto, Oliveira (2021) reafirma a importância das atividades ao ar livre nessa reto-
mada das atividades presenciais no ambiente escolar. Se anterior a pandemia as vivências fora de 
quatro paredes eram encorajadas no sentido de incentivar o contato com a natureza e a movimen-
tação das crianças, hoje trata-se de uma questão de saúde pública.

É importante ressaltar que a aprendizagem extramuros na Educação Infantil não se trata ape-
nas de passeios e visitas. Os educadores desempenham um papel fundamental na preparação des-
sas experiências, na mediação das descobertas das crianças e na reflexão sobre o que foi aprendido. 
Eles podem criar atividades prévias e posteriores às visitas, elaborar questionamentos, promover a 
interação entre as crianças e guiar as reflexões sobre o que foi vivenciado.

3. CONTRIBUIÇÃO DE AMBIENTES EXTERNOS PARA
A APRENDIZAGEM DAS CRIANÇAS

A aprendizagem em ambiente externos na Educação Infantil é uma abordagem pedagógica 
enriquecedora que permite que as crianças explorem e descubram o mundo ao seu redor. Ao vi-
venciarem experiências fora da sala de aula, elas desenvolvem habilidades cognitivas, socioemo-
cionais e ambientais de forma autêntica e significativa. Com o apoio dos educadores e da família, 
as crianças têm a oportunidade de se tornarem exploradoras curiosas e aprendizes ativos, prontas 
para enfrentar os desafios e descobertas da vida.

Um ambiente adequado e motivador pode delinear a qualidade das experiências que serão 
vivenciadas pela criança (KAUFMANN-SACCHETTO et al., 2011, p. 29). Neste cenário, Batista e 
colaboradores (2019) buscaram propor o desemparedamento como uma alternativa que considera 
o contato do ser humano com o mundo, determinante para o seu desenvolvimento pleno e saudá-
vel e também de promoção de saúde mental. Uma infância ativa requer espaços para o protagonis-
mo e descobertas junto à natureza (JUNG; ALMEIDA; LUZ, 2020, p. 588).

O distanciamento atual e a falta de conexão entre crianças e a natureza pode ser o indício 
de uma importante crise contemporânea. Nos cenários urbanos, o contato como mundo natural 
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tem perdido seu espaço, pelo avanço tecnológico e facilidade de acesso, pelo aumento popula-
cional, pelo medo e insegurança de circulação das crianças nas ruas, bem como pela redução 
de espaços livres e de brincadeiras (BATISTA et al., 2019; JUNG; ALMEIDA; LUZ, 2020). Além 
disso, é possível encontrar algumas pequenas experiências que os adultos tolhem da vida das 
crianças em nome do cuidado, proteção e segurança (DELORME, 2018).

O emparedamento das crianças gera consequências graves à saúde, dentre elas, a obe-
sidade, hiperatividade, déficit de atenção, desequilíbrio emocional, entre outros (BARROS, 
2018). O convívio com a natureza ainda na infância, favorece a criatividade, a iniciativa, a 
autoconfiança, a tomada de decisões, a capacidade de solucionar problemas, desenvolve a 
empatia, humildade, relações mais amorosas e significativas e o senso de pertencimento ao 
ambiente (JUNG; ALMEIDA; LUZ, 2020). Nestes momentos com a natureza, a criança elabo-
ra conceitos e se integra como um ser vivo e pertencente ao ambiente, e esse contato é produ-
tivo, pacificador e restaurador, logo o aprendizado é tão natural, que nem parece aprendizado 
(JUNG; ALMEIDA; LUZ, 2020). 

Em adição, corrobora-se o pensamento de Kaufmann-Sacchetto e colaboradores (2011, p. 
29) de que, “no ato de brincar é que a criança, de forma privilegiada, apropria-se da realidade 
imediata, atribuindo-lhe significado, desenvolvendo a imaginação, emoções e competências 
cognitivas e interativas.”

De acordo com Monteiro e Rodrigues (2015, p. 265), o ambiente externo pode propor-
cionar muitas experiências envolvendo a brincadeira, a demonstração por meio do corpo, 
das relações com a natureza, da imaginação e da criação, tornando-se um lugar de expressão 
da infância e um elemento educativo. Já Jung, Almeida e Luz (2020) discorrem o ambiente 
externo, como um potencializador da aprendizagem significativa das crianças, tornam-nas 
mais ativas, curiosas, filosóficas, protagonistas, demonstrando empatia e liderança. Enquan-
to Cruz (2019) aborda que as práticas educativas de crianças na natureza convocam todos os 
sentidos, a visão, principalmente, o olfato, a audição, o tato, o paladar e é, ao mesmo tempo, 
holística e sistêmica.

Neste ambiente as crianças são instigadas a observar e experimentar uma diversidade de 
texturas, sons, cores e sabores dos espaços externos, realizando descobertas, encontrando de-
safios e se seduzindo pela natureza (MONTEIRO; RODRIGUES, 2015). O contato com a na-
tureza durante a infância possibilita experiências e a consolidação das relações e vínculos com 
o mundo, expandindo suas bases sobre o bom, o verdadeiro e a beleza (BARROS, 2018). Este 
possibilita que elas aprendam o que não pode ser ensinado pelos pais e nem professores.

As brincadeiras ao ar livre que privilegiam o contato com a natureza favorecem o autoco-
nhecimento da criança, respeitando o tempo particular da mesma, ao vivenciar situações reais, 
as crianças são desafiadas a pensar criticamente, fazer conexões com o que já sabem e formular 
perguntas, alimentando sua curiosidade natural. (DELORME, 2018).
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4. A PERCEPÇÃO DO PROFESSOR EM RELAÇÃO AOS AMBIENTES 
EXTERNOS DA ESCOLA

Na educação infantil, os ambientes externos à escola desempenham um papel fundamental no 
processo educativo das crianças. Os espaços além dos limites da sala de aula oferecem oportunida-
des únicas de aprendizado e desenvolvimento, permitindo que as crianças explorem e descubram 
o mundo de maneira ampla e significativa. Nesse contexto, a percepção do professor em relação a 
esses ambientes externos é crucial para o sucesso da experiência educacional.

A prática educativa na natureza supõe riscos e é preciso estar preparado para assumi-los 
(CRUZ, 2019, p. 20). Esse enfoque introduz que no contexto docente, é possível encontrar entraves 
como a insegurança, a incerteza ou a falta de formação adequada dos mestres e gestores escolares, 
fatores que influenciam na dificuldade destes atuarem além dos muros das escolas, fora da sua zona 
de conforto. Logo, a escolha por práticas educativas em ambientes extracurriculares, implica a to-
mada de decisão do professor de garantir a exploração por parte das crianças de outros ambientes 
e lugares, inclusive de ambientes naturais (AMORIM; AVIZ, 2017, p. 11).

Os professores que reconhecem a importância dos ambientes externos como fontes ricas de 
aprendizado estão mais propensos a explorar e utilizar esses espaços como extensões da sala de 
aula. Eles compreendem que a educação infantil não se limita apenas ao espaço físico da escola, 
mas deve ser enriquecida por interações com o mundo real. Esses educadores valorizam a diver-
sidade de oportunidades que os ambientes externos oferecem para promover o desenvolvimento 
integral das crianças.

Jung, Almeida e Luz (2020) em seu estudo propõem uma reflexão sobre a prática pedagógica, 
buscando compreender a rotina das ações, o porquê da ocupação dos mesmos espaços e territórios e 
da não exploração do entorno da sala de aula e da escola. Por vezes, na proposição de aulas tradicio-
nais e repetitivas, valoriza-se mais os conteúdos do que as pessoas e seu potencial humano e criativo. 
As pesquisadoras compreenderam então que é necessário ofertar às novas gerações mais conexão 
com os ambientes externos, ou seja, mais contato com a natureza e encontros com a comunidade do 
entorno da escola, possibilitando protagonismo às crianças diante de suas aprendizagens e vivências.

As autoras supracitadas compreenderam que não basta apenas sair da sala e ir para o ambiente 
externo brincar ao ar livre. Era imprescindível o planejamento das “expedições” das crianças, para 
que elas pudessem vivenciar o espaço com mais curiosidade, afeto, conectividade e sua integração 
com o meio ambiente e as pessoas. Em adição, Cruz (2019) discorre que é preciso atuar, sobretudo, 
na formação e capacitação dos educadores para atuarem de forma desemparedada, sobretudo para 
ponderar a capacidade de aprender ao observar e absorver o que a natureza tem a ensinar.

Ao perceberem os ambientes externos como ambientes de aprendizagem valiosos, os profes-
sores podem planejar e adaptar suas práticas pedagógicas para aproveitar ao máximo essas expe-
riências. É necessário elaborar novas estratégias para realizar as atividades cotidianas da escola. 
Assim, será possível criar ambientes externos ou espaços alternativos de aprendizagem, mais signi-
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ficativos, nos quais as crianças se sentirão mais felizes empáticas com os outros, interagindo conec-
tadas ao mundo real e transformando para melhor o seu habitat (JUNG; ALMEIDA, LUZ, 2020). 

De acordo com Flora (2019), a aposta em uma pedagogia mais sensível torna-se pertinente a 
aproximação do olhar diante das formas de relação entre as crianças e elementos da natureza, rei-
terando a compreensão de que o ser humano não está dissociado da natureza.

O ambiente externo ou natural pode colaborar muito com o trabalho do educador no desen-
volvimento de aprendizagens e interações dos alunos da educação infantil e outras modalidades de 
ensino (AMORIM; AVIZ, 2017). Na conclusão do seu trabalho sobre práticas educativas na/para/
com e pela natureza, Cruz (2019) apresentou uma percepção como pesquisador/docente contribu-
tiva para este referencial. 

Em relação aos ambientes externos, Amorim e Aviz (2017) concluem que há uma intenciona-
lidade no trabalho dos professores, pois eles pensam cuidadosamente nesses lugares e nas possibi-
lidades de aprendizagem que podem ocorrer. Notadamente, a percepção do professor em relação 
aos ambientes externos da escola na educação infantil desempenha um papel crucial na ampliação 
dos horizontes e das possibilidades educacionais das crianças. Ao valorizar e aproveitar esses es-
paços como fontes de aprendizado, os educadores enriquecem o processo educativo, promovem 
experiências autênticas e significativas, e contribuem para o desenvolvimento integral das crian-
ças. Com uma percepção positiva e bem fundamentada, os professores se tornam facilitadores de 
descobertas e construtores de um aprendizado que vai além dos limites da sala de aula. Contudo, 
é preciso conhecer as especificidades pedagógicas da educação infantil, de forma que elas contem-
plem as vivências com os ambientes naturais ou sociais.

5. METODOLOGIA
Para expor o tema foi utilizada a pesquisa qualitativa, bibliográfica e de campo como instrumen-

tos técnicos de convalidação do assunto em questão, demonstrando que no âmbito do espaço escolar 
a natureza pode ser utilizada como estratégia metodológica para alcançar os objetivos propostos.

Na pesquisa qualitativa, o processo e seu significado são os focos principais de abordagem, 
ela é descritiva e não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas (KAUARK; MANHÃES; ME-
DEIROS, 2010). A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado e pu-
blicado, constituído principalmente de livros e artigos científicos; enquanto a pesquisa de campo 
focaliza uma comunidade, não necessariamente geográfica, sendo desenvolvida por meio da ob-
servação direta da população alvo e de entrevistas com indivíduos dessa população para captar 
suas explicações e interpretações (GIL, 2002).

Os locais pesquisados foram os municípios de Cachoeiro de Itapemirim e Presidente Kenne-
dy, sul do estado do Espírito Santo. Estes municípios são distintos em suas características, sendo 
um urbano e outro rural ainda em desenvolvimento.
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A pesquisa foi realizada com professores da Educação infantil, dos municípios de Cachoeiro 
de Itapemirim-ES e Presidente Kennedy - ES, em dois grupos de 10 profissionais por município, 
sendo estes efetivos e contratados por tempo determinado. Buscou-se conhecer a realidade viven-
ciada por município e das instituições de ensino que estes profissionais trabalham e como cada um 
entende o processo de desemparedamento infantil das crianças de 2 a 4 anos.

 Para coleta de dados, foi aplicado um questionário semiestruturado aos professores partici-
pantes da pesquisa, lotados nas escolas pesquisadas em cada município, para obter informações re-
lativas às atividades escolares extramuros. O questionário foi constituído por 10 perguntas aberta. 

Os dados do questionário foram tabulados e categorizados para análise. Foi avaliado o percen-
tual das respostas em relação ao total das respostas dos participantes da pesquisa (amostra).

5.1 Caracterização do perfil sociodemográfico docente e análise da percepção 
dos docentes de Cachoeiro de Itapemirim-ES e Presidente Kennedy-ES sobre o 

desemparedamento infantil
A apresentação dos resultados da pesquisa considerou dois grupos amostrais que foram as 

docentes dos municípios de Cachoeiro de Itapemirim e Presidente Kennedy – ES. A amostra foi 
composta por 10 docentes de cada município, totalizando 20 profissionais. O perfil etário das pro-
fessoras de Cachoeiro de Itapemirim – ES participantes da pesquisa se apresenta na faixa entre 30 a 
45 anos, sendo 50% efetivos e 50% contratados em designação temporária, todas do sexo feminino 
e atuantes por mais de cinco anos em escolas da rede pública de ensino. 

Em Presidente Kennedy-ES, 90% da amostra são de professoras contratadas em designação 
temporária e 10% de efetivo, sendo todas do sexo feminino, com idade variando de 30 a 40 anos. 
As professoras são atuantes por mais de dez anos na rede pública de ensino.

De acordo com os resultados ficou evidenciado que os munícipios apresentam uma parcela 
significativa de professores em designação temporária. Esse mecanismo está previsto em lei e con-
siste numa estratégia importante para atender as necessidades da escola. Segundo Filho (2005) a 
contratação em designação temporária de servidores públicos será sempre importante para aten-
der às necessidades urgentes que se fizerem necessária a realidade.

5.2 Avaliação da percepção docente sobre a importância do desemparedamento 
e extramuros na educaçao infantil

Essa etapa do estudo analisou os dados obtidos por meio do questionário aplicado as docen-
tes dos municípios de Presidente Kennedy-ES e Cachoeiro de Itapemirim-ES. Assim, foi inicial-
mente questionado qual a orientação pedagógica foi recebida nos dias de planejamento para a 
construção de atividades extramuros (ou extraclasse)? Foi possível observar nas respostas das 
docentes do município de Cachoeiro de Itapemirim – ES, 10% (1) não recebem orientações para 
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suas atividades e 90% (9) das docentes afirmaram ter recebido alguma orientação pedagógica nos 
períodos de planejamento para a construção de atividades extramuros. Também foi realizado a 
transcrição da percepção das professoras sobre a orientação pedagógica recebida nos dias de pla-
nejamento para a construção de atividades extramuros ou extraclasse.

Da mesma forma foram questionadas as professoras do município de Presidente Kennedy-ES, 
sobre a percepção destas sobre qual a orientação pedagógica foi recebida nos dias de planeja-
mento para a construção de atividades extramuros (ou extraclasse)? Com base no estudo da 
análise das respostas das 10 docentes foi possível observar que 8 professoras recebem orientação 
pedagógica, com exceção das professoras 1 e 8 que afirmaram não receber nenhuma orientação, 
mas afirmam que realizam os planejamentos com base em suas experiências e buscam embasa-
mento nos elementos do modelo de planejamento escolar. As docentes 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9,10 afirma-
ram receber orientações pedagógicas contemplando os eixos norteadores da BNCC, a participação 
e orientação pedagógica são de suma importância para o planejamento como um suporte no pro-
cesso de sistematização e organização das ações do professor.     

As docentes foram indagadas sobre a existência de espaços ao ar livre para que as atividades 
extramuros possam ser desenvolvidas na escola de sua atuação? Sendo possível observar nos 
resultados de Cachoeiro de Itapemirim-ES que 50% (5) das docentes responderam que nas escolas 
existem espaços para trabalhar as vivências e atividades extramuros. Contudo, 50% (5) das entre-
vistadas descreveram não haver espaço suficiente na escola para atividades extramuros.

No município de Presidente Kennedy 100% (10) das docentes descreveram a existência de 
áreas externas, como o pátio escolar ou quadras esportivas, a partir de elementos básicos, como 
iluminação e sombreamento. As docentes afirmaram existir em sua escola espaços ao ar livre para 
que as atividades extraclasses possam ser desenvolvidas. Estas afirmaram que ambientes ao ar livre 
favorecem a experimentação, a criatividade, bem como a educação integral das crianças.

Outra questão investigada foi sobre a disponibilização de materiais concretos pela escola 
para a realização de atividades no ambiente extraclasse e se as professoras conseguem associar 
esses materiais ao meio ambiente? Foi possível observar que 100% (10) professoras de Cachoeiro 
de Itapemirim-ES afirmaram que os materiais são disponibilizados para que o professor realize a 
associação desses materiais com o ambiente extraclasse.

Avaliando as respostas das docentes do município de Presidente Kennedy-ES foi possível obser-
var que 80% (8) das professoras de Presidente Kennedy-ES afirmaram que são disponibilizados pelas 
escolas os materiais concretos para que o professor realize a associação desses materiais com o am-
biente extraclasse. Foi analisado na fala das docentes que o município de Presidente Kennedy investe 
mais no fornecimento de material didático, em relação a Cachoeiro de Itapemirim, talvez essa dife-
rença aconteça em virtude dos royalties de petróleo que o município de Presidente Kennedy possui.

De acordo com a transcrição das professoras de Presidente Kennedy e Cachoeiro de Itapemi-
rim foi possível avaliar que todas as professoras utilizam recursos variados para trabalhar em sua 
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prática pedagógica. Os recursos mencionados pelas docentes foram música, jogos, vídeos uso de 
material reciclado e material diversificado e da natureza. As práticas pedagógicas desenvolvidas nas 
instituições de educação infantil vão delineando e configurando as rotinas desses ambientes. 

Outra questão avaliada foi como a escola observa essas atividades extramuros? No tocante 
a esta questão, 100% das docentes de Cachoeiro de Itapemirim - ES responderam que as esco-
las interpretam as atividades extramuros, como aquelas em que a criança tem a oportunidade de 
aprender brincando e que elas são de grande valia para o seu aprendizado e desenvolvimento; que 
contribuem para o incremento das habilidades necessárias para a formação global dos estudantes; 
como meios de experimentar novos campos e ambientes onde a aprendizagem e recreação também 
são possíveis; como momento de recreação e ensinamentos, fundamentais para a aprendizagem; e 
como diferentes oportunidades de estimular o aprendizado na vida da criança.

No município de Presidente Kennedy 100% (10) das docentes afirmaram que as aulas extraclas-
ses têm intencionalidade nas práticas vinculadas a rotina das aulas, oportuniza maior envolvimento 
da criança na situação de aprendizagem, prazerosa e lúdica e citam o apoio da gestão escolar, em 
relação a suporte em ambiente extramuros.

Posteriormente, as docentes foram questionadas sobre a importância de realização de aulas ex-
tramuros, e sobre a sua concepção como docente da importância das aulas extramuros? 100% (10) 
das docentes participantes da pesquisa em Cachoeiro de Itapemirim – ES e Presidente Kennedy-ES, 
consideraram que o desemparedamento infantil é importante para sair da rotina, interagir, integrar e 
compartilhar vivências e aprendizados diferenciados e prazerosos, bem como, para o desenvolvimento 
escolar, novas experiências acadêmicas, o despertar da criatividade e o aguçamento da curiosidade. 

Nos municípios de Presidente Kennedy-ES e Cachoeiro de Itapemirim-ES, todas as 20 docentes 
descreveram que as atividades extramuros são importantes para a aprendizagem, o desenvolvimento, 
a interação e integração, o conhecimento e a consolidação de experiências das crianças. 

Outra questão avaliada foi como as crianças em idade de 2 a 4 anos, associam essas experi-
ências com atividades ao ar livre? (100%), ou seja, 10 docentes de Cachoeiro de Itapemirim – ES 
Presidente Kennedy-ES discorreram que as crianças adoram e participam ativamente, veem as 
atividades com alegria, tranquilidade, diversão, liberdade e descontração, e demonstram interesse 
e entusiasmo, uma vez que estão livres das paredes da sala de aula, e nesses espaços são estimuladas 
a uma variedade de situações, onde terão a autonomia de escolher os desafios que querem correr, 
enfrentar e aprender com eles, sem perceber que aprenderam.

As professoras dos municípios de Presidente Kennedy-ES e Cachoeiro de Itapemirim-ES des-
creveram que essa interação da criança com os outros ocorre de maneira positiva e é fundamental 
para ampliação da aprendizagem, o desenvolvimento, a socialização e construção de novos saberes, 
pois a criança contribui muito nos momentos vivenciados, colocando em prática o que aprendeu 
em todos os espaços que a cercam, haja vista que todos se formam e aprendem sob influência do 
meio no qual estão inseridos.
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Da mesma forma que tentamos compreender como a interação atinge o contexto fora da sala, 
buscamos investigar com as docentes avaliam a interação da criança com o meio ambiente e com 
o espaço que a cerca?

As docentes do município de Cachoeiro de Itapemirim-ES, 70% (7) das docentes descreve-
ram que as crianças interagem com o ambiente externo, de acordo com a fala das professoras, a 
interação com o meio ambiente e com o espaço contribui para socialização cultural da criança, 
já 30% (03) das docentes disseram que a interação com o meio ambiente e com o espaço ajuda o 
psicológico da criança. 

Já as docentes de Presidente Kennedy-ES afirmaram em sua totalidade que a interação da 
criança com o meio ambiente e com o espaço que a cerca ocorre de forma positiva, satisfatória, 
participativa e de grande importância para seu desenvolvimento.

Em seguida foi solicitado que as docentes, atribuíssem a nota de 0 a 10, para seu plane-
jamento da educação infantil, considerando o foco no ensino e aprendizagem fora da sala 
de aula. Foi possível evidenciar que o resultado foi os mesmo para os dois municípios avalia-
dos. Onde 70% (7) das docentes de Cachoeiro de Itapemirim e de Presidente Kennedy, deram 
nota 9 e 30% (3) Posterior a análise do planejamento foi pedido que as docentes justificassem a 
nota atribuída ao seu planejamento. As docentes de Cachoeiro de Itapemirim-ES justificaram 
a nota atribuída ao seu planejamento, explicando o motivo dessa nota, as docentes de Cacho-
eiro de Itapemirim-ES deram nota 10 para o planejamento de suas aulas.  Nota-se nas falas 
das docentes entrevistadas que estas justificam a nota por que no planejamento definem os 
objetivos a serem trabalhados e observam a aprendizagem satisfatória da criança. Estas falas 
demostram uma apropriação de um conceito a partir do senso comum, onde não foi eviden-
ciado nenhuma literatura. 

As professoras de Presidente Kennedy-ES foram convidadas a responder a mesma questão 
e foi evidenciado que a nota atribuída ao  planejamento, se justifica pelo fato de estarem emba-
sados na BNCC, a motivação das professoras é sempre o ensino e a promoção da aprendizagem 
em consonância com a Base Nacional Comum Curricular acredita-se que as crianças devem 
aprender, por meio de interações e brincadeiras e, para isso, estipula direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento que são pautados pelos campos de experiência.

Diante disso, foram questionadas as professoras, acerca, do que falta em suas aulas, para que 
os educandos possam ter maior interação com a natureza ou ambiente extramuro, e assim, 
os conteúdos possam ser ressignificados? As docentes 100% (10) de Cachoeiro de Itapemirim 
relataram a falta de espaço para realização das atividades. Foi observado na fala das docentes de 
Presidente Kennedy quando questionadas sobre o que falta em suas aulas, os principais motivos 
relatados para a falta das atividades extramuro citados foram: falta de apoio por parte da gestão, 
elementos da natureza faltam de espaços adequados, materiais indisponíveis ao acesso do professor 
e parceria do setor pedagógico.
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E por fim, foi questionado sobre qual seria a frequência semanal as professoras anotam 
em seu plano de ensino a realização das atividades extramuros? As professoras de Cachoeiro 
de Itapemirim-ES, 30% (3) das docentes registram todos os dias, 20% (2) registram quatro vezes 
atividades extramuro por semana, 50% (5) registram uma vez atividades extramuro por semana. 
Assim, as professoras de Presidente Kennedy-ES também foram abordadas a cerca do mesmo 
questionamento. Ficou evidenciado nas respostas das docentes que 50% (5) professoras relata-
ram que as atividades acontecem todos os dias, 20% (2) professoras registram quatro vezes por 
semana, 30 (3) professoras registram três vezes por semana. Observar as crianças na Educação 
Infantil e registrar o seu desenvolvimento, ajuda a identificar os avanços e desafios dos alunos. 
Além disso, os registros auxiliam no planejamento pedagógico e na avaliação.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa apresentada trouxe uma inquietação acerca das atividades extramuros apre-

sentadas palas docentes atuantes na Educação Infantil nos municípios de Cachoeiro de Itape-
mirim-ES e Presidente Kennedy-ES.  Ao longo da pesquisa, foi possível analisar nas falas das 
docentes que as atividades extramuros são praticadas, exitosas e significativas para o educando, 
levando ao processo de aprendizagem por meio de trocas de experiências, de acordo com a 
BNCC, em que o professor é o mediador do conhecimento e o aluno é o protagonista do seu 
próprio conhecimento. Pelos registros, observamos que as atividades promovem o desenvolvi-
mento de forma cognitiva, pessoal, física e emocionalmente com esses momentos. Aprende-se 
a escolher a emoção no momento e de maneira adequada, tornam-se sujeitos capazes de viver 
a vida em plenitude.
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RESUMO

O presente artigo visa investigar o uso exacerbado 
de mídias digitais na infância, atrelando a depen-
dência aos possíveis impactos e limitações no pro-
cesso de alfabetização. Para discorrer sobre o tema, 
objetiva-se entrevistar professores das turmas de 1º 
ano ao 3º ano das séries iniciais do município de 
Presidente Kennedy/ES com intuito de averiguar se 
esses alunos fazem uso de mídias digitais antes de 
dormir e as consequências desse comportamento 
no processo de alfabetização. Este estudo, de cunho 
quantitativo, visa ainda disponibilizar dados gráfi-
cos com base nos relatos desses professores com a 
intenção de melhorar o atendimento a esses alunos 
e desvendar melhores maneiras de se fazer uso das 
mídias digitais de modo consciente.

Palavras-chave: Infância. Mídias digitais. Alfabeti-
zação.

ABSTRACT

This article aims to investigate the exacerbated use 
of digital media in childhood, linking dependence 
to possible impacts and limitations on the literacy 
process. To discuss the subject, the objective is to 
interview teachers from the 1st year to the 3rd year 
classes of the initial series in the city of Presidente 
Kennedy/ES, in order to find out if these students 
use digital media before going to sleep and the con-
sequences of this behavior in the literacy process. 
This quantitative study also aims to provide graphic 
data based on the reports of these teachers with the 
intention of improving the service to these students 
and discovering better ways to use digital media 
consciously.

Keywords: Childhood. Digital media. Literacy.

USO DE MÍDIAS DIGITAIS NA INFÂNCIA: DA 
DEPENDÊNCIA AOS IMPACTOS NA ALFABETIZAÇÃO
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho emergiu transversalmente de vivências e percepções individuais das 
autoras que tecem. As experiências e práticas nas salas de aulas da alfabetização, sobretudo 
no turno matutino, onde o público alvo são crianças pequenas, com faixa etária entre 06 e 
07 anos, que dimanam muito cedo de seus lares para frequentarem diariamente as escolas e 
por vezes, apresentam inquietudes, modorra e desatenção nas execuções das propostas de 
aprendizagens.

Enquanto professoras alfabetizadoras nos deparamos com o surgimento da inquietude 
conjunta de analisar as interferências que o uso de mídias digitais, de forma desenfreada e 
com ausência de controle eficaz por parte dos responsáveis, pode ocasionar no âmbito esco-
lar, especificamente, alterações comportamentais e cognitivas em crianças que frequentam 
turmas de alfabetização.

Na altercação científica, há posicionamentos favoráveis e mobilizações contrárias sobre a 
infância e as mídias digitais, Sarmento (2011) aponta que a relação e o grau de envolvimento 
das crianças com a tecnologia exigem sempre mudanças nas práticas sociais. Autores como 
Tapscott (1999), Veem e Vrakking (2009) e Prensky (2010) postulam o fausto dos benefícios 
oriundos da aplicabilidade das mídias digitais na educação.

Do outro lado, vários estudiosos como Postman (1999), imputam aos meios de comu-
nicação, sobretudo a televisão, o hipotético aniquilamento da infância, suas ideias natas e 
práticas. Múltiplos autores embasam nas pesquisas aplicadas por Postman (1999) parâmetros 
para fundamentar concepções adversas ao acesso das crianças ao celular e demais recursos 
midiáticos.

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho é analisar como o uso exacerbado de mídias 
digitais na infância abalroa o processo de alfabetização das crianças do município de Presi-
dente Kennedy/ES. Para o alcance do objetivo são mobilizados alguns dados quantitativos 
provenientes da pesquisa de campo, revisão de literatura da área abarcando a infância con-
temporânea e sua interligação com as mídias digitais, sobretudo os smartphones.

As inúmeras reflexões e os resultados desta pesquisa dinamizam uma ponderação cons-
ciente sobre a necessidade de alertar pais e responsáveis, para um acompanhamento das roti-
nas das crianças pequenas, o desenvolvimento da percepção dos impactos do uso exacerbado 
de mídias digitais durante o processo de alfabetização e um levantamento de possibilidades 
colaborativas entre escola e família no delineamento de ações construtivas.

Enfim, o presente trabalho justifica-se pela percepção da notória dependência que crian-
ças vêm sofrendo durante a infância com a exposição precoce às mídias digitais, e da cons-
ciência de possibilidades concretas de danos para o processo de alfabetização, que pode tor-
nar-se mais dificultoso e árduo.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1. Infância Contemporânea e Mídias Digitais

A infância já esteve veementemente ligada a conceitos que traduziam o desenvolvimento in-
fantil partindo do pressuposto de que traços como curiosidade, exploração, descobertas e estímu-
los eram oriundos da participação coletiva e de brincadeiras que exigiam troca, receptividade e 
interatividade entre as crianças. Assim, era habitual que durante o período mencionado, as crian-
ças interagissem com outras, findando seus propósitos e aprendizagens nas brincadeiras das quais 
experenciavam nos diferentes momentos.

O período que remonta o vivenciado atualmente apresenta uma infância com muitas peculia-
ridades. Tecnologias foram emergindo e sendo introduzidas na rotina social, familiar e educacio-
nal. Essas se estabeleceram enquanto facilitadoras da comunicação, da receptividade e acessibilida-
de da informação, de facilidades rotineiras, e até na forma como os grupos dialogam e constituem 
identidades sociais. Assim, apregoa que a infância seguiu o ritmo imposto, se adaptando e ade-
quando-se as novas formas de percepção, estadia, e exigências da sociedade que se constitui impe-
tuosamente globalizada.

No contexto do mundo moderno, as crianças já nascem inseridas em uma sociedade engajada 
em criar, usar e promover novas tecnologias, o que as põem precocemente como usuárias ativas 
das mesmas. Por isso, é predominante e corriqueiro atrelar a infância ao uso de mídias digitais, 
como smartphones, computadores e tablets, assim como os programas oriundos destes, como os 
jogos, músicas, filmes, vídeos, redes sociais, etc.

De acordo com Arantes e Morais (2021, p.1), nesse contexto “[...] as telas, antes restritas à 
televisão, evoluíram para dispositivos de mídia como smartphones e tablets, e fazem parte do coti-
diano de pessoas de diferentes níveis sociais e faixas etárias, inclusive crianças em idades cada vez 
mais precoces.”. Em consonância, Nascimento (s/d) afirma que:

Os “nativos digitais”, termo criado por Prenski (2010), estão acostumados a lidar com as tecnolo-

gias digitais, pois nasceram e se formaram inseridos em uma sociedade marcada pelo desenvolvi-

mento tecnológico, assim, as relações que estabelecem com recursos como computadores, internet, 

tablets, games, celulares, câmeras digitais, Smartphones e outros acontecem de forma natural e 

autônoma. (MORAIS, 2021, P. 01).

A naturalidade e autonomia que caracterizam os nativos digitais vêm tematizando discussões 
importantes sobre os malefícios e benefícios da inserção de mídias digitais precocemente na in-
fância, etapa primordial para a maturação do desenvolvimento humano. Arantes e Morais (2021) 
postulam que os prejuízos associados ao excesso de exposição a telas na primeira infância envol-
vem atraso no desenvolvimento cognitivo, na linguagem, na interação social e em inúmeras outros 
aspectos, conforme exposto:
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[...] deve existir um cuidado com quais elementos tecnológicos o público infantil utiliza e de que 

maneira o faz. Importante salientar que atraso no desenvolvimento cognitivo, na linguagem, atra-

sos sociais e descontrole emocional, além de comportamentos agressivos, ansiosos e alterações do 

sono são prejuízos associados ao excesso de exposição a telas na primeira infância. Esses prejuízos 

são consequências da exposição inadequada a conteúdos impróprios e do uso precoce e excessivo 

de dispositivos de mídias. [...]Estudos mostram que muitos indivíduos têm um aumento da secre-

ção de dopamina, um neurotransmissor responsável pelo prazer, enquanto usam seus smartphones 

para acessar o mundo virtual. Quando ficam impossibilitados de utilizar o aparelho, apresentam 

irritação, angústia, ansiedade e até mesmo agressividade. Já o uso excessivo de telas durante a noite 

traz prejuízo ao sono. A luz azul emitida pelos dispositivos inibe a produção da melatonina, um 

hormônio essencial para a qualidade do sono. (ARANTES E MORAIS, 2021, p. 2.).

Assim, um manuseio exacerbado das mídias digitais agregados à desorientação de que os pre-
juízos inferidos são nocivos e incondizentes com a progressão do bem estar e saúde das crianças, 
pode neutralizar, romantizar ou normalizar informações e situações prejudiciais. E é por isso, a 
urgência de uma sociedade com um olhar mais atento e holístico sobre a necessidade de se cons-
cientizar pais e educadores para o redimensionamento da infância, suas solicitações e necessidades 
neste universo cada vez mais tecnológico e midiático.

2.2. A influência das Mídias Digitais na Alfabetização: Limites e Possibilidades

Na sociedade contemporânea, não há objeções de que as mídias digitais estão interligadas a 
infância, por isso, impacta diretamente a vida das crianças. A interatividade agregada à avultada 
sensação de prazer, proporcionados no manuseio de jogos e aplicativos, instalados em aparelhos 
tecnológicos, recrutam cada vez mais crianças em todas as partes do mundo. Assim, torna-se im-
prescindível centralizar o processo de alfabetização nesse universo interconectado.

Os novos currículos alinhados a Base Nacional Comum Curricular acenam para o desenvol-
vimento de uma prática pedagógica em alfabetização que valoriza a utilização de recursos tecnoló-
gicos nas salas de aulas e em todos os outros diferentes ambientes de aprendizagem, uma vez que 
embasam o processo na utilização de ações com sentidos para a vida da criança.

Então, alfabetizar utilizando textos multissemióticos e multimidáticos surge como prerroga-
tiva e estratégias de Ensino na BNCC que contempla “a cultura digital, diferentes linguagens e 
diferentes letramentos, desde aqueles basicamente lineares, com baixo nível de hipertextualidade, 
até aqueles que envolvem a hipermídia.” (Brasil, 2018).

Essa consideração do multiletramento, e das práticas da cultura digital no currículo, não contri-
bui somente para o redimensionamento do processo de alfabetização, mas para uma ampliação do 
olhar da escola, sobretudo, no sentido da aplicabilidade de uma participação mais efetiva e crítica nas 
práticas contemporâneas de linguagem por parte dos estudantes, porque segundo a BNCC (2018):
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Da mesma maneira, imbricada à questão dos multiletramentos, essa proposta considera, como 

uma de suas premissas, a diversidade cultural. Sem aderir a um raciocínio classificatório redu-

cionista, que desconsidera as hibridizações, apropriações e mesclas, é importante contemplar o 

cânone, o marginal, o culto, o popular, a cultura de massa, a cultura das mídias, a cultura digital, as 

culturas infantis e juvenis, de forma a garantir uma ampliação de repertório e uma interação e trato 

com o diferente. (BRASIL, 2018, p.68)

Eis, então, a demanda que se coloca para a escola: contemplar de forma crítica essas novas 
práticas de linguagem e produções, estabelecendo limites e possibilidades para o trabalho com as 
mídias digitais na escola e fora dela, nesta dinâmica elas não podem ser consideradas como meras 
ferramentas ou recursos auxiliares para a educação das crianças, mas como espaços sociais com 
regras e direitos.

2.3. Delineando papéis: Perspectivas Colaborativas entre Escola e Família

É indiscutivelmente plausível afirmar que o processo educacional qualitativo evidencia-se 
com a interligação entre escola e família. Sabe-se que é no cotidiano familiar que a criança apre-
ende os primeiros ensinamentos não sistematizados, assim, os conhecimentos, culturas e valores 
familiares incutidos nas diferentes gerações refletem em todo o processo de formação social, hu-
mana e intelectual e podem ser revertidos em benefícios ao processo. De acordo com Sousa e Sar-
mento (2010, p. 148):

O sucesso educativo das crianças e jovens está positivamente relacionado com a forma como a 

escola e a família encaram e desenvolvem essa missão comum. Cientes de que o grau e tipo de 

envolvimento das famílias depende diretamente da representação que estas têm da escola, estamos 

convictos de que é fundamental promover essa colaboração, pois a vida da escola e das famílias será 

francamente melhorada e facilitada se houver um verdadeiro espírito de colaboração em torno da 

vida escolar das crianças, uma vez que terá um impacto muito positivo na sua integração, motiva-

ção e desempenho.

De acordo com a visão científica dos referidos autores, o sucesso educativo das crianças 
e adolescentes está intrinsecamente ligado ao nível de relacionamento entre escola e família. 
É impossível delimitar limites em uma instância, quando as regras e limites são distantes da 
outra, assim, a concepção do nível de utilização das mídias digitais e como elas se apresen-
tam enquanto instrumento facilitador, norteador e propiciador da aquisição e consolidação 
de habilidades e competências nas famílias também predominam quando se trata do âmbito 
escolar.

Sabe-se que os estudos recentes em educação, apregoam que as mais variadas mídias são 
capazes de tornar o processo de ensino aprendizagem dinâmico, prático, eficiente e atrativo. 
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Entretanto, deve-se colocar em pauta vertentes que denotam ganhos, percas e possibilidades 
afloradas nos mais diferentes contextos, inclusive o familiar, uma vez que geralmente, a uti-
lização dos aparelhos tecnológicos, nos domicílios não cumprem objetivos sistematizados 
de aprendizagem, pois na maioria das vezes, não são utilizados de forma monitorada e or-
ganizada, dando lugar à “distração passiva” (ARANTES e MORAIS, 2021). Neste sentido, os 
mesmos autores afirmam:

O acesso aos equipamentos de mídia é facilitado pelos pais, irmãos e outros familiares. Eles são os 

primeiros mediadores desse uso com o objetivo de fazer com que a “criança fique quietinha”. Essa 

prática é denominada distração passiva. O que é muito diferente do brincar ativamente, um direito 

universal e temporal de todas as crianças e adolescentes em fase de desenvolvimento cerebral e 

mental. (ARANTES E MORAIS, 2021, p. 1).

A distração passiva mencionada por Arantes e Morais é uma estratégia já popularizada en-
tre os lares. Perante o curso natural que a rotina impõe aos sujeitos, as responsabilidades com o 
trabalho, estudos, afazeres domésticos, podendo citar ainda, a necessidade de conexão midiática 
individualizada e grupal, pode-se pensar em um tempo diário minimizado pelas novas formas de 
perceber e se fazer presente no mundo, apaga-se as relações sociais físicas e valorizam-se as inte-
rações cibernéticas.

Sem generalizações, mas muitas famílias se perdem no conceito de prioridade da “infância 
assistida”, não dando mérito a conceitos básicos de formação e maturação humana. E assim, crian-
ças vão crescendo e se desenvolvendo em um estado mais evidente de ausência dos responsáveis, 
e suas carências emotivas acabam sendo substituídas pela eficiência das mídias. Atrelado a essa 
discussão, considera-se ainda o surgimento da denominada dependência digital.

[...] o fácil acesso aos dispositivos de mídia, muitas das vezes incentivados e influenciados por pais 

e cuidadores, somado a facilidade de manuseio e o grande poder atrativo, favorecem a dissemina-

ção do uso dessas tecnologias em todas as faixas etárias, especialmente na primeira infância.Isso, 

aliado ao uso ilimitado e não supervisionado, contribui para o que vem sendo denominado de 

dependência digital. (ARANTES E MORAIS, p. 10).

Nessa perspectiva os autores ainda afirmam que “além do acesso precoce, o tempo de tela, 
que é entendido como o tempo total pelo qual a criança permanece exposta a todas as telas, tem 
aumentado. A média de exposição é superior ao tempo recomendado.”. (ARANTES E MORAIS, 
2021, p. 1) o que reflete em danos tanto para o desenvolvimento social, quanto para o cognitivo e 
físico. Com relação a esse determinismo temporal, a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), em 
conformidade com a Academia Americana de Pediatria (AAP), recomenda:

“[...] o tempo adequado para a idade, de acordo com a maturação e desenvolvimento cerebral. [...] 

Para as maiores de 6 anos e adolescentes, o tempo de tela deve ser sempre com supervisão e limi-
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tado a 1-2 horas por dia, a não ser em caso de trabalhos acadêmicos, estabelecendo intervalos de 

descanso e atividade física.”. (ARANTES E MORAIS, 2021, p. 1).

Diante do supracitado, entende-se que é necessária a imposição de limites de tempo e a super-
visão de acesso ao uso das mídias digitais de acordo com a idade e a consequente maturação cere-
bral, o que não significa extirpar o uso, pois não se pode descartar sua valia. Muito pelo contrário, 
exalta-se sua imponente importância, mas com convicção de que as mesmas também assumem 
papel de estimuladores de prejuízos à infância.

3. METÓDOS E MATERIAIS

O instrumento utilizado para aplicação da pesquisa, foi um questionário estruturado inserido 
no google forms e enviado, via WhatsApp e e-mail, aos docentes da alfabetização para que fosse 
respondido. A ferramenta do google utilizada para coleta de dados é uma interface disponível 
gratuitamente para compartilhar, editar e rastrear documentos on-line, esse recurso tecnológico 
facilita a mensuração dos dados, pois permite editar de forma rápida e fácil formulários destinados 
à preparação de pesquisas (OLIVEIRA; JACINSKI, 2017).

O Município de Presidente Kennedy está localizado, no Sul do estado do Espírito Santo. A 
rede educacional é composta por 20 (vinte) instituições municipais, que atendem estudantes da 
pré-escola ao segundo segmento do Ensino Fundamental, sendo três Centros Municipais de Edu-
cação Infantil em tempo integral, três Escolas Polo e quatro Escolas Pluridocentes, destas, dez são 
voltadas às Escolas de Campo. Segundo dados da Secretaria Municipal de Educação o quantitativo 
das turmas de 1º ano é um total de 18 (dezoito) turmas, de 2º ano igual a 17 (dezessete) turmas e 
de 3º ano equivalente a 20 (vinte) turmas.

Esta pesquisa de cunho exploratório e de campo foi realizada entre setembro a novembro de 
2022, responderam ao questionário, professores de turmas de 1º ao 3º anos das Séries Iniciais do 
Ensino Fundamental, no município de Presidente Kennedy/ES, pois estão mais atrelados ao pro-
cesso de alfabetização. O formulário foi estruturado com um total de 09 (nove) perguntas, sendo 
07 (sete) objetivas e 02 (duas) discursivas, onde os professores redarguiram livremente, com algu-
mas particularidades de suas turmas fornecendo base para as conclusões que esta pesquisa deno-
tou, não de forma rematada, mas como um itinerário nesse campo de estudo.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS DADOS

A pesquisa foi direcionada a professores com o objetivo de perceber se os alunos do 1º ao 3º 
ano do Ensino Fundamental fazem uso de mídias digitais de modo exarcebado antes de dormir e as 
consequências desse comportamento no processo de alfabetização. As respostas foram tabuladas 
conforme gráfico a seguir.
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Conforme exposto na figura 01, pode-se evidenciar que cerca de 68% dos professores en-
trevistados, alegam que os alunos usam o celular dos pais, 10% responderam que os alunos não 
possuem acesso à celulares e 5% destes professores emitiram a assertiva de que a maior parte dos 
alunos possuem celular.

Correlacionado ao objetivo e análise introdutória de verificação se os alunos que utilizam 
mídias digitais antes de dormir apresentam sonolência e desatenção na escola, obtém-se as se-
guintes constatações.

GRÁFICO 1- PERCENTUAL DE ALUNOS COM CELULARES

GRÁFICO 2- ALUNOS QUE USAM MÍDIAS DIGITAIS ANTES DE DORMIR APRESENTAM
SONOLÊNCIA E DESATENÇÃO?

Figura 01: Resposta dos professores quando interpelado se os alunos possuem aparelhos celulares.
Fonte: Autoria Própria.

Figura 02: Resposta dos professores quando interpelado se os alunos que usam mídias digitais
antes de dormir apresentam sonolência e desatenção.

Fonte: Autoria Própria.

A figura 02 evidencia de forma previsível que apenas 5,3% dos professores entrevistados afir-
maram que os alunos não apresentam sintomas ou sinais de desatenção ou sonolência quando 
usam mídias digitais antes de dormir, de forma igualitária com 47,4% dos professores responde-
ram “sim” e “às vezes”, ao serem questionados sobre quando os alunos relatam ou demonstram ter 
usado mídias digitais de modo exacerbado, se é notório a apresentação de inquietudes, sonolên-
cia e desatenção nas execuções das propostas de aprendizagens, o que corrobora com os estudos 
preconizados Arantes e Morais (2021) quando afirmam que o uso exacerbado de mídias digitais 
influencia o desenvolvimento de um “crescimento saudável”.
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GRÁFICO 3- VOCÊ JÁ CONVERSOU SOBRE O USO CONSCIENTE DAS MÍDIAS DIGITAIS EM SALA DE AULA?

Figura 03: Resposta dos professores quando indagado se já conversaram com as crianças
sobre o uso consciente de mídias digitais.

Fonte: Autoria Própria.

A figura 03 demonstra que quando questionados sobre o fato de já terem conversado com seus 
alunos sobre o uso consciente de mídias digitais, cerca de 79% dos professores responderam já terem 
conversado em sala de aula sobre o assunto e 21% alegam não terem essa prática.

Nas respostas abertas discursivas os professores que concordam que os alunos que usam as 
mídias digitais até tarde acabam sendo prejudicados no processo de aprendizagem em sala de aula 
justificaram com as seguintes alegações: “Atrapalha muito, porque a criança fica sonolenta, distraída 
e, muitas das vezes, até confunde o multi universo digital com a vida real.”

Nessa assertiva desloca-se a premissa intelectual de Arantes e Morais (2021) quando os autores 
instigam a reflexão de que “nesse estágio da vida há grande interação e captação de estímulos, e é 
ativamente nessas relações, principalmente com os instrumentos tecnológicos, que a saúde infantil 
está em constante influência”.

Outro professor justifica da seguinte maneira “Até tarde atrapalha, porque o horário de uma 
criança dormir é até às 21 horas”. Para um dos professores pesquisados “Com certeza! A criança ou vai 
ficar inquieta ou ela vai ficar sonolenta.” Outro professor respondeu da seguinte maneira “Sim. Acredi-
to que prejudica a saúde mental. E física.” Para um dos professores “Sim os alunos apresentam lentidão 
no raciocínio”. Para outro professor “Sim, pois tem hora para tudo e 30 ou, 40 minutos antes de dormir 
o aluno não pode ficar vidrado no celular, atrapalha o sono.” Um dos professores usou a seguinte jus-
tificativa “Sim, a falta de uma rotina controlada de descanso e uma boa noite de sono influenciam na 
concentração, no humor e no ânimo das crianças”.

Uma das justificativas de um professor pesquisado “Sim, a prática do uso de mídias digitais de forma 
inadequada (tempo de acesso e conteúdos), ocasionam indisposição, sono!”. Um dos professores pesqui-
sados respondeu o seguinte “Sim, pelo fato da faixa etária do 1º ao 3º ano buscar coisas relacionadas a jo-
gos, pode levar ao vício. Com isso a criança fica muito tempo no celular, perde o sono, consequentemente 
durante a aula sentirá sonolência e ficará desestimulado com os conteúdos. Alguns sentem dor de cabeça, 
que pode ser associado ao sono ou pelo fato de ficar muito próximo à tela do celular ou computador.”
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Para outro pesquisado “Sim, porque a criança fica apática, sonolenta e não acompanha a aula”. Ou-
tro pesquisado afirma que “Sim, porque usar a mídia até tarde atrapalha o sono, automaticamente no dia 
seguinte estará com sono, e desatenta na progressão em sala de aula.” Para outro professor “sim, porque 
tudo em excesso é prejudicial e no caso das mídias independente da forma que é usada é prejudicial”.

Na opinião de um dos pesquisados “Sim. Porque a criança precisa ter repouso do sono para acor-
dar bem disposta. E o cansaço e o estado de sonolência atrapalham.” Outro pesquisado usou a seguin-
te justificativa “Sim. Tanto na disposição, quanto no fato de não terem limite estipulado pelos pais.”

É possível observar que embora 58% dos professores que responderam lecionem no turno 
matutino, as consequências do mau uso das mídias digitais podem causar danos tanto para quem 
estuda no turno matutino quanto no vespertino. Foi possível observar também que cerca de 68% 
dos alunos que usam celulares fazem uso dos celulares dos pais.

Um dano de alerta é o fato de 26% dos professores que responderam ao questionário alegarem 
que já passaram pela situação de que os responsáveis não sabiam que seus filhos faziam uso de mídias 
digitais até tarde. Mesmo sendo um percentual baixo deve chamar a atenção dos educadores para o 
fato de uma possível intervenção em sala de aula e principalmente em projetos e reuniões de pais.

Quando questionados sobre quais ações os professores acham que a escola e a família podem 
adotar de forma colaborativa para o delineamento de ações construtivas referentes ao uso cons-
ciente de mídias digitais, muitas foram as sugestões. Entre as sugestões, destaca-se: palestras sobre 
o assunto; propostas de projetos educacionais; conscientização dos responsáveis sobre a importân-
cia de observar o que a criança faz no mundo digital; abordagem sobre o uso das mídias digitais 
nos horários adequados para o lazer; trabalho interdisciplinar sobre o uso consciente dos apare-
lhos; não proibição do uso do celular, porém o desenvolvimento de ações de monitoramento sobre 
o acesso das crianças; diálogo em sala de aula sobre a temática; fixação de horário e limite para ficar 
com o celular, monitoramento de senha pelos pais e conscientização de que as mídias digitais é um 
excelente recurso, porém deve ser usado de forma consciente”.

É possível deduzir que embora já exista muitas opiniões e estudos sobre esse assunto princi-
palmente por parte dos professores, muito ainda deve ser conversado e discutido entre pais, escola 
e alunos para que as mídias digitais sejam um recurso usado como um parceiro no processo ensino 
aprendizagem e não uma agrura.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabe-se que atualmente, a infância está interligada as mídias digitais. O entretenimento, a fácil 
interação, os recursos multissemióticos e as variedades de estímulos oriundas da ação da criança 
com os equipamentos são incontroversos. Esse estudo sinalizou possibilidades dinâmicas de tra-
balho educativo na alfabetização com recursos multimidiáticos que engendram o desenvolvimento 
de habilidades leitora e de escrita alfabética utilizando as ferramentas.
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Pode-se afirmar embasado nos conhecimentos científicos emanados nesse trabalho, que é ne-
cessário e urgente a delimitação de tempo monitorado para o uso dos aparelhos digitais nos lares, e 
a conscientização da importância de se obedecer às regras impostas nas famílias deve ser reforçada 
pelos professores nas escolas, através do desenvolvimento de projetos e situações sistematizadas.

A escola utilizando a própria ferramenta tecnológica como instrumento de aprendizagem dos 
alunos, através de projetos e pesquisas poderá incutir a importância da dosagem na utilização dos 
recursos com pesquisas, dados e jogos que comprovam que a utilização desmedida dos aparelhos 
digitais não garante o crescimento saudável.

A escola utilizar a própria ferramenta tecnológica para produzir conhecimentos sistemáticos, 
poderá resultar em melhor aceitação e posterior conscientização, pois alunos tornarão partícipes 
da ação educativa, esta tarimba poderá acontecer de forma síncrona com as famílias e resultar em 
benefícios no desenvolvimento integral das crianças.

Enfim, espera-se que esse trabalho desperte interesse e incite a realização de várias outras 
pesquisas no meio acadêmico, explorando o tema da utilização das mídias digitais e a infância 
contemporânea, sobretudo em crianças, na fase de alfabetização para produzir subsídios de tra-
balho docente, e orientações sistemáticas para as famílias harmonizando a teoria com a prática 
educacional.
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RESUMO

O presente artigo tem como objetivo abordar a re-
lação entre os referenciais curriculares da educação 
infantil e a educação física. O atual Referencial Cur-
ricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI) 
inclui o eixo Movimento, e as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI). 
Assim, pretende-se demonstrar a importância das 
práticas corporais, de modo que os professores de 
educação física possam incorporar atividades que 
promovam a transformação social através das aulas 
de dança, jogos e comunicação. A educação física 
no âmbito escolar é responsável não somente pelo 
lazer, mas por promover a integração de alunos 
com diferentes culturas e o incentivo de diversas 
atividades deve sempre colocado em pauta, possi-
bilitando uma melhor aprendizagem, Dessa forma, 
será apresentado uma proposta de abordagem prá-
tica com discentes, unindo conteúdos comunicati-
vos com atividades de danças e realização de jogos. 
O método utilizado foi descritivo com abordagem 
qualitativa, utilizando pesquisa bibliográfica com 
bases teóricas-práticas para fundamentar o traba-
lho pedagógico a ser desenvolvido. Deve-se asseve-
rar que há muitos percalços para concretização de 
atividades eficientes, seja por falta de recursos, en-
gajamento ou conhecimento do docente, mas ainda 
assim é possível ter resultados satisfatórios se reali-
zado de forma correta as práticas elencadas.  Logo, 
a diversidade de atividades no campo prático per-
mite maior desenvoltura do aluno repercutindo na 
sua melhor sociabilidade, além do bem-estar físico. 

Palavras-chave: Educação Física. Currículo. RC-
NEI. Movimentos.

ABSTRACT

This article aims to address the relationship be-
tween the curricular references of early childhood 
education and physical education. The current Na-
tional Curriculum Framework for Early Childhood 
Education (RCNEI) includes the Movement axis, 
and the National Curriculum Guidelines for Early 
Childhood Education (DCNEI). Thus, it is inten-
ded to demonstrate the importance of body practi-
ces, so that physical education teachers can incor-
porate activities that promote social transformation 
through dance classes, games and communication. 
Physical education in the school environment is 
responsible not only for leisure, but for promoting 
the integration of students with different cultu-
res and the encouragement of different activities 
should always be put on the agenda, enabling better 
learning. with students, combining communica-
tive content with dance activities and games. The 
method used was descriptive with a qualitative 
approach, using bibliographic research with theo-
retical-practical bases to support the pedagogical 
work to be developed. It should be noted that there 
are many obstacles to achieving efficient activities, 
whether due to lack of resources, engagement or 
knowledge of the teacher, but it is still possible to 
have satisfactory results if the listed practices are 
carried out correctly. Therefore, the diversity of ac-
tivities in the practical field allows greater resour-
cefulness of the student, reflecting on their better 
sociability, in addition to physical well-being.

Keywords: Physical Education. Resume. RCNEI. 
Movements.

RELAÇÃO ENTRE OS REFERENCIAIS CURRICULARES PARA 
A EDUCAÇÃO INFANTIL E A EDUCAÇÃO FÍSICA
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1. INTRODUÇÃO

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil - RCNEI, propõe que a dimen-
são Conhecimento de Mundo seja desenvolvida associando os eixos: Movimento, Música, Artes 
Visuais, Linguagem Oral e Escrita, Natureza e Sociedade e Matemática.  O Movimento será o 
eixo a ser debatido no presente, salientando a sua importância para incorporação nas aulas de 
educação física.

O presente artigo apresenta uma abordagem diferenciada sobre a consecução das atividades 
físicas, incluindo diversas atividades, tendo em vista que os exercícios são recomendáveis para ati-
var corpo e mente das pessoas pelos seus inúmeros benefícios que pode promover. 

Dentre as vantagens, pode-se citar a produção de gasto energético ocasionado pelas mudan-
ças na composição corporal, a promoção da melhoria da força física, flexibilidade e resistência, 
dentre outros benefícios. Ademais, a realização da atividade física, repercute na saúde de forma 
global, reduzindo o estresse, melhorando o humor e portanto trata-se de uma manifestação 
cultural que se caracteriza por divertir e entreter o indivíduo que dela participa. É, por essência, 
uma prática lúdica onde a participação busca ser prazerosa e produzir, no indivíduo ou na socie-
dade, um movimento de mudança positiva, de renovação, um revigorar da mente ou do corpo, 
ou ainda de ambos.

Portanto, durante a realização dessas atividades pode-se contribuir para a melhor vivência 
dos alunos, de modo que que essa experiência recreativa típica deve ser conduzida ou promovida 
por um profissional especialista ou instituição recreativa, e pode ter objetivo puro de diversão e en-
tretenimento, bastando-se em si mesma, assim como pode visar a um ganho adicional intelectual, 
social, emocional, terapêutico, físico, entre outros.

Os profissionais capacitados e seguindo os referenciais curriculares devem criar estratégias 
práticas para aumentar a autonomia das pessoas para a prática de atividades físicas ao longo da 
vida e em qualquer fase da mesma, de acordo com suas necessidades e possibilidades.

A motivação advém quando se observa os resultados que podem surgir para o corpo e 
mente na prática dos exercícios físicos. Assim, as ações promovidas nesse sentido promovem o 
aumento da autoestima e a redução do risco de morte, ampliando a qualidade de vida das pes-
soas praticantes de exercícios.

Sendo assim deve-se questionar as melhores formas de abordagem no contexto prático das 
atividades físicas a fim de fortalecer a identidade cultural dos discente, utilizando as áreas de dança, 
jogos e comunicação de forma organizada e orientada por profissional de educação física.

As atividades que promovem interatividade, estimulam a cooperação e proporciona ain-
da o movimento do corpo levam a crer a melhora das habilidades motora, cognitiva, social 
e afetiva entre os membros da instituição escolar, devendo para tanto serem conduzidos por 
profissional competente.
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Nesse desiderato, o presente tem como objetivo geral abordar a relação entre os referenciais 
curriculares da educação infantil e a educação física.

A relevância do presente estudo baseia-se na melhor compreensão de que a inserção do eixo 
movimento nos referenciais curriculares n agrega no desenvolvimento de técnicas utilizadas no 
viés de aprendizagem, contribuindo com seu progresso educacional, e ao mesmo tempo, ocasio-
nando o processo de inclusão de práticas corporais e adaptação das aulas práticas.

Em relação à metodologia, a pesquisa utilizada baseou-se em revisão bibliográfica, possui mé-
todo de abordagem de pesquisa qualitativa, através do método de abordagem dedutiva.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Práticas corporais em aulas de educação física

As práticas corporais no campo da Educação Física se destacam como um conjunto de mani-
festações que podem ser sistematizadas em torno da Ginástica, do Atletismo, dos Jogos, dos Jogos 
Esportivos, da Dança e todas elas possuem características próprias.

A educação física pratica na escola deve seguir os Parâmetros Curriculares Nacionais que por 
sua vez, asseveram que deve haver o uso da transversalidade em suas práticas, pois se deve obter 
tratamento integrado das áreas e um compromisso das relações interpessoais e sociais escolares.

Deste modo, resta claro a percepção que o professor deve unir elementos diferenciados, inter-
ligando atividades que propiciem além da movimentação do corpo, o uso do raciocínio, vivencias 
sociais, contribuindo para o seu desenvolvimento humano.

Ademais, deve-se ter ciência de que durante a realização de práticas vivenciais na escola é im-
portante que não exista “invasão cultural” e ao educador cabe deixar-se envolver dialogicamente 
no mundo criado a partir dos diversos contextos alimentados pelo grupo (FREIRE, 1987)

Firma-se o entendimento portanto que cabe ao professor de Educação Física em diferentes ní-
veis de escolarização trabalhar com os conhecimentos relativos ao jogo, dança, unindo elementos 
de comunicação possibilitando o exercício das práticas corporais.

Silva (2014), explica que não há um conceito universal de práticas corporais no campo da 
Educação Física, pois o referido termo não deve ser usado como um conceito, mas sobretudo se 
atrela às suas aplicações e produções culturais que se expressam pelo corpo.

Além disso, Silva (2014, p. 18) comenta:

Em síntese, pode-se dizer que as práticas corporais são fenômenos que se mostram, prioritaria-

mente, ao nível corporal, constituindo-se em manifestações culturais, tais como os jogos, as dan-

ças, as ginásticas, os esportes, as artes marciais, as acrobacias, entre outras. Esses fenômenos cul-

turais que se expressam fortemente no nível corporal e que, em geral, ocorrem no tempo livre ou 

disponível, com importante impacto orgânico. São constituintes da corporalidade humana e po-
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dem ser compreendidos como forma de linguagem com profundo enraizamento corporal que, por 

vezes, escapam ao domínio do consciente e da racionalização, o que lhes permitem uma qualidade 

de experiência muito diferenciada de outras atividades cotidianas.

Deste modo, percebe-se as práticas corporais como fenômenos culturais humanos, devendo 
levar em consideração que cada cultura é o resultado de uma história particular, e isso inclui tam-
bém suas relações com outras culturas, as quais podem ter características bem diferentes.

O amadurecimento cultural e político de uma sociedade, bem como sua percepção como fun-
damental na participação ativa nos espaços a ela reservados no âmbito da estrutura estatal faz-se 
necessário. Portanto uma educação voltada para o melhor entendimento e aprimoramento desses 
preceitos constitui um imenso desafio social, sendo a educação física fundamental para a formação 
de uma cidadania ativa e consciente.

Sob esse prisma, a identidade cultural se conecta à participação popular e que no percurso da 
vida, a boa convivência humana é fator imprescindível para o sucesso no exercício da cidadania, já 
que se trata de uma necessidade humana a vida em sociedade e para satisfazer as necessidades da 
maioria é que estamos submetidos a um sistema de regras que incorporam direitos e obrigações a 
serem defendidos e obedecidos para que de forma mais democrática possível.

O desrespeito por estes valores de promoção e respeito às diferentes culturas acarreta uma sé-
rie de consequências maléficas ao convívio em sociedade, podendo dentre outros, gerar violência, 
provocando exclusões e descumprindo a função da justiça que é a cultura da paz.

No estudo em questão concebe-se a ideia de que os jovens necessitam se tornar usuários au-
tônomos da linguagem, somando as experiências adquiridas com as transferências de saberes da 
educação formal, abrangendo os aspectos culturais vigentes da sociedade onde estão inseridos para 
um melhor aproveitamento e participação efetiva em grupos, apesar desse aprendizado não cessar 
na vida adulta. Posto isso, importante compreender a primeira fase da socialização que ocorre na 
infância como marco primordial para moldar o comportamento humano. Nessa fase o contato 
com a língua, o convívio interpessoal que acompanha o desenvolvimento cognitivo, levando em 
consideração e devendo ser respeitado a liberdade e a individualidade de cada um que faz parte na 
construção da identidade e contribui para o início da formação política.

Para que o meio seja influenciador das atitudes humanas, deve haver plena identificação com 
as categorias sociais, seja em relação à etnia, classe social, religião, movimentos culturais, etc., pois 
a partir dessa contextualização, ou seja, na participação ativa em organizações sociais, o jovem 
como ator estratégico pode desenvolver a consciência do seu papel de cidadão.

Silva, Lazzarotti Filho e Antunes (2014) assentam o entendimento que as práticas corporais 
possuem também característica lúdica tão necessária para exploração de sentimentos e emoções 
durante a realização de atividades que exijam socialização e trabalho em equipe.
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Logo, o papel do docente é de extrema importância na condução das atividades e nesse senti-
do, corrobora Neira e Nunes (2011, p. 672-673) ao afirmar que:

[...] o currículo da Educação Física também pode ser imaginado sob o modelo da textuali-

dade. Enquanto texto, envolve práticas, estruturas institucionais e as complexas formas de 

atividade que estas requerem, condições legais e políticas de existência, determinados fluxos 

de poder e conhecimento, bem como uma organização semântica específica de múltiplos as-

pectos. Simultaneamente, esse texto só existe dentro de uma rede de relações intertextuais (a 

rede textual da cultura corporal, da cultura escolar, da prática pedagógica). Trata-se de uma 

entidade ontologicamente mista e para a qual não pode haver nenhuma forma “correta” ou 

privilegiada de leitura.  Tal perspectiva questiona e ajuda a compreender o privilégio que de-

terminados grupos possuem para fazer valer suas concepções de mundo, sociedade e práticas 

corporais, por exemplo.

Nesse sentido, importante considerar quais atividades podem ser úteis nesse processo trans-
formativo cultural, iniciando-se a discussão sobre os contributos que a dança com viés no momen-
to rítmico cultural desenvolve no indivíduo.

O corpo, segundo Costa; Neira (2016, p. 41) deve ser considerado:

[...] não é somente objeto de contenção, controle e disciplinamento, mas também de expressivida-

de. O corpo é a forma que o sujeito tem de manifestar-se e agir no mundo - e, sob esse aspecto, o 

movimento é a expressão das emoções e pensamentos, é uma linguagem.

Dessa forma, a experimentação de danças no âmbito escolar como prática corporal pode cau-
sar impactos positivos na instituição devido a proximidade com a cultura, expansão de expressões 
que vão além de movimentos rítmicos, mas devido a produção de hormônios de satisfação, melho-
ram a socialização e bem estar individual, além de ser uma forma de comunicação, já que a dança 
pode demonstrar a cultura de um determinado povo, descrever a origem, falar sobre raça, etnia e 
nação, possibilitando abrir os horizontes de todos os envolvidos.

A Dança, associada à Educação Física praticada na escola é considerada uma das atividades 
mais completas possibilitando coreografias de caráter artístico motivando os alunos a prática de 
um exercício que tem aprendizagem rica e diversa em elementos culturais.

Nesse intento, a dança na escola, para Scarpato (2001, p. 59): 

(...) não deve priorizar a execução de movimentos corretos e perfeitos dentro de um padrão 

técnico imposto, gerando a competitividade entre os alunos. Deve partir do pressuposto de 

que o movimento é uma forma de expressão e comunicação do aluno, objetivando torná-

-lo um cidadão crítico, participativo e responsável, capaz de expressar-se em variadas lin-

guagens, desenvolvendo a auto expressão e aprendendo a pensar em termos de movimento” 

(SCARPATO, 2001, p.59).
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Com relação aos jogos, inicialmente cumpre desmistificar a noção de que o esporte serve 
apenas como forma de entretenimento e novos conhecimentos não podem ser adquiridos durante 
a sua prática. A prática de jogos sejam esportivos ou não servem como estímulo à capacidade cog-
nitiva de modo que são inseridas em seu contexto habilidades múltiplas a serem desenvolvidas por 
seus praticantes, como bem explica GARANHANI (2010 p. 215) ao tratar sobre Educação Física 
como componente curricular

[...] o hábito da prática de movimentos e cuidado com o corpo; o (re) conhecimento de cri-

térios para a seleção de atividades físicas; o domínio de movimento para a participação em 

atividades artísticas, esportivas e físico-recreativas; o conhecimento de movimentos sobre 

o corpo para que saibam reconhecer e apreciar manifestações culturais que envolvam a sua 

movimentação (GARANHANI, 2010 p. 215).

Os jogos desportivos colaboram para o aprendizado de modo que exigem que os seus prati-
cantes, no caso alunos, emitam respostas criativas e hábeis, individuais e coletivas que irão auxiliar 
tanto na melhora do jogo quanto na formação da sua vida.

Ademais o estímulo ao raciocínio rápido por ter que enfrentar situações problemas com agili-
dade, estimulam o pensamento de diferentes formas de solução, tornando-os capazes para futuros 
obstáculos em outras áreas e circunstancias da vida.

Outros aspectos relevantes a serem considerados dizem respeito ao movimento e saúde física 
levando em consideração aspecto físico–motor, organização acerca da ordem das tarefas, o tempo, 
a velocidade, ritmo e postura

Em todos os casos o professor deve estar atento às relações embutidas na trajetória de cada 
aluno, ajudando na medida do possível o grupo a significá-las. É evidente que para um cidadão 
ter uma vida digna e compartilhar de uma rica cultura e exercer sua cidadania é necessário um 
conjunto de medidas para se ter garantido o exercício de seus direitos como a educação faz parte 
dos direitos fundamentais, ela deve ser garantida de forma satisfatória utilizando todos os meios e 
recursos possíveis.

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDB criada pelo então presidente da 
república Fernando Henrique Cardoso e pelo ministro da educação Paulo Renato, é responsável 
pela regulamentação do sistema educacional público ou privado do Brasil, desde à educação básica 
ao ensino superior e reafirma preceitos educacionais previstos na Constituição de universalização 
da educação.

Pensou-se pela primeira vez na multiculturalidade da educação, afirmando que o Bra-
sil por possuir enorme diversidade cultural, deve englobar em seus conteúdos curriculares 
todos esses preceitos valorativos, superando as diferenças, porém isso foi ocorrendo grada-
tivamente.
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O planejamento do docente é fundamental para adoção de estratégias adequadas nos sentido 
de promover aulas dinâmicas que utilizem metodologias ativas para assim estimular o aluno e 
permitir que ele se sinta valorizado diante da turma, determinando seu momento de participação 
individual, além da realização do trabalho em grupo.

Dessa forma os conteúdos dança, jogos e comunicação se encaixam perfeitamente na propa-
gação de boas práticas corporais e ainda permite o conhecimento de culturas diversificadas na me-
dida em que são propostas atividades lúdicas de várias culturas. O educando desse modo, poderá 
desenvolver suas habilidades motoras e físicas, aprimorar as intelectuais e, por fim, desenvolver a 
autoestima e o sentimento de pertença no grupo.

Posto isso, através dessa pesquisa bibliográfica sobre a importância do campo de atuação do 
professor na educação física no uso da dança e jogos, foi possível fazer uma análise e refletir os 
meios mais adequados de implementar práticas corporais de modo a não excluir alunos, valori-
zando suas identidades. Assim construiu-se um projeto interventivo a ser utilizado em escolas, nas 
aulas de educação física, sendo possível a aplicação em alunos de ensino fundamental.

2.2. Implementação das práticas corporais em sala de aula

Visando reconhecer melhor o campo de atuação e poder vivenciar experiências que notada-
mente serão significativas para o futuro profissional que busca agregar e toda e qualquer forma de 
conhecimento que contribua para sua formação, descreveremos forma de implementar as práticas 
corporais em sala de aula.

A análise de aspectos referentes às práticas docentes podem ser descritas através dos planos de 
aula, posturas e condutas docentes, entre outros. Assim, deve-se estabelecer uma relação entre teo-
ria e prática docente confrontando-as dentro da realidade vivenciadas em sala de aula, ressaltando 
a importância do docente como mediador, estimulando a aprendizagem, a interação e socialização 
através das atividades propostas.

Nesse trabalho busca-se desenvolver um projeto interventivo de aplicação de aulas dinâmi-
cas da disciplina educação física em escolas de ensino fundamental através da prática da dança, 
jogos e comunicação. Os conteúdos que devem abranger esse projeto referem-se à práticas de 
danças, jogos e comunicação buscando desenvolver as práticas corporais, valorizando a cultura 
de diversos grupos.

Considerando-se também a importância da transversalidade, sendo esta entendida como 
uma forma de organizar o trabalho didático-pedagógico em que temas, eixos temáticos são 
integrados às disciplinas, às áreas ditas convencionais de forma a estarem presentes em todas 
elas e é um princípio que desencadeia metodologias modificadoras da prática pedagógica, in-
tegrando diversos conhecimentos e ultrapassando uma concepção fragmentada, em direção a 
uma visão sistêmica.
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Destaca-se que os temas transversais não estão relacionados a uma ou outra disciplina espe-
cífica: eles são pertinentes para o aprendizado de diferentes áreas, contribuindo para a formação 
integral dos alunos.

Machado (2013) acentua que nessa nova realidade, é primordial integrar a sala de aula com 
o cotidiano dos estudantes, promovendo a construção coletiva do conhecimento trazendo uma 
perspectiva mais inovadora, aprendendo por meio de experiências, desafios e práticas rotineiras.

Nesse percurso, há uma “migração do ‘ensinar’ para o ‘aprender’, o desvio do foco do docen-
te para o aluno, que assume a corresponsabilidade pelo seu aprendizado” (SOUZA; IGLESIAS; 
PAZIN-FILHO, 2014, p. 285).

Para aplicação do presente projeto interventivo há a necessidade inicialmente da observa-
ção diagnóstica do campo e dos alunos mesmo antes da introdução de qualquer proposta junto 
aos discente, pois primeiro precisa-se avaliar se há espaço suficiente para suprir a demanda de 
alunos para que eles possam com tranquilidade participarem de aulas de dança, realizar jogos 
desportivos dentre outros e se comunicarem com facilidade. O público alvo seria alunos do 
ensino fundamental.

Observada essa etapa é introduzida a chamada de alunos motivando a participarem de to-
das as atividades lúdicas oferecidas pela escola e explicar que as atividades serão mescladas utili-
zado elementos culturais de diferentes etnias, religiões, regiões para que os educandos sintam-se 
representados pela demonstração de sua cultura e criem sua afinidade com o ritmo ou atividade 
que mais lhe satisfaz. Para tanto propõe-se como sugestão, colocar um caixa, sendo uma espécie 
de ouvidoria dos alunos, onde estes podem expor suas sugestões e não precisem de identificar 
ou se sentirem constrangido por afirmar que gostam de determinado esporte ou tipo de dança.

Importante observar ainda a capacitação dos docentes para execução das atividades propos-
tas, bem como a existência de recursos na escola para que se consiga efetivamente propor os exer-
cícios descritos.

Dessa forma, pretende-se obter o maior engajamento possível dos alunos com seu professor, já 
que juntos irão construir o conteúdo das aulas, participando ativamente das aulas de forma lúdica 
e motivada. Logo essa fase pode ser reconhecida como faze coparticipativa, onde as aulas serão 
ministradas pelo professor regente que pode ser auxiliado por estagiário e os alunos participam de 
forma efetiva e colaboraram com todas as atividades e ocorreu tudo muito bem.

As danças integram uma rica diversidade cultural e os jogos também podem se apropriarem 
de diferentes formas de abordagem, pois permite desenrolar se soluções diversas. Assim, ambos os 
conteúdos promovem comunicação criativa 

Por fim, vem a avaliação da aprendizagem, sendo um elemento crucial no processo de ensino 
e de aprendizagem, visto que oportuniza indícios dos avanços escolares e dos pontos que precisam 
ser aperfeiçoados. 
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O modelo avaliativo tem se mostrado de forma diferenciada, em relação aos das últimas dé-
cadas, pelo fato de que visa cada vez mais o desenvolvimento de práticas que estejam propensas a 
promover esse retorno a ambas as partes.

Este feedback será essencial para o entendimento das necessidades pedagógicas dos alunos 
ao entendimento dos educadores, assim como o reconhecimento dos erros e pontos fracos pelos 
próprios alunos.

A avaliação desenvolvida e contínua, que faz com que o aluno seja acompanhado constan-
temente, orientado, mediante registros e comunicação quanto ao desenvolvimento do processo 
educativo destaca-se e é importante considerar na avaliação do processo de desenvolvimento das 
competências do estudante, o território e o contesto em que está inserido, pois a avaliação do 
aprendizado e desenvolvimento dos estudantes não deve ser apenas somativa, mas também forma-
tiva e realizada de maneira contínua.

2.3. Dados da Saeb sobre o uso de currículos em aulas

O gráfico a seguir apresenta a importância da incorporação dos eixos temáticas presentes 
nos referenciais curriculares que são Itens voltados para esta etapa de ensino e sobre a existência 
de currículo municipal, programas e formação de professores de acordo com dados emitidos 
pela Saeb em 2019.

No Gráfico observa-se que o padrão das respostas dos secretários municipais é equivalente ao 
dos diretores da rede municipal, com alto grau de correlação (r = 0,97). Os temas mais assinalados 
pelos dois tipos de profissionais foram conhecimento do currículo, metodologias de ensino, ava-
liação da aprendizagem e conteúdo e compreensão dos conceitos das áreas específicas de ensino.      

A pesquisa também perguntou aos professores, com base na mesma lista, quais temas de for-
mação eles indicariam como os que seriam mais necessários. Os mais indicados foram ensino do 
público-alvo da educação especial e uso de novas tecnologias de informação e comunicação na 
prática pedagógica. Mesmo indicados como necessários, os dirigentes municipais e os diretores 
informaram que os temas fizeram parte dos cursos de formação oferecidos no ano anterior.
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Dentre as sete revistas utilizadas na busca, a Revista Motrivivência apresentou maior núme-
ro (12) de artigos que tratam da temática, correspondendo a 32,4% do número total de artigos 
amostrados (Figura 1). As revistas que apresentaram menor número de artigos foram: Revista 
Conexões (2), Revista Brasileira de Ciência e Movimento (2) e Revista Motriz (2), corresponden-
tes a 5,4% das amostras cada (Figura 1).

Tabela 1: Número de artigos em cada revista no recorte temporal estabelecido.

Figura 1: Quantidade (%) de artigos amostrados em cada revista.

Os artigos foram enquadrados em categorias, as quais foram definidas a partir da leitura do 
títuto, do resumo e das palavras-chave dos artigos selecionados que se encontram dentro da te-
mática pedagógica. As categorias definidas durante a busca são: a presença da Educação Física 
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na Educação Infantil (abordagem curricular) (11); brincadeiras e jogos como recursos educativos 
(10); corpo, movimento e intervenção motora (9); formação de professores e práticas pedagógicas 
(7). Os artigos que trataram da “presença da Educação Física na Educação Infantil” correspondem 
a 30% dos artigos selecionados na pesquisa.

3. CONCLUSÃO

Com o desenvolvimento e conclusão da programação das atividades propostas, foi possibilita-
do o conhecimento teórico e prático da valorização do multiculturalismo, com incentivo a discus-
sões práticas através de autores que demonstram como a atividade física pode beneficiar o aluno 
em seus aspectos físicos e mentais, enfatizando a importância do trabalho em equipe para garantia 
de um resultado positivo na escola.

 Observou-se que a escola tem papel fundamental na sociedade escola sendo uma organização 
que mais influencia o comportamento humano no processo de socialização, sendo o professor um 
importante agente transformador que deve incentivar a comunidade escolar o respeito às diferen-
ças e através de pesquisas e discussões buscar sempre mais fonte de conhecimentos e informações 
para que todos possam refletir sobre determinada temática, sendo o professor de educação física 
instrumento para práticas corporais eficientes.

A escola portanto é um local para o exercício da cidadania e é uma espaço imperioso para 
promoção da cultura de modo que se faz necessário o mapeamento das metodologias ativas, para 
despertar o interesse dos alunos visando avivar a sua identidade e por isso, é necessário que todos 
que ali estão, conheçam sua cultura e as culturas de outros povos e as valorize e respeite, para que 
seja possível criar uma boa convivência entre todos.
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RESUMO

A presente pesquisa teve como objetivo compreen-
der a utilização das estratégias de alfabetização di-
gital pelos professores da Educação Infantil do Pré 
II na Pandemia da COVID 19. Com o propósito de 
alcançar os objetivos, assim como as questões pro-
postas, foi realizada uma pesquisa bibliográfica a 
respeito da temática, bem como um estudo de caso 
com abordagem qualitativa e quantitativa, funda-
mentada em entrevistas online com seis professores 
da Educação Infantil – Pré II, com a finalidade de 
compreender quais as estratégias que estão sendo 
utilizadas nesse momento da Pandemia COVID 19 
para que os alunos sejam alfabetizados. Por meio 
das entrevistas, ficou claro que os professores sa-
bem da importância de se trabalhar com a tecnolo-
gia e o quanto as ferramentas tecnológicas auxiliam 
no processo de ensino aprendizagem. Porém, a falta 
de acesso dos alunos à internet, a dificuldade dos 
professores e da família em acompanhar e auxiliar 
seus filhos, principalmente no momento da pande-
mia, a falta de ferramentas tecnológicas na escola, 
torna impossível promover a alfabetização digital, 
promovendo a exclusão digital na escola. 

Palavras-chave: COVID 19, alfabetização digital, 
tecnologia.

ABSTRACT

The present research aims to understand the use of 
digital literacy strategies by pre-school teachers of 
Pre-II in the COVID 19 Pandemic. In order to rea-
ch the objectives, as well as the proposed questions, 
a bibliographic research about the theme was car-
ried out, as well as a case study with a qualitative 
and quantitative approach, based on online inter-
views with 06 pre-school teachers with the purpose 
of understanding which strategies are being used at 
this moment of the COVID 19 Pandemic for stu-
dents to become literate. It was also proposed the 
elaboration of a Didactic Guide to the teachers of 
Early Childhood Education in the municipality in 
partnership with the Secretary of Education with 
the purpose of helping/contributing to the teaching 
of literacy in the municipality of Presidente Ken-
nedy - ES. Through the interviews it became clear 
that the teachers know the importance of working 
with technology and how the technological tools 
help in the teaching-learning process. However, the 
students' lack of access to the internet, the teachers' 
and families' difficulty in monitoring and helping 
their children, especially during the pandemic, and 
the lack of technological tools at school, make it 
impossible to promote digital literacy, promoting 
digital exclusion at school.

Keywords: COVID 19, digital literacy, technology.

ALFABETIZAÇÃO DIGITAL EM MEIO A PANDEMIA NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL DO PRÉ II DO MUNICÍPIO DE 

PRESIDENTE KENNEDY/ES 
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1. INTRODUÇÃO

São muitos os métodos de alfabetização e letramento que os docentes de educação infantil po-
dem implantar em seu planejamento, no decorrer de diversos períodos do dia a dia, necessitando 
que o docente os compreenda e inove na aplicabilidade.

Para tanto, ao pensar na alfabetização digital na Educação Infantil, em especial a Pré-escola 
com alunos de quatro a cinco anos, como método de ensino, reconhece-se a importância de am-
pliação dos modos de aprendizagem na atualidade em virtude da evolução da tecnologia.

Considerando que a alfabetização é um processo contínuo, se faz necessário perceber que, na 
contemporaneidade, é fundamental o uso de novas tecnologias para a alfabetização por meio da 
interação entre sujeitos em diferentes contextos de aquisição de conhecimento. Porém, observa-se 
que na sociedade atual ainda existe um número elevado de analfabetos digitais, não significando 
que esses indivíduos não consigam ler, escrever e produzir diferentes técnicas de linguagem. Na ver-
dade, há uma diferença entre a alfabetização tradicional em um ambiente escolar e a alfabetização 
em um ambiente digital. Na compreensão social, a alfabetização é um método que permite a aqui-
sição da leitura e da escrita, assim como a concepção individual diante do método de escolarização.

Devido à Pandemia COVID-19 que atingiu todo o mundo e causou mudanças repentinas em 
todas as áreas da sociedade, várias medidas foram tomadas para conter a propagação do vírus. No 
campo da educação, o fechamento de escolas foi uma das primeiras medidas emergenciais, preci-
sando reposicionar o sistema de ensino.

Uma das primeiras medidas aconteceu no dia 28 de abril, onde o Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE) aprovou o Parecer nº 5/2020 (BRASIL, 2020), que trata da reorganização do calendá-
rio escolar, dispensando as escolas de cumprirem o mínimo de 200 dias letivos, desde que atendida 
à carga horária mínima anual de 800 horas. No dia 07 de julho, em complementação ao parecer 
anterior, o CNE aprovou o Parecer nº 11/2020 que trata da realização das Aulas e Atividades Peda-
gógicas Presenciais e Não Presenciais em tempo de pandemia. 

A partir daí foi formalizado no Brasil o Ensino Remoto, que consiste em conteúdo produzido 
e disponibilizado de forma online, sendo acompanhado em tempo real pelo professor, de acordo 
com cronogramas adaptáveis do ensino tradicional (NOVA ESCOLA, 2020), o que resultou em 
grandes desafios para a realização, principalmente em relação à alfabetização, visto que nesse mo-
delo de ensino o aluno necessita ter algum tipo de aparato tecnológico para poder acompanhar 
as aulas. 

Bem se sabe que no ensino remoto o professor necessita utilizar várias estratégias, dentre 
elas, ferramentas tecnológicas em sua prática pedagógica. Desta forma percebe-se o crescente 
avanço das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). No entanto é perceptível a carên-
cia de formação quanto ao uso pedagógico com professores e alunos, dificultando assim a inclu-
são das TICs na escola. 
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A questão é que não basta ensinar crianças ou jovens a usar a tecnologia e navegar na Internet. 
É preciso mostrar a eles as perspectivas que o uso da tecnologia pode trazer, pois pode ajudá-los a 
aprender, encontrar empregos e melhorar as condições familiares. É necessário que eles entendam 
que, no mundo de hoje, o controle mínimo dos recursos tecnológicos é relevante.

Dessa forma, a presente pesquisa foi realizada com professores das turmas de Educação Infan-
til do Pré II. O ponto principal a ser pesquisado nesse estudo consistiu em investigar quais estraté-
gias foram ministradas buscando reconstruir o ensino da alfabetização digital nas turmas do Pré II 
da Educação Infantil nas escolas municipais de Presidente Kennedy/ES, no período de Pandemia 
da COVID -19 no ano de 2020 e 2021.

Com o avanço da tecnologia e a comodidade na obtenção de informações, as quais são divul-
gadas em uma velocidade rápida, é importante ressaltar que essas informações podem ser vistas 
em qualquer lugar, como por exemplo: ruas, escolas, TV, rádio e jornais. No entanto, hoje tem-se 
informações do mundo todo disponíveis, em questão de minutos através dos instrumentos tecno-
lógicos digitais. 

Sendo assim, pode-se dizer que conhecimento é algo que vai além da informação, ou seja, é 
algo que envolve uma ação, pois se constrói conhecimento a partir de uma informação recebida. 
Entretanto, o processo de letramento e de alfabetização acontece muito antes do indivíduo chegar 
à escola, pois ela ocorre de forma espontânea através da liberdade de expressão, diálogo, contato 
com o material tablets, smartfones, teclado virtual, TV ligado a canais de sites de internet, e dentre 
outros.

A ideia dessa pesquisa surgiu da necessidade de resguardar a utilização da alfabetização digital 
em casa, na escola ou em qualquer espaço que a criança possui como instrumento, o que vai im-
plicar na qualidade de ensino na educação infantil. Nessa perspectiva, a relação entre professores 
e alunos assume uma nova forma, que se estabelece pela interação entre disciplinas, estruturas e 
tecnologias.

Assim, a justificativa para o desenvolvimento deste tema vem da dificuldade encontrada em 
trabalhar com a alfabetização digital nas turmas do Pré II, principalmente nesse momento da pan-
demia, visto que muitos pais não sabem utilizar as TICs para auxiliar seus filhos no ensino remoto.

Dessa forma, a pesquisa traz como problemática a seguinte questão: Como foram propostas as 
atividades pelos professores da Educação Infantil do Pré II na Pandemia da COVID 19 buscando 
a alfabetização digital?  

Logo o objetivo geral da pesquisa é compreender a utilização das estratégias de alfabetização 
digital pelos professores da Educação Infantil do Pré II na Pandemia da COVID 19.

Após a construção do objetivo geral descrevem-se os seguintes objetivos específicos:

- Verificar junto aos professores da Educação Infantil do Pré II a necessidade/importância/compre-
ensão da alfabetização digital;
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- Verificar junto aos professores da Educação Infantil do Pré II como são realizados os planejamen-
tos acerca da alfabetização digital;

- Verificar junto aos professores como são realizadas as alfabetizações digitais, de forma prática, da 
Educação Infantil do Pré II;

Ao realizar leituras da autora Soares (2003), nota-se que a autora destaca que o sujeito alfabe-
tizado seria aquele que adquiriu a tecnologia de escrita.

Reconhece os sinais gráficos de sua língua, porém ainda tem dificuldades na leitura, na escrita 

de textos que exijam maiores habilidades, como redações, dissertações, artigos, apenas escrevem 

apenas bilhetes, lista de compras, algo que não exija tanto da escrita e no domínio na decodificação 

dos códigos linguísticos (SOARES, 2003).

Pode-se dizer que os indivíduos alfabetizados não demonstraram todos os benefícios que as 
práticas sociais e culturais podem proporcionar, como escrever textos que defendam seus pontos 
de vista com motivos razoáveis, preparar relatórios e interpretar textos mais complexos.

De acordo com a autora, o sujeito letrado é a pessoa que domina as habilidades de escrita e 
leitura, além de saber ler e escrever. Ele pode usar esse conhecimento para estabelecer conexões 
com as informações do texto, faladas ou escritas, e conectar com suas realidades sociais, políticas 
ou históricas.

Para a realização dessa pesquisa e com o propósito de alcançar os objetivos, assim como as 
questões propostas para esse estudo realizou-se uma pesquisa bibliográfica a respeito da temática. 

A pesquisa foi de abordagem qualitativa e quantitativa, fundamentada em entrevistas realiza-
das através de um roteiro com professores da Educação Infantil-Pré II para analisar as estratégias 
que estão sendo utilizadas nesse momento da pandemia. Acreditamos que tal método permite 
analisar quais são os conhecimentos a respeito da alfabetização digital. 

Para a entrevista foi elaborado um roteiro de perguntas abordando sobre o perfil do profes-
sor (formação, tempo de serviço, equipamentos tecnológicos disponíveis em casa) para que os 
mesmos tragam o que sabem a respeito da alfabetização digital. Gil (2008, p. 120) esclarece que “o 
entrevistador permite ao entrevistado falar livremente sobre o assunto, mas, quando este se desvia 
do tema original, esforça-se para a sua retomada”.

Os locais onde ocorreu a aplicação da pesquisa, foram: a Escola Municipal de Educação In-
fantil e Ensino Fundamental Vilmo Ornelas Sarlo, Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental Bery Barreto de Araújo e a Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Funda-
mental São Salvador, todas localizadas no município de Presidente Kennedy/ES.

A EMEIEF Vilmo Ornelas Sarlo possui três turnos tendo 409 alunos no matutino, 342 alu-
nos no vespertino e 69 alunos no noturno. Na Educação Infantil são atendidas turmas de Pré 
I e II, tano no turno da manhã quanto no turno da tarde. A EMEIEF Bery Barreto de Araújo 
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Quadro 1 - Roteiro de perguntas

Fonte: Elaborado pela Autora (2022)

possui, também, três turnos, tendo no matutino 303 alunos, vespertino 283 alunos e noturno 37 
alunos. Na Educação Infantil a escola atende turmas do Pré I e II no turno da tarde. A EMEIEF 
São Salvador também possui três turnos, tendo no período matutino 244 alunos, 141 no pe-
ríodo vespertino e 40 no noturno. Na Educação Infantil é atendido no turno da tarde, tendo 
turmas de Pré I e II.

Dessa forma, foram entrevistadas três professoras da EMEIEF Vilmo Ornelas Sarlo, duas 
professoras da EMEIEF Bery Barreto de Araújo e uma professora da EMEIEF São Salvador, sen-
do todos professores do sexo feminino. O critério para escolha dos entrevistados foi de que eles 
atuavam na Educação Infantil - Pré II. A entrevista seguiu um roteiro de perguntas, conforme 
disposto no Quadro abaixo:

1. Idade: 

2. Formação Acadêmica:

3. Tempo de Serviço: 

(  ) 0 a 5 anos    

(  ) 5 a 10 anos  

(  ) Mais de 10 anos

4. O que você compreende por alfabetização digital?

5. Quais as estratégias têm utilizado para alfabetizar seus alunos nesse momento da Pandemia 
do Covid 19?

6. Como você realiza o planejamento acerca da alfabetização digital?

7. Como você realiza as atividades de alfabetização digital com seus alunos?

8. A escola auxilia os professores com as atividades relacionadas à alfabetização digital? Como?

9. A Secretaria Municipal de Educação juntamente com a Prefeitura forneceu formações 
continuadas de forma remota para auxiliar os professores na alfabetização digital? Caso 
positivo, relate como foi para você.

10. Como a alfabetização digital é recebida pelos alunos? Essa estratégia de ensino contribui 
para o ensino aprendizagem do aluno?

A partir da aplicação da entrevista acima, passou-se a análise dos resultados alcançados, sen-
do realizada uma explanação através de gráficos e relatos dos professores, conforme exibido no 
tópico seguinte.
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2. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com a finalidade de uma maior aproximação com o público da pesquisa, a priori buscou-se 
avaliar a formação acadêmica dos professores entrevistados. Dessa forma, percebe-se que todos os 
entrevistados têm formação em Pedagogia.

O desenvolvimento cognitivo, emocional, físico, sensorial, cultural e social da criança tem 
início na Educação Infantil. Dessa forma, o professor necessita ter formação adequada para atuar 
com esse público alvo. De acordo com a LDB nº 9.394/96, em seu art. 62, fica estabelecido como 
regra que a formação dos professores para a educação básica deve ser em nível superior. 

No Referencial Curricular Nacional e Conselho Nacional de Educação ficou definido nas Di-
retrizes Nacionais para a Educação Infantil, a redefinição das propostas pedagógicas para essa área. 
Para tanto, segundo Souza; Santos; Santos (2016, p. 11) “uma boa formação inicial dos professores 
é a porta de entrada na eficiência do trabalho pedagógico”, ou seja, para que o professor tenha con-
dições de propor um trabalho nas áreas do conhecimento e do desenvolvimento com os alunos, é 
primordial ter formação.

A seguir, foi verificado há quanto tempo as professoras da pesquisa trabalham na Educação 
Infantil (gráfico 1). 

Gráfico 1 - Tempo de serviço

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados coletados na pesquisa (2022).

De acordo com o gráfico 1, pode-se concluir que a maioria das professoras já trabalha há 
vários anos na Educação Infantil, pois 37% já trabalham de 5 a 10 anos, 37% acima de 10 anos e 
26% há menos de 5 anos.

Trabalhar na Educação Infantil não é uma tarefa fácil. Para tanto, o professor necessita além 
de ter formação acadêmica, conhecimentos necessários para trabalhar com os alunos buscando 
seu desenvolvimento integral. A experiência vivida com o público alvo da Educação Infantil au-
xilia o professor na produção e condução com qualidade em sua prática pedagógica. De acordo 
com Pimenta:
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Quadro 2 - Entendimento sobre alfabetização digital

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados coletados na pesquisa (2022).

O professor enquanto profissional da educação é um intelectual em processo contínuo de formação; 

necessita fazer da sua experiência prática, vivenciada cotidianamente por entre os muros escolares, a 

reflexão constante da sua prática docente com os saberes pedagógicos, pois “é nesse confronto e num 

processo coletivo de troca de experiências e práticas que os professores vão constituindo seus saberes, 

como praticum, ou seja, aquele que constantemente reflete na e sobre a prática” (PIMENTA 2000, p. 29).

Assim, sem esses conhecimentos e habilidades, eles continuarão conectados aos seus mundos 
pessoal e profissional.

Ser professor também é ter consciência de sua identidade como profissional, é se enxergar 
como professor, é refletir sobre sua própria prática, é entender que não basta ter conhecimento, é 
preciso que você produza em seu cotidiano docente.

Assim sendo, ser professor é ter consciência do seu papel e compreender que ensinar não é tão 
somente a transferência de conhecimento como nos diz Freire (1996). O conhecimento não se reduz 
apenas a informar, mas é necessário utilizar a informação no sentido de adquirir conhecimento, para 
desempenhar o seu papel de intermediário entre a sociedade e os alunos, permitindo-lhes desen-
volver a reflexão e adquirir a sabedoria necessária para a construção permanente da humanidade.

Com o objetivo de verificar junto às professoras da Educação Infantil do Pré II a necessidade/
importância/compreensão da alfabetização digital, buscou-se verificar o que os professores com-
preendem sobre alfabetização digital, sendo as considerações apresentadas no Quadro 2.

Professora A 

Professora B

Professora C

Professora D

Professora E

“Uma ferramenta pedagógica com capacidade de leitura de mundo”.

“É o ensino aprendizagem dos recursos tecnológicos em relação ao manuseio 

e acesso”.

“Compreendo a alfabetização digital é de extrema importância nos dias 

atuais, tendo em vista que as tecnologias vêm avançando e dominando cada 

vez mais”.

“É a iniciação o uso e compreensão dos recursos de informática”.

“É a capacidade de uma pessoa saber usar as ferramentas tecnológicas”.

De acordo com as respostas das professoras entrevistadas, ficou evidenciado que eles não 
têm um entendimento formado sobre o que é realmente a alfabetização digital, visto que segundo 
Weizenmann (2015) ela refere-se ensinar o indivíduo a usar corretamente a internet, compreen-
dendo seus benefícios e os riscos, bem como, propor atividades educativas para que os educandos 
desenvolvam a aprendizagem de forma consciente e ética, respeitando os direitos e deveres como 
cidadão através da rede mundial de computadores.
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A utilização da tecnologia pode atuar como uma excelente ferramenta pedagógica. Assim, é 
indispensável uma prática pedagógica eficaz de desenvolvimento da alfabetização dos alunos para 
que consigam utilizar as tecnologias digitais com autonomia e consciência crítica. A alfabetização 
e a interação em diversos momentos de utilização da leitura e da escrita são fundamentais para o 
processo de inclusão educacional e digital. De acordo com Romão: 

Mediante a aprendizagem da leitura básica e a apropriação do conhecimento já existente parece 

ser possível acessar outros conhecimentos, relacioná-los com novos conhecimentos, decifrá-los, 

escrevê-los, sem desatinos, sem pudores, sem limites (ROMÃO, 2008, p. 136).

Dessa forma, a compreensão das pessoas sobre sua cultura se desenvolve na medida em que 
elas acessam diferentes linguagens.  Infelizmente, esse acesso está bloqueado devido à exclusão edu-
cacional.  Como resultado, as pessoas ficam sem acesso à informação por meio da exclusão digital.

A seguir, procurou-se verificar quais as estratégias as professoras utilizaram para alfabetizar 
seus alunos no momento da Pandemia do Covid 19.

Quadro 3- Estratégias utilizadas na Pandemia para alfabetização

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados coletados na pesquisa (2022).

Professora A

 

Professora B

Professora C

Professora D

Professora E

“Os alunos tiveram aulas diferenciadas, por meio de vídeos aulas 

disponibilizadas pelo WhatsApp”.

“Vídeos aulas produzidas pelo celular e através de apostila impressa”.

“Vídeos aulas produzidas pelo celular e através de apostila impressa entregue 

nas casas”.

“Recursos como vídeos aulas produzidas pelo celular e através de apostila 

impressa e entregue nas casas”.

“Utilizei o grupo de WhatsApp para postar as atividades, vídeos das aulas 

e fotos e para sanar todas as dúvidas e manter contato com os alunos e 

familiares, outro recurso utilizado foi o uso da apostila”.

As falas retratam que por além das apostilas impressas, as professoras também fizeram uso 
de vídeos aulas por meio do WhatsApp. Dessa forma, evidencia-se que uma das formas utiliza-
das para que o aluno aprendesse na pandemia, foi por meio de atividades aliadas à tecnologia. 
Porém, sabe-se que existe um ponto agravante, sobretudo para professores e alunos que não tem 
condições econômicas, morando nas periferias ou área rural, que é o acesso à internet, assim 
como computadores, celulares, recursos indispensáveis para o ensino remoto utilizando ferra-
mentas tecnológicas. 

Porém, apesar de existirem muitos desafios com as aulas remotas e todas as decorrências 
advindas dos problemas atuais, se faz necessário pensar em propostas pedagógicas que sejam 
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Quadro 4- Planejamento acerca da alfabetização digital

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados coletados na pesquisa (2022).

Professora A

 

Professora B

Professora C

Professora D

Professora E

“Como momentos que utilizem a tecnologia através de informações adequadas 

ao conteúdo”.

“Ainda não é possível um planejamento abrangente quanto a isso. A escola 

não possui materiais suficientes, tem apenas uma TV. Utilizo o celular para 

reprodução de áudios e pendrive para produção de vídeos. Os alunos são 

apenas ouvintes e espectadores. Não é possível manuseio por parte deles”.

“Na escola que atuo tem poucos recursos, não tem sala com computadores 

que possam possibilitar o acesso a atividades digitais”.

“Na escola que trabalho não tem laboratório de informática para que os alunos 

tenham acesso. Dessa forma às vezes utilizo tablete com jogos educativos ”.

“Realizei o planejamento pensando na forma mais fácil das crianças terem 

acesso juntamente com as famílias”.

possíveis face ao contexto social, econômico e emocional no qual o aluno está inserido, colocan-
do em prática as atividades que possam ser executadas, tanto para os professores quanto para os 
alunos (LUIZ, 2020).

No município de Presidente Kennedy/ES, apesar de nem todos os alunos terem acesso à inter-
net e às ferramentas tecnológicas, em alguns locais sequer chega conectividade às casas, o WhatsA-
pp foi um recurso tecnológico utilizado nesse período de pandemia, que auxiliou de forma signifi-
cativa no contato dos professores com os alunos e pais.

Também buscou-se saber como as professoras realizavam seu planejamento acerca da alfabe-
tização digital. O Quadro 3 traz as considerações dos professores a este respeito.

A fala das professoras permite observar que infelizmente a escola não dispõe de equipamentos 
tecnológicos para que eles possam planejar suas aulas contemplando a alfabetização digital. Porém, 
eles utilizaram as ferramentas tecnológicas disponíveis para que os alunos pudessem ter contato 
com a tecnologia, mesmo sendo apenas ouvintes e espectadores.

Masetto e Behrens (2011, p.135) ressaltam que a utilização das tecnologias de informação e 
comunicação na educação pode oportunizar processos de comunicação mais participativos, tor-
nando a relação professor-aluno mais interativa. Desse modo o professor necessita orientar essa 
procura, buscando instigar seus alunos no uso dos recursos possíveis, mostrando opções para as 
situações que forem sugeridas, para a resolução das circunstâncias no contexto escolar.

Da mesma forma que buscou-se saber como as professoras realizavam seu planejamento acer-
ca da alfabetização digital, procurou-se entender como eles realizam as atividades de alfabetização 
digital com seus alunos. No Quadro 5 estão presentes as respostas das professoras.
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Percebe-se pela fala dos professores que em virtude das escolas não possuírem equipamento 
tecnológico, eles não realizam atividades de alfabetização digital como: jogos digitais, leitura de 
livros digitais, dentre outros.  Dessa forma, evidencia-se que diante do cenário atual, as escolas 
necessitam dispor de recursos tecnológicos, bem como, implementar metodologias em sala de 
aula para que sejam contempladas as atividades de alfabetização digital, oferecendo um leque de 
oportunidades, proporcionando a construção do conhecimento dos alunos. 

Atualmente o grande desafio educacional é desenvolver e reformular as práticas metodoló-
gicas, buscando motivar os alunos que estão muito entusiasmados com a comunicação eletrônica 
por meio de computadores, telefones celulares, tablets, smartphones, etc. Assim, faz-se necessário 
refletir e avaliar o quanto as metodologias, até então utilizadas, tem alcançado os objetivos a que 
se propõe, superando juntamente com outros colegas professores, as compreensões ingênuas e 
equivocadas com relação à tecnologia e ao seu papel no contexto das dinâmicas social e educativa.

Foi questionado também se a escola auxilia os professores com as atividades relacionadas à 
alfabetização digital e como. As respostas estão presentes no Quadro 6.

Quadro 5 - Realização das atividades de alfabetização digital

Quadro 6 - o auxílio da escola nas atividades de alfabetização digital

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados coletados na pesquisa (2022).

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados coletados na pesquisa (2022).

Professora A 

Professora B

Professora C

Professora D

Professora E

Professora A 

Professora B

Professora C

Professora D

Professora E

A professora A não respondeu ao questionamento.

“Não realizo”.

“Não realizo”.

“Não utilizo atividades digitais pela falta de recursos”.

“Realizei as atividades através de postagens de vídeos explicando cada situação 

de aprendizagem da apostila e tirando todas as dúvidas através do grupo de 

WhatsApp”.

“Não”.

“Não”.

“Não”.

“Não”

“Sim. A escola auxiliou por meio de orientações e sugestões de atividades da 

pedagoga.”

Evidencia-se que a maioria respondeu apenas “Não”, enquanto que a Professora E, res-

pondeu que a escola auxilia por meio da pedagoga que apresenta sugestões de atividades. Vale 

ressaltar que a função do pedagogo na escola é de auxiliar o professor em sua prática peda-



223

Quadro 7- Formações ofertadas pela Secretaria de Educação

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados coletados na pesquisa (2022).

Professora A 

Professora B

Professora C

Professora D

Professora E

“Não”.

“Não, exceto lives oferecidas pelo Aprende Brasil”.

“Não, somente lives do Aprende Brasil”.

“Não”. 

“Sim. A secretaria de Educação juntamente com a prefeitura promoveu 

diversas lives abordando assuntos pertinentes ao período de pandemia, como 

a utilização das ferramentas tecnológicas para auxiliar o professor”.

gógica, é ele que deve articular a organização das práticas pedagógicas e consequentemente a 
concretização das propostas pedagógicas.

O pedagogo é aquele que domina sistemática e intencionalmente as formas de organização do 

processo de formação cultural que se dá no interior das escolas. [...] Daí a necessidade de um 

espaço organizado de forma sistemática com o objetivo de possibilitar o acesso à cultura erudita 

(SAVIANI, 1985, p. 28).

Desse modo, os educadores devem expressar as ações escolares coletivamente para que to-
dos os envolvidos no processo de ensino tenham conhecimento de todas as funções desempe-
nhadas pela escola e tenham a capacidade de direcionar as ações, responsabilizando-se por sua 
área ou funções específicas.

Outra questão abordada foi em relação à Secretaria Municipal de Educação. Foi perguntado 
se ela juntamente com a prefeitura fornecia formações continuadas de forma remota para auxiliar 
os professores na alfabetização digital.

Conforme relato das professoras, presente no Quadro 6, evidencia-se que infelizmente a Se-
cretaria Municipal de Educação não oferece nenhuma formação aos professores para alfabetização 
digital. Porém, eles mencionam sobre a plataforma Aprende Brasil. 

A plataforma Aprende Brasil é um ambiente virtual de aprendizagem e gestão escolar pen-
sado e estruturado para os municípios parceiros utilizarem esse sistema. Ela serve para ampliar o 
conhecimento sobre os conteúdos estudados, trazendo ao aluno trilhas de aprendizagem, assim 
como recursos digitais vinculados ao livro didático integrado. O sistema possibilita ao professor e 
diretor ter acesso a ferramentas que oportunizem o acompanhamento de cada aluno, facilitando a 
comunicação dentro e fora da escola.

Porém, a Professora E relata que a Secretaria de Educação juntamente com a prefeitura pro-
moveu diversas lives abordando conteúdos sobre a pandemia, como o uso de ferramentas tecno-
lógicas para auxiliar o professor. Desse modo para melhor compreender essa resposta, buscou-se 
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mais informações com a Secretaria Municipal de Educação, a qual informou que essas lives são as 
oferecidas pela plataforma Aprende Brasil que proporciona formação continuada aos professores. 

Dessa forma, percebe-se que os professores além de não terem infraestrutura para trabalhar 
com a alfabetização digital, eles necessitam de formação continuada para que possam entender o 
que realmente é a alfabetização digital. Lembrando que a alfabetização digital, também conhecida 
como “educação digital”, refere-se a ensinar o indivíduo a usar corretamente a internet, compreen-
dendo seus benefícios e os riscos, bem como, propor atividades educativas para que os educandos 
desenvolvam a aprendizagem de forma consciente e ética, respeitando os direitos e deveres como 
cidadão através da rede mundial de computadores (WEIZENMANN, 2015). 

Na última questão, foi perguntado como a alfabetização digital é recebida pelos alunos e se 
esta estratégia de ensino contribui para ensino aprendizagem do aluno e mais uma vez as professo-
ras reportaram a falta de infraestrutura nas escolas, o que não permite que a utilização de ativida-
des de alfabetização digital, conforme respostas dispostas no Quadro 8.

Quadro 8 - Percepção dos alunos em relação a alfabetização digital

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados coletados na pesquisa (2022).

Professora A

 

Professora B

Professora C

Professora D

Professora E

“Os alunos não têm acesso à tecnologia, dessa forma não, visto que a escola 

não possui tecnologia. Seria muito bom se os alunos pudessem utilizar a 

tecnologia em seu ensino aprendizagem”.

“Se os alunos tivessem acesso, seria muito bem recebida”.

“Se fosse ofertado a tecnologia na escola, seria uma ótima ferramenta de 

ensino”.

“Não aplico alfabetização digital em minhas aulas”. 

“No meu caso, como minha turma é Pré II, as crianças dependem muito das 

famílias para estar ajudando durante as postagens das aulas e na realização 

das atividades”.

As Tecnologias de Informação e Comunicação têm revolucionado de forma significativa 
como as pessoas lidam com a informação, com o tempo, estabelecendo relações locais, regio-
nais e globais de forma antes inimaginável. Trabalhar com as novas tecnologias dá a oportu-
nidade de os alunos terem contato com diversas formas de linguagens, incluindo a linguagem 
tecnológica. Porém, cabe ao poder público disponibilizar equipamentos tecnológicos para as 
escolas, bem como, formação continuada aos professores para que aconteça a alfabetização 
digital na escola.

Portanto, as entrevistas deixaram claro que os professores sabem da importância de se tra-
balhar com a tecnologia e o quanto as ferramentas tecnológicas auxiliam no processo de ensino 
aprendizagem. Porém, a falta de acesso dos alunos à internet, a dificuldade dos professores e da 
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família em acompanhar e auxiliar seus filhos principalmente no momento da pandemia, a falta 
de ferramentas tecnológicas na escola, torna impossível promover a alfabetização digital, pro-
movendo a exclusão digital na escola.

De acordo com as necessidades apontadas na entrevista realizada com as professoras foi ela-
borado um guia educativo, por perceber que poucos professores conhecem estratégias pedagógicas 
que visem o uso da tecnologia na educação, principalmente na busca pela alfabetização digital.

3. CONCLUSÃO

A pesquisa a respeito da Alfabetização Digital em meio a pandemia na Educação Infantil do 
Pré II do município de Presidente Kennedy/ES, permitiu evidenciar que a alfabetização é uma ação 
que deve ser contínua e que a alfabetização e letramento são métodos que necessitam ser desenvol-
vidos juntos, como um método ininterrupto que se estabelece de acordo com que a criança desen-
volve e determina um empenho maior do professor para que a criança melhore suas habilidades e 
competências para estar alfabetizada até seus oito anos de idade.

Com o ensino remoto devido à pandemia do Coronavírus, em um curto espaço de tempo, 
todos os envolvidos no contexto escolar, vivenciaram uma aceleração e imersão em um mundo 
de informações e competência que às vezes não é muito valorizada, já que em tempo normal, leva 
muito mais tempo para se tornar realidade. Entretanto, embora existam muitos desafios com as 
aulas remotas e todas as decorrências advindas dos problemas atuais, se faz necessário pensar em 
propostas pedagógicas que sejam possíveis, levando em consideração o contexto social, econômi-
co e emocional no qual o aluno está inserido.

Em relação à alfabetização digital, foi verificado que os professores não têm um enten-
dimento formado sobre o que é realmente a alfabetização digital. Bem se sabe que o emprego 
da tecnologia na escola pode ser uma excelente ferramenta pedagógica no processo de ensino 
aprendizagem, desse modo, é fundamental uma prática pedagógica eficaz de desenvolvimento 
da alfabetização dos alunos para que consigam utilizar as tecnologias digitais com autonomia e 
consciência crítica.

Porém, foi evidenciado que a escola não dispõe de equipamentos tecnológicos e muitos alu-
nos não tem acesso à internet, dificultando o trabalho dos professores. Dessa forma, eles utili-
zaram mais o seu próprio celular para passar informações aos pais e disponibilizaram apostilas 
impressas para dar continuidade por meio do ensino remoto, auxiliando de forma significativa no 
contato dos professores com os alunos e pais.

Na educação, todos precisam estar envolvidos no processo de ensino aprendizagem, família, 
escola, professores e alunos. Se essa ação é decisiva no ensino presencial, se mostrou ainda mais 
importante no momento de pandemia. Assim, o uso da tecnologia no ensino remoto e presencial 
é fundamental nos dias de hoje.
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Nesse contexto, vale destacar que esse tipo de interação entre escola e família, aliado a recur-
sos de tecnologia educacional e mediação dos pais para acompanhar o crescimento das crianças, 
desenvolvendo o hábito de ler e a participação da vida escolar das crianças, fortalecerá o processo 
de ensino aprendizagem. 

Diante de todos os aspectos abordados na presente pesquisa, contribuindo assim para o 
desenvolvimento dos alunos alfabetizados a partir da vida escolar, consolida-se a alfabetização, 
incluindo a leitura do mundo e das possibilidades de vida, enfatizando o diálogo com o outro. 
Textos, imagens, sons e múltiplas linguagens chamam a atenção para os recursos digitais como 
facilitadores da aprendizagem.

Os dados coletados mostram que muitas crianças que estão em fase de alfabetização não con-
seguem aprender de forma totalmente benéfica durante o ensino remoto devido a falta de acesso 
à internet, falta de aparelhos eletrônicos em casa, falta de motivação das crianças e falta de apoio 
familiar no processo.

Por fim, foi evidenciado que os professores sabem da importância de se trabalhar com a 
tecnologia e o quanto as ferramentas tecnológicas auxiliam no processo de ensino aprendizagem. 
Contudo, a falta de acesso dos alunos à internet, a dificuldade dos professores e da família em 
acompanhar e auxiliar seus filhos principalmente no momento da pandemia, a falta de ferra-
mentas tecnológicas na escola, torna impossível promover a alfabetização digital, promovendo a 
exclusão digital na escola.
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RESUMO

Consoante cediço na sociedade atual, o uso de no-
vas tecnologias digitais tornou-se fundamental, 
inclusive nas escolas, de maneira que os profissio-
nais da área e os gestores da educação precisaram 
se adaptar rapidamente à sua utilização em sala de 
aula. No entanto, nem todas as instituições escola-
res de ensino e aprendizagem possuem condições/
recursos para aplicar as tecnologias digitais em sua 
prática pedagógica. Diante disso, busca-se, nesta 
pesquisa, apresentar um estudo estatístico acerca 
da aplicação das tecnologias nas escolas e os desa-
fios na implantação das novas tecnologias digitais 
no processo de ensino-aprendizagem. A descrição 
fundamenta-se em arcabouço teórico da literatura 
especializada, além de pesquisa nos Bancos de Te-
ses e Dissertações da CAPES e SciELO. Os dados 
estatísticos foram extraídos do Censo Escolar 2021 
e 2022, corroborados pelas pesquisas e indicado-
res educacionais do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 
Concluiu-se que, de maneira geral, muitas insti-
tuições escolares ainda estão distantes da realidade 
tecnológica.

Palavras-chave: Tecnologia Educacional. Recursos 
Digitais. Dados Estatísticos.

ABSTRACT

As is common in today's society, the use of new di-
gital technologies has become fundamental, even in 
schools, so that professionals in the area and edu-
cation managers needed to quickly adapt to their 
use in the classroom. However, not all teaching and 
learning school institutions have the conditions/
resources to apply digital technologies in their pe-
dagogical practice. Therefore, this research seeks to 
present a statistical study about the application of 
technologies in schools and the challenges in the 
implementation of new digital technologies in the 
teaching-learning process. The description is based 
on the theoretical framework of the specialized li-
terature, in addition to research in the Theses and 
Dissertations Banks of CAPES and SciELO. Statis-
tical data were extracted from the 2021 and 2022 
School Census, corroborated by research and edu-
cational indicators from the National Institute of 
Educational Studies and Research Anísio Teixeira 
(Inep). It was concluded that, in general, many edu-
cational institutions are still far from the technolo-
gical reality.

Keywords: Educational technology. Digital Re-
sources. Statistic data.

A APLICAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS EM ÂMBITO 
ESCOLAR: UM ESTUDO ESTATÍSTICO ACERCA DA 

UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DIGITAIS NAS ESCOLAS
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1. INTRODUÇÃO

O vocábulo "tecnologia", atualmente empregado em diversas áreas do conhecimento, tra-
duz-se no resultado do desenvolvimento de determinado produto em seu processo de aprimo-
ramento, junção de ideias e aplicação de inovações, o que o faz renovador, trazendo consigo a 
capacidade de unir novos conhecimentos para se sofisticar determinada técnica. 

Os indivíduos têm feito o uso de diversas tecnologias em contextos distintos para alcançar 
êxito em variados aspectos de suas vidas, de maneira que existe, atualmente, uma relação real 
entre vida e tecnologia. Na seara da educação não é diferente, sendo que os recursos digitais 
têm integrado a prática docente como base da formação educacional, não sendo possível des-
considerá-los.

De fato, as tecnologias aplicadas à educação devem ter como função principal serem ferra-
mentas intelectuais que permitam aos alunos construir significados e representações próprias do 
mundo de maneira individual e coletiva. Se utilizadas de forma adequada e com fundamentação 
pedagógica suficiente, são instrumentos eficazes no processo de ensino e aprendizagem.

No entanto, não se pode desconsiderar o fato de que muitas instituições públicas de en-
sino se encontram segregadas dessa realidade digital. São diversas as dificuldades estruturais 
que a escola pública enfrenta para garantir o acesso a uma educação de qualidade para seus 
alunos, sendo que a falta da internet e de acesso aos recursos tecnológicos também fazem 
parte das ausências.

Dessa forma, o presente artigo busca apresentar um estudo estatístico acerca da aplica-
ção das tecnologias nas escolas e os desafios na implantação das novas tecnologias digitais no 
processo de ensino-aprendizagem no ensino infantil, fundamental e médio, nas escolas do 
território nacional.

Trata-se de pesquisa de natureza básica, com abordagem qualitativa, objetivo descritivo 
e com aplicação de procedimento bibliográfico, fundamentada na literatura especializada e 
com os dados estatísticos extraídos do Censo Escolar 2021 e 2022, corroborados pelas pes-
quisas e indicadores educacionais do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep).

2. DESENVOLVIMENTO

O dicionário Houaiss (2001), define o termo “tecnologia” como um conteúdo plural, relativo 
ao conjunto de ações específicas de conhecimentos científicos, qual seja, "[...] conjunto dos proces-
sos especiais relativos a uma determinada arte ou indústria. Linguagem peculiar a um ramo deter-
minado do conhecimento, teórico ou prático. Aplicação dos conhecimentos científicos à produção 
em geral" (HOUAISS, 2001, p. 537).



230

Nesse ponto abordam-se as nuances inaugurais acerca do uso da tecnologia em âmbito geral 
e, especialmente, no que se refere à educação, como ferramenta eficaz para o docente na comple-
mentação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos.

Sabe-se que a evolução tecnológica não se restringe apenas aos novos usos de determinados 
equipamentos e produtos, mas altera comportamentos, a ampliação e a banalização do uso de de-
terminada tecnologia impõem-se à cultura existente e transformam não apenas o comportamento 
individual, mas o de todo o grupo social (ALMEIDA; RUBIM, 2004).

Conforme esclarece Zanela (2007), "[...] a Tecnologia é a aplicação do conhecimento 
cientifico, e de outras formas de conhecimento organizado, a tarefa prática por organizações 
compostas de pessoal e máquinas” (ZANELA, 2007, p. 02). Portanto, é possível afirmar que 
"[...] as tecnologias digitais de informação, comunicação e expressão modificaram profunda-
mente as relações estabelecidas entre o ensino, a aprendizagem e a produção de conhecimen-
tos" (MARTINS, 2019, p. 29). 

Importa destacar que integra as competências gerais da educação básica o exercício da 
curiosidade intelectual dos alunos, recorrendo, até mesmo, à resolução de problemas e criação 
de soluções tecnológicas, a fim de fomentar o desenvolvimento de um conhecimento sedimen-
tado nas diversas áreas da aprendizagem.

Evidencia-se, ainda, a nova redação trazida pela Lei nº 13.415/17 ao artigo 35-A, § 8º, da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), acerca da indispensabilidade do uso das novas tecno-
logias seja nos conteúdos programáticos, nas metodologias de ensino, bem como, nas formas de 
avaliação dos estudantes:

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem 
do ensino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do 
conhecimento:

I - linguagens e suas tecnologias;

II - matemática e suas tecnologias;

III - ciências da natureza e suas tecnologias;

IV - ciências humanas e sociais aplicadas.

[...]

§ 8º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação processual e formativa serão orga-

nizados nas redes de ensino por meio de atividades teóricas e práticas, provas orais e escritas, 

seminários, projetos e atividades on-line, de tal forma que ao final do ensino médio o educando 

demonstre:

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem (BRASIL, 2017, p. 37).
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Sobre isso, acrescenta-se que "as tecnologias transformam suas maneiras de pensar, sentir e 

agir. Mudam também suas formas de se comunicar e de adquirir conhecimentos" (KENSKI, 2010, 

p. 21) "[...] assim como a exploração de novas formas de incrementar o processo ensino-aprendi-

zagem" (CARVALHO; KRUGER; BASTOS, 2000, p. 15).

2.1. A utilização dos recursos tecnológicos e os desafios correlatos 
na seara educacional

A esse respeito, considerando que a utilização dos recursos tecnológicos tem sido, cada vez 

mais, preponderante em um processo de ensino e aprendizagem contextualizado e atualizado, 

esta pesquisa traz como questão central analisar dados estatísticos sobre a aplicação das tecno-

logias nas escolas e os desafios na implantação das novas tecnologias digitais no processo de 

ensino-aprendizagem.

Não obstante as diversas dificuldades estruturais, fato é que a educação precisa estar em 

constante progresso e aperfeiçoamento para suprir as deficiências da instituição da melhor ma-

neira possível. Afinal, há muito a ser feito para trazer qualidade ao ensino e erradicar a histórica 

exclusão social da escola pública (RIOS, 2018).

Tanto que durante a Pandemia do covid-19, “[...] 55% dos alunos da rede pública não ti-

nham acesso à internet em aulas remotas, e na rede particular, mais de 90% dos estudantes 

possuíam computador e acesso à internet para acompanhar as atividades remotamente” (CAR-

DOSO, 2021, online):

Dados divulgados no relatório “Síntese de Indicadores Sociais: Uma análise das condições de vida 

da população brasileira 2021” realizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), 

publicado nesta 6ª feira (3.nov.2021), mostram que metade dos alunos de 15 a 17 anos matricula-

dos na rede pública de ensino não possuíam equipamentos ou acesso à internet para acompanhar 

as aulas remotas durante a pandemia (CARDOSO, 2021, online).

Sendo assim, sedimenta-se que se tratadas de forma isolada, as novas tecnologias não serão 

capazes de gerar mudanças, por isso é imprescindível a capacitação dos profissionais da educação 

para que se alcance os objetivos educacionais:

Sua inserção no cotidiano da escola exige a formação contextualizada de todos os profissionais en-

volvidos, de forma que sejam capazes de identificar os problemas e as necessidades institucionais, 

relacionadas à implantação e uso de tecnologias. Realizada a identificação, segue-se a busca de 

alternativas que lhes permitam a transformação do fazer profissional, com base em metodologias 

pautadas em novos paradigmas (RIOS, 2018, p. 10).
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Para tanto, justifica-se o presente estudo na necessidade de aprofundamento dos estudos 
relativos à experimentação das tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem, a fim 
de se alcancem os objetivos da educação. Afinal, com tantas mudanças e progressos na educação 
e nas tecnologias digitais, o contexto escolar é o ponto central para administrar as novas com-
petências que precisam ser inseridas na rotina educacional, incluindo valores, conhecimentos e 
novas habilidades. 

2.2. Os dados estatísticos acerca da utilização 
dos recursos digitais nas escolas

Diante do exposto, passa-se a análise dos dados estatísticos que obtiveram como base a tec-
nologia, no que tange à aplicação em âmbito escolar, considerando a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensio médio, nos períodos entre 2021 e 2022, disponibilizados pelo Censo Escolar 
da Educação Básica.

Trata-se de um levantamento estatístico anual coordenado pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e realizado em parceria com secretarias estaduais 
e municipais de educação, escolas públicas e privadas de todo o País, de maneira que:

A pesquisa permite a produção e avaliação de estatísticas das condições de oferta e atendimento 

do sistema educacional brasileiro na educação básica, reunindo informações sobre todas as suas 

etapas e modalidades de ensino e compondo um quadro detalhado sobre os alunos, as turmas, os 

profissionais escolares em sala de aula, os gestores e as escolas. Os dados apurados subsidiam a ope-

racionalização de políticas públicas, programas governamentais e ações setoriais nas três esferas de 

governo (federal, estadual e municipal). A declaração das informações ao Censo Escolar é obriga-

tória para todos os estabelecimentos públicos e privados de educação básica no País e deve ser feita 

com base nos documentos administrativos das escolas e redes de ensino, tendo por parâmetro a 

situação observada na data de referência da pesquisa, definida como a última quarta-feira do mês 

de maio de 2022 (BRASIL, 2022, online). 

Sabe-se que os dados estatísticos, como forma de apresentação das observações de uma de-
terminada variável, seja de caráter qualitativo ou quantitativo, descrevem todo o conjunto de uni-
dades observadas. “Os dados estatísticos formam a base de todo estudo e análise estatística sobre o 
contexto abordado” (TRIOLA, 2008).

Partindo dess perspectiva, conforme a Diretoria de Estatísticas Educacionais (Deed) do Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), as pesquisas foram 
elaboradas para “[...] cumprir a finalidade institucional de promover a disseminação das estatísti-
cas, dos indicadores e dos resultados das avaliações, dos estudos, da documentação e dos demais 
produtos de seus sistemas de informação” (BRASIL, 2022, p. 10).
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2.2.1. Os dados estatísticos referentes ao ano de 2021
Inicialmente o Censo Escolar (2021) revela importante correlação entre escolas públicas e 

particulares, no sentido de que a escola particular, principalmente na educação infantil, possui 
maior acesso à internet banda larga com percentual de 85% nas instituições privadas e apenas 
52,7% nas instituições públicas:

[...]  na educação infantil, a internet banda larga está presente em 85% das escolas particu-

lares. Já na rede municipal, que é a rede com a maior participação na oferta de educação 

infantil, o percentual é de 52,7%. Quando se trata do ensino fundamental, a rede escolar 

dos municípios, maior ofertante também nessa etapa de ensino, é a que tem a menor capa-

cidade tecnológica. Nesse caso, 9,9% das escolas possuem lousa digital, 54,4% têm projetor 

multimídia, 38,3% dispõem de computador de mesa, 23,8% contam com computadores por-

táteis, 52,0% possuem internet banda larga e 23,8% oferecem internet para uso dos estudan-

tes. Entre as regiões do país, o Centro-Oeste revelou ter uma infraestrutura expressiva, com 

83,4% das escolas de ensino fundamental com internet banda larga. Em seguida estão Sudeste 

(81,2%) e Sul (78,7%). Já os estados do Norte (31,4%) e do Nordeste (54,7%) são os que têm 

a menor conectividade. No que diz respeito à disponibilidade de internet voltada ao uso dos 

alunos, o Sul se destaca. Na região, 65,4% das escolas que têm ensino fundamental oferecem 

aos estudantes acesso a esse recurso. Sudeste (51,8%) e Centro-Oeste (48,3%) aparecem em 

seguida (BRASIL, 2021, online).

Nada obstante, é relevante ressaltar que a pesquisa realizada pelo Censo Escolar (2021), apesar 
de demonstrar deficiências, também aponta que ao avançar na trajetória educacional, o aluno pas-
sa a contar com mais recursos, de maneira que quando alcança o ensino médio, a disponibilidade 
de equipamentos tecnológicos nas escolas é maior se comparada ao ensino fundamental: “[...] na 
oferta do ensino médio, 80,4% das unidades têm internet banda larga e o percentual de computa-
dores de mesa para alunos é de 79,3%” (BRASIL, 2021, online):

Essa compreensão é proporcionada por meio de um conjunto amplo de indicadores que pos-

sibilitam monitorar o desenvolvimento da educação brasileira, como o Índice de Desenvol-

vimento da Educação Básica (ldeb), as taxas de rendimento e de fluxo escolar, a distorção 

idade-série, entre outros. Todos são calculados com base nos dados do Censo Escolar e parte 

deles servem de referência para as metas do Plano Nacional da Educação (PNE) (BRASIL, 

2021, online).

Impende asseverar a importância ímpar no período do respectivo levantamento de da-
dos, frente à pandemia do covid-19 em todo o mundo, desde o ano de 2020. “A crise sanitária 
acelerou a necessidade de elevar a infraestrutura tecnológica das escolas, tendo em vista situ-
ações como a suspensão de aulas presenciais e a demanda por estratégias remotas” (BRASIL, 
2021, online).
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Ademais, foi o uso das tecnologias que inovou a educação em tempos de Pandemia. 
Para Brito (2020), o ensino acompanhado dos recursos tecnológicos se relaciona à inclusão 
e à apropriação do mundo digital, já que a tecnologia é parte do cotidiano dos professores e 
dos alunos, além de ser possível potencializar os saberes de forma digital, sendo em alguns 
momentos mais significativa.

2.2.2. Os dados estatísticos referentes ao ano de 2022
Referente ao ano de 2022, este estudo buscou dados estatísticos no Resumo Técnico elaborado 

em 2023 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Mais 
uma vez foi apontada a discrepância de acesso às tecnologias digitais nas escolas particulares ver-
sus escola pública no ensino infantil.

Constatou-se que a internet está presente em 98,3% das escolas particulares, sendo que 
na rede municipal o percentual é de 79,4%. A presença de internet banda larga é de 89,6% na 
rede privada e de 65,6% nas escolas municipais (BRASIL, 2022, online). A internet para uso 
administrativo está disponível em 95,7% da rede particular, enquanto na rede municipal o per-
centual é de 75,4% (BRASIL, 2022, online).

Para corroborar os dados apresentados, o Resumo Técnico (2022) em análise elaborou 
Gráfico relacionado à tecnologia e à infraestrutura disponível nas escolas de educação infan-
til, com informações relativas à internet, internet com banda larga, internet para uso admi-
nistrativo, dentre outros:

Gráfico 01: Recursos relacionados à tecnologia e à infraestrutura INEP – educação infantil

Fonte: elaborado pelo INEP com base nos dados do Censo Escolar da Educação Básica (2022).
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Gráfico 02: Recursos relacionados à tecnologia e à infraestrutura INEP – ensino fundamental

Fonte: elaborado pelo INEP com base nos dados do Censo Escolar da Educação Básica (2022).

Quanto às escolas do ensino fundamental, verificou-se que a rede municipal “[...] é a que 
menos dispõe de recursos tecnológicos, como lousa digital (11,3%), projetor multimídia (55,9%), 
computador de mesa (39,4%) ou portátil (30,2%) para os alunos ou mesmo internet disponível 
para uso destes (32,6%)” (BRASIL, 2022, online). Além disso: 

Em alguns quesitos, as escolas da rede estadual estão mais equipadas com recursos tecnológicos do 

que as da rede privada. O percentual de escolas estaduais com lousa digital, projetor multimídia, com-

putador de mesa para os alunos e internet disponível para uso dos estudantes é maior do que o das 

escolas particulares. Porém, os itens de recursos tecnológicos que os alunos podem utilizar fora da 

escola apresentaram maior percentual na rede privada. Computador portátil e tablet para alunos são 

mais frequentes nas escolas particulares do que nas municipais e estaduais (BRASIL, 2022, online).

Nesse ínterim, foi elaborado o gráfico abaixo com as respectivas informações a respeito dos 
recursos tecnológicos disponíveis nas escolas de ensino fundamental, destacando-se o uso da in-
ternet, internet banda larga, internet para alunos, para uso administrativo, para o ensino e apren-
dizagem, a existência da lousa digital, projetor multimídia, computador de mesa e portátil para os 
alunos e tablete para os alunos.

Quando os dados são separados pelas regiões do país, é relevante apontar que existe grande 
desproporção entre a região Norte e as demais regiões. Acerca disso, as pesquisas do INEP (2022, 
online) concluíram que “[...] apenas 40,3% das escolas de ensino fundamental da região Norte pos-
suem acesso à internet banda larga”:

No Nordeste, os percentuais de internet (83,0%) e de internet banda larga (67,7%) também são me-

nores que no Sul, Sudeste e Centro-Oeste. A região Sul é a que apresenta maior percentual (60,9%) 

de computador portátil para os alunos (BRASIL, 2022, online).
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Nesse sentido, segue o gráfico indicativo dos recursos tecnológicos nas escolas de ensino fun-
damental, no que se refere às regiões brasileiras. Destaca-se que as regiões Sul e Sudeste represen-
tam o maior percentual de uso da internet, sendo atingido, respectivamente, os percentuais de 
98,1% e 96,1%. A saber:

Gráfico 03: Recursos relacionados à tecnologia e à infraestrutura INEP – ensino fundamental – Regiões

Fonte: elaborado pelo INEP com base nos dados do Censo Escolar da Educação Básica (2022).

Frente a todo o exposto, consoante já mencionado anteriormente, com o decorrer da 
trajetória escolar, a disponibilidade dos recursos tecnológicos é mais acentuada no ensino 
médio, quando os alunos possuem mais acesso à tecnologia que no ensino fundamental. 
Além disso:

No Brasil, o ensino médio foi ofertado por um total de 29.413 escolas em 2022. Nos últimos 

cinco anos, houve um aumento gradual no número de escolas das redes pública e privada que 

oferecem essa etapa. No total, houve um crescimento de 2,6% no número de escolas de ensino 

médio no período de 2018 a 2022 (CENSO ESCOLAR, 2022, p. 58).

É possível observar que no que tange à rede estadual, “[...] nota-se que 84,4% das uni-
dades têm internet banda larga. Nessa rede, o percentual de computadores portáteis para 
alunos é de 55,4% e o de tablet para alunos é de 17,3%” (BRASIL, 2022, online). Além disso, 
no critério Regiões, é na Região Sul que “[...] aparece o maior percentual de computadores 
portáteis para alunos (69,5%)”.
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Gráfico 04: Recursos relacionados à tecnologia e à infraestrutura INEP – ensino médio

Fonte: elaborado pelo INEP com base nos dados do Censo Escolar da Educação Básica (2022).

Por todo o exposto, aponta-se por meio dos dados trabalhados neste estudo, que a inserção 
das novas tecnologias na educação ainda precisa ser aprimorada para que seja viável a distribui-
ção igualitária de acesso aos recursos digitais, a fim de que seja possível o integral desenvolvi-
mento das capacidades dos alunos para o exercício da formação intelectual e profissional na era 
moderna, em todo o território nacional.

3. CONCLUSÃO
Com a conclusão da presente pesquisa, ratificou-se a importância da utilização dos recursos 

tecnológicos para ensinar e sedimentar o conteúdo apresentado aos seus alunos em sala de aula. 
Destaca-se, principalmente, o uso das tecnologias (celular e notebook) durante o período de pan-
demia provocada pelo COVID-19, tendo em vista que as aulas foram suspensas e a forma mais 
apropriada de manter a aplicação do conteúdo programático foi, justamente, por intermédio dos 
aparelhos eletrônicos com acesso à internet. Ocorre que nem todos os alunos têm acesso a apare-
lhos eletrônicos com internet, a fim de suprir as necessidades de maneira igualitária. Observa-se 
maior abrangência do uso da internet nas escolas particulares. Ademais, o acesso é mais abran-
gente no ensino médio, e menos disponível no ensino fundamental e na educação infantil das 
instituições públicas. Dessa forma, infere-se que a nível de território nacional, muitas instituições 
escolares ainda estão distantes da realidade tecnológica.
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RESUMO

A maioria dos alunos com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) apresenta dificuldades de leitura. De 
fato, há evidências de que, mesmo quando crianças 
e adolescentes com TEA apresentam desempenho 
na faixa normativa da capacidade cognitiva geral 
e são capazes verbalmente, apenas uma pequena 
porcentagem apresenta escores médios de leitura. 
O objetivo deste estudo compreender as estratégias 
de leitura de crianças com TEA. Esta revisão foi re-
alizada de acordo com as diretrizes atualizadas do 
Principais Itens para Relatar Revisões Sistemáticas 
e Meta-análises – PRISMA. Foram selecionados 
artigos publicados até dezembro de 2022 nas bases 
de dados Google Acadêmico, SciELO, Academia. 
Edu e Portal Capes. Foram incluídos estudos expe-
rimentais e quase-experimentais que avaliaram as 
habilidades de leitura de palavras em crianças com 
Transtornos do Espectro do Autismo – TEA. Neste 
estudo, foram incluídas crianças com idade até 12 
anos. Os dados de cada artigo incluído foram adi-
cionados a uma folha de extração desenvolvida para 
esta revisão e refinada quando necessário. Os 24 es-
tudos incluídos foram publicados entre 2006 e 2022 
e fornecem dados de 1.549 crianças com TEA e de 
1.187 crianças com desenvolvimento típico. Toda 
a amostra de crianças com TEA foi composta por 
crianças verbais. Na presente revisão, analisamos 
pesquisas empíricas com o objetivo de sistematizar 
o conhecimento atual sobre os processos de leitura 
de palavras utilizadas por crianças com TEA. Tendo 
em vista os objetivos da pesquisa revisada, não sur-
preende que, quase todos os estudos selecionaram 
crianças com TEA e, pelo menos, algum conheci-
mento de leitura.

Palavras-chave: TEA. Revisão Sistemática. Leitura.

ABSTRACT

Most students with Autism Spectrum Disorder 
(ASD) have reading difficulties. In fact, there is 
evidence that even when children and adolescents 
with ASD perform in the normative range of gene-
ral cognitive ability and are verbally capable, only a 
small percentage have average reading scores. The 
aim of this study is to understand the reading stra-
tegies of children with ASD. This review was con-
ducted in accordance with the updated guidelines 
of the Main Items for Reporting Systematic Re-
views and Meta-analyses – PRISMA. Articles pu-
blished until December 2022 in the Google Scho-
lar, SciELO and Academia databases were selected. 
Edu and Portal Capes. We included experimental 
and quasi-experimental studies that assessed wor-
d-reading skills in children with Autism Spectrum 
Disorders (ASD). In this study, children aged up to 
12 years were included. Data from each included 
article has been added to an extract sheet develo-
ped for this review and refined as needed. The 24 
included studies were published between 2006 and 
2022 and provide data on 1,549 children with ASD 
and 1,187 typically developing children. The enti-
re sample of children with ASD was composed of 
verbal children. In this review, we analyze empiri-
cal research with the objective of systematizing the 
current knowledge about the processes of reading 
words used by children with ASD. Given the objec-
tives of the research reviewed, it is not surprising 
that almost all studies selected children with ASD 
and at least some reading knowledge.  

Keywords: ASD. Systematic Review. Reading.

HABILIDADES DE LEITURA DE PALAVRAS NO 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA:

UMA REVISÃO SISTEMÁTICA
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1. INTRODUÇÃO

A maioria dos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresenta dificuldades de 
leitura (SOLARI et al., 2019). De fato, há evidências de que, mesmo quando crianças e adolescentes 
com TEA apresentam desempenho na faixa normativa da capacidade cognitiva geral e são capazes 
verbalmente, apenas uma pequena porcentagem (31, 2%) apresenta escores médios de leitura. Es-
ses dados contrastam com o que geralmente é mostrado em pares em desenvolvimento típico (TD) 
de capacidade cognitiva geral semelhante, nos quais pelo menos 80% alcançam pontuações médias 
(SOLARI et al., 2019). Isso indica que um grande número de alunos com TEA não está responden-
do bem à instrução de leitura e/ou a instrução de leitura pode não ser bem projetada para permitir 
seu sucesso de leitura. De uma forma ou de outra, isso defende a necessidade de entender como as 
crianças com TEA lidam com a leitura.

O transtorno do espectro autista é um transtorno do neurodesenvolvimento de início preco-
ce descrito por algum grau de comprometimento na interação social e na comunicação. Outras 
características incluem comportamentos e interesses restritos e repetitivos. Crucialmente, essas 
características têm um impacto prejudicial na vida diária (OMS, 2019). Estimativas recentes de 
prevalência de TEA em todo o país, afirmam que, 01 para cada 367 habitantes, é autista.

Assim, é concebível que a maioria das crianças com TEA possa estar matriculada em progra-
mas educacionais curriculares básicos para aprender a ler (FLEURY et al., 2014). A leitura tem um 
papel fundamental na adaptação às necessidades e desafios acadêmicos, cognitivos e sociais atuais 
e futuros (MAUGHAN et al., 2020). Muitos estudos examinaram as habilidades de leitura no TEA 
(MICAI et al., 2021). Dentre os estudos sobre habilidades e desenvolvimento da leitura em TEA, a 
maioria deu especial atenção às dificuldades das crianças em compreender a leitura, ou seja, suas 
dificuldades para obter significado a partir de passagens ou textos escritos (SOLARI et al., 2019).

Figura 01 – Perfil de leitura entre crianças e adolescentes com TEA.

FONTE: Dados coletados pelos pesquisadores
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Esses achados concordam com evidências emergentes que indicam que há mais de um tipo 
de perfil de leitura entre crianças e adolescentes com TEA.   Por exemplo, Solari et al. (2019) en-
contraram quatro perfis de leitura diferentes: (a) um grupo com média de leitura de palavras e 
compreensão leitora (18); (b) grupo com dificuldades específicas de compreensão leitora (fraca 
compreensão; 24); (c) um grupo com baixos escores tanto em leitura de palavras quanto em com-
preensão de leitura, mas bom vocabulário receptivo (23) e (d) um grupo com perfil de baixos esco-
res generalizados em leitura de palavras, compreensão de leitura e linguagem oral (34), conforme 
mostra a Figura 01, na página anterior.

Curiosamente, um estudo de Henderson et al. (2014) da mesma forma, verificou-se que ape-
nas 24,5% de sua amostra de crianças e adolescentes com TEA puderam ser caracterizados como 
maus compreendedores de leitura, apresentando acurácia de leitura de palavras na faixa média, 
compreensão de leitura abaixo de um escore padrão de 89 e discrepância de pelo menos 1 Desvio 
Padrão (DP) entre os dois. Neste estudo, 57% pontuaram mais de 1 DP e 31% mais de 2 DP, abaixo 
da média na leitura de palavras. Esses e outros estudos apontam que, ao contrário do déficit gene-
ralizado de linguagem oral apenas para problemas de compreensão de leitura, muitas crianças e 
adolescentes com TEA apresentam dificuldades de leitura de palavras (SINGH et al., 2021).

Como a maioria dos estudos sobre leitura em TEA foi desenhada para abordar as dificul-
dades de compreensão de leitura de crianças, muitas crianças matriculadas com níveis médios a 
altos de leitura de palavras (MACDONALD et al., 2022) e não examinaram efeitos específicos na 
leitura de palavras únicas, como frequência, consistência ortográfica e extensão das palavras. Essa 
tendência contribuiu para um conhecimento escasso sobre como crianças com TEA processam 
palavras escritas.

Uma das hipóteses-chave em relação à leitura de palavras é que seu desenvolvimento evolui 
através do surgimento de dois amplos mecanismos descritos pelas principais teorias da leitura ha-
bilidosa. Essencialmente, os três modelos computacionais mais reconhecidos de leitura fluente – 
modelo em cascata de rota dupla (COLTHEART et al., 2001), o modelo do Triângulo (HARM e 
SEIDENBERG, 2004) e o modelo Conexionista de Processo Dual (PERRY et al., 2010) - concordar 
com a necessidade de duas vias para ler palavras, independentemente da ortografia particular a ser 
aprendida: um processo lexical direto que mescla as grafias das palavras aos significados geralmente 
preferidos para palavras familiares e palavras irregulares; e de forma indireta sublexical por meio da 
conversão seriada fonológica de cada grafema em fonema, para obtenção de uma pronúncia e, em se-
guida, do significado da palavra, utilizada principalmente para palavras novas e de baixa frequência. 

Assim, na mesma linha, considera-se que a leitura de uma única palavra envolve pelo menos 
dois mecanismos cognitivos principais: decodificação e reconhecimento (CASTELOS et al., 2018). 
A decodificação é empregada quando as crianças usam uma abordagem fonológica/alfabética na 
qual um padrão de correspondência grafema – fonema é montado sequencialmente para soar uma 
palavra. Esse mecanismo requer esforço cognitivo consciente e, consequentemente, também é um 
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procedimento demorado. O reconhecimento, por outro lado, é um processo automático quase sem 
esforço de combinar com precisão uma palavra escrita com um padrão ortográfico armazenado 
na memória de longo prazo combinado com informações fonológicas e semânticas, chamado de 
estratégia ortográfica (MILES e EHRI, 2019).

Assim, parece haver uma série de achados discordantes em relação às habilidades de leitura 
de palavras de crianças com TEA que desafiam o alcance de uma descrição coerente. Um preditor 
robusto da automaticidade de leitura e, portanto, do reconhecimento de palavras (LANDERL et al., 
2019) é a nomeação rápida (RAN). A RAN, tarefa que requer a nomeação seriada de matrizes de 
figuras familiares de objetos, cores ou letras de maneira rápida, deve envolver, como a leitura, a re-
cuperação lexical de sequências fonológicas familiares. Embora haja evidências consistentes de que 
crianças com TEA apresentam desempenho mais ruim do que seus pares apresentando tempos de 
nomeação mais longos (NAYAR et al., 2021), a RAN mostrou-se significativamente associada à 
fluência de leitura de palavras, mas não à precisão (JOHNELS et al., 2021).

Isso sugere que muitas crianças com TEA podem apresentar dificuldade na construção da 
automaticidade de leitura de palavras; ou seja, dificuldade na utilização do procedimento direto/
lexical hipotetizado pelas teorias computacionais da leitura (PERRY et al., 2010). Embora escassos, 
outros efeitos psicolinguísticos foram examinados em estudos de leitura do TEA, Perry et al (2010) 
mostraram um efeito de frequência significativo indicando que crianças com TEA desenvolveram 
um léxico para palavras escritas e o usaram com sucesso. Ainda assim, as mesmas crianças leram 
melhor palavras regulares do que as irregulares, sugerindo que estavam aplicando regras de con-
versão grafema-fonema de forma mais eficaz do que usando o conhecimento ortográfico lexical.

Trabalhos anteriores (Frith e Snowling, 1983) haviam relatado o mesmo padrão de resultados, 
mostrando que crianças com TEA apresentavam vantagem de palavras regulares tanto na acurácia 
quanto no tempo. De acordo com as teorias computacionais de leitura citadas acima, esses efeitos 
de frequência e regularidade apontam que algumas crianças com TEA podem utilizar tanto rotas 
sublexicais diretas/lexicais quanto indiretas/fonológicas para ler palavras. No entanto, como os 
estudos têm um pequeno número de participantes e têm grandes faixas etárias, esse conjunto de 
achados não elucida claramente sobre as habilidades de leitura de palavras de crianças com TEA.

Assim, estudos sobre aquisição e desenvolvimento da leitura em TEA oferecem evidências 
divergentes sobre quais podem ser as estratégias de leitura de palavras dessas crianças. No entanto, 
conhecer como as crianças com TEA leem palavras e, complementarmente, identificar os desafios 
que elas encontram nessa empreitada é vital para ajudá-las a ensiná-las a ler e a elaborar interven-
ções sólidas de remediação quando necessárias. Além disso, como a leitura de palavras é necessária 
para a compreensão leitora que, por sua vez, é determinante para progredir em outras disciplinas 
acadêmicas e aumentar o conhecimento de mundo (HOOVER e TUNMER, 2020), é fundamental 
sistematizar qual é o conhecimento atual sobre os processos de leitura de palavras utilizados por 
crianças com TEA.
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2. MÉTODOS: DESENHO DO ESTUDO

Esta revisão foi realizada de acordo com as diretrizes atualizadas do Principais Itens para 
Relatar Revisões Sistemáticas e Meta-análises – PRISMA (PAGE et al., 2021). Foram seleciona-
dos artigos publicados até dezembro de 2022 nas bases de dados Google Acadêmico, SciELO, 
Academia. Edu e Portal Capes. A expressão de busca foi "(autismo ou TEA) e (ler ou alfabetiza-
ção ou "decodificação de palavras" ou "reconhecimento de palavras"). Além disso, selecionamos 
a lista de referências de revisões nesse campo e de todos os estudos incluídos.

2.1. Critérios de seleção

Foram incluídos estudos experimentais e quase-experimentais que avaliaram as habilida-
des de leitura de palavras em crianças com Transtornos do Espectro do Autismo – TEA. Neste 
estudo, foram incluídas crianças com idade até 12 anos. Considerando que aos 6 anos de idade 
as habilidades de leitura estão se tornando razoavelmente bem estabelecidas, optou-se por um 
limite superior de 12 anos para evitar efeitos de teto (HENDERSON et al., 2014).

Após serem incluídos para relatar pesquisa no tema da revisão, os artigos foram excluí-
dos de acordo com os seguintes critérios: (a) artigos sem grupo de crianças com TEA (crian-
ças com TEA misturado com outros diagnósticos, crianças com desenvolvimento típico ou 
participantes com diagnóstico de TEA com média > idade de 12 anos); (critério 1: população 
errada); (b) artigos <10 participantes com TEA (critério 2: série de casos); (c) artigos que não 
avaliaram habilidades de leitura de palavras (critério 3: medida errada); (d) artigos inaces-
síveis ou estudos sem informações sobre habilidades de leitura de palavras em crianças com 
TEA (critério 4: falta de dados); (e) artigos publicados em outros idiomas que não inglês, 
português, espanhol ou francês (critério 5: idioma inacessível); (f ) outro sistema ortográfico 
que não alfabético (critério 6: sistema não alfabético) e (g) resumos, resenhas, comentários 
ou métodos (critério 7: tipo de publicação errado). Artigos que relatavam apenas dados du-
plicados também foram excluídos, e quando os artigos relataram uma expansão de pesquisas 
realizadas anteriormente, os dados do artigo mais recente foram selecionados (critério 8: 
dados duplicados).

2.2. Triagem e seleção de registros

Os resultados da busca na literatura foram compilados no Qatar Computing Research Ins-
titute – QCRI Rayyan1 (OUZZANI et al., 2016). Nessa plataforma, dois pesquisadores fizeram 
uma triagem cega dos títulos e resumos, excluíram os artigos fora do tópico e mantiveram os 

1 Rayyan é um aplicativo da web financiado pela Qatar Foundation, uma organização sem fins lucrativos do Qatar, 
utilizado primariamente para auxílio em pesquisas do tipo revisão sistemática e meta-análise. Foi desenvolvido especifi-
camente para agilizar a triagem inicial de resumos e títulos usando um processo de semiautomação.
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estudos restantes. Quando essa tarefa foi concluída, a triagem não foi cegada. As listas de re-
ferências dos estudos empíricos incluídos e das revisões também foram triadas, mantendo-se 
títulos no tópico que não apareceram na busca sistemática. Dois autores leram todos os estudos 
retidos e, de forma independente, decidiram incluí-los ou excluí-los. As discordâncias em am-
bas as etapas foram resolvidas por consenso.

3. COLETA E ANÁLISE DOS DADOS

Os dados de cada artigo incluído foram adicionados a uma folha de extração desenvolvida 
para esta revisão e refinada quando necessário. Quando disponíveis, as seguintes variáveis foram 
extraídas de cada artigo: ano de publicação; critérios diagnósticos/de inclusão utilizados pelos au-
tores para compor as amostras de TEA; tamanho da amostra de cada grupo (crianças com TEA 
e controles tipicamente desenvolvidos, quando presentes) e número de participantes do sexo fe-
minino; média de idade e desvio padrão por grupo; média de anos de estudo e desvio padrão por 
grupo; nome e descrição de ferramentas ou tarefas de leitura de palavras; resultados obtidos para 
cada variável dependente (média e desvio padrão por grupo); p-valores e direção das diferenças 
significativas entre os grupos ou condições.

Considerando os objetivos desta revisão sistemática, os resultados serão relatados por compa-
ração de interesse: (1) comparação entre crianças com TEA e crianças com desenvolvimento típico, 
e (2) comparação entre crianças com TEA e dados normativos. Como um dos nossos objetivos 
também é compreender as estratégias de leitura de crianças com TEA, também relataremos (3) as 
comparações entre os resultados obtidos na leitura de palavras e não-palavras.

4. RESULTADOS

A busca sistemática forneceu 3.444 títulos. A busca nas listas de referências e outras fontes 
forneceu quatro estudos adicionais. Após a exclusão de duplicatas, 7.557 estudos foram triados 
com base nos títulos e resumos. Um total de 94 artigos foram selecionado para avaliação de elegi-
bilidade no texto completo, e os demais artigos foram excluídos por serem fora do assunto. A partir 
da avaliação do texto completo, 24 artigos foram incluídos na revisão.

Os 24 estudos incluídos foram publicados entre 2006 e 2022 e fornecem dados de 1.549 crian-
ças com TEA e de 1.187 crianças com desenvolvimento típico Conforme mostra a Figura 02. Toda 
a amostra de crianças com TEA foi composta por crianças verbais. Quinze estudos (62,5%) compa-
raram o desempenho de crianças com TEA e crianças com desenvolvimento típico, enquanto nove 
estudos (37,5%) compararam o desempenho de crianças com TEA com os resultados normativos. 
Nesses casos, os escores brutos foram convertidos em escores padronizados ou foram apresentados 
através do percentil. Dois estudos apresentaram pesquisa longitudinal, mas, apenas dados basais 
foram analisados (SOLARI et al., 2022).
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Como esses estudos foram compostos por vários testes e tarefas de leitura, eles forneceram 41 
comparações de interesse. Especificamente, verificou-se que: 26 testes ou subtestes foram utiliza-
dos para comparar o desempenho de crianças com TEA e crianças com desenvolvimento típico, 
enquanto 15 testes ou subtestes forneceram dados padronizados de crianças com TEA de acordo 
com a Figura 03 a seguir. Destaca-se que foram incluídos estudos que foram desenhados para 
avaliar habilidades de leitura de palavras ou estratégias de leitura de palavras em crianças com 
TEA (CARDOSO-MARTINS et al., 2015), e também estudos desenhados com outros objetivos 
(ARCIULI et al., 2013), mas que tiveram pelo menos uma medida de leitura de palavras ou não-
-palavras em sua avaliação.

Figura 02 – Estudos (24) entre 2006 e 2022.

Figura 03 – Testes de leitura.

FONTE: Dados coletados pelos pesquisadores

FONTE: Dados coletados pelos pesquisadores
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5. DISCUSSÃO

Na presente revisão, analisamos pesquisas empíricas com o objetivo de sistematizar o conhe-
cimento atual sobre os processos de leitura de palavras utilizadas por crianças com TEA. Vinte e 
quatro artigos publicados de 2006 a dezembro de 2022 foram selecionados e três comparações de 
dados foram analisadas: (1) comparações entre crianças com TEA e crianças com desenvolvimento 
típico quanto à leitura de palavras e não-palavras, (2) comparações entre crianças com TEA e da-
dos normativos e (3) comparações entre os resultados obtidos na leitura de palavras e não-palavras 
no grupo TEA.

Considerando as comparações com os pares típicos de desenvolvimento, foi possível observar 
que, embora a maioria deles tenha mostrado que as crianças com TEA alcançaram níveis seme-
lhantes de desempenho, uma porcentagem considerável (35%) apresentou níveis de leitura mais 
baixos. No entanto, 10 das 15 comparações foram realizadas com amostras pequenas (entre 10 e 21 
participantes), o que pode ter afetado o poder estatístico dos resultados. O efeito de amostras pe-
quenas pode explicar a divergência entre os resultados reais e os encontrados pelo estudo de Solari 
et al. (2019), que indicou que 58% de seus 80 participantes apresentaram dificuldades de leitura de 
palavras.

Além disso, há evidências de que, mesmo quando não há diferenças significativas entre crian-
ças com TEA e seus pares em desenvolvimento típico na precisão e velocidade de leitura, os re-
sultados de medidas psicofisiológicas (como fixações e regressões oculares) têm mostrado que a 
leitura é frequentemente uma tarefa mais trabalhosa para elas do que para seus colegas (HOWARD 
et al., 2017). Por sua vez, a totalidade dos estudos que relataram medidas padronizadas mostrou 
que os níveis de leitura de crianças com TEA estavam dentro da faixa de normalidade. Embora os 
achados dessas comparações de dois tipos não sejam paradoxais, eles devem ser interpretados com 
cautela. Primeiramente, indica que a presença de um grupo controle parece ser fundamental para 
melhor compreender os desafios que as crianças com TEA enfrentam durante a leitura.

Além disso, deixando a precisão metodológica de lado, a utilização apenas de normas popu-
lacionais para caracterizar os perfis médios de leitura pode ser bastante imprecisa, uma vez que 
a variabilidade individual entre crianças com TEA é grande, como indicam os desvios-padrão 
apresentados. A análise das comparações entre o desempenho na leitura de palavras e não-palavras 
entre crianças com TEA teve como objetivo investigar a(s) estratégia(s) de leitura mais utilizada(s) 
por essas crianças – decodificação (por meio de unidades sublexicais fonológicas) e/ou reconhe-
cimento (por meio de padrões lexicais). É importante notar que a leitura de palavras pode ser al-
cançada pelo reconhecimento ou pelo processo sequencial de conversão de grafemas em fonemas 
e montá-los para pronunciar a palavra – a estratégia de decodificação.

Depende da familiaridade da palavra e do nível de leitura do leitor. Assim, quando os autores 
apresentam dados sobre a leitura de palavras, na maioria das vezes, há ambiguidade sobre os pro-
cessos cognitivos em curso quando as crianças foram submetidas à tarefa. Alguns testes, no entan-
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to, são mais evidentes. Por exemplo, quando se diz que as crianças foram solicitadas a ler palavras 
visuais ou vocabulário visual, é mais provável que elas estivessem usando o reconhecimento de 
palavras do que a decodificação. Ao contrário, quando se diz que as crianças estão lendo não-pa-
lavras, elas precisarão decodificá-las usando procedimentos sublexicais para pronunciá-las, uma 
vez que as não-palavras não existem no léxico mental e não podem se beneficiar da memória para 
as palavras. De fato, a menos que o leitor seja muito pouco habilidoso, as palavras exigem menos 
decodificação do que as não-palavras e as não-palavras não podem ser reconhecidas (WEEKES, 
1997).

Como mencionado, apenas 13 estudos relataram os resultados que avaliaram a leitura de pa-
lavras e não-palavras. A partir desse pequeno conjunto de estudos, parece que crianças com TEA 
podem usar tanto o conhecimento fonológico lexical quanto o sublexical para ler com a mesma 
facilidade. Ressalta-se, no entanto, que há uma patente escassez de avaliação direta dos processos 
subjacentes ao desempenho na leitura de palavras, uma vez que todos os estudos, exceto quatro 
(CARDOSO- MARTINS et al., 2015) teve como objetivo estudar outros aspectos da leitura, como 
a compreensão ou a relação entre características do TEA e processos de compreensão. Assim, as ca-
racterísticas dos itens a serem lidos não foram desenhadas especificamente para comparar leitura 
de palavras com não-palavras, o que limita a solidez do resultado dessas comparações.

No entanto, alguns estudos sugerem que crianças com TEA podem ser mais propensas a con-
fiar em processos de reconhecimento do que em processos de decodificação. Isso aparece assim 
quando, além dos escores de leitura, é apontado que crianças com TEA produziram mais erros 
fonológicos na leitura (CARDOSO-MARTINS et al., 2015) e apresentaram maior porcentagem 
de leitura de não-palavras abaixo das normas, embora não tenham se diferenciado de seus pares 
com níveis típicos de leitura em leitura de palavras e não-palavras. De fato, há boas evidências de 
que crianças com TEA são hábeis no processamento de padrões visuais, o que pode auxiliar seu 
aprendizado ortográfico lexical. Por outro lado, há também algumas pesquisas indicando que pro-
cessos fonológicos e conhecimento do alfabeto parecem ser áreas de força para crianças com TEA 
(DYNIA et al., 2016).

Essas aparentes discrepâncias sugerem que as estratégias de leitura de palavras nos TEA estão 
longe de serem bem compreendidas e que estudá-las deve considerar variáveis ambientais, como a 
instrução de leitura e a consistência ortográfica da língua a ser lida. De fato, é importante ressaltar 
que os métodos de ensino empreendidos pelas crianças provavelmente influenciaram seus desem-
penhos. Embora escassas, há evidências de que crianças com TEA podem ter condições educacio-
nais limitadas (SPECTOR e CAVANAUGH, 2015). Esses autores concluíram que as crianças com 
TEA tinham um tempo de instrução de leitura de 60 a 30 min por dia. Além disso, houve relatos 
de uma ênfase excessiva instrucional em habilidades estreitas, como o conhecimento de palavras 
visuais que, com o passar do tempo, tornou-se mais combinado com a instrução de código. Nos 
estudos revisados não houve referências a métodos de ensino.
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Em relação à consistência ortográfica, ao grau em que cada letra possui uma ou mais corres-
pondências fonológicas, e considerando que as ortografias diferem muito em sua consistência e, 
portanto, em seu correspondente de fácil aprendizado da leitura. Ter estudos das habilidades de 
leitura de palavras de crianças com TEA executados em ortografias mais consistentes do que o in-
glês, a ortografia mais inconsistente, é necessário, pois não é possível ter uma ideia clara da leitura 
em TEA sem contrastar ortografias diferentes. 

Como é colocado pela Teoria Psicolinguística do Tamanho do Grão da Leitura (ZIEGLER e 
GOSWAMI, 2005), é possível que em ortografias mais consistentes as crianças com TEA possam, 
assim como seus pares com TD, aprender a ler mais rápido e mais fácil do que na língua inglesa, 
mostrando um padrão diferente e mais claro quando consideradas as vias lexical e sublexical.

Relacionada à falta de dados sólidos sobre estratégias de leitura de palavras em TEA está a 
linguagem confusa de muitos estudos quando se refere à leitura de palavras. Na análise dos estudos 
selecionados, presenciou-se um uso generalizado e intercambiável das palavras "decodificação" e 
"reconhecimento", como se fossem sinônimos, a ponto de, muitas vezes, ser impossível entender 
exatamente do que os autores estavam falando. Por exemplo, a frase "a precisão no reconhecimento 
de palavras foi medida tanto para palavras reais quanto para pseudopalavras" é um exemplo extre-
mo único de incorreção, mas a profusão de imprecisão e ambiguidade no uso de "decodificação" 
e "reconhecimento de palavras" provavelmente está contribuindo para reduzir uma compreensão 
clara sobre os pontos fortes e os desafios de leitura de palavras no TEA.

6. CONCLUSÃO

Tendo em vista os objetivos da pesquisa revisada, não surpreende que, quase todos os estudos 
selecionaram crianças com TEA e, pelo menos, algum conhecimento de leitura. No entanto, como 
há estimativas de que cerca de 30% das crianças com TEA sejam não verbais ou minimamente 
verbais, o que é um tanto inesperado é que todos os estudos analisados exigiram que as crianças 
respondessem oralmente às tarefas de leitura. No entanto, alguns indivíduos com TEA sabem ler e 
escrever de forma significativa apesar de não usarem a linguagem falada e crianças minimamente 
verbais com TEA demonstraram ser capazes de aprender a ler palavras e discriminar entre palavras 
e não-palavras (SERRET et al., 2017).

Assim, além de poucas evidências sólidas sobre as estratégias de leitura de palavras de crian-
ças com TEA, esta revisão destacou a escassez de conhecimento sobre crianças não verbais com 
perfil de leitura para TEA. Todos os estudos incluídos na revisão tiveram participantes verbais e 
que necessitaram de resposta verbal às avaliações de leitura, o que pode ser uma grande limitação 
da pesquisa anterior nessa área. Além disso, esse fato pode explicar a evidência de que todos os 
estudos revisados que compararam o desempenho de crianças com TEA com dados normativos 
estavam dentro das normas populacionais.
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Se confirmada por estudos futuros, a evidência de ausência de diferença entre crianças com TEA e 
dados normativos pode ser um efeito amostral ao invés do verdadeiro efeito do TEA na leitura de pala-
vras. Dessa forma, nossos resultados mostram que a pesquisa atual é muito limitante para a compreensão 
do funcionamento e da diversidade do autismo. Por mais desafiador que seja, isso requer mais pesquisas 
empregando instrumentos de leitura de avaliação válidos que possam ser usados com uma extensão 
maior de heterogeneidade do TEA, como testes de leitura silenciosa e métodos como rastreamento ocu-
lar que não exigem respostas verbais que também podem ser conduzidas com crianças não verbais. Ou-
tra questão sobre as fragilidades dos resultados analisados é que as amostras femininas estão muito sub-
-representadas, considerando que a conhecida relação homem-mulher é de 3:1 (LOOMES et al., 2017).

Estudos futuros poderão levar em conta essa proporção durante o recrutamento dos participantes 
para constituir amostras o mais representativas possível do mundo real. Essa falta de representativi-
dade, associada ao fato de as amostras de crianças com TEA terem sido tratadas como um todo, ao 
invés de serem agrupadas de acordo com características relevantes (como nível de linguagem oral, 
dificuldades atencionais, anos de estudo, entre outras), sugere que resultados diferentes poderiam ser 
demonstrados se essas restrições fossem controladas. Portanto, estudos futuros devem ser realizados 
com um número maior de participantes pareados por gênero, utilizando tarefas especificamente dese-
nhadas para estudar a leitura de palavras.

Eles também devem incluir um grupo controle típico em desenvolvimento e coletar dados psi-
cofisiológicos, como medidas de rastreamento ocular, para aumentar a compreensão dos resultados 
comportamentais. Além disso, amostras de crianças com TEA devem ser especificamente caracteri-
zadas para melhor perceber como a variabilidade natural do TEA coincide com o desempenho na 
leitura de palavras.

Esta revisão sugere que crianças com TEA podem ter habilidades preservadas de leitura de palavras, 
sendo mais um passo na direção de uma melhor compreensão dos desafios de leitura de palavras associa-
dos ao autismo, identificando fragilidades de estudos existentes e abrindo novas direções para pesquisas 
futuras. No entanto, diante das fragilidades encontradas, não é possível identificar quais estratégias as 
crianças com TEA utilizam melhor para identificar palavras escritas, nem se pode deduzir detalhada-
mente quais são exatamente as dificuldades e potencialidades de leitura de palavras de crianças com TEA.
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RESUMO

Este artigo traz um recorte dos resultados da pesquisa de 
mestrado “A contribuição do lúdico quilombola na alfa-
betização de crianças na comunidade escolar de Boa Es-
perança – Presidente Kennedy/ES”, no mês de março de 
2023, no Centro Universitário Vale do Cricaré (UNIVC), 
com o objetivo de apresentar a contribuição do lúdico qui-
lombola no processo de alfabetização das crianças na co-
munidade de Boa Esperança. Também buscou identificar 
diferentes jogos, brinquedos e brincadeiras infantis da cul-
tura quilombola como recurso didático para promover a 
alfabetização e o envolvimento dos alunos nas aulas, bem 
como, avaliar a evolução dos alunos em relação à apro-
priação de conhecimentos e conceitos, dentro do processo 
de alfabetização, após o uso das brincadeiras populares 
quilombolas como recurso metodológico. A pesquisa vem 
destacar a necessidade de se desenvolver no município de 
Presidente Kennedy/ES um estudo significativo que abor-
de o uso do universo do lúdico quilombola no processo de 
alfabetização de crianças contribuindo para um ambiente 
de aprendizagem mais eficaz.  Optou-se por pesquisa de 
cunho qualitativo, visto que ela estuda o significado da 
vida das pessoas nas condições do cotidiano. Também foi 
realizado o estudo de caso descritivo, o qual permitiu um 
aprofundamento maior da eficácia de uma metodologia 
de ensino-aprendizagem com foco no lúdico quilombola 
para otimizar as habilidades de leitura e escrita em crian-
ças pequenas. Assim, iniciou-se pela caracterização da es-
cola pesquisada, seguido do resultado do estudo realizado 
por meio de entrevista com professores regentes EMEIEF 
Jiboia que atuam na instituição na etapa da Educação In-
fantil. E por fim, as considerações finais concluindo que a 
escola tem demonstrado ser uma instituição educacional 
que dialoga com as necessidades e particularidades da co-
munidade quilombola onde está inserida. Desse modo, a 
presente pesquisa busca contribuir com algumas reflexões 
acerca da questão das interações entre escolas, comunida-
des e movimentos sociais e discutir a implementação de 
diretrizes curriculares na educação formal e não formal.

Palavras-chave: Lúdico, Alfabetização, Cultura quilom-
bola.

ABSTRACT

This article brings a clipping of the results of the master's 
research "The contribution of quilombola playfulness in 
the literacy of children in the school community of Boa 
Esperança - Presidente Kennedy/ES", in March 2023, at 
the Centro Universitário Vale do Cricaré (UNIVC), with 
the objective of presenting the contribution of quilom-
bola playfulness in the literacy process of children in the 
community of Boa Esperança. It also sought to identify 
different games, toys and children's games of quilombo-
la culture as a didactic resource to promote literacy and 
student involvement in classes, as well as to evaluate the 
evolution of students in relation to the appropriation of 
knowledge and concepts, within the literacy process, after 
the use of quilombola popular games as a methodological 
resource. The research highlights the need to develop in 
the municipality of Presidente Kennedy/ES a significant 
study that addresses the use of the quilombola playful 
universe in the literacy process of children contributing to 
a more effective learning environment. Qualitative rese-
arch was chosen, since it studies the meaning of people's 
lives in everyday conditions. The descriptive case study 
was also carried out, which allowed a greater deepening 
of the effectiveness of a teaching-learning methodology 
focused on quilombola playfulness to optimize reading 
and writing skills in young children. Thus, it began with 
the characterization of the researched school, followed 
by the result of the study carried out through interviews 
with EMEIEF Jiboia teachers who work in the institution 
at the Early Childhood Education stage. And finally, the 
final considerations concluding that the school has pro-
ved to be an educational institution that dialogues with 
the needs and particularities of the quilombola commu-
nity where it is inserted. Thus, this research seeks to con-
tribute with some reflections on the issue of interactions 
between schools, communities and social movements and 
to discuss the implementation of curricular guidelines in 
formal and non-formal education.

Keywords: Ludic, Literacy, Quilombola Culture.

A CONTRIBUIÇÃO DO LÚDICO QUILOMBOLA NA 
ALFABETIZAÇÃO DE CRIANÇAS NA COMUNIDADE 

ESCOLAR DE BOA ESPERANÇA PRESIDENTE KENNEDY/ES



253

1. INTRODUÇÃO

São diversas as possibilidades de estudo em uma comunidade quilombola. No caso desta pes-
quisa, a atenção incide a respeito do lúdico, na alfabetização das crianças pertencentes à comuni-
dade de Boa Esperança, município de Presidente Kennedy/ES.

É importante ressaltar que o brincar é inato ao ser humano e que criar uma conexão entre a 
brincadeira e a aprendizagem pode tornar o processo de ensino aprendizagem além de enriquece-
dor também prazeroso para a criança, visto que por meio da brincadeira além da criança aprender 
ela interage e se socializa com os demais colegas.

Na visão de Honeyford e Boyd (2015), quando as crianças jogam, por exemplo, estão engaja-
das, relaxadas e se sentem desafiadas - estados de espírito que são altamente propícios ao aprendi-
zado. Através do jogo, as crianças testam teorias sobre como o mundo funciona, experimentam a 
linguagem, exploram as relações sociais, assumem riscos e reimaginam o mundo ao redor, desen-
volvendo empatia, imaginação e aprendendo a lidar com a incerteza. 

No processo de alfabetização, o brincar, além de prazeroso, é um recurso que proporciona à 
criança um exercício contínuo, não só físico ou emocional, mas, sobretudo intelectual, na cons-
trução do conhecimento. Assim, se faz necessário investigar a importância da utilização do lúdico 
como ferramenta pedagógica na alfabetização.

Quando as crianças brincam e se comunicam por meio de brincadeiras, elas estão aprendendo 
como a linguagem funciona e ganhando uma compreensão de como interagir com outras pessoas. 
Eventualmente, elas acabam conectando o significado da linguagem falada à linguagem escrita, que é 
a chave para o sucesso na escola - um fenômeno particular importante a ser destacado por ser crucial 
entender como elas desenvolvem a alfabetização por meio do brincar (SULLIVAN e WILSON, 2015). 

Dessa forma, a escolha da temática da contribuição do lúdico quilombola no processo de alfa-
betização partiu da experiência profissional dessa autora que atua há 14 anos como professora alfa-
betizadora, fazendo uso dessa metodologia na prática pedagógica e observando que, a partir dela, as 
crianças conseguem avançar mais no processo de alfabetização.  

Em seu estudo Yoon (2010) explica que a inclusão da música e instrução musical em sala de 
aula, por exemplo, já na primeira infância é importante, mas não apenas pelo valor da experiência 
musical em si, mas também pelo impacto causado por ela no desenvolvimento da linguagem e na 
alfabetização de crianças pequenas. 

A ênfase crescente no ensino de habilidades de alfabetização que se concentram na instrução 
fonética sistemática supervisiona as condições naturais de aprendizagem que resultam no engaja-
mento na alfabetização. O uso da música atua como meio de engajamento na alfabetização e sugere 
que, embora o engajamento na leitura seja um importante indicador de desempenho, uma ênfase 
exagerada na instrução fonética sistemática, não só não está relacionada à compreensão de leitura, 
mas também resulta no fracasso dos alunos (YOON, 2010).  
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Para Viana (2016), as pesquisas tem mostrado que, quando as crianças estão engajadas na 
leitura e escrita pelo prazer de aprender e satisfazer sua curiosidade sobre o mundo, elas compre-
endem e tem sucesso na leitura, o que torna a música uma linguagem de aprendizagem que even-
tualmente envolve as crianças na fala, leitura, desenho e escrita. Assim, mentalmente e emocional-
mente as crianças são envolvidas em processos de pensamento que as ajudam a construir histórias 
que podem ser expressas por meio das modalidades de fala, dança, música e arte.  

Assim são claras as evidências, com base em diferentes autoras e autores e objetos de estudo, 
de que o lúdico serve como impulso para promover o pensamento, a auto expressão e a consciência 
cultural em crianças, através de estratégias que promovam o pensamento e aprimorem o processo 
leitor.  Daí esse estudo enfocar o uso do universo do lúdico quilombola como uma proposta meto-
dológica que promova o desenvolvimento da alfabetização. 

Como implicação teórica intenta-se, através desse estudo, auxiliar o professor alfabetizador na 
exploração do lúdico quilombola e através de recursos tecnológicos tendo como fonte a rede mun-
dial de computadores, estimular o processo de alfabetização bem como impactar positivamente 
seu desempenho, independência e interação social. 

Além disso, ao dar visibilidade em suas práticas pedagógicas às brincadeiras oriundas da tra-
dição afro-brasileira e repercutida em diversas comunidades quilombolas, tais práticas de ensino-
-aprendizagem contribuem para o multiculturalismo, a diversidade e a representação das popula-
ções remanescentes de quilombos. Cremos que tais contribuições ajudam na construção de uma 
educação antirracista e, consequentemente, de uma sociedade menos violenta e preconceituosa. 

Como implicação prática esse estudo espera que seja dada maior atenção pelos alfabetizadores 
do município aos efeitos do lúdico quilombola no processo de alfabetização. Assim, espera-se for-
necer aqui informações sobre os diferentes métodos de alfabetização que podem ser desenvolvidos 
na aprendizagem desses alunos utilizando as brincadeiras da cultura quilombola como recurso 
pedagógico. 

Como implicação social para o estudo, as descobertas ajudarão a fortalecer o processo de 
alfabetização e a desenvolver posteriormente habilidades de leitura e cognitivas na escola e na so-
ciedade. De fato, uma discussão científica que evidencie o processo de alfabetização e letramento 
se faz pertinente por possibilitar uma reflexão e um redimensionamento das práticas pedagógicas 
em sala de aula.

2. EDUCAÇÃO QUILOMBOLA E LEGISLAÇÃO

A luta do quilombola para preservar e valorizar suas práticas culturais e respeitar a qualidade 
da educação em sua história vem de longa data, mas desde a conquista da terra é preciso olhar para 
além dos limites educacionais do quilombola e encontrar suas raízes na luta dos negros brasileiros 
para ir à escola.
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De acordo com Campos (2012) à época da colonização portuguesa de “seu pedaço” da Amé-
rica, devido à sociedade escravista, o acesso da população africana e afrodescendente à escola é 
sinônimo de dificuldade, por isso sabe-se que pouquíssimos alunos negros frequentam escolas 
públicas. A autora se refere ao período do Império e também aponta que, embora a lei fosse contra 
os negros, algumas pessoas ainda frequentavam a escola nos bancos. A autora também analisou a 
educação na República, por meio de políticas de branqueamento racial que permitiram a entrada 
de negros nos espaços escolares.

Historicamente, é possível verificar a falta de garantias legais de direitos educacionais para 
quilombolas. Numa perspectiva mais ampla garantindo os direitos civis, a Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988 foi inovadora, prevendo:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 

cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das 

de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

[...] Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 

tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memó-

ria dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações ar-

tístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleonto-

lógico, ecológico e científico. Universidade Estadual de Maringá, 11 a 14 de junho de 2018.

[...] § 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas 

dos antigos quilombos (BRASIL, 1988, p.01).

Além disso, na Constituição, o Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Provisórias 
dispõe “aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir os títulos respectivos” (BRASIL, 
1988, Art.68).

Larchert e Oliveira (2013, p.47) esclarecem que

O debate em torno da garantia de direitos civis das comunidades quilombolas ganhou impulso nas 

últimas décadas do século XX, constituindo-se, em uma ação coletiva reivindicatória diretamente 

ligada à exclusão social, econômica e política do povo negro na sociedade brasileira e em especial 

o negro rural.
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Nesse sentido, a proteção dos direitos previstos em lei se faz necessária. Considerar a comuni-
dade quilombola em leis, documentos e planos de governo tornou-se imperativo para resguardar 
os direitos desses povos historicamente excluídos.

Também se pode destacar, em termos de políticas educacionais o artigo 26 da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBE n. 9.394/96), embutido pela Lei nº 10.639/20031, que fala da 
obrigatoriedade do estudo da História da África e da Cultura afro-brasileira e africana e do ensino 
das relações étnico-raciais, estabelecendo o estudo das comunidades remanescentes de quilombos e 
das experiências negras que constituem a cultura brasileira. Através do Parecer CNE/CP nº 03/2004 
todo sistema de ensino necessitará fornecer “Registro da história não contada dos negros brasilei-
ros, tais como os remanescentes de quilombos, comunidades e territórios negros urbanos e rurais” 
(BRASIL, 2003, p.9).

No ano de 2010, aconteceu a Conferência Nacional de Educação (CONAE), a qual incluiu o 
debate a respeito do direito a educação das comunidades quilombolas. Como produto desse debate, o 
Parecer CNE/CEB 07/2010 e a Resolução CNE/CEB 04/2010 que estabelecem as Diretrizes Curricu-
lares Gerais para a Educação Básica, compreendem a educação escolar quilombola como modalidade 
da educação básica. Deste modo, apenas no ano de 2012 foram dispostas as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica através da Resolução Nº 08/ 2012 
do Conselho Nacional de Educação. E em seguida, no ano de 2014, foi aprovado o Plano Nacional 
de Educação (2014-2024) o qual prevê políticas exclusivas propostas as comunidades quilombolas.

O programa “Salto para o Futuro” também fez parte da proposta quilombola de educação; nele, 
pode-se compreender a abordagem do papel do professor, que possibilita a escola como fonte de 
afirmação da identidade nacional, a partir da experiência de quilombos contemporâneos (BRASIL, 
2007). Deste modo, “a escola tem um papel fundamental para os moradores dos quilombos contem-
porâneos, mas eles desejam uma escola sua, da comunidade, onde suas diferenças sejam respeita-
das” (BRASIL, 2007, p.6).

Assim, a partir das últimas décadas do século XX no Brasil, nos deparamos com várias leis 
propostas aos quilombolas, porém, nem sempre foi deste modo, visto que o reconhecimento desse 
povo foi intenso e de difícil compreensão. Uma de suas primeiras lutas foi garantir os direitos à sua 
terra; apenas com a Constituição Federal de 1988, no Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias que fica considerado através do Art. 68 como já mencionado.

No Decreto nº 4887, de 20 de novembro de 2003 institui que:

Art. 1 o Os procedimentos administrativos para a identificação, o reconhecimento, a delimitação, 

a demarcação e a titulação da propriedade definitiva das terras ocupadas por remanescentes das 

comunidades dos quilombos, de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-

tórias, serão procedidos de acordo com o estabelecido neste Decreto (BRASIL, 2003).

1 A Lei 10.639/2003 foi posteriormente alterada pela Lei 11.654/2008, incluindo no currículo oficial da rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.
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A partir de 1997, inicia a fomentação do reconhecimento social dos quilombolas; de 1997 
até 1999, o Governo Federal em conjunto com a Fundação Cultural Palmares e ao Ministério da 
Cultura, realizam eventos e seminários, levantamentos de comunidades quilombolas no país, bem 
como, processo de reconhecimento e tombamento das comunidades.

Para concluir a ação junto com o decreto mencionado, estabelece-se, no mesmo dia, a Política 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Decreto nº 4886/2003), que expõe como finalidade prin-
cipal “reduzir as desigualdades raciais no Brasil, com ênfase na população negra” (BRASIL, 2003).

Nessa conjuntura, no campo educacional, aconteceu uma importante modificação na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pela Lei n.10.639/03, acima mencionada, que determina:

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se 

obrigatório o ensino sobre História e Cultura AfroBrasileira. 

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da 

África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação 

da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e po-

lítica pertinentes à História do Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito 

de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História 

Brasileiras (BRASIL, 2003).

Desse modo, conforme Campos (2012) entende-se que essa lei trata do processo educacional 
do negro no país, evidenciando sua ausência e frequência à escola; além disso, a lei permite que os 
alunos tenham a "identidade quilombola" como tema em seu conteúdo ao considerar a formação 
da sociedade brasileira e sua cultura.

3. O BRINQUEDO E O BRINCAR

O brincar é uma forma de expressar a compreensão da realidade, a experiência e a capacidade 
de lidar com os próprios problemas, um desenvolvimento humano que vai da representação sim-
bólica à transformação do cenário.

Salomão; Martini & Jordão (2007, p.12) falam que “[...] brincar funciona como um cenário no 
qual as crianças tornam-se capazes não só de imitar a vida como também de transformá-la.” Dessa 
forma, o brincar proporciona um crescimento saudável para a criança, passando assim sua infância 
e se tornando um adulto mais equilibrado física e emocionalmente.

As crianças brincam podendo utilizar diferentes tipos de materiais e objetos, muitos dos quais 
existem no dia a dia das crianças. Por exemplo, são inúmeras as crianças que escolhem garrafas 
plásticas, utensílios da cozinha para brincar, ao invés de escolherem brinquedos educativos ade-
quados para sua idade (Fortuna, 2000). 
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Assim, é impossível falar sobre o ato de brincar sem citar o conceito de brinquedo, pois 
eles estão inevitavelmente relacionados, e as crianças usam os brinquedos na maioria das 
vezes para brincar. Kishimoto (1994, p.109) defende que o brinquedo está conectado a uma 
figura e é alguma coisa que a criança é capaz de explorar como desejar. A autora fala que “[...] 
um dos objetivos do brinquedo é dar às crianças um substituto dos objetos reais, para que 
possa manipulá-los.” 

Lira & Rubio (2014) sustentam num ponto de vista diferente de Kishimoto (1994), eles as-
seguram que o brinquedo nasce de um objeto que foi remodelado em brinquedo pela criança, 
isto é, a criança oferece um novo proveito a um objeto, inventando de forma o seu próprio brin-
quedo. Para os autores “[...] por meio do brinquedo a criança reorganiza, constrói e reconstrói 
relações entre situações do pensamento e situações reais” (p.9).

Então, os brinquedos começaram a se tornar um intermediário entre a criança e o mundo. 
As crianças passam a ter espaço para brincar com brinquedos, o que lhes permite entrar em um 
mundo interessante (Kishimoto, 1994).

A brincadeira abrange múltiplas aprendizagens. Vygotsky assegura que na brincadeira “[...] a 
criança se comporta além do comportamento habitual de sua idade, além de seu comportamento 
diário; no brinquedo, é como se ela fosse maior do que ela é na realidade” (2007, p.122). Isso por-
que a brincadeira, em seu ponto de vista, institui uma zona de desenvolvimento proximal, pos-
sibilitando que as atitudes da criança extrapolem o desenvolvimento já adquirido, estimulando a 
conseguir novas perspectivas de concepção e de atividade sobre o mundo.

Vygotsky (2007, p.118):

Em resumo, o brinquedo cria na criança uma nova forma de desejos. Ensina-a a desejar, relacio-

nando seus desejos a um “eu” fictício, ao seu papel no jogo e suas regras. Dessa maneira, as maiores 

aquisições de uma criança são conseguidas no brinquedo, aquisições que no futuro tornar-se-ão 

seu nível básico de ação real e moralidade.

Assim sendo, concluir-se que o brincar auxilia no desenvolvimento da criança de forma tão 
intensa e marcante que a criança leva todos os conhecimentos adquiridos nesta fase para o resto 
da vida.

Para Brougère (2008), o brinquedo merece uma análise independente, tornando-se um ele-
mento importante do que revela sobre a cultura. Daí a necessidade de uma leitura cultural dos 
objetos lúdicos, pelo seu aspecto inovador da cultura em que estão inseridos e, ao mesmo tempo, 
do contexto em que o brinquedo é feito. Desse modo, entende-se que:

O brinquedo é dotado de um forte valor cultural, se definimos a cultura como o conjunto de sig-

nificações produzidas pelo homem. Percebemos como ele é rico de significados que permitem 

compreender determinada sociedade e cultura (BROUGÈRE, 2008, p. 8).
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O brinquedo carrega culturalmente consigo uma rede apropriada de significados na socieda-
de em que está inscrito, assim esse reconhecimento penetra pela costura divertida feita sem negar a 
realidade vivida. Dessa forma, os significados atribuídos aos brinquedos advêm das interpretações 
vivenciadas por quem vive ou compartilha a brincadeira. Entende-se ainda que os desejos e as ne-
cessidades lúdicas de uma criança não estão desvinculados das experiências existentes no contexto 
em que se encontram.

As vivências lúdicas são introduzidas em uma sociedade que determina sua especificidade. 
Uma criança não está lidando com uma imagem cultural que se destina especificamente a ela. An-
tes mesmo da manipulação lúdica, descobrimos objetos culturais e sociais que carregam significa-
dos. Nesse sentido, a manipulação de brinquedos refere-se, à manipulação de significados culturais 
oriundos da sociedade (BROUGÈRE, 2008).

A descoberta de brinquedos com uma experiência divertida se desenrola também nas diversas 
alternativas lúdicas que expressam seus criadores, sem especificar ou fechar intermediários para 
cada possibilidade de diversão, pois a imaginação vai além dos laços funcionais. Ela enaltece a re-
lação direta e dinâmica entre cultura, ludicidade e criação (NASCIMENTO, 2014).

Portanto, a relação entre o brinquedo e a brincadeira, permeia também a apropriação do saber 
lúdico, entendido como a produção e o saber culturalmente vivenciado em experiências lúdicas 
compartilhadas entre seus criadores e que testemunham suas criações. Daí sua importância fulcral 
nas relações de ensino-aprendizagem, especialmente nos anos iniciais de escolarização das crianças.

4. METODOLOGIA

A pesquisa teve cunho qualitativo, pois, segundo Yin (2016) é multifacetada e marcada por 
diferentes orientações e metodologias que permitem uma investigação científica aprofundada de 
vários temas relacionados à realidade singular ou a múltiplas realidades, capturando o significado 
de fenômenos subjetivos na perspectiva dos participantes do estudo, para serem discutidos dentro 
do campo da contribuição do lúdico quilombola na alfabetização de crianças.

Yin (2016) destaca como uma das principais características que definem a pesquisa qualitativa 
o fato de que ela estuda o significado da vida das pessoas nas condições do cotidiano. Assim, pela 
visão do autor, o pesquisador poderá obter um panorama aprofundado do contexto em estudo, da 
interação da vida cotidiana das pessoas, grupos, comunidades e/ou organizações. Logo, trata-se 
de uma abordagem naturalista que busca entender fenômenos dentro de seus próprios contextos 
específicos da “vida real”. 

Somado a isso será realizado um estudo de caso descritivo que, destaca Yin (2016), é uma 
investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo em profundidade e em seu con-
texto de vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não são clara-
mente evidentes, de forma a se coletar, apresentar e analisar os dados corretamente.  
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Optou-se por esse tipo de estudo de caso até mesmo porque, segundo as palavras de Yin 
(2016), embora não se resuma à exploração, ele permite ao investigador elencar elementos que lhe 
possibilite diagnosticar um caso com perspectivas de generalização naturalística.  

Nesse caso em especial, permitirá ainda um aprofundamento maior da eficácia de uma meto-
dologia de ensino-aprendizagem com foco no lúdico quilombola para otimizar as habilidades de 
leitura e escrita em crianças pequenas.  Concomitantemente, colaborará também para responder 
ao objetivo deste estudo que busca discutir a eficácia de uma metodologia de ensino-aprendizagem 
pautada na utilização do lúdico quilombola dentro do processo de alfabetização da comunidade 
escolar de Boa Esperança, município de Presidente Kennedy/ES.

Outra metodologia utilizada será a análise documental tendo como fontes documentos ofi-
ciais do Ministério da Educação – MEC como PCNs, BNCC, LDB, bem como, o PPP da escola 
pesquisada.

Em detalhes, a metodologia empregada nesta pesquisa será desenvolvida obedecendo ao se-
guinte percurso: pesquisa bibliográfica, análise documental e entrevista seguindo um roteiro de 
perguntas elaborado pela pesquisadora. 

No primeiro momento se disponibilizará a uma análise bibliográfica de autores que discutem 
sobre esse tema, ao mesmo tempo em que sugerem práticas pedagógicas e ações para fazer uso do 
lúdico da cultura quilombola dentro do processo de alfabetização.  

Através da pesquisa bibliográfica, bem como das abordagens, sugestões e normativas oriun-
das das leis aprovadas no âmbito do MEC, se buscará compreender os autores que, nos últimos 
anos, vêm debatendo sobre o processo de alfabetização com o uso do lúdico e as formas se usa-
rem, dentro da prática pedagógica diária, estratégias para auxiliar alunos dentro do seu processo 
de ensino. Assim, será possível identificar estratégias e metodologias que possam ser utilizadas 
para se enfrentar esse desafio da aprendizagem utilizando parte da cultura lúdica quilombola 
fortalecendo e avançando nesse campo de ensino.  

Vem-se aqui jogar luz sobre a identificação de estratégias eficazes que possam ser incorpo-
radas diretamente à intervenção pedagógica realizada em sala de aula para melhorar tanto os 
resultados de leitura e escrita no processo de alfabetização desenvolvendo um ambiente mais 
dinâmico e criativo para motivá-los na superar das dificuldades de aprendizagem, além de pro-
blematizar as práticas pedagógicas dos docentes da escola onde se dará a pesquisa.  

O lócus dessa pesquisa, é a EMEIEF Jibóia, fica localizado na área rural na comunidade/
bairro de Boa Esperança município de Presidente Kennedy/ES. A preferência dessa autora 
pela comunidade quilombola se dá pelo fato de estar localizada perto de onde reside e onde 
trabalha a mais de 14 anos, e por ser a de melhor acesso para a pesquisadora, possibilitando 
obter dados importantes e que representem a realidade pesquisada dentre as escolas quilom-
bolas do município. 
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A pesquisa sobre a contribuição do lúdico quilombola na alfabetização de crianças na comu-
nidade escolar de boa esperança Presidente Kennedy-ES será desenvolvida nesta instituição esco-
lar, no turno matutino para alcance de uma visão mais concreta, onde será feita uma pesquisa qua-
litativa, através de um estudo de caso por intermédio de uma entrevista com 08 (oito) professoras 
do EMEIEF Jibóia que pertencem à etapa da Educação Infantil através de entrevistas individuais 
utilizando um questionário para levantamento dos dados necessários para esse estudo.  Dessas três 
são regentes da turma com a disciplina de Inglês.

Assim, com base na coleta de material empírico, por meio das entrevistas, objetivamos, entre 
outros aspectos, fazer um levantamento da formação, experiência em sala de aula dos docentes 
pesquisados, e, sobretudo, pensarmos como os mesmos trabalham a questão da ludicidade, com 
ênfase na valorização e visibilização das contribuições e das diferentes matrizes culturais africanas 
e afrodescendentes. Pois, como dito, a escola que é objeto de nosso estudo de caso possui a especi-
ficidade de ser uma escola que se localiza e atua em uma comunidade quilombola.  

O penúltimo procedimento da pesquisa refere-se à forma de colher as informações necessá-
rias para responder ao problema de pesquisa, e que se dará por intermédio de uma entrevista se-
guindo um questionário, com 08 (oito) professoras do EMEIEF Jibóia sobre a utilização do lúdico 
quilombola na alfabetização de crianças na comunidade escolar de Boa Esperança, na condição de 
observadora do processo de planejamento no lócus da pesquisa. 

Esse procedimento será realizado para identificar como se dá a inserção desses recursos nos 
planos de aula dos professores, bem como perceber como acontece o uso do lúdico quilombola no 
planejamento pedagógico da escola como um todo.  

Certo que os objetivos expostos na pesquisa serviram de norte ao longo do estudo, buscar-se-
-á estabelecer relações entre o compreendido das afirmativas dos entrevistados e o mostrado pela 
pesquisada. Para Triviños (1987) a entrevista semiestruturada é a que favorece não só a descrição 
dos fenômenos sociais, mas sua explicação e a compreensão de sua totalidade, além de manter a 
presença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta das informações. 

A última etapa será constituída pela discussão e análise dos dados, e organizada em partes 
onde, na primeira delas, serão utilizados dados obtidos das entrevistas, traçando o perfil do grupo 
pesquisado e destacando os principais aspectos de suas falas, além do seu tempo de magistério, de 
trabalho na escola pesquisada, formação acadêmica, projetos desenvolvidos nos segmentos abor-
dados e envolvendo o uso do lúdico dentro do processo de alfabetização infantil.  

Em seguida serão apresentados os dados obtidos nas entrevistas cujos resultados encontrados 
serão avaliados por tratamento descritivo, numa análise qualitativa onde os dados das entrevistas 
serão devidamente transcritos e analisados posteriormente em formato de texto na busca de de-
senvolver as duas atividades práticas necessárias: reconhecimento do tipo de dado que pode ser 
produzido, analisado e explicado; e desenvolvimento das atividades práticas que se adéquem à 
coleta dos dados de acordo com o objetivo almejado pela pesquisa. 
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Ao final da aplicação dessa metodologia na prática diária, os docentes serão ainda incentiva-
dos a colocar em prática as noções e habilidades desenvolvidas em cada etapa do processo, num 
procedimento que lhes possibilitará avaliar os progressos alcançados. 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A pesquisa foi realizada por meio de entrevista semiestruturada com perguntas abertas e fe-
chadas. Assim, o início da análise dos dados coletados será realizado primeiramente pelas questões 
objetivas. A primeira questão foi para verificar o tempo de serviço dos professores.

Gráfico 1 - Tempo de serviço

Gráfico 2 - Formação Acadêmica

Fonte – Entrevista (2022).

Fonte – Entrevista (2022).

Nossa amostra acredita que 75% dos profissionais lecionam de 0 a 5 anos envolvidos com a 
ação. Acreditamos que isso demonstra que o corpo docente que forma a unidade escolar não pos-
sui, ainda, uma vasta experiência no chão da escola, tendo, como supracitado a maioria menos de 
cinco anos de ação docente. Por outro lado, não queremos aqui estabelecer nenhuma relação de 
cunho determinista de que seria a experiência docente uma condição indispensável para a realiza-
ção das atividades de ensino e aprendizagem. 

Na outra questão objetiva foi questionado a respeito da formação acadêmica dos professores, 
tanto a formação inicial como a continuada, inclusivamente, a realização de cursos de extensão e de 
pós-graduação (lato sensu e stricto sensu). Desse modo, estes foram os resultados por nós obtidos:
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Quadro 1 – Preservação da memória e tradição cultural da comunidade

Fonte - Entrevista (2022)

Desse modo, percebemos que todos os professores apesar de estarem a menos de 5 anos trabalhan-
do na educação, possuem pós-graduações stricto sensu (em nível de mestrado). Assim, entendemos que 
a formação, bem como, o aperfeiçoamento dos professores que atuam na escola de estudo nos permite 
pensar que todos estão bem preparados para trabalhar com a Educação Infantil. Fato que, nos faz acre-
ditar, que colaboram inteiramente para a efetivação de práticas pedagógicas diferenciada em sala de aula.

Segundo Delors:

A qualidade de ensino é determinada tanto ou mais pela formação contínua dos professores, do 

que pela sua formação inicial… A formação contínua não deve desenrolar-se, necessariamente, 

apenas no quadro do sistema educativo: um período de trabalho ou de estudo no setor econômico 

pode também ser proveitoso para aproximação do saber e do saber-fazer (DELORS, 2003, p. 160).

A formação continuada necessita ser prioridade para que os professores possam desenvolver sua 
prática pedagógica com qualidade. O professor precisa estar ciente de que seu conhecimento não é ho-
lístico e o aluno traz conhecimentos prévios para a sala de aula. O que o professor precisa saber é que em 
sua prática é preciso explorar a formação de seus alunos porque eles têm conhecimentos a aprimorar.

Em seguida, foi perguntado se eles acham necessária a prática do lúdico nas escolas preservar 
a memória e tradição local da comunidade. Para melhor explanar as respostas, iremos relatá-las no 
quadro 1, utilizando números para preservação o anonimato das respostas.

Professor 1

Professor 2

Professor 3

Professor 4

Professor 5

Professor 6

Professor 7

Professor 8

Sim, pois através do lúdico a criança suas experiências de forma real expressa 

seus sentimentos e emoções trocando experiências e resgatando suas 

tradições.

Sim, o lúdico e um método muito importante para o desenvolvimento 

do aluno, porém e sempre necessário proporcionar ao mesmo ambiente 

descontraído para estimular o interesse, a criatividade e a interação dos 

alunos para trabalhar e resgatar a tradição local.

Sim, pois com a prática do lúdico a criança memoriza melhor cada fato da sua 

vivência no ambiente escola.

Sim, é indispensável nesse processo.

Com certeza, principalmente no que se refere ao trabalho com a educação. 

Sim, pois estimula a criança e também chama atenção em relação ao 

aprendizado.

Sim, sem dúvidas a ludicidade e indispensável nesse momento.

Sim.
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Pelas respostas dos professores, fica evidente a necessidade de se trabalhar a memória e tradi-
ção cultural nessa etapa de estudo das crianças, principalmente por meio de práticas lúdicas, onde 
se trabalha com brincadeiras voltadas à tradição quilombola.

As práticas lúdicas não devem ser encaradas como mero passatempo, mas como mecanismos 
para influenciar, facilitar e enriquecer o desenvolvimento das crianças. O uso de métodos de en-
sino lúdico é bem conhecido por sua eficácia e impacto na educação. Isso ocorre porque ajuda os 
professores a utilizar seus conhecimentos para educar seus alunos. 

Conforme discutimos no capítulo 2, o brincar é uma forma de expressar a compreensão da 
realidade, a experiência e a capacidade de lidar com os próprios problemas, um desenvolvimento 
humano que vai da representação simbólica à transformação do cenário.

Vygotsky garante que na brincadeira “[...] a criança se comporta além do comportamento 
habitual de sua idade, além de seu comportamento diário; no brinquedo, é como se ela fosse maior 
do que ela é na realidade” (2007, p.122). Isso porque a brincadeira, em seu ponto de vista, institui 
uma zona de desenvolvimento proximal, possibilitando que as atitudes da criança extrapolem o 
desenvolvimento já adquirido, estimulando a conseguir novas perspectivas de concepção e de ati-
vidade sobre o mundo.

As crianças são observadoras de seus arredores, cientes dos limites físicos e culturais entre 
elas e outras comunidades. Elas sentem uma conexão com o lugar por meio de sua etnia ou cultura 
compartilhada. Além disso, eles entendem o significado do território marcado pelo limite físico de 
seu quilombo.

Brougère (2002, p. 20), diz que “o brincar não é uma dinâmica interna do indivíduo, mas uma 
atividade dotada de uma significação social concisa que, como outras, necessitam de aprendiza-
gem”. Há muito que aprender com as crianças, desde que alguém esteja motivado para aprender.

Também foi perguntado se os professores acham necessário o trabalho com práticas culturais 
infantis e brincadeiras afrodescendentes nas escolas da comunidade. Práticas culturais como o 
jongo, capoeira, contação de histórias e brincadeiras de origem africana que os alunos conhecem.

Gráfico 3 - Práticas culturais infantis e brincadeiras afrodescendentes

Fonte – Entrevista (2022).
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O gráfico 3 traz o resultado da coletada de dados, sendo que 75% responderam que sim e 25% 
não.  Assim, fica evidente que a maioria dos professores considera ser necessário abordar em suas 
práticas a cultura quilombola, ou seja, mostrar às crianças o valor de sua identidade.

De acordo com o professor 3 trabalhar com práticas culturais como a contação de histórias 
dos antepassados, a prática do jongo, brincadeiras como escravo de jó, terra e mar, peteca, é uma 
possibilidade dos alunos conhecerem a cultura africana e afro-brasileiro de forma prazerosa.

Cória-Sabini e Lucena (2012, p. 43-44) citam que:

As brincadeiras tradicionais, ligadas ao folclore, refletem a mentalidade popular e expressam-se 

sobretudo pela oralidade. Como parte da cultura, essa modalidade de brincadeira perpetua os 

costumes e valores de um povo em certo período. O professor pode explorar essas situações, mos-

trando o contexto histórico, o tipo de relação estabelecida, as regras, etc.

Baseado nas palavras das autoras evidencia-se que as brincadeiras da cultura quilombola se 
adequam perfeitamente, visto que além de oportunizar o conhecimento das tradições e cultura 
desse povo, coopera na formação de nosso país, auxiliando nos casos em que os educandos negros 
se sentem inferiores aos demais alunos.

Ao considerar a criança e seu universo, o lúdico assume o papel de agente de socialização e 
apropriação de cultura. Seja em dimensões simbólicas, aspectos físicos, ou representações de re-
alidades escolhidas muitas vezes implícitas em universos adultos. Os objetos ganham significado 
graças às crianças que lhes dão um propósito, criando histórias fascinantes através de brincadeiras 
criativas.

 A próxima questão abordada foi em relação ao trabalho docente, questionando se este con-
tribui para a valorização da auto identidade do aluno negro. Todos os professores responderam que 
sim, ficando evidente a necessidade de se trabalhar a auto identidade desde a Educação Infantil.

 É fundamental o currículo escolar da escola quilombola contemplar as marcas das identi-
dades dos diferentes povos em que essas comunidades são formadas. As atividades escolares pre-
cisam ser expressas em conhecimento, não apenas da sociedade local, mas também da sociedade 
civil, para que o conhecimento gerado nesses espaços supere as barreiras prontamente disponíveis.

 O conhecimento produzido deve levar em consideração à diversidade existente nas co-
munidades quilombolas, tenha uma identidade que seja assinalada pela diferença. As teorias da 
educação pós-crítica veem as comunidades quilombolas tradicionais como especiais devido às 
suas muitas diferenças. Essas teorias analisam as diversas sexualidades, gêneros, etnias, culturas e 
classes sociais dos alunos (SILVA, 2015). 

 A história, a memória, a língua falada, a tradição e o sentimento de pertencimento a certo 
grupo social, fazem parte da constituição do pertencimento de cada comunidade. Deste modo, é 
indispensável refletir sobre a importância da construção da identidade quilombola.
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 Quando a identidade é construída resgatando memórias locais, a identidade afeta sucinta-
mente tanto o coletivo quanto o individual. A partir do cruzamento entre memória e identidade, 
com tempo, espaço, movimento e outras variáveis, são construídas múltiplas possibilidades de 
pesquisa de grupos sociais contemporâneos. 

Segundo Ferreira (2008) A compreensão do conceito de identidade suscita múltiplas questões 
de natureza teórica e prática: a teoria se deve à confusão de conceitos que os pesquisadores atuais 
chamam de identidade, enquanto a prática se deve ao processo de auto atribuição que permeia os 
sujeitos de estudo. Complementando a questão acima analisada foi solicitado que os professores 
relatassem que tipo de prática pedagógica eles utilizam em sala de aula para fomentar a questão da 
auto identidade. Os registros das respostas estão dispostos no quadro 2.

Quadro 2 - Práticas pedagógicas abordando auto identidade

Fonte - Entrevista (2022)

Professor 1

Professor 2

Professor 3

Professor 4

Professor 5

Professor 6

Professor 7

Professor 8

Atitudes de respeito e empatia com o próximo e atitudes envolvendo a cultura 

local (prática do jongo, capoeira).

Práticas pedagógicas voltadas ao respeito, a empatia e diversidades de 

raças. Literaturas africanas, brincadeiras da cultura local, vídeo e imagens 

mostrando que somos um país bom.

Valorização dos costumes afrodescendentes que pode contribuir, com um 

bom planejamento no ato das aulas, buscando o lúdico e a autoestima do 

negro.

Contextualização das aulas através de história, filmes, jogos e brincadeira.

Roda de jongo em sala e apresentações externa, além da capoeira e literatura 

infantil.

Musicalidade, dança, histórias infantis, vídeos voltados para realidade.

Dialogo constante, contação de história, músicas de jongo.

Não utilizo nenhuma prática pedagógica para fomentar esse tipo de discussão.

De acordo com as respostas dos professores disponibilizadas no quadro acima, foi evidencia-
do que apenas um professor não utiliza nenhuma prática pedagógica, mesmo ele respondendo na 
pergunta anterior que acha sim que o trabalho docente deve contribuir para a valorização da auto 
identidade do aluno negro. O restante dos professores trabalha diversas práticas envolvendo a Edu-
cação Quilombola.  Tais como a contação de história, abordando a história do quilombo, história 
de seus antepassados, a prática do jongo, jogos e brincadeiras.

Um elemento presenta na prática pedagógica dos professores que beneficiam um currículo 
centralizado no corpo, na escuta, é quando os professores põem as crianças em contato com os 
saberes dos mais velhos, tendo como exemplo a prática do jongo. Essa prática que alguns profes-
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Quadro 3 - Brincadeiras e costumes infantis na comunidade quilombola de Boa Esperança

Fonte - Entrevista (2022)

Professor 1

Professor 2

Professor 3

Professor 4

Professor 5

Professor 6

Professor 7

Professor 8

Capoeira, jongo, escravo de Jó, chicotinho queimado.

Capoeira, jongo, escravo de Jó, terra mar

Capoeira, jongo, escravo de Jó, terra mar, jongo mirim,

Capoeira, jongo, escravo de Jó, terra mar, jongo mirim, peteca.

Capoeira, roda de jongo com musicalidade, movimento e roupas típica, 

caraterísticas da comunidade.

Capoeira, movimento e roupas típicas, caraterísticas da comunidade.

Escravos de Jó, e uma brincadeira que as próprias crianças da comunidade já 

possuem o hábito de fazer, então eles mesmo iniciam na escola.

Escravos de Jó, e uma brincadeira que as próprias crianças da comunidade já 

possuem o hábito de fazer, então eles mesmo iniciam na escola.

sores fizeram referência é uma manifestação cultural dos quilombolas, sendo a manifestação mais 
tradicional e artística do município de Presidente Kennedy, sobressaindo na comunidade de Boa 
Esperança, tornando uma ação de construção e verificação de identidade local.

De acordo com Lopes e Vasconcellos (2006, p. 110), as territorialidades infantis são os emba-
samentos das produções de suas culturas, já que:

Toda criança é criança de um lugar. Do mesmo modo, toda criança é criança em algum lugar, ou 

seja, existe na produção das culturas infantis uma ancoragem territorial que não apenas emoldura 

o contexto no qual se edifica a infância, mas, para além disso, oferece o próprio substrato material 

à produção da existência.

O jongo é uma dança brasileira de origem africana, sendo praticada com tambores feitos de 
troncos de árvores e couro bovino. O jongo é a expressão cultural mais forte entre os moradores 
da comunidade, os versos da roda fluem ao ritmo do tambor, como um jogo de palavras, também 
conhecido como caxambu, instrumento muito especial tocado por tocadores que pertencem à cul-
tura artesanal da comunidade afro-brasileira.

Assim, compreendemos que as crianças crescem em lugares específicos com culturas específi-
cas. Essas características culturais ajudam a desenvolver sua infância e a entender o mundo ao seu 
redor. Isso ocorre porque as crianças nascem de um determinado espaço com culturas próprias.

Na próxima questão perguntou se os professores conheciam alguma brincadeira ou cos-
tumes infantis da comunidade quilombola de Boa Esperança. Todos os professores respon-
deram que sim. Assim, vou solicitado que eles relatassem quais brincadeiras ou costumes 
infantis eles conheciam.
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Ficou perceptível que os professores têm conhecimentos das brincadeiras e costumes infantis 
da comunidade quilombola de Boa Esperança. As crianças que fazem parte das comunidades qui-
lombolas apresentam uma infinidade de experiências educativas que necessitam estarem presentes 
na escola, mas, para isso se faz necessário valorizá-las, conhece-las e incluí-las no dia a dia da escola.

Huizinga compreende esse brincar "como um elemento dado existente antes da própria cultu-
ra, acompanhando-a e marcando-a desde as mais distantes origens até a fase de civilização em que 
agora nos encontramos" (HUIZINGA, 2005, p. 6)

 O jongo, a capoeira, a música, as histórias são práticas diárias da comunidade quilombola, 
as quais fazem parte de sua memória e cultura. Muitos idosos e crianças das comunidades quilom-
bolas praticam o jongo de forma recreativa. Isso se deve à ancestral tradição dos griôs2 e ao respeito 
à sua história junto à comunidade, sendo recriada e ressignificada de diferentes maneiras de diver-
sas regiões africanas durante a experiência do cativeiro e do pós-abolição na diáspora para o Brasil. 
Além disso, crianças, adolescentes e jovens desejam aprender mais sobre sua cultura por meio 
do jongo. Reforçando, nessa perspectiva, tanto a identidade cultural intracomunidade, bem como 
uma identidade africana e afrodescendente mais ampla, como também o processo de aumento 
da autoestima e valorização dos laços daquelas crianças envolvidas na vida escolar e comunitária. 
Desse modo, percebemos que há uma imersão nesse ambiente – físico e cultural – da comunidade 
quilombola que aqui estudamos em consonância com as diretrizes previstas pela educação quilom-
bola, conforme pensada pelo MEC.

A próxima questão foi em relação à escola que eles trabalham, se elas utilizam “brincadeiras 
quilombolas” em sala de aula. Todos os professores responderam que sim. 

 Como já haviam relatado na questão anterior às brincadeiras e costumes da cultura qui-
lombola, acredita-se que estes utilizam o que já conhecem. A brincadeira “escravos de Jó”, estimula 
a atenção, concentração, coordenação motora, linguagem, ritmo, memória e a cooperação entre 
os participantes. O jongo como se trata, dentre outros aspectos, de uma dança de roda e utiliza 
tambores, pode trabalhar ritmos, lateralidade. A brincadeira “Terra e mar”, trabalha concentração, 
atenção, equilíbrio, dentre outros.

 É fundamental compreender que ao atuar em uma escola inserida em uma comunidade 
quilombola, os professores necessitam desenvolver uma prática pedagógica com os alunos na es-
cola, compreendendo o contexto desta de forma que aproveite toda bagagem que ela traz consigo, 
para a inserção de novas aprendizagens.

 Para o professor 2, trabalhar com o lúdico abordando temas tradicionais, folclóricos permi-
tem que os educandos reconheçam sua cultura de forma dinâmica, tornando as aulas significativas. 
O professor 8 relata que é necessário valorizar e respeitar as diversas etnias presentes na sociedade. 
Assim, trabalhar com brincadeiras quilombolas, auxilia esse processo.

2 Na tradição africana, os “griots" (dizemos griôs) e “griottes” (mulheres) são contadores de histórias, muito sábios e res-
peitados nas comunidades onde vivem.
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 Na próxima questão foi perguntada aos professores qual a visão deles acerca das práticas 
adotadas pela instiuição onde leciona para preservar a memória e tradição local. O quadro 4 traz 
as respostas dos professores.

Quadro 4- Visão acerca das práticas adotadas pela instituição

Fonte - Entrevista (2022)

Professor 1

Professor 2

Professor 3

Professor 4

Professor 5

Professor 6

Professor 7

Professor 8

A escola valoriza a memória cultural da comunidade Quilombola através de 

projetos, e datas comemorativas como a consciência negra e ação de graça.

A instituição utiliza práticas voltadas para a valorização da história e cultura 

africana e Quilombolas constantemente.

Um bom planejamento e projetos desenvolvidos na comunidade para 

preservar a memória e tradição da comunidade Quilombola.

Na minha opinião poderia ser mais fortalecida e explorada.

A escola buscar periodicamente adota práticas em sala que preservar a 

culturalidade do quilombo.

Apesar de ter algumas ações, precisam ser mais praticadas, como por exemplo, 

o joguinho infantil, capoeira, atividades continuadas

Penso que poderia ser muito mais fortalecida essa prática, ainda não 

possuímos o hábito de estar sempre envolvendo. É envolvido. porém não tão 

frequente.

Trabalha de forma superficial nas datas comemorativas como o dia 20 de 

novembro dia da consciência negra.

Os professores relatam que, em âmbito geral, a escola valoriza a memória cultural da comuni-
dade quilombola de Boa Esperança. Mesmo assim, alguns acham que precisa ser melhor praticada, 
pois acreditam ser trabalhada somente de forma superficial nas datas comemorativas, como por 
exemplo dia 20 de novembro – Dia da Consciência Negra.

 As instituições escolares devem ser ambientes que levem os alunos à reflexão, e estes de-
sempenham um papel importante na vida de todos que por nelas passam. Refletir sobre diferentes 
visões de mundo, aprender sobre diferentes costumes e culturas, conviver com diferentes pessoas e 
aprender a respeitar as diferenças, esses preceitos também são aprendidos na escola porque é para 
a formação integral dos alunos (SANTOS, 2019).

As escolas, em geral, têm a responsabilidade de alterar quaisquer concepções errôneas da in-
fância que promovam o preconceito, sectarismo, diferentes formas de violência. Isso pode variar 
de qualquer crença reforçada pela influência da família ou dos colegas. Como resultado, as crianças 
tornam-se preconceituosas quando crescem.
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Os professores devem empregar métodos pedagógicos para combater os preconceitos sociais. 

Esses métodos incluem ensinar as crianças sobre a cultura, história e identidade dos povos afro-

-brasileiros. Além disso, devem incorporar temas relacionados ao preconceito na rotina da escola. 

Isso ensina às crianças que elas são todas diferentes - sejam fisicamente ou em personalidade - e 

isso significa simplesmente que ninguém é melhor do que ninguém.

Na última questão os professores foram questionados se eles acreditam que a instituição junto 

ao setor pedagógico SEME deveriam ofertar formações continuadas acerca de práticas culturais 

afrodescendentes. De acordo com o quadro 4, todos os professores consideram fundamental a for-

mação continuada, especialmente acerca de práticas culturais afrodescendentes.

Quadro 5 - Formação continuada

Fonte - Entrevista (2022)

Professor 1

Professor 2

Professor 3

Professor 4

Professor 5

Professor 6

Professor 7

Professor 8

Sim, sem dúvidas pois existem práticas, costumes e traduções que são 

desconhecidas para alguns colegas e precisamos estar preparados para atuar 

em todos as escalas e incentivar o amor, respeito e igualdade para todos.

Sim, pois vivemos em constante aprendizado e as formas seriam de grande 

utilidade e crescimento sobre o determinado assunto.

Sim, pois e um costume muito rico em suas culturas que poucos conhece no 

município e outras escolas.

Com certeza, é preciso expandir essa prática para que haja aprendizagem 

significativa e práticas envolvidas.

Sim, pois a formação continuada e um dos caminhos de fomentar nós 

docentes a importância dessa cultura.

Sim, pois tendo formação continuada estaria sendo um incentivo ao educador 

que não tem tanta experiência com o contexto.

Sim, Através das formações poderíamos expandir nosso olhar a respeito dessa 

prática e aprender a envolver de maneira mais significativa dentro da escola.

Sim, e importante qualificar os profissionais da educação em relação as 

práticas culturais afrodescendentes pois em sua maioria não sabem como 

incluir esse tema no dia a dia.

É de grande importância que os professores tenham domínio do conteúdo para ministrar 

em suas aulas a respeito da Educação Quilombola. Dessa forma, a formação efetiva é necessária e 

urgente para professores que precisam entender o significado de suas ações em resposta aos novos 

desafios. Isso inclui educação sobre cultura e história afro-brasileira. Desse modo e em consonân-

cia com Schwarcz:
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A ideia de uma formação continuada para os professores que pretendam se dedicar ao ensino da 

história e cultura da África e Afro-brasileira, parte do princípio também de uma formação refle-

xiva, que não requer apenas do professor o saber fazer, mais que ele possa saber explicar de forma 

consciente em sua prática, o grau de complexidade que envolve o preconceito racial no Brasil, e, as 

diversas identidades do negro, geradora de uma multiplicidade de categorias de autoclassificação, 

dado a quantidade de cores que negros e mestiços se atribuem (SCHWARCZ, p. 2002).

 O professor é quem transforma o patrimônio cultural em uma progressão lógica. Atuam 
como educador e transmissor da cultura.

A formação continuada de professores na visão da diversidade étnico-racial está colocada 
como um componente efetivo para uma transformação de práticas e atitudes racistas. A formação 
continuada necessita ser implantada no dia-a-dia das escolas, como forma de assegurar que a edu-
cação básica acompanhe as transformações legais e as mudanças gerais que interferem no dia-a-dia 
dos alunos, impedindo um distanciamento entre a escola e a vida.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa buscou discutir a eficácia de uma metodologia de ensino-aprendizagem 
pautada na utilização do lúdico quilombola dentro do processo de alfabetização.

Avaliando os resultados da pesquisa, conclui-se que a escola tem demonstrado ser uma insti-
tuição educacional que dialoga com as necessidades e particularidades da comunidade quilombola 
onde está implantada.

No entanto, a pesquisa levanta novas questões para investigar, como problematizar a interação 
entre escolas, comunidades e movimentos sociais e discutir a implementação de diretrizes curricu-
lares na educação formal e não formal.

Ao longo do trabalho foi necessário repensar constantemente quais as práticas sociais que se 
espera dos professores que estão dentro do contexto escolar e, consequentemente, qual o tipo de 
sociedade que se quer construir a partir da formação que está sendo ofertada. Para pensar tipos 
de sujeitos e tipos de sociedade é primordial a participação da comunidade envolvida, pois apenas 
ela poderá determinar quais os seus interesses sociais enquanto grupo, e como eles conduzirão a 
construção curricular.

Frequentemente, a pesquisa chama a atenção para a necessidade de os alunos considerarem 
suas atividades educativas de forma mais organizada. Isso porque os professores precisam estabe-
lecer oportunidades educacionais que incorporem o aprendizado tradicional e as práticas socio-
culturais com o conhecimento científico. Isso contribuirá para que os alunos desenvolvam ade-
quadamente sua formação, conforme preconiza as Diretrizes Nacionais para a Educação Escolar 
Quilombola.
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Entendemos que os dados epistemológicos da Educação Quilombola da comunidade estão 
presentes nas diversas ocasiões de seu dia-a-dia, quando eles praticam o jongo, quando são ensina-
dos a preparar o cultivo agrícola, quando escutam histórias de assombração e encantamento como 
forma de apropriação de valores, etc. Assim, a Educação Quilombola é aquela que está no cotidia-
no local e faz com que aquela comunidade seja exclusiva, que tenha sua identidade.

Apesar de observarmos a falta de formação continuada, evidenciamos que a escola de pesqui-
sa oferece condições de ultrapassar as dificuldades, realizando práticas que visem a implementação 
de uma Educação Escolar Quilombola.

Através das entrevistas realizadas com os professores, pudemos perceber que os mesmos co-
nhecem brincadeiras e costumes infantis da comunidade quilombola de Boa Esperança, citando 
algumas brincadeiras que praticam com ela. Desse modo, as escolas precisam incluir as experiên-
cias educativas das crianças das comunidades quilombolas em seu cotidiano.

Assim, é importante compreender que, ao atuar em escolas de comunidades quilombolas, os 
professores precisam desenvolver práticas pedagógicas com os alunos, a fim de compreender seu 
contexto de forma a valer-se de toda a bagagem que o acompanha para inserir novas aprendiza-
gens.

Outro ponto importante que vale destacar foi à elaboração de um produto educacional no 
formato de uma cartilha digital com tradições lúdicos quilombolas. Este guia didático serve para 
nortear os professores alfabetizadores do município de Presidente Kennedy/ES para o desenvolvi-
mento de ações e estratégias evidenciando a importância dessas brincadeiras e costumes infantis 
como recurso fortalecedor do processo de alfabetização.

Desse modo, a primeira parte traz uma fundamentação teórica retratando as contribuições do 
lúdico quilombola na alfabetização da criança e na segunda parte propostas de brincadeiras como 
estratégias de alfabetização. Para tanto, foi realizado um levantamento de brincadeiras que possam 
trabalhar a alfabetização de maneira lúdica.
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RESUMO

O direito à educação e ao cuidado na primeira infân-
cia faz parte de uma construção histórica que vem se 
consolidando nos marcos legais e no âmbito político 
internacional e nacional. Considerando que as políticas 
públicas para ampliar o acesso mudaram a organização 
da oferta de atendimento educacional das crianças, este 
estudo tem como objetivo verificar o panorama das ma-
triculas na Educação Infantil nos últimos cinco anos no 
estado do Espírito Santo. Trata-se de um estudo explo-
ratório quantitativo, retrospectivo e transversal, realiza-
do com fonte de dados secundários obtidos no Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e no Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), por meio do Censo Escolar. Por serem 
dados de livre acesso da população, sendo obtidos de 
forma secundária, não houve qualquer constrangimen-
to de grupos ou indivíduos com a apresentação dos 
resultados, bem como qualquer violação de confiden-
cialidade. Os resultados demonstraram que nos anos 
de 2020 e 2021 ocorreu uma redução no número de 
matrículas no estado, ocasionado pela pandemia da Co-
vid-19, entretanto, não se observou aumento da oferta 
de vagas, permanecendo um percentual semelhante ao 
longo dos anos do estudo e que está abaixo da meta do 
Plano Nacional de Educação. Conclui-se que políticas 
públicas devem ser pensadas para estimular os municí-
pios a priorizarem a Educação Infantil, diante da gran-
de demanda que se apresenta. Cabe ressaltar que não 
se pode afirmar que a Educação Infantil no estado não 
obteve nenhum avanço, porem, é necessário que este 
ocorra com maior velocidade, o que implica empenho 
especial dos órgãos municipais, estaduais e federal, para 
que, ao final de 2024, as matrículas alcancem ou ao me-
nos se aproximem da Meta estabelecida no PNE.

Palavras-chave: Educação Infantil; Creche; Pré-Esco-
la; Matriculas.

ABSTRACT

The right to early childhood education and care is part 
of a historical construction that has been consolidating 
itself in legal frameworks and in the international and 
national political sphere. Considering that public po-
licies to expand access have changed the organization 
of educational service provision for children, this stu-
dy aims to verify the panorama of enrollments in Early 
Childhood Education in the last five years in the state 
of Espírito Santo. This is a quantitative, retrospective 
and cross-sectional exploratory study, carried out with 
secondary data sources obtained from the Brazilian 
Institute of Geography and Statistics (IBGE) and the 
National Institute of Educational Studies and Research 
Anísio Teixeira (INEP), through the School Census. Be-
cause they are data freely accessible to the population, 
being obtained in a secondary way, there was no em-
barrassment of groups or individuals with the presen-
tation of results, as well as any breach of confidentiali-
ty. The results showed that in the years 2020 and 2021 
there was a reduction in the number of enrollments in 
the state, caused by the Covid-19 pandemic, however, 
there was no increase in the number of vacancies, re-
maining a similar percentage over the years of the study 
and which is below the target of the National Educa-
tion Plan. It is concluded that public policies should be 
designed to encourage municipalities to prioritize Early 
Childhood Education, given the great demand that pre-
sents itself. It should be noted that it cannot be said that 
Early Childhood Education in the state has not made 
any progress, however, it is necessary for this to occur 
with greater speed, which implies a special commitment 
from municipal, state and federal bodies, so that, by the 
end of 2024, enrollments reach or at least approach the 
Target established in the PNE.

Keywords: Early Childhood Education; Nursery; Pre 
school; Enrollment.

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE MATRICULAS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL DO ESPÍRITO SANTO DE 2018 A 2022



276

1. INTRODUÇÃO

Além do conjunto dos direitos humanos, o direito à educação e ao cuidado na primeira infân-
cia são parte de uma construção histórica que vem se consolidando nos marcos legais e no âmbito 
político internacional e nacional, sendo a Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC), de 1989, 
o mais importante nesse sentido. A CDC inaugurou uma nova etapa na concepção da infância e na 
consagração do seu reconhecimento como sujeito de direito e o Estado como garantidor da prote-
ção, respeito e realização de tais direitos (UNESCO, 1989).

No entanto, a consolidação do direito à educação e ao cuidado implica três operações diferen-
tes e, ao mesmo tempo, complementares: primeiro, é necessário que seja reconhecida na legislação 
nacional e internacional; depois, deve ser parte de políticas públicas e ser devidamente financiada, 
para que possa ser garantida de acordo com o princípio da universalidade; e finalmente definir 
mecanismos para que os cidadãos possam reivindicá-la especificamente. Assim, as obrigações do 
Estado devem se refletir não apenas na adequação dos marcos regulatórios, mas também, além 
disso, na formulação de políticas que definam as estratégias para efetivar os direitos (FLORES; 
PERONI, 2018). 

De acordo com Oliveira (2018), os cuidados na primeira infância estabelecem as bases para o 
desenvolvimento humano e contribuem para igualar as oportunidades para todos, desde o nasci-
mento. Nos primeiros anos de vida, os cuidados têm efeitos de grande impacto e as interações que 
as crianças estabelecem têm consequências fundamentais para o seu desenvolvimento. 

Entretanto, as experiências educativas devem envolver também outros fatores como a saúde 
e a boa alimentação como complementos fundamentais para alcançar o desenvolvimento infantil 
adequado. Quando essas condições ocorrem, os efeitos são decisivos para o desenvolvimento pre-
sente e futuro, pois aqueles que recebem atenção adequada durante a primeira infância aumentam 
suas oportunidades de ingressar na educação formal em tempo hábil, têm melhor desempenho 
ao longo de seus estudos, melhoram suas chances de acesso ao ensino superior e, possuem mais 
capacidade para funcionar com competência em sua vida profissional, melhorando, assim, suas 
possibilidades econômicas e a qualidade de vida (BEE; BOYD, 2011).

Entendendo que a base para a aprendizagem é amplamente construída durante os primeiros 
anos de vida, Faria e Teixeira (2023) entendem que a criança que não tem acesso à Educação Infan-
til nesse período geralmente perpetua um ciclo de baixo desempenho e altas taxas de abandono. 
Assim, garantir o acesso precoce e universal à educação é a base para a inclusão na jornada ao 
longo da vida para o aprendizado.

A educação é um direito que os Estados se comprometeram a garantir, por meio de diversos 
tratados internacionais, como a Agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), da 
Organização das Nações Unidas (ONU, 2015). Especificamente, o ODS 4 propõe o compromisso 
de “garantir educação inclusiva, equitativa e de qualidade e promover oportunidades de aprendiza-
gem ao longo da vida para todos” até o ano 2030 (ONU, 2015, p. 18).
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A partir da Constituição de 1988, a Educação Infantil passou a ser reconhecida como um 
direito, tornando-se obrigatória e gratuita a partir dos 4 anos de idade, por meio da Emenda Cons-
titucional nº 59 (BRASIL, 1988; 2009). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN) 
estabeleceu como direito da criança a permanência em creches, dos 6 meses aos 3 anos de idade, 
como opção da família, mas de oferta obrigatória (BRASIL, 1996).

Entretanto, Lira e Machado (2019, p. 7) afirmam que “há um grande hiato entre a proclama-
ção do direito e sua efetivação, pois há algum tempo faltam vagas nas instituições, sendo criados 
critérios de admissão, que muitas vezes ferem o direito subjetivo disposto na legislação”. No mesmo 
sentido, Nunes et al. (2017) afirmam que a criação de leis não garante a efetivação dos direitos e que 
as políticas públicas para a Educação Infantil ainda são precárias.

A fim de estabelecer metas, diretrizes e estratégias para a educação, o Plano Nacional de Edu-
cação (PNE) 2014-2024 estabeleceu, em sua Meta 1, que pelo menos 50% das crianças de zero a três 
anos devem estar matriculadas até 2024 e a universalização da educação para as crianças de 4 a 5 
anos (BRASIL, 2014). Com isso, o PNE buscou ampliar a oferta de vagas nas creches

 No entanto, em 2018, somente 34,2% das crianças brasileiras com idade de zero a três anos 
estava matriculada em creches e 92,4% na faixa etária de 4 e 5 anos frequentava a pré-escola, de 
acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD). Em 2022, esses 
percentuais passaram a 36% e 91,5% respectivamente, mantendo-se estável de zero a três anos e 
apresentando queda entre 4 e 5 anos (IBGE, 2018; 2022). 

Cabe destacar que esses valores absolutos podem sofrer variação de acordo com a região 
pesquisada e, no Brasil, a Região Sudeste, em 2022, tinha somente 21,8% das crianças entre zero 
a um ano e 60,9% entre 2 a 3 anos matriculadas em creches e 93,1% frequentando a pré-escola 
(IBGE, 2022).

Assim, torna-se importante verificar a realidade da Educação Infantil e se esta tem avan-
çado para alcançar a universalização do acesso a fim de compreender e analisar os desafios que 
ainda são postos para a efetivação do direito à educação na primeira infância, como proposto 
nos documentos oficiais.

Considerando, portanto, que as políticas públicas para ampliar o acesso mudaram a organiza-
ção da oferta de atendimento educacional das crianças, este estudo tem como objetivo verificar o 
panorama das matriculas na Educação Infantil nos últimos cinco anos no estado do Espírito Santo.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo exploratório quantitativo, retrospectivo e transversal, realizado com 
fonte de dados secundários obtidos no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 
no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), por meio 
do Censo Escolar.
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As estimativas populacionais do estado do Espírito Santo, no período analisado, foram obti-
das no site do IBGE, na Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica, obtendo-se o 
número de habitantes de zero a cinco anos, dividindo-os em duas faixas etárias, de acordo com as 
etapas da Educação Infantil, a saber, de zero a três anos e de 4 a 5 anos.

A obtenção do número de matrículas, de acordo com o ano, a etapa da Educação Infantil 
(creche e pré-escola) e a dependência administrativa foram obtidas no Censo Escolar dos anos 
analisados (2018 a 2022), bem como na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
- Educação (IBGE, 2018; 2019, 2022). Nos anos de 2020 e 2021, o IBGE não divulgou a PNAD, 
devido à pandemia da Covid-19, que alterou a forma de coleta dos dados. 

Primeiramente, os dados foram tabulados, exportados e analisados no Excel e poste-
riormente apresentados em tabelas com os números obtidos, através de frequência simples e 
porcentagem. 

Por serem dados de livre acesso da população, sendo obtidos de forma secundária, não hou-
ve qualquer constrangimento de grupos ou indivíduos com a apresentação dos resultados, bem 
como qualquer violação de confidencialidade.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise apresenta os percentuais de matrículas na Educação Infantil no estado do Espírito 
Santo entre os anos de 2018 a 2022. A tabela 1 apresenta a população do estado do Espírito Santo 
na faixa etária de zero a cinco anos ao longo do período analisado, de acordo com as etapas da 
Educação Infantil.

Tabela 1 – População do estado do Espírito Santo, por ano de zero a 5 anos

Fonte: IBGE (2022)

Observa-se, ao longo dos anos analisados, um pequeno crescimento da população na faixa 
etária de zero a cinco anos. Esta conjuntura se assemelha à observada no restante do país, que tem 
apresentado uma redução crescente da participação da população, especialmente aquela de zero a 
três anos, ao longo dos anos, ao mesmo tempo que se constata um aumento do número de idosos, 
de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2022).
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Tabela 2 – Total de matrículas na Educação Infantil no estado do Espírito Santo, por ano e por etapa

Fonte: INEP (2018; 2019; 2020; 2021; 2022a)

De acordo com Shirasu et al. (2021), a demanda pela Educação Infantil corresponde ao nú-
mero total de crianças de zero a cinco anos em determinada região, estado ou país, para que pos-
sam ser pensadas políticas públicas para suprir essas vagas. Tal situação independe dos pais terem 
interesse de matricular seus filhos ou dessas crianças estarem matriculadas. Entretanto, isso não 
vem ocorrendo no Brasil, sendo comum a busca por vagas em creches e pré-escolas, por parte da 
família. 

De acordo com Camarano (2023), desde 2010 tem ocorrido uma redução de número de nas-
cimentos no Brasil, situação que se tornou ainda mais pronunciada com a pandemia da Covid-19 
e que esse decréscimo deve manter até 2040. Tal situação, aliada a uma maior expectativa de vida, 
faz com que a participação de crianças de zero a cinco anos na população seja cada vez menor.

Nesse sentido, Castro (2011) ressalta que essa desaceleração demográfica deveria reper-
cutir na oferta de vagas para a Educação Infantil, pois, não ocasionando uma alta demanda 
por mais vagas, deveria facilitar o acesso ao sistema educacional. No entanto, ao se observar a 
tabela 2, será possível perceber que há pouca variação do percentual de crianças matriculadas 
na Educação Infantil entre 2018 e 2022, o que demonstra que poucas vagas têm sido criadas 
ao longo dos anos.

Ao se analisar a tabela 2, é possível observar que ocorreu uma redução no percentual de ma-

trículas nas creches, havendo um pequeno aumento em 2022. Na pré-escola houve uma evolução 

positiva ao longo dos anos, com redução em 2021 e crescimento posterior, em 2022.

Segundo o Censo Escolar da Educação Básica de 2022 (INEP, 2022a), em todo o Brasil, ocor-

reu uma redução de 5,8% das matriculas na Educação Infantil entre 2020 e 2021, havendo um 

aumento de 8,5% em 2022, situação que pode ser observada neste estudo. 

Percebe-se que o percentual de matrículas no estado do Espírito Santo ainda está muito abaixo 

das metas definidas no PNE 2014-2024 (BRASIL, 2014), de atender pelo menos 50% das crianças 

em creches, situação que se mostra menos negativa na pré-escola. Para alcançar a Meta 1 do PNE, 
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o estado do Espírito Santo precisa incluir cerca de 77.510 crianças de zero a três anos em creches 
até 2024 (ao se considerar a população existente em 2022), quando então o estado deve ter metade 
dessas crianças atendidas. Em relação à pré-escola, seriam necessárias 12.768 vagas para alcançar a 
integralidade até o ano de 2024.

Ao se analisar a tabela também é possível constatar que os municípios não têm investido na 
Educação Infantil ao longo dos anos. Entretanto, ao tratar dessa conjuntura, Santos e Sousa Júnior 
(2017, p. 262) afirmam que:

A garantia do direito não se resume ao fato deste estar inscrito na Constituição ou em leis ordiná-

rias, mas na operacionalização de mecanismos de proteção e de financiamento para que esse seja 

assegurado em toda sua plenitude. Sendo assim, a garantia do direito à Educação Infantil não se faz 

apenas mediante a elaboração de dispositivos legais e jurídicos, mas com a criação de políticas pú-

blicas que assegurem recursos financeiros para sua operacionalização, bem como de mecanismos 

de proteção e fiscalização desses recursos.

 

Nesse sentido, em abril de 2023, o governador anunciou o Fundo Estadual de Apoio à Am-
pliação e Melhoria das Condições de Oferta da Educação Infantil no Espírito Santo (Funpaes), em 
parceria com os municípios, tendo como objetivos a ampliação do acesso à educação, a promoção 
da equidade e a melhoria da aprendizagem (ESPIRITO SANTO, 2023). 

Cabe destacar que, de acordo com o Relatório do 4º ciclo de monitoramento das metas do 
PNE (INEP, 2022b), o Espírito Santo avançou, entre 2013 e 2019, somente 7,3% na cobertura de 
crianças de zero a três anos nas creches, o que demonstra que dificilmente alcançará, até 2024, o 
percentual de 50%. 

É importante, no contexto deste estudo, analisar onde estão matriculadas as crianças da Edu-
cação Infantil no estado do Espírito Santo. Nesse contexto, a tabela 3 apresenta a distribuição de 
matrículas ao longo dos anos nas três dependências administrativas (municipal, privada e federal), 
ressaltando que a rede estadual não oferece esta modalidade.

Tabela 3 – Total de matrículas na Educação Infantil no estado do Espírito Santo,
por ano e por dependência administrativa

Fonte: INEP (2018; 2019; 2020; 2021; 2022a)
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As matriculas na rede municipal no estado do Espírito Santo apresentaram um alto percentu-
al, com crescimento de 89,9% para 91,2% entre 2018 e 2022. Observa-se que não há matrículas na 
rede estadual e os percentuais na rede privada apresentaram uma queda ao longo dos anos analisa-
dos, enquanto a rede federal se manteve estável, com baixíssima participação. 

No ano de 2021 ocorreu uma queda no número total de matrículas na Educação Infantil no 
estado, o percentual na rede municipal apresentou aumento, enquanto as redes privada e federal 
tiveram queda. Os dados obtidos são superiores ao encontrado no Censo Escolar da Educação 
Básica (INEP, 2018; 2022), onde as matrículas na rede municipal, apesar de apresentarem aumen-
to, responderam por 71,6%, em 2018, e 72,8%, em 2022. Quanto à rede privada, no país também 
ocorreu uma diminuição entre 2021 e 2022, de 23,1% para 26,6% e, como observado neste estudo, 
voltou aos números existentes antes da pandemia da Covid-19.

De acordo com Evangelista et al. (2022), na Região Sudeste, o ensino privado responde por 
parte significativa das matrículas na Educação Básica, com destaque para a Educação Infantil. No 
ano de 202º e 2021, devido à pandemia da Covid-19, muitos pais preferiram retirar seus filhos de 
instituições privadas de Educação Infantil, por entenderem que esta etapa poderia ser recuperada 
posteriormente, sendo este fator responsável pela queda no percentual de participação dessas insti-
tuições no total de matrículas.

Segundo Campos (2016), a obrigatoriedade da pré-escola não foi acompanhada por ampliação 
de vagas nas instituições públicas, o que incrementou o setor privado. Silva (2022) afirma que o Poder 
Público, a fim de suprir a demanda por vagas na pré-escola, muitas vezes envolvendo processos de 
judicialização, firmam convênios com escolas privadas, ou seja, compram vagas nessas instituições. 

Tal situação, para Cury e Ferreira (2016), transformam a Educação Infantil em um negócio ren-
tável, sem ter grandes preocupações, em muitos casos, com a qualidade, pois são estabelecimentos 
precários, sem infraestrutura e com pouca ou nenhuma interferência pedagógica e administrativa 
do contratante.

Nesse contexto, Silva (2022, p. 9-13) afirma que:

Surgem os negócios locais em educação, com os quais a oferta de escola privada de baixo custo às 

camadas populacionais mais pobres apresenta-se como uma solução para todos os possíveis males 

diagnosticados nos sistemas de ensino [...] o que está ocorrendo no Brasil em relação à EI é a pri-

vatização de um direito que coloca em xeque o caráter público da educação caracterizada como: 

gratuita, pública e de qualidade para todos.

Assim, tão importante quanto atingir o objetivo quantitativo do PNE, expandindo a oferta 
de vagas, é essencial que se tenha também um olhar qualitativo sobre essa oferta, como forma de 
fortalecer a Educação Infantil, seja em relação à infraestrutura, as propostas pedagógicas e a valo-
rização e qualificação dos profissionais, a fim de oferecer uma educação de qualidade e atender ao 
direito à educação (CÔCO; SALGADO, 2018).
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados coletados nesta pesquisa revelam que o estado do Espírito Santo, ao longo dos 
cinco anos pesquisados, não obteve avanços no acesso de crianças de zero a cinco anos na Educa-
ção Infantil. Na primeira etapa, nas matriculas das creches, constatou-se que ocorreu uma redução 
no percentual de crianças de zero a três anos atendidas, de 33,5%, em 2018, para 32,7%, em 2022. 
na pré-escola, houve um pequeno aumento no período, de 87,9%, em 2018, para 88,9%, em 2022.

Neste estudo, bem como no restante do país, a rede municipal tem sido responsável por um 
número significativo de matrículas, seguida pela rede privada e por um percentual muito baixo da 
rede federal, não havendo escolas estaduais que ofereçam essa modalidade. 

Também foi constatado que nos anos de 2020 e 2021 o número de matrículas apresentou uma 
redução nas duas etapas da Educação Infantil, nas três dependências administrativas, ocorrendo 
uma recuperação no ano de 2022. tal conjuntura se deve à pandemia da Covid-19, que já encon-
trou um cenário de baixo percentual de matrículas, especialmente nas creches, agravando ainda 
mais o quadro no estado. 

Assim, políticas públicas devem ser pensadas para estimular os municípios a priorizarem a 
Educação Infantil, diante da grande demanda que se apresenta. Cabe ressaltar que não se pode afir-
mar que a Educação Infantil no estado não obteve nenhum avanço, porém, é necessário que este 
ocorra com maior velocidade, o que implica empenho especial dos órgãos municipais, estaduais 
e federal, para que, ao final de 2024, as matrículas alcancem ou ao menos se aproximem da Meta 
estabelecida no PNE.
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RESUMO

Os impactos ambientais podem ser positivos ou 
negativos, a depender das ações dos indivíduos, e, 
quando negativos atinge o solo, os seres humanos, 
a fauna, flora e o ar. Na pandemia da Covid-19, au-
mentaram-se o índice de queimadas e desmatamen-
tos no país, principalmente na Amazônia, a maior 
floresta tropical do mundo, causando consequên-
cias à população e a flora. Nesse sentido, o presente 
artigo tem como objetivo discutir a problemática 
das queimadas e do desmatamento, enquanto con-
sequências dos impactos ambientais, na Amazônia, 
durante a pandemia. A metodologia utilizada foi 
a de revisão de literatura, na qual utilizou-se de 
artigos para as discussões teóricas. É também de 
caráter qualitativo, pois analisou-se dados sobre a 
Covid-19 e o desmatamento na Amazônica, a partir 
de reportagens e dados da OMS. Dentre os autores 
utilizados estão Azevedo (2020), Bremm (2020) e 
Gall (2019).

Palavras-chave: Amazônia. Desmatamento. Im-
pactos ambientais. Queimadas. Pandemia da Co-
vid-19.

ABSTRACT

Environmental impacts can be positive or negative, 
depending on the actions of individuals, and when 
negative reaches the soil, humans, fauna, flora and 
air. In the Covid-19 pandemic, the rate of burning 
and deforestation in the country increased, espe-
cially in the Amazon, the largest tropical forest in 
the world, causing consequences for the population 
and flora. In this sense, this article aims to discuss 
the problems of burning and deforestation, as con-
sequences of environmental impacts in the Ama-
zon during the pandemic. The methodology used 
was the literature review, in which articles were 
used for theoretical discussions. It is also qualitati-
ve in nature, as data on Covid-19 and deforestation 
in the Amazon were analyzed, based on reports and 
WHO data. Among the authors used are Azevedo 
(2020), Bremm (2020) and Gall (2019).

 

Keywords: Amazon. Covid-19 pandemic. Defores-
tation. Environmental impacts. Fires.
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1. INTRODUÇÃO

Em março de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou estado de pandemia a si-
tuação da disseminação do novo coronavírus em alguns países. O período pandêmico rapidamente 
alterou o cotidiano da sociedade, fazendo com que medidas de higiene fossem adotadas para evitar 
o contágio do vírus. A população foi afetada pela situação à época, da mesma forma que o meio 
ambiente sofreu impactos negativos, especialmente a flora.

Durante a pandemia, ocorreu o aumento de queimadas e desmatamento no Brasil, em decor-
rência de fatores que envolvem a ampliação de terras para agricultura, pecuária e construções. Na 
Amazônia, esse problema atingiu ainda mais as áreas de interesse para construção, afetando tam-
bém a população local. 

Nesse ínterim, o presente artigo tem como objetivo discutir a problemática das queimadas e 
do desmatamento, enquanto consequências dos impactos ambientais, na Amazônia, durante a pan-
demia. A metodologia utilizada foi a de revisão de literatura, na qual se utilizou de artigos para as 
discussões teóricas. É também de caráter qualitativo, pois se analisou dados sobre a Covid-19 e o 
desmatamento na Amazônica, a partir de reportagens e dados da OMS.

Esse artigo justifica-se por de âmbito acadêmico, pois se espera contribuir com a formação no Pro-
grama de Pós-Graduação e deseja-se que sirva de referencial bibliográfico para outras pesquisas, haja 
vista que não muitas pesquisas publicadas sobre essa temática relacionada à pandemia da Covid-19.

2. BREVE DISCUSSÃO SOBRE OS IMPACTOS AMBIENTAIS

Com o avanço da industrialização no decorrer do século XX muitas mudanças aconteceram 
na sociedade, perpassando pelo estilo de vida das pessoas, uso de alimentos industrializados, des-
matamento, desenvolvimento das cidades, aumento da população, poluição do solo e das águas 
doces e salgadas. Esses fatores influenciaram os impactos que o meio ambiente vem sofrendo no 
último século.

“Os impactos ambientais são ocasionados quando há o rompimento do equilíbrio ecológico 
devido à pressão que o ser humano exerce sobre os recursos naturais” (ANTONI; FOFONKA, 
2018, p. 1). A definição do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, no Decreto nº 
88.351, de 1º de julho de 1983, destaca que:

Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas 

do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 

humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota;

 IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - a qualidade dos recursos ambientais (BRASIL, 1983).
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O impacto ambiental influencia diretamente na qualidade de vida dos indivíduos, haja vista 
que os mesmos estão em contato com o meio ambiente e realizam seus costumes e hábitos no mes-
mo. Os impactos ambientais são causados pelas alterações das propriedades do meio ambiental 
causada pelas ações dos indivíduos.

De acordo com Naime (2020) os impactos ambientais podem ser positivos ou negativos, o que 
vai depender da forma de ação e atividade desenvolvida pelos humanos, mas, de maneira geral, são 
danosas, de forma que interfira na qualidade de vida. Um exemplo disso são os problemas de saúde 
que acarretam as pessoas que vivem no estado de Mato Grosso, ocasionado pela fumaça e fuligem 
decorrente das queimadas.

Segundo Almeida (et. al. 2017) o homem faz parte do meio ambiente e por isso ele é associado 
as causas que impactam no meio ambiente. “Também é importante mencionar que as alterações 
na socioeconômica são consideradas como impactos ambientais” (ALMEIDA et. al. 2017, p. 71).

Os problemas ambientais versam por problemas de saúde, causados em decorrência da polui-
ção das águas e queimadas das árvores, que leva a desenvolver cólera, hepatites, meningite, diar-
reia, dentre outros. Tal como problema no ecossistema, desmatamento, queimadas e poluição do 
ar e dos rios, que acarretam na morte dos peixes e mariscos.

3. A PANDEMIA DA COVID-19

“No início do surto, todos os casos estavam relacionados a um mercado de frutos do mar e 
animais vivos, também em Wuhan. Nos primeiros 30 dias, a China registrou 11.821 casos e 259 
óbitos” (BREMM, 2020, p. 2).  O vírus se espalhou para outros países no mundo. Em maço de 2020 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou situação de pandemia os casos de infectados 
pela Covid-19 ao redor do mundo.

Casos de pandemia já haviam ocorrido no mundo com intervalos de tempo e causa impactos 
na sociedade na forma de viver dos indivíduos. A Covid-19 apresenta variados sintomas, a constar 
febre, tosse seca, dor de cabeça, “dores nos músculos ou juntas, diferentes tipos de erupção cutânea, 
náusea ou vômito, diarreia, calafrios ou tonturas” (OMS, 2022). Os sintomas variavam de acordo 
com cada indivíduo, parcela desses pacientes precisou estar em tratamento intensivo. Devido à 
falta de vacina na época, os casos de óbitos ocorriam diariamente. 

Em decorrência da fácil disseminação do vírus, a OMS estabeleceu medidas de higiene que a 
população deveria seguir, as quais são quarentena, isolamento social, manter distância, usar más-
cara, lavar as mãos com frequência, dentre outras orientações sanitárias. O índice de infectados 
aumentava diariamente e os setores da sociedade precisaram se adequar:

No Brasil, diversas medidas foram adotadas pelos estados e municípios, como o fechamento de 

escolas e comércios não essenciais. Trabalhadores foram orientados a desenvolver suas atividades 

em casa, alguns municípios e estados encerraram-se em seus limites e divisas. Autoridades públi-
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cas locais chegaram a decretar bloqueio total (lockdown), com punições para estabelecimentos e 

indivíduos que não se adequassem às (AZEVEDO et. al. 2020, p. 3)

O gráfico (1) abaixo aponta a variação de infectados entre os últimos meses de 2020 e os pri-
meiro trimestre de 2021:

(Fonte:  Coronavírus Brasil)

No gráfico acima é possível identificar a variação dos casos de infecção de pessoas com co-
vid-19 em todo o país. O mês de setembro de 2020, os dados de infecção foram maiores que nos 
demais meses do mesmo ano. É possível perceber que no início de 2021 ocorreu um aumento exa-
cerbado em relação aos últimos meses de 2020. 

A covid-19 trouxe um novo normal para as pessoas, que precisaram adequar-se as novas reali-
dades. Os setores da sociedade se adaptaram, ocorreram mudanças sociais, econômicas e culturais 
que interferiram no cotidiano. A covid-19 causou impactos na população que versam por mortes, 
sequelas devido ao vírus, depressão, ansiedade e problemas psicológicos e emocionais causados 
tanto pela doença quanto pelo isolamento social. Dessa forma,

As pessoas foram forçadas a lutar contra um inimigo invisível, que causou centenas de milhões de 

hospitalizações, mais de 5 milhões de mortes e que levou à produção de mais de 8,4 milhões de 

toneladas de resíduos plásticos em excesso (MCINTOSH, 2022, p. 3).

Mesmo diante da pandemia, os impactos ambientais continuaram presentes na sociedade e 
atingiram. O aumento de consumo de produtos alimentícios, medicamentos, dentre outros, contri-
buíram para o índice de resíduos e lixos descartados. Da mesma forma, ocorreu acrescente degra-
dação da fauna e da flora, em decorrência das queimadas e desmatamento, causando danos tanto 
ecológicos quanto aos indivíduos.
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4. PANDEMIA E OS IMPACTOS DAS QUEIMADAS
E DESMATAMENTOS NA AMAZÔNIA

A flora brasileira é rica com uma variedade de plantas e vegetais e deve ser preservada devido 
as contribuições que dá ao meio ambiente.  “Caso a flora de um ambiente seja desmatada e não 
aconteça o processo de reflorestamento, o local estará com a sua flora prejudicada” (GALL, 2019, 
p. 2) e o mesmo acontece com as queimadas. Para tanto, é preciso ter haver conscientização sobre 
essa problemática e políticas públicas ambientais que busquem resolver essas questões.

Durante a pandemia, os casos de queimadas e desmatamento aumentaram consideravelmente, 
um dos fatores que contribuíram para isso foi a falta de fiscalização. O desmatamento e a queimada 
ocorrem por fatores que versam por derrubada de árvore para a construção de imóveis, agricultura 
ou pecuária em área florestais. A madeira também é utilizada para fabricação de embalagens, ma-
teriais de escolares, utensílios do cotidiano, dentre outros.

Segundo Sousa (2020) a exploração dos recursos naturais acontece desde os tempos primór-
dios da comunidade, e nos últimos séculos o desmatamento tem ocorrido, principalmente, em 
decorrência da exploração humana pelos recursos naturais. Os motivos do desmatamento cor-
respondem a expansão do agronegócio, o extrativismo animal, vegetal ou mineral, exploração de 
matéria-prima e urbanização. “O desmatar, compromete-se toda a biodiversidade da área. Espécies 
da fauna perdem seu habitat e espécies da flora podem entrar para a lista de ameaças à extinção”.

Para Arraes (et. al. 2012) o desmatamento vem ocorrendo por diversos motivos, principal-
mente para obtenção de energia, construções de moradias e agricultura. “Em muitos aspectos, os 
desmatamentos que ocorrem atualmente em regiões tropicais não são significativamente diferentes 
dos que ocorreram em regiões temperadas séculos atrás (ARRAES el. al. 2012, p. 3).

Durante a pandemia, o desmatamento e as queimadas aumentaram nas florestas em todo o 
país. Principalmente no que tange às queimadas, os impactos influenciaram na saúde dos humanos, 
pois contribuiu para o desenvolvimento ou complicações de doenças respiratórias, e não se tornou 
incomum identificar animais fora das matas e florestas tentando fugir do fogo causado pelas chamas. 

No estudo feito pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INEP (2022, p. 09), em todo 
o país, “a área de alertas de desmatamento acumulada entre 1 de agosto de 2019 e 14 de maio de 
2020, já representa 89% da área detectada para todo o ano de referência anterior (2018/2019)”. 
Esses dados revelam o descuido do Governo Federal em políticas públicas ambientais que coloque 
em campo equipes de funcionários para fiscalizar as florestas e as matas, objetivando conservá-las, 
da mesma forma que as leis ainda não são 

Na Amazônia, a maior floresta tropical do mundo e rica pela fauna e flora, os aumentos de 
queimadas e desmatamento aumentaram consideravelmente. De acordo com uma reportagem do 
G1 (2021):
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A Amazônia Legal perdeu 10.476 km² de floresta entre agosto de 2020 e julho de 2021, meses 

em que se mede a temporada do desmatamento. A taxa é 57% maior que a da temporada pas-

sada, além de ser a pior dos últimos dez anos, aponta o Instituto do Homem e Meio Ambiente 

da Amazônia.

As queimadas e o desmatamento ocorrem para expandir a área explorada pelos indiví-
duos. Os locais mais prejudicados foram os arredores da Amazônia, onde vivem a população 
indígena e ribeirinha, projetos de assentamento, áreas de conservação e sustentável, confor-
me no gráfico (2):

(Reprodução Galileu. Desmatamento em imóveis rurais grandes (IRg), médios (IRm) e pequenos (IRp); projetos de 
assentamento (PA); terras indígenas (TI); unidades de conservação de proteção integral (UCPI) e de uso sustentável 

(UCUS) e em terras não destinadas da Amazônia, no período de fevereiro a junho de 2020.
(Foto: TNC a partir de dados do DETER (INPE), SICAR e CNFP (SFB), INCRA, FUNAI e ICMBio).

É possível observar que as terras não destinadas da Amazônia foram as mais impactadas pelo 

desmatamento, em seguida estão as áreas dos projetos de assentamento, uso sustentável e áreas 

com grandes construções rurais. Observa-se que essas áreas desmatadas são as de interesse em 

construções, o que leva ao desmatamento e queimadas para atender as necessidades das atividades 

dos seres humanos.

Na Amazônia, muitos líderes indígenas foram infectados pela Covid-19, em decorrência 

da continuidade do trabalho na agricultura e na mineração, o que contribuiu para aumento 

de mortes pela doença. “As entidades denunciam as mineradoras, que não suspenderam as 

atividades na região, bem como o garimpo ilegal e o avanço do desmatamento como fatores 

de contágio” (MAB, 2021). Essas mortes dos líderes das aldeias indígenas fizeram com que 

muitos indígenas não tivessem que o orientasse e cuidasse das terras para evitar esses proble-

mas, além do governo federal não adotar medidas de cuidados e preservação da floresta no 

período pandêmico. 



291

Além disso, os impactos da queimada e do desmatamento correspondem à:

perda direta de recursos madeireiros, carbono estocado na floresta e sua biodiversidade, devido 

ao processo de corte e queima, o desmatamento aumenta as fontes de ignição na região por criar 

áreas agrícolas que em sua maioria utilizam o fogo como ferramenta de manejo (INEP, 2021, p. 15).

Devido as queimadas, a fumaça causa problemas respiratórios nos indivíduos e pode aumen-
tar estes problemas já existentes, principalmente quem sofre de asma. É válido ressaltar aqui que 
a Covid-19 atingia o pulmão, órgão que também fica prejudicado com as queimadas de árvores.

5. E QUAIS OS CAMINHOS PARA ESSE PROBLEMA?

A educação ambiental é um dos caminhos que deve ser exercitado pelos indivíduos com o pro-
pósito de conscientiza-los sobre as práticas saudáveis que devem realizar no cotidiano, para evitar im-
pactos negativos no meio ambiente. Dada a importância de reeducar a população sobre a preservação 
ambiental e como as ações individuais e coletivas influenciam nesse espaço, a Constituição Federal de 
1988, assegura no Art. 255 a relevância da conscientização pública sobre o meio ambiente:

“Art. 1º Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coleti-

vidade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade”.

“Art. 7 º A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação, além dos órgãos e 

entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições educacionais públi-

cas e privadas dos sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e organizações não-governamentais com atuação em educação ambiental” (BRASIL, 1988).

Na discussão proposta por Santos (2021) a educação ambiental é importante por permitir ao 
indivíduo compreender que o mesmo faz parte do meio ambiente, por isso suas ações devem ser 
repensadas, objetivando sua preservação. Os comportamentos negativos dos seres humanos causam 
impactos ambientais, o que gera um problema para as gerações futuras. Dessa forma, é importante 
que as escolas debatam esse tema com os alunos, visando a conscientização sobre a necessidade das 
ações positivas para o ambiente.

Em decorrência de várias discussões sobre a importância da preservação da fauna e da flora, em 
2021, o Plenário do Senado aprovou a PL 1539/2021, que busca assegurar ações para o fim do desmata-
mento no país. O desmatamento provoca emissões de gases do efeito estufa, com essa PL, o “Brasil deve-
rá reduzir em 43% as suas emissões projetadas até 2025, e em 50% até 2030. A referência para o cálculo é 
o Inventário Nacional de Emissões, e as porcentagens se aplicam tendo como referência o ano de 2005”. 
Para tanto, essa resolução deve propor ações ambientais contra o desmatamento até o ano de 2025.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os impactos ambientais são um problema vivenciado na sociedade desde os tempos remo-
tos, mas aumentou devido a expansão de indústrias no mundo no século XIX e expandiu-se pelo 
século XX, o que acarretou uma série de problemas para o meio ambiente, tais como aumento e 
acúmulo do lixo, queimadas e desmatamento, impactos negativos no solo, para a fauna, flora e 
carreta problemas à saúde humana.

O desmatamento e a as queimadas ocorrem devido a vários fatores, tais como construções e 
expansão da área para a agricultura e pecuária. Ainda há um longo caminho a ser seguido para 
que as questões de queimadas e desmatamento sejam solucionadas no país, e evite os impactos 
ambientais que atinge o solo, os seres humanos e a fauna e flora. Para isso, é necessário a educação 
ambiental e que as ações da PL 1539/2021 sejam desenvolvidas e implantadas para reduzir, princi-
palmente, o desmatamento, tais como a implantação de outras Leis que tratem do meio ambiente 
para continuar evitando possíveis impactos negativos ao meio ambiente.

A pandemia da Covid-19 trouxe consigo diversos impactos na sociedade. Nesse período, 
ocorreu o aumento de queimadas e desmatamento no Brasil, principalmente na Amazônia, a qual é 
a maior floresta do mundo. Na Amazônia, o desmatamento e as queimadas aumentaram principal-
mente em áreas de maior interesse para construção, e dois fatores influenciaram essa problemática: 
a morte de líderes indígenas pela Covid-19 e a falta de políticas públicas ambientais que favorecesse 
ações para cuidado e prevenção da flora. 

A pandemia acarretou várias consequências para a sociedade, muitos trabalhadores perderam 
o emprego, mortes pela Covid-19, indivíduos com problemas em devido esse vírus, dentre outros. 
Mas é preciso discutir e salientar que o meio ambiente também sofreu consequências nesse perío-
do, e as queimadas e desmatamentos fizeram parte desses problemas, afetando tanto os indivíduos 
quanto o solo e a fauna.
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